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AG/DEC. 41 (XXXV-O/05)

DECLARAÇÃO DA FLÓRIDA:
CONCRETIZAÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA DEMOCRACIA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


Os Ministros das Relações Exteriores e Chefes de Delegação dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), reunidos em Fort Lauderdale, Flórida, Estados Unidos da América, por ocasião do Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral,


REAFIRMANDO o compromisso dos Estados membros de respeitar e reger suas relações interamericanas em conformidade com os princípios, deveres e direitos da Carta da OEA, em particular aqueles constantes dos artigos 1, 3, 10, 11, 12 e 33; 


TENDO PRESENTE que a Carta Democrática Interamericana dispõe que os povos das Américas têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la e que a democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas; 


DETERMINADOS a promover e defender a democracia com base nos compromissos emanados da Carta da OEA e da Carta Democrática Interamericana;


RECONHECENDO que a Carta Democrática Interamericana é um exemplo positivo para todos os que aspiram à democracia; 


CONSIDERANDO que a observância da Carta Democrática Interamericana, como o critério que instrumenta a vigência e defesa dos valores e princípios democráticos, fortalece e é um elemento fundamental para a plena participação dos Estados membros no Sistema Interamericano, no âmbito dos princípios da Carta da OEA;


COMPROMETIDOS com o avanço da prosperidade, dos valores democráticos, das instituições democráticas e da segurança de nosso Hemisfério;


DETERMINADOS a adotar e implementar as ações necessárias para gerar emprego produtivo, reduzir a pobreza e, em especial, erradicar a pobreza extrema, levando em conta as diferentes realidades e condições econômicas dos países do Hemisfério e que a eliminação da pobreza extrema é essencial para a promoção e consolidação da democracia e constitui uma responsabilidade comum e compartilhada dos Estados americanos;


RECONHECENDO que as metas indicadas requerem a geração de emprego decente e produtivo e que um comércio liberalizado e sem efeitos distorsivos e um sistema financeiro multilateral eficaz contribuirão para estas metas, reforçando assim a estabilidade democrática na região;


RECONHECENDO TAMBÉM as legítimas aspirações de todos os povos das Américas de viver em democracia e gozar dos direitos e benefícios enumerados na Carta da OEA e na Carta Democrática Interamericana;


RECONHECENDO AINDA que todos os nossos cidadãos podem determinar livremente sua condição política e buscar seu desenvolvimento econômico, social e cultural, e que todos os Estados membros têm o dever de respeitar isso;


CONSCIENTES de que a democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e se reforçam mutuamente;


CONSIDERANDO que os nossos cidadãos adotam a democracia como a melhor forma de governo que deve oferecer uma melhor qualidade de vida;


CONSCIENTES de que todos os setores da sociedade podem contribuir para alcançar os benefícios da democracia mediante um crescimento econômico eqüitativo que propicie a inclusão social e a mobilidade social, o desenvolvimento integral e a distribuição de renda;

RECONHECENDO a importância da participação das organizações da sociedade civil;


CONSCIENTES de que os povos do Hemisfério têm direito à liberdade, aos direitos humanos fundamentais, ao respeito à dignidade e ao valor da pessoa humana, à igualdade de direitos de homens e mulheres e à promoção do progresso social e melhores níveis de vida;


REAFIRMANDO o compromisso de eliminar todas as formas de discriminação e intolerância, especialmente por razões de gênero, etnia, raça, religião e deficiência, como elemento fundamental para o fortalecimento da democracia;


CONVENCIDOS de que os países devem ser governados democraticamente, com pleno respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais, pelo Estado de Direito, pela separação de poderes e pela independência do Poder Judiciário e pelas instituições democráticas – e que os governos das Américas têm a obrigação, nos termos da Carta da OEA e da Carta Democrática Interamericana, de promover e defender a democracia e que deverão responder a seus povos;


RESSALTANDO que, para a democracia desenvolver-se, os governos devem ser receptivos às legítimas aspirações de seus cidadãos e trabalhar para lhes oferecer as ferramentas e oportunidades para melhorarem suas vidas;


CONVENCIDOS de que, para as políticas nacionais de desenvolvimento realizarem esses objetivos, tanto os países desenvolvidos como aqueles em desenvolvimento devem cumprir seus compromissos internacionais;


CONVENCIDOS TAMBÉM de que o multilateralismo e a cooperação entre Estados soberanos desempenham um papel fundamental no apoio aos esforços nacionais para consolidar a democracia, promover o desenvolvimento social e combater a corrupção;


REAFIRMANDO que, como principal foro multilateral do Hemisfério, a OEA tem um papel único a desempenhar no fortalecimento das instituições democráticas e na consolidação da democracia representativa respeitado o princípio da não-intervenção;


RECONHECENDO que na Declaração sobre Segurança nas Américas reafirmamos que a democracia representativa é uma condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento dos Estados do Hemisfério e que a nossa cooperação para enfrentar as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança também se fundamenta em valores compartilhados e enfoques comuns, incluindo o pleno respeito à democracia, ao Direito Internacional, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais;


CONSCIENTES dos esforços hemisféricos e globais para atender à ameaça que representam o terrorismo, o tráfico de drogas e outras atividades criminosas transnacionais que ameaçam nossa maneira democrática de vida e nossa liberdade de viver e prosperar em paz;


CONSCIENTES TAMBÉM do compromisso assumido de ser solidariamente ativos na luta contra a pobreza, o analfabetismo, os baixos níveis de desenvolvimento humano, a instabilidade social e política, a degradação ambiental e o alastramento de doenças mortalmente infecciosas;


RECORDANDO que os compromissos assumidos na Declaração do Milênio das Nações Unidas foram aceitos no nível hemisfério e mundial como pontos de referência para um progresso mais amplo pelos doadores, pelos países em desenvolvimento, pela sociedade civil e pelas principais instituições para o desenvolvimento;


RECONHECENDO que, na Declaração de Margarita sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social, afirma-se a nossa determinação e compromisso de combater com urgência os graves problemas da pobreza, da exclusão social e da desigualdade, que afetam em diferente medida os países do Hemisfério, de enfrentar as causas que os geram e suas conseqüências e de criar condições favoráveis ao desenvolvimento socioeconômico com eqüidade para promover sociedades mais justas;


RECONHECENDO TAMBÉM que no Plano Estratégico do CIDI os Estados membros estabelecem uma cooperação solidária para o desenvolvimento integral que implica a implementação de programas de cooperação baseados em parcerias que apóiem medidas destinadas a combater a pobreza e incluam para este propósito a sociedade civil e o setor privado; e


RECONHECENDO AINDA a necessidade de trabalhar conjuntamente para melhorar e tornar realidade os benefícios da democracia para os cidadãos do Hemisfério e, com esse fim,

DECLARAM:


1.
A Organização dos Estados Americanos deve continuar avançando com base nos ideais e compromissos da Carta da OEA e da Carta Democrática Interamericana, trabalhando em conjunto para promover os valores políticos e econômicos compartilhados, a fim de que este seja um Hemisfério de nações democráticas, estáveis e prósperas.

2.
Encarrega-se o Secretário-Geral de apresentar brevemente ao Conselho Permanente, para análise e consideração, um relatório que dê conta da maneira como se tem aplicado a Carta Democrática Interamericana desde sua entrada em vigor em 2001.

3.
Encarrega-se o Secretário-Geral de, após consultas ao Conselho Permanente e levando em consideração os propósitos e princípios da Carta da OEA, em especial o de promover e consolidar a democracia representativa, elaborar propostas de iniciativas de cooperação oportunas, eficazes e equilibradas e graduais, conforme o caso, a fim de abordar situações que possam afetar o desenvolvimento do processo político institucional democrático ou o legítimo exercício do poder, em conformidade com o disposto no Capítulo IV da Carta Democrática Interamericana, respeitado o princípio de não-intervenção e o direito à autodeterminação, e de apresentá-las ao Conselho Permanente.

4.
Reafirma-se que o Secretário-Geral, no exercício da autoridade que lhe confere a Carta da OEA e de acordo com a Carta Democrática Interamericana, poderá levar à atenção do Conselho Permanente as situações que possam requerer ação, em conformidade com as mencionadas Cartas.
5.
Encarrega-se o Conselho Permanente de, no intuito de facilitar a cooperação regional para o fortalecimento da democracia representativa e da boa governança, considerar, em colaboração com os governos, de maneira permanente, iniciativas destinadas a apoiar essas áreas, em conformidade com as disposições da Carta Democrática Interamericana e com a situação em que se encontram os processos democráticos na região, levando em consideração o relatório e as propostas do Secretário-Geral, as iniciativas de outras organizações regionais e sub-regionais, bem como as contribuições da sociedade civil no âmbito do artigo 26 da Carta Democrática Interamericana e da resolução AG/RES. 1991 (XXXIV-O/04), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”.

6.
Incentiva-se o Grupo de Trabalho Encarregado da Negociação da Carta Social das Américas e de um Plano de Ação, para que seu trabalho contribua efetivamente para reforçar os instrumentos existentes na OEA sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza.


7.
As entidades pertinentes da OEA facilitarão a criação de redes hemisféricas de cooperação, levando em conta a Declaração sobre Segurança nas Américas, para combater a criminalidade organizada transnacional, as quadrilhas criminais, o tráfico de drogas, a corrupção, o tráfico de pessoas e outras atividades criminosas que ameaçam os cidadãos e as sociedades democráticas.

8.
O Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), em colaboração com as redes hemisféricas de cooperação pertinentes, formulará estratégias para combater a pobreza, o analfabetismo, os baixos níveis de desenvolvimento humano, problemas sociais e a degradação ambiental.


9.
O CIDI convocará uma reunião extraordinária deste órgão no segundo semestre de 2005, a fim de adotar um Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2006-09, conforme previsto no artigo 95 da Carta da OEA, levando em conta a relação de interdependência entre a democracia e o desenvolvimento social e econômico.

10.
Será convocada no segundo semestre de 2005, à luz do compromisso adotado na Declaração de Margarita, uma reunião conjunta do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do CIDI para contribuir para o seguimento, avaliação e supervisão dos oito objetivos de desenvolvimento estabelecidos na Declaração do Milênio das Nações Unidas para 2015.

AG/DEC. 42 (XXXV-O/05)

DECLARAÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL SOBRE

A SITUAÇÃO DA BOLÍVIA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos tomou conhecimento da situação produzida na República da Bolívia com a renúncia ao seu cargo apresentada pelo Presidente Carlos Mesa.  Após ouvir um relatório do Ministro das Relações Exteriores Juan Ignacio Siles e tendo presente as disposições da Carta da OEA e da Carta Democrática Interamericana, declara o seguinte:

1. Reconhecer os esforços do Presidente Carlos Mesa no sentido de levar adiante este processo de maneira consensuada e a generosidade que manifesta ao colocar seu cargo a disposição, a fim de permitir ao país alcançar uma solução pacífica.

2. Lamentar o agravamento da crise política na Bolívia, que levou o Presidente Mesa a apresentar sua renúncia ao Congresso da República.

3. Reconhecer o papel que instituições sociais relevantes, como a Igreja Católica, desempenharam e podem continuar desempenhando no desenvolvimento pacífico da crise.

4. Expressar a necessidade de que a renúncia do Presidente da Bolívia seja considerada no âmbito dos canais normativos estabelecidos em sua Constituição.

5. Apelar a todos os atores do processo político boliviano para que, por meio do diálogo, de maneira pacífica e respeitando os direitos humanos, possam superar a presente crise com prontidão, em conformidade com as disposições constitucionais aplicáveis, preservando a democracia e garantindo a unidade da Bolívia.

6. Expressar a disposição da Organização dos Estados Americanos de prestar toda a cooperação que for solicitada pelas legítimas autoridades bolivianas, a fim de facilitar o diálogo como meio para superar a crise e garantir a preservação das instituições democráticas.

AG/DEC. 43 (XXXV-O/05)
APOIO À NICARÁGUA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO a crítica evolução dos acontecimentos na Nicarágua, que compromete gravemente a separação e independência dos poderes públicos, elemento essencial da democracia representativa, nos termos do artigo 3 da Carta Democrática Interamericana; 

CONSCIENTE do compromisso de zelar permanentemente pela estabilidade do sistema democrático de seus Estados membros no quadro da Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta Democrática Interamericana;

TENDO PRESENTE a Declaração de Manágua para a Promoção da Democracia e do Desenvolvimento, que expressa a convicção dos Estados membros de que a missão da Organização exige um trabalho permanente e criativo com vistas a consolidar a democracia, bem como um esforço permanente para prevenir e antecipar as próprias causas dos problemas que afetam o sistema democrático de governo;

TENDO PRESENTE TAMBÉM que o artigo 18 da Carta Democrática Interamericana estabelece que, quando em um Estado membro ocorrerem situações que possam afetar o desenvolvimento do processo político institucional democrático ou o legítimo exercício do poder, o Secretário-Geral ou o Conselho Permanente da OEA poderá, com o consentimento prévio do governo, determinar visitas e outras gestões no país afetado; e

TENDO VISTO a solicitação apresentada pelo Governo da República da Nicarágua relativa ao envio de uma missão da Organização a esse país,

DECLARA:

1.
Sua preocupação pela situação que afeta gravemente o sistema democrático na Nicarágua.

2.
Sua intenção de pôr à disposição da Nicarágua a experiência da OEA e a assistência que a Nicarágua solicitar, a fim de apoiar o fortalecimento da institucionalidade democrática.

3.
A necessidade de enviar à Nicarágua, com a brevidade possível, uma missão chefiada pelo Secretário-Geral da OEA que contribua para um diálogo nacional amplo, a fim de encontrar soluções democráticas para os graves problemas existentes, com estrita observância do princípio da separação e independência dos poderes públicos no país.

4.
A importância de que o Conselho Permanente mantenha uma atenção direta à evolução dos acontecimentos na Nicarágua, à luz da Carta Democrática Interamericana.
AG/DEC. 44 (XXXV-O/05)

DECLARAÇÃO SOBRE A QUESTÃO DAS ILHAS MALVINAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONSIDERANDO que, em reiteradas oportunidades, tem declarado que a Questão das Ilhas Malvinas constitui um tema de permanente interesse hemisférico;


RECORDANDO sua resolução AG/RES. 928 (XVIII-O/88), aprovada por consenso em 19 de novembro de 1988, na qual pede aos Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte que retomem as negociações a fim de encontrar, com a brevidade possível, uma solução pacífica para a disputa de soberania;


LEVANDO EM CONTA que, em sua resolução AG/RES. 1049 (XX-O/90), manifestou sua satisfação pela retomada das relações diplomáticas entre ambos os países e que, em sua Declaração AG/DEC. 5 (XXIII-O/93), destacou a excelente situação alcançada pelas relações bilaterais;


RECONHECENDO que a incorporação do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte à Organização dos Estados Americanos na condição de Observador Permanente, mediante a resolução CP/RES. 655 (1041/95), reflete princípios e valores compartilhados entre esse país e os Estados membros da Organização, que permitem um maior entendimento mútuo;


CONSTATANDO com satisfação que os Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte continuam consolidando vínculos políticos, comerciais e culturais, e desenvolvem, além disso, uma estreita cooperação tanto bilateral como nos foros internacionais; e


TENDO OUVIDO a exposição do Chefe de Delegação da República Argentina,


EXPRESSA sua satisfação pela reafirmação da vontade do Governo argentino de continuar explorando todas as vias possíveis para a solução pacífica da controvérsia e por sua atitude construtiva em favor dos habitantes das Ilhas Malvinas.


REAFIRMA a necessidade de que os Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte iniciem, o quanto antes, negociações sobre a disputa de soberania com o objetivo de encontrar uma solução pacífica para esta prolongada controvérsia.


DECIDE continuar examinando a Questão das Ilhas Malvinas nos sucessivos períodos de sessões da Assembléia Geral, até sua solução definitiva.
AG/DEC. 45 (XXXV-O/05)
COORDENAÇÃO DO VOLUNTARIADO NO HEMISFÉRIO PARA A RESPOSTA AOS

DESASTRES NATURAIS E A LUTA CONTRA A FOME E A POBREZA – INICIATIVA

CAPACETES BRANCOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


Os Ministros das Relações Exteriores e Chefes de Delegação dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), reunidos em Fort Lauderdale, Flórida, Estados Unidos da América, por ocasião do Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral,

RECONHECENDO a importância que a comunidade internacional atribui ao desenvolvimento de mecanismos eficazes nacionais, regionais e internacionais para preparar-se para os desastres naturais e dar resposta aos mesmos, bem como a necessidade de uma adequada coordenação que permita respostas, proporcionadas e oportunas frente a uma catástrofe, qualquer que seja sua magnitude;


RECORDANDO que os Chefes de Estado e de Governo do Hemisfério, reunidos por ocasião da Primeira Cúpula das Américas realizada em Miami em dezembro de 1994, expressaram em seu Plano de Ação que a Iniciativa Capacetes Brancos pode facilitar a erradicação da pobreza e fortalecer a capacidade de resposta humanitária rápida da comunidade internacional a necessidades urgentes de caráter humanitário, social e de desenvolvimento e que os países da América poderiam assumir a vanguarda dessa iniciativa mediante a criação de corpos nacionais de voluntários que poderiam atender a apelos de outros países da região;


AFIRMANDO que os desenvolvimentos na matéria ajudam positivamente a alcançar os objetivos que os Estados membros indicaram por ocasião da Conferência Internacional sobre Financiamento para o Desenvolvimento, realizada em 21 e 22 de março de 2002 (Consenso de Monterrey); da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social, realizada em 8 a 10 de outubro de 2003 (Declaração de Margarita); e da Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em 12 e 13 de janeiro de 2004 (Declaração de Nuevo León) e como foi afirmado pela Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES/OEA), realizada em 5 e 6 de abril de 2004 no Chile;


RECONHECENDO que o desenvolvimento desta iniciativa pode contribuir para os esforços destinados a aliviar as situações críticas de fome e de pobreza onde quer que se manifestem no Hemisfério e prestar assistência às populações afetadas por desastres naturais ou de origem humana, incluídos os pobres, promovendo a transição eficaz e apropriada do socorro à reabilitação, à reconstrução e ao desenvolvimento;


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1351 (XXV-O/95), AG/RES. 1403 (XXVI-O/96), AG/RES. 1463 (XXVII-O/97) e AG/RES. 2018 (XXXIV-O/04);


RECORDANDO a Resolução 46/182 da Assembléia Geral das Nações Unidas “Fortalecimento da coordenação da assistência humanitária e de emergência do sistema das Nações Unidas”, inclusive os princípios orientadores constantes de seu anexo;


DESTACANDO que o Programa OEA/BID/CB foi prorrogado até 2006 e que o Fundo Especial Capacetes Brancos está em condições de receber contribuições voluntárias por parte dos Estados membros, de Observadores Permanentes, da comunidade internacional, de organismos multilaterais bem como de fontes privadas e indivíduos que manifestem interesse na Iniciativa Capacetes Brancos e suas atividades, em particular as que se realizam nos países em desenvolvimento;


DESTACANDO TAMBÉM que o mencionado Programa para 2005 prevê a execução de Projetos de Assistência Humanitária na América Latina e no Caribe no âmbito da Terceira Convocação, bem como a realização de Workshops de Assistência Técnica para a formação de corpos nacionais de voluntários e sua articulação no Hemisfério; e


PREOCUPADOS pelo número, magnitude e crescente impacto dos desastres naturais e os de origem humana em anos recentes no Hemisfério, os quais, em repetidas ocasiões, têm excedido as capacidades nacionais e posto à prova os mecanismos de coordenação regionais existentes até o momento, recentemente nos casos das trágicas inundações e furacões na América Central e do Norte e do tsunami no Oceano Índico, os quais ressaltaram a importância de enfrentar a condição de vulnerabilidade das comunidades frente aos desastres naturais e fortalecer as capacidades nacionais e regionais para responder aos riscos por eles trazidos,

DECLARAM:


Seu renovado compromisso com a Iniciativa Capacetes Brancos, um valioso mecanismo hemisférico e das Nações Unidas que proporciona recursos para atender a situações de desenvolvimento social, emergência e reabilitação na região.


Que coincidem em promover, para tal fim, sua cooperação, compartilhar a experiência adquirida em situações de crise e buscar a maior eficácia no desenvolvimento de mecanismos de resposta a emergências.


Que acolhem com satisfação a decisão dos Governos de Honduras, do Paraguai, do Peru e do Uruguai, que designaram seus respectivos pontos focais para a Iniciativa Capacetes Brancos.


Que reconhecem os avanços alcançados nos Seminários Regionais para a Promoção e Divulgação do Voluntariado para a Assistência Humanitária na América Latina e no Caribe –Iniciativa Capacetes Brancos – realizados em Montevidéu em setembro de 2004 e na Cidade do Panamá em dezembro de 2004, com o apoio do Banco Interamericano de Desenvolvimento e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA.


Que tomam nota com interesse dos consensos alcançados entre os participantes no âmbito dos mencionados Seminários, entre os quais se destaca a importância de articular uma rede de voluntariado solidário em âmbito regional que possa trabalhar com organizações nacionais, regionais e internacionais a partir da instalação de pontos focais nacionais, segundo apropriado, bem como o interesse em que cada país identifique as capacidades, programas e experiências nacionais, governamentais e não-governamentais, para o combate à fome e à pobreza, bem como a gestão de emergências, incluindo a participação de corpos de voluntários.

AG/RES. 2061 (XXXV-O/05)

SEDE E DATA DO TRIGÉSIMO SEXTO PERÍODO ORDINÁRIO

DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA os artigos 43 e 44 do Regulamento da Assembléia Geral, referentes à realização de períodos ordinários de sessões da Assembléia Geral e à fixação de sua sede; e

CONSIDERANDO:


Que, mediante a resolução AG/RES. 939 (XVIII-O/88), recomendou-se que se fixe a primeira segunda-feira de junho de cada ano como data de início dos períodos ordinários de sessões; e


Que o Governo da República Dominicana ofereceu ser sede do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral em 2006, declarando que decidiu formular este oferecimento como uma reafirmação de seu compromisso com os propósitos e princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos e como prova de sua decisão de continuar participando ativamente nos esforços atuais de modernizar a Organização,

RESOLVE:


1.
Agradecer e aceitar o generoso oferecimento do Governo da República Dominicana para ser a sede do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


2.
Determinar que o Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral tenha início na primeira segunda-feira de junho de 2006 na República Dominicana, em local a ser oportunamente determinado.

AG/RES. 2062 (XXXV-O/05)

HOMENAGEM AO SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO 

LUIGI R. EINAUDI

(Aprovada na terceira sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECONHECENDO:


Que o Embaixador Luigi R. Einaudi serviu com máxima distinção como Secretário-Geral Adjunto da Organização dos Estados Americanos (OEA) desde sua tomada de posse em 12 de julho de 2000;


Que o Embaixador Einaudi prestou serviço com excelência e distinção à OEA e a seus Estados membros durante seu mandato como Secretário-Geral Interino de 15 de outubro de 2004 a 26 de maio de 2005;


Que o Secretário-Geral Adjunto Einaudi cessará suas funções em 11 de julho de 2005 ao expirar o mandato para o qual foi eleito pela Assembléia Geral em 6 de junho de 2000;

CONSIDERANDO o firme compromisso do Embaixador Einaudi com os princípios da Carta da OEA e da Carta Democrática Interamericana, sua dedicação abnegada à proteção e promoção dos direitos humanos e liberdades fundamentais nas Américas, bem como sua constante dedicação aos princípios da diplomacia preventiva e à solução de conflitos nas Américas; e

RESSALTANDO as contribuições políticas e diplomáticas significativas do Embaixador Einaudi na abordagem dos diversos desafios que enfrenta o Hemisfério,

RESOLVE:


1.
Expressar seu profundo agradecimento ao Secretário-Geral Adjunto Luigi R. Einaudi pelo serviço longo e meritório à Organização dos Estados Americanos e a seus Estados membros.


2.
Prestar homenagem às múltiplas contribuições do Embaixador Einaudi ao fortalecimento da Secretaria-Geral e da Organização, bem como à consolidação de seu potencial de atender eficazmente às necessidades dos Estados membros.


3.
Reconhecer a combinação singular de uma disciplina intelectual e acadêmica e uma convicção profundamente arraigada no potencial criativo da região, que constitui a marca pessoal de seu mandato.


4.
Afirmar sua dívida de gratidão ao Embaixador Luigi R. Einaudi e desejar-lhe pleno êxito em seus futuros empreendimentos.

AG/RES. 2063 (XXXV-O/05)
LIBERDADE DE COMÉRCIO E INVESTIMENTO NO HEMISFÉRIO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 1364 (XXVI-O/96), “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”, na qual encarregou a Comissão Jurídica Interamericana de realizar um estudo sobre o tema;


RECONHECENDO o parecer da Comissão Jurídica Interamericana (CJI/RES.II-14/96), no qual se afirma que a Comissão concluiu unanimemente que “os fundamentos e a eventual aplicação da legislação objeto deste parecer, nas áreas significativas acima descritas, não estão em conformidade com o Direito Internacional”;


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1447 (XXVII-O/97), AG/RES. 1532 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1614 (XXIX-O/99), AG/RES. 1700 (XXX-O/00), AG/RES. 1826 (XXXI-O/01), AG/RES. 1884 (XXXII-O/02), AG/RES. 1914 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 1976 (XXXIV-O/04); e


CONSIDERANDO o Relatório do Conselho Permanente sobre liberdade de comércio e investimento no Hemisfério (CP/doc.4014/05),

RESOLVE:


1.
Tomar nota do Relatório do Conselho Permanente sobre liberdade de comércio e investimento no Hemisfério, apresentado em cumprimento da resolução AG/RES. 1976 (XXXIV-O/04).


2.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre os desenvolvimentos relativos a este assunto.

AG/RES. 2064 (XXXV-O/05)

PAPEL DOS PODERES LEGISLATIVOS NA

LUTA CONTRA A CORRUPÇÃO E A IMPUNIDADE NO HEMISFÉRIO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA a importância da Convenção Interamericana contra a Corrupção, bem como sua ratificação por parte de 33 Estados membros da OEA e que 29 dos mesmos vêm participando de seu Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (MESICIC);


DESTACANDO a assinatura por vários Estados do Hemisfério da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Convenção de Mérida), bem como sua ratificação por parte de um número crescente de países das Américas e do restante do mundo, fato que permitirá sua entrada em vigor;


RECONHECENDO com satisfação os trabalhos desenvolvidos desde o início de suas funções pela Comissão de Peritos do MESICIC, em especial a aprovação dos relatórios por país no âmbito da primeira rodada de análise para o acompanhamento das recomendações deles constantes;


RECORDANDO que os Poderes Legislativos na maioria dos Estados membros têm, entre suas funções, a aprovação dos tratados e convenções internacionais e, que, além disso, exercem, entre outras, funções legislativas e fiscalizadoras;


RECONHECENDO o importante papel dos Poderes Legislativos na tarefa de assegurar, no interior dos Estados, o pleno cumprimento de seus compromissos internacionais relativos à luta contra a corrupção e a impunidade;

REAFIRMANDO que a luta contra a corrupção é um compromisso de todos os Estados membros da OEA no fortalecimento de suas respectivas instituições democráticas; e


RESSALTANDO os valiosos esforços que no âmbito internacional desenvolvem organizações mundiais e regionais de parlamentares latino-americanos e caribenhos que lutam contra a corrupção, cujo propósito é promover uma ação parlamentar, política e legislativa contra toda forma de corrupção, como um importante meio para defender a estabilidade institucional e os valores éticos da sociedade democrática,

RESOLVE:

1. Ressaltar a importância de que os Poderes Legislativos dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Corrupção, no desempenho de suas funções legislativas e, conforme cabível, de fiscalização, continuem avançando:

a) na implementação dos compromissos derivados da Convenção Interamericana contra a Corrupção;

b) na consideração da adoção das medidas necessárias para acelerar a entrada em vigor e assegurar a implementação efetiva da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Convenção de Mérida), a fim de contribuir para uma mais eficaz cooperação e assistência recíprocas na luta contra a corrupção e a impunidade.

2. Incentivar os Poderes Legislativos dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Corrupção que participam de seu mecanismo de acompanhamento a fortalecer a cooperação entre os mesmos a redobrar seus esforços para a plena implementação das recomendações emanadas do âmbito do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (MESICIC), em particular as recomendações que requerem ação legislativa, bem como a trocar informação periodicamente sobre as atividades que são levadas a cabo em apoio da Convenção, no cumprimento de suas funções legislativas e fiscalizadoras.

3. Instar os Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Corrupção que participam do MESICIC a que divulguem, no âmbito de seus Poderes Legislativos, os propósitos e atividades implementados pelo Mecanismo de Acompanhamento, levando em conta a importância deste último na luta contra a corrupção no Hemisfério.

AG/RES. 2065 (XXXV-O/05)
SÉTIMA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA 

SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral no que refere à Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII) (AG/doc.4376/05 add. 3);

CONSIDERANDO:


Que, mediante sua resolução AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03), a Assembléia Geral convocou a Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII), a qual será realizada na data e sede que o Conselho Permanente determinar, e encarregou este órgão de aprovar a agenda da mesma;


Que, mediante sua resolução AG/RES. 2033 (XXXIV-O/04), a Assembléia Geral solicitou ao Conselho Permanente que continuasse a estudar os temas relacionados com a CIDIP-VII e instou os Estados membros que ainda não o tivessem feito a que apresentassem suas propostas e observações com respeito à agenda dessa Conferência;


Que diversos Estados apresentaram suas propostas de temas e seus correspondentes documentos de apoio para serem incluídos na agenda e que estes foram discutidos pelos Estados membros no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente; e


Que o Uruguai apresentou o documento “Bases de uma Convenção Interamericana sobre Jurisdição Internacional” (CP/CAJP-2094/03 add.6-b), para estudo futuro e consultas,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do Relatório do Conselho Permanente referente à Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII), estabelecendo, em preparação para a mesma, a seguinte agenda:

a)
Proteção ao Consumidor:  Lei Aplicável, Jurisdição e Restituição Monetária (Convenções e Leis Modelo)

b)
Garantias Mobiliárias:  Registros Eletrônicos para Implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias

2.
Encarregar o Conselho Permanente de estabelecer a metodologia para a preparação dos instrumentos interamericanos a serem considerados pela CIDIP-VII.


3.
Encarregar o Conselho Permanente de fixar a data e sede para a realização da CIDIP-VII.
4.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que apresente seus comentários e observações sobre os temas da agenda definitiva da CIDIP-VII.

5.
Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, ao considerar futuros temas para próximas Conferências Especializadas Interamericanas sobre Direito Internacional Privado, de incluir, entre outros, o tema de uma Convenção Interamericana sobre Jurisdição Internacional.

6.
Encarregar o Conselho Permanente de implementar esta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório sobre o seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.

AG/RES. 2066 (XXXV-O/05)
DIVULGAÇÃO DOS CONTEÚDOS DO SISTEMA INTERAMERICANO

DE PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NOS CENTROS DE

FORMAÇÃO ACADÊMICA DOS PAÍSES DO HEMISFÉRIO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe que “os Estados membros darão primordial importância, dentro dos seus planos de desenvolvimento, ao estímulo da educação, da ciência, da tecnologia e da cultura, orientadas no sentido do melhoramento integral da pessoa humana e como fundamento da democracia, da justiça social e do progresso”;

TENDO PRESENTE que a Carta Democrática Interamericana reafirmou que a promoção e proteção dos direitos humanos é condição fundamental para a existência de uma sociedade democrática e considerou que a educação é um meio eficaz para fomentar a consciência dos cidadãos com respeito a seus próprios países e, desta forma, lograr uma participação significativa no processo de tomada de decisões, e reafirmando a importância do desenvolvimento dos recursos humanos para se alcançar um sistema democrático sólido;


RECORDANDO que os Chefes de Estado e de Governo reunidos na Cúpula Extraordinária das Américas adotaram a Declaração de Nuevo León em que se reafirmou, entre outros, o compromisso hemisférico com a democracia, o fortalecimento do Estado de Direito, a defesa dos direitos humanos e as liberdades fundamentais;


RECORDANDO TAMBÉM o parágrafo dispositivo 4 da Resolução XXVII aprovada na Décima Conferência Interamericana de Caracas de 1954 em que se solicita “aos governos americanos que tomem as medidas necessárias, a fim de, em suas escolas e universidades, o tema dos direitos e deveres humanos fundamentais e sua importância, segundo as Declarações americana e universal constituam objeto de ensino”;

LEVANDO EM CONTA sua resolução AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas”, na qual se reafirma o compromisso dos Estados membros de continuar fortalecendo e aperfeiçoando o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos por meio de ações concretas;


CONSIDERANDO que a OEA e seus Estados membros, devem promover o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, mediante, entre outras, a divulgação do trabalho realizado pelos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, colaborando na elaboração de programas relativos ao ensino e à pesquisa na esfera de direitos humanos;


LEVANDO EM CONTA que é responsabilidade dos Estados membros adotar medidas legislativas, judiciais e administrativas ou de outra natureza apropriadas para promover em todas as pessoas sob sua jurisdição o conhecimento e a compreensão de seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, mediante a publicação e a mais ampla disponibilidade das leis e regulamentos nacionais e dos instrumentos internacionais básicos de direitos humanos, bem como promover e facilitar o ensino dos direitos humanos e das liberdades em todos os níveis e âmbitos da educação; e


CONSIDERANDO que todas as constituições do Continente garantem a proteção dos direitos humanos,

RESOLVE:

1. Reconhecer os avanços, ações ou políticas que os Estados membros vêm implementando para divulgar, nos centros de formação escolares, universitários e, quando cabível, policiais e militares, os artigos dos textos constitucionais de cada país que consagram os direitos humanos, bem como da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e de outros instrumentos hemisféricos sobre a proteção dos direitos humanos.

2. Levar em conta o Segundo Relatório Interamericano da Educação em Direitos Humanos, elaborado pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos e sugerir aos Estados a implementação de suas recomendações na medida do possível.

3. Sugerir aos Estados membros que, nos casos em que ainda não o tenham feito e de acordo com os programas educacionais ou de divulgação que vêm levando a cabo, examinem a conveniência de incluir, entre outras, por exemplo, as seguintes ações:

a) Buscar os métodos destinados a conscientizar os estudantes sobre as normas de direitos humanos vigentes em cada Estado e promover sua incorporação de maneira transversal no currículo acadêmico dos centros de estudo;

b) Buscar métodos pedagógicos para que os estudantes possam conhecer, respeitar e promover os direitos humanos relacionando-os com as situações da vida cotidiana, para gerar neles condutas necessárias que assegurem, entre outros, a convivência pacífica, a participação democrática, a diversidade e o pluralismo;

c) Elaborar material didático na área de educação em direitos humanos;

d) Capacitar permanentemente os professores de todos os níveis em matéria de educação em direitos humanos;

e) Organizar foros de discussão referentes à aplicação do sistema de promoção e proteção dos direitos humanos;

f) Convocar concursos periódicos sobre o conhecimento e a aplicação das normas de proteção dos direitos humanos;

g) Fomentar a participação dos alunos e professores na discussão e pesquisa sobre o avanço e desenvolvimento do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos em seus respectivos países; e

h) Promover o ensino e a divulgação dos direitos humanos por intermédio da mídia.


4.
Destacar a importância do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, o qual contribuirá para promover uma maior cooperação horizontal, fornecer informação e promover o desenvolvimento e fortalecimento de metodologias pedagógicas para a educação na preservação e fortalecimento da democracia, dos direitos humanos e da paz.


5.
Propor aos Ministros da Educação que se reunirão em Trinidad e Tobago, em agosto de 2005, que incluam na agenda da Quarta Reunião de Ministros da Educação a consideração de ações e programas concretos para a divulgação dos conteúdos do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos nos centros de formação acadêmica dos Estados membros, em coordenação com, entre outros, o Instituto Interamericano de Direitos Humanos.

AG/RES. 2067 (XXXV-O/05)
DEFENSORES DE DIREITOS HUMANOS:

APOIO ÀS TAREFAS REALIZADAS PELAS PESSOAS, GRUPOS

E ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL PARA A PROMOÇÃO

E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4376/05 add. 3), em particular no que se refere a este tema, e a resolução AG/RES. 2036 (XXXIV-O/04), “Defensores de direitos humanos:  Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas”;


RECORDANDO a Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e o Dever dos Indivíduos, dos Grupos e das Instituições de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos;


PREOCUPADA porque nas Américas persistem situações que, direta ou indiretamente, impedem ou dificultam as tarefas das pessoas, dos grupos ou das organizações que trabalham pela proteção e promoção dos direitos humanos e liberdades fundamentais;


CONSIDERANDO que os Estados membros apóiam o trabalho dos defensores de direitos humanos e reconhecem sua valiosa contribuição para a promoção, respeito e proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais nas Américas, bem como para a representação e defesa de indivíduos, minorias e outros grupos cujos direitos sejam ameaçados ou violados;


TOMANDO NOTA de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos ressaltou, em suas resoluções para outorgar medidas provisórias, a importância do trabalho dos defensores de direitos humanos para o desenvolvimento das democracias das Américas;


LEVANDO EM CONTA os trabalhos realizados pela Unidade sobre Defensores de Direitos Humanos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e as respostas apresentadas pelos Estados membros ao questionário elaborado pela mencionada Unidade com vistas à preparação de um relatório abrangente sobre a matéria; e


RESSALTANDO que o trabalho dos defensores de direitos humanos contribui decididamente para o fortalecimento das instituições democráticas e para o aperfeiçoamento dos sistemas nacionais de direitos humanos,

RESOLVE:

1. Reiterar seu apoio à tarefa que os defensores de direitos humanos realizam, no plano nacional e regional, e reconhecer sua valiosa contribuição para a promoção, respeito e proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no Hemisfério.

2. Reconhecer que as mulheres defensoras dos direitos humanos, em virtude de suas atuações e necessidades específicas, merecem atenção especial que permita assegurar sua plena proteção e a eficácia das importantes atividades que realizam.

3. Condenar os atos que direta ou indiretamente impedem ou dificultam as tarefas dos defensores de direitos humanos nas Américas.


4.
Incentivar os defensores de direitos humanos a que continuem trabalhando desinteressadamente e contribuindo para o aperfeiçoamento dos sistemas nacionais de direitos humanos, com vistas à consolidação da democracia em observância dos princípios constantes da Declaração das Nações Unidas sobre Defensores de Direitos Humanos.


5.
Exortar os Estados membros a que continuem intensificando os esforços para adotar as medidas necessárias para garantir a vida, a liberdade e a integridade pessoal dos defensores de direitos humanos e a que em todos os casos de violações contra eles se realizem investigações completas e imparciais, garantindo a transparência e a divulgação de seus resultados finais.


6.
Convidar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a que conclua, com a brevidade possível, seu relatório abrangente sobre a situação dos defensores de direitos humanos nas Américas em cumprimento à resolução AG/RES. 1842 (XXXII-O/02).


7.
Solicitar à CIDH que:



a)
continue dispensando a devida atenção a esta matéria;



b)
continue intensificando o diálogo e a cooperação com a Representante Especial do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas sobre os Defensores de Direitos Humanos; e



c)
inclua em seu relatório anual uma seção sobre o trabalho de sua Unidade sobre Defensores de Direitos Humanos.

8.
Convidar os Estados membros a que promovam a divulgação e aplicação dos instrumentos do Sistema Interamericano e as decisões de seus órgãos nesta matéria, bem como da Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e o Dever dos Indivíduos, Grupos e Instituições de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos.


9.
Convidar os Estados membros a que considerem a elaboração e a implementação de planos nacionais que ponham em prática os princípios constantes da Declaração das Nações Unidas mencionada no parágrafo anterior, salientando que para esse objetivo poderão também recorrer ao assessoramento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


10.
Exortar os Estados membros que ainda não o fizeram a que respondam ao questionário elaborado pela Unidade sobre Defensores de Direitos Humanos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

11. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executado de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2068 (XXXV-O/05)
REUNIÃO DE MINISTROS DA JUSTIÇA OU DE MINISTROS

OU PROCURADORES-GERAIS DAS AMÉRICAS

(Aprovada  na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4376/05 add. 3), em particular no que se refere ao cumprimento da resolução AG/RES. 2040 (XXXIV-O/04), “Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais da Américas” (REMJA);


RECORDANDO que no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada em Québec, Canadá, em abril de 2001, os Chefes de Estado e de Governo decidiram continuar apoiando o trabalho realizado no âmbito das REMJAs e a implementação de suas conclusões e recomendações;


RECORDANDO TAMBÉM que na Declaração de Nuevo León, aprovada na Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em Monterrey, México, em janeiro de 2004, os Chefes de Estado e de Governo instaram todos os países “a participarem ativamente da Rede de Assistência Judiciária Mútua em Matéria Penal”, a qual constitui um dos desenvolvimentos concretos realizados no âmbito das REMJAs;


TENDO PRESENTE que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Cidade do México em outubro de 2003, os Estados do Hemisfério reafirmaram que “as Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e outras reuniões de autoridades na área da justiça penal constituem foros importantes e eficazes para a promoção e o fortalecimento do entendimento mútuo, da confiança, do diálogo e da cooperação na formulação de políticas em matéria de justiça penal e de respostas para fazer frente às novas ameaças à segurança”;

RECONHECENDO o estabelecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI); e


LEVANDO EM CONTA que a REMJA-V recomendou “que a Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI) se realize em 2006 e que a Assembléia Geral da OEA encarregue o Conselho Permanente da Organização de fixar a data e sede da mesma”,

RESOLVE:

1. Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento, no âmbito que considerar pertinente, às reuniões técnicas e a seus resultados, realizadas em cumprimento das Conclusões e Recomendações das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJAs) e da resolução AG/RES. 2040 (XXXIV-O/04), em particular as seguintes:

· Primeira Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos sobre Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal e Extradição, realizada em Ottawa, Canadá, em abril e maio de 2003.

· Terceira Reunião do Grupo de Peritos Governamentais em Matéria de Delito Cibernético, realizada em junho de 2003 na sede da OEA em Washington, D.C.

· Primeira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias, realizada em outubro de 2003, na sede da OEA em Washington, D.C.

· Reunião de Peritos Governamentais para Considerar a Conveniência de Elaborar um Plano de Ação Hemisférico para o Combate à Criminalidade Organizada Transnacional, realizada em abril de 2005, na sede da OEA em Washington, D.C.

· Reunião de Peritos sobre Cooperação com respeito à Negação de Acolhida a Funcionários Corruptos e Àqueles que os Corrompem, à Extradição e ao Não-Ingresso e Recuperação de Ativos Originados de Atos de Corrupção e Sua Restituição a Seus Legítimos Proprietários, que dá seguimento ao Plano de Ação de Manágua sobre Medidas Concretas Adicionais para Aumentar a Transparência e Combater a Corrupção no Âmbito da Convenção Interamericana contra a Corrupção (EPCICOR/doc.4/04 rev. 5 corr. 1, parágrafo 9) e das resoluções AG/RES. 2034 (XXXIV-O/04), parágrafo dispositivo 6, c, e CP/RES. 875 (1460/05), realizada em 28 e 29 de março de 2005 na sede da OEA, em Washington. D.C.;

2. Solicitar ao Conselho Permanente que convoque, em conformidade com as Conclusões e Recomendações da REMJA-V e as resoluções AG/RES. 2019 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2040 (XXXIV-O/04), antes da realização da REMJA-VI, as seguintes reuniões técnicas, levando-se em conta os avanços que vêm sendo feitos em seus preparativos:

· Segunda Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos sobre Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal e Extradição, a realizar-se em Brasília, de 1º a 3 de setembro de 2005.

· Quarta Reunião do Grupo de Peritos Governamentais em Matéria de Delito Cibernético, levando em conta os resultados dos workshops sub-regionais que foram levados a cabo desde a última reunião desse grupo, realizada em junho de 2003, na sede da OEA em Washington, D.C.

· Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias.

· Reunião de Autoridades Nacionais Responsáveis sobre o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, em conformidade com as resoluções AG/RES. 2019 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2040 (XXXIV-O/04).

3. Exortar os Estados membros a que participem ativamente no Grupo de Trabalho da REMJA sobre Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal e Extradição e a que considerem participar na Rede Hemisférica de Intercâmbio de Informação para a Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal e Extradição.  Solicitar a esse Grupo de Trabalho que continue informando o Conselho Permanente sobre seus trabalhos e instruir o Escritório de Direito e Programas Interamericanos que lhe continue prestando seu apoio.

4. Convocar a Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI), a qual será realizada em 2006 em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos e encarregar o Conselho Permanente de, com o apoio técnico do Escritório de Direito e Programas Interamericanos da Secretaria-Geral, realizar os trabalhos preparatórios e fixar a data e sede para sua realização.

5. Encarregar o Conselho Permanente de apresentar um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.

AG/RES. 2069 (XXXV-O/05)
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O

RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as Observações e Recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (AG/doc.4473/05);


LEVANDO EM CONTA os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2042 (XXXIV-O/04), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana”;

CONSIDERANDO:


Que o artigo 53 da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece a Comissão Jurídica Interamericana como um dos órgãos da Organização;


Que o artigo 54, f da Carta da OEA estabelece como atribuição da Assembléia Geral a consideração, entre outras, das observações e recomendações que sejam submetidas pelo Conselho Permanente em conformidade com o artigo 91, f da Carta sobre os relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização; e


Que o Presidente da Comissão Jurídica Interamericana fez a apresentação do relatório anual desse órgão ao Conselho Permanente e este encaminhou à Assembléia Geral as observações e recomendações sobre o mesmo,

RESOLVE:

1. Fazer suas as observações e recomendações do Conselho Permanente da Organização sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana e transmiti-las a esse órgão.

2. Tomar nota dos avanços realizados pela Comissão Jurídica Interamericana no estudo do tema “Aspectos jurídicos do cumprimento no âmbito interno dos Estados das decisões de tribunais ou cortes internacionais ou outros órgãos internacionais com funções jurisdicionais” e solicitar que incorpore em seu próximo relatório anual, correspondente a 2005, um estudo final sobre este tema.

3. Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que, caso decida realizar novos estudos sobre o tema de sua agenda “Aspectos jurídicos da segurança interamericana”, sem excluir outros instrumentos internacionais, leve em conta e tome como base a Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada pela Conferência Especial sobre Segurança realizada na Cidade do México em outubro de 2003, particularmente no tocante à abordagem multidimensional da segurança e, nesse caso, mantenha o Conselho Permanente informado a respeito.

4. Tomar nota com satisfação da incorporação em sua agenda do tema “O esforço conjunto das Américas na luta contra a corrupção e a impunidade” e solicitar que inclua um relatório sobre o assunto em seu próximo relatório anual, com base nas diretrizes formuladas na resolução AG/RES. 2022 (XXXIV-O/04).

5. Tomar nota com satisfação da incorporação em sua agenda do tema “Aspectos jurídicos da interdependência entre democracia e desenvolvimento econômico e social” e solicitar que inclua uma seção em seu próximo relatório anual, com base na Carta da OEA e nas diretrizes formuladas na resolução AG/RES. 2042 (XXXIV-O/04).

6. Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que continue a examinar a situação do Direito Internacional Privado nas Américas e colabore na preparação da próxima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII).

7. Tomar nota da importância do tema “Direito das informações:  acesso e proteção das informações e dados pessoais” e solicitar à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) que inclua em seu próximo relatório anual um relatório atualizado sobre a proteção dos dados pessoais com base na legislação comparada.

8. Incentivar as iniciativas que a Comissão Jurídica Interamericana possa adotar para realizar estudos com outros órgãos do Sistema Interamericano, em particular, com o Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA), em diversos aspectos destinados ao fortalecimento da administração da justiça e da ética judicial.


9.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que continue a preparação da comemoração de seu Centenário a realizar-se em 2006 e solicitar ao Conselho Permanente que no primeiro semestre de 2006 realize uma sessão como parte dos atos comemorativos.


10.
Ressaltar uma vez mais a importância da realização do Curso de Direito Internacional, anualmente organizado pela Comissão Jurídica Interamericana e pelo Escritório de Direito e Programas Interamericanos da OEA no Rio de Janeiro, destacar a importância de aumentar o montante das bolsas de estudo concedidas pela OEA e instar os Estados membros a que levem em conta a possibilidade de custear diretamente a participação de estudantes e professores nacionais no mesmo.


11.
Reconhecer o trabalho da Comissão Jurídica Interamericana e do Escritório de Direito e Programas Interamericanos na publicação das conferências pronunciadas no Curso de Direito Internacional, bem como na publicação das séries temáticas que as agrupa e recomendar o estudo da possibilidade de que essas publicações sejam realizadas nos idiomas oficiais da Organização.

12.
Reafirmar a importância dos contatos diretos que a Comissão Jurídica Interamericana mantém com os órgãos políticos da Organização, especialmente com o Conselho Permanente, levando em conta a possibilidade de convidar, em casos especiais, os relatores da Comissão a participarem das reuniões que se realizem na sede da Organização nas quais sejam tratados os temas sob sua relatoria e recomendar à Comissão que continue concentrando seus esforços em questões que lhe forem indicadas pelos órgãos competentes e que sejam de interesse prioritário para a Organização.

13.
Ressaltar a necessidade de conceder à Comissão Jurídica Interamericana o necessário apoio administrativo e orçamentário para que possa abordar adequadamente a atual agenda jurídica interamericana e formular as recomendações pertinentes, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
AG/RES. 2070 (XXXV-O/05)
PROGRAMA INTERAMERICANO PARA O DESENVOLVIMENTO

DO DIREITO INTERNACIONAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4376/05), em particular no que se refere ao cumprimento da resolução AG/RES. 2032 (XXXIV-O/04), “Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional”;


CONSIDERANDO que a Assembléia Geral adotou em 1996 a Declaração do Panamá sobre a Contribuição Interamericana para o Desenvolvimento e Codificação do Direito Internacional [AG/DEC. 12 (XXVI-O/96)] e em 1997 adotou o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional por meio de sua resolução AG/RES. 1471 (XXVII-O/97);


CONSIDERANDO TAMBÉM que a Assembléia Geral vem reafirmando seu apoio a esse Programa por meio de suas resoluções AG/RES. 1557 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1617 (XXIX-O/99), AG/RES. 1705 (XXX-O/00), AG/RES. 1766 (XXXI-O/01), AG/RES. 1845 (XXXII-O/02), AG/RES. 1921 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2032 (XXXIV-O/04); e


TOMANDO NOTA do relatório sobre o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, “Atividades realizadas pelo Escritório de Direito e Programas Interamericanos (junho 2004-fevereiro 2005)” (CP/CAJP-2235/05),
RESOLVE:

1. Reafirmar a importância do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, reiterar seu apoio ao mesmo e solicitar ao Escritório de Direito e Programas Interamericanos da Secretaria-Geral que continue a execução das ações enumeradas nesse Programa.

2. Instar a Secretaria-Geral a que, por meio do Escritório de Direito e Programas Interamericanos, continue realizando as Jornadas de Direito Internacional e o Curso de Direito Internacional no Rio de Janeiro, bem como ofereça apoio às atividades destinadas a aumentar o conhecimento do Sistema Interamericano nas faculdades de direito, academias diplomáticas e outros centros de estudos especiais, bem como às relativas à divulgação das informações jurídicas por meio de suas publicações e meios eletrônicos, inclusive a venda de suas publicações em todos os idiomas oficiais da Organização.

3. Solicitar ao Conselho Permanente que acompanhe o cumprimento desta resolução e que, em particular, convoque uma reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para intercambiar experiências sobre o tratamento que as academias diplomáticas e outros centros de formação de funcionários públicos dispensam ao direito interamericano, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.

AG/RES. 2071 (XXXV-O/05)
2006:  ANO INTERAMERICANO DE COMBATE À CORRUPÇÃO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que a Declaração de Manágua, adotada na Reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Corrupção, realizada em julho de 2004 em Manágua, Nicarágua, recomenda à Assembléia Geral da OEA que declare o ano 2006 como “Ano Interamericano de Combate à Corrupção”;


A Declaração de Quito sobre Desenvolvimento Social e Democracia em Face da Incidência da Corrupção, aprovada por esta Assembléia Geral em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, realizado em Quito, Equador, de 6 a 8 de junho de 2004;

RECORDANDO:


As resoluções aprovadas por esta Assembléia Geral relativas ao acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e de seu Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção;


A decisão adotada pela Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas, constante de sua Resolução 58/4, que declara 9 de dezembro como “Dia Internacional contra a Corrupção”;

CONSIDERANDO:


Que a transparência das atividades governamentais, a probidade e a responsabilidade dos governos na gestão pública são componentes fundamentais do exercício da democracia, como estabelece a Carta Democrática Interamericana, e que a governança é um elemento essencial na luta contra a corrupção;


Que é tarefa dos Estados membros da OEA e de todos os setores da vida nacional manter uma luta constante e comum contra a corrupção, em todas as suas formas e manifestações, e divulgar esses esforços da maneira mais ampla possível,

RESOLVE:

1. Declarar o ano 2006 o “Ano Interamericano de Combate à Corrupção”.

2. Convidar os Estados membros da OEA a que divulguem esta declaração, bem como a Convenção Interamericana contra a Corrupção e o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), tanto no setor público como na sociedade civil, incluindo universidades, centros de estudos e entidades do setor privado.

3. Exortar os Estados membros da OEA que ainda não o fizeram a que considerem, conforme o caso, assinar e ratificar, ou ratificar a Convenção Interamericana contra a Corrupção, ou a ela aderir, e participar do MESICIC.

4. Recomendar aos Estados membros que, em comemoração da declaração de 2006 como Ano Interamericano de Combate à Corrupção, considerem, entre outras, as seguintes ações:

a)
divulgar, mediante a realização de atividades, incluindo conferências e seminários, as iniciativas e ações empreendidas no combate à corrupção, incluindo os resultados alcançados e as lições aprendidas, bem como os problemas e as questões colocadas pela corrupção, entre as quais seus efeitos prejudiciais para o desenvolvimento social, político e econômico;

b)
convidar os meios de comunicação verbal, televisiva e escrita a desenvolver programas, publicações ou atividades comemorativos do Ano Interamericano de Combate à Corrupção;

c)
no âmbito dos programas de educação que estiverem desenvolvendo, incluir em seus planos de ensino de educação básica e média a divulgação da transparência e da ética como virtudes essenciais da vida em sociedade, ao mesmo tempo que promovem o respeito e a adesão aos valores que animam o combate à corrupção; e

d)
convidar os estabelecimentos de ensino, especialmente as universidades, a desenvolver atividades em que se aborde a problemática da corrupção para fomentar a integridade, a transparência e a responsabilidade nos âmbitos público e privado.

5. Sugerir aos Estados membros que considerem a possibilidade de emitir selos postais comemorativos do Ano Interamericano de Combate à Corrupção, bem como do Dia Internacional contra a Corrupção promovido pela ONU, coincidente com dia 9 de dezembro, nos quais se inclua o lema das Nações Unidas “Com a corrupção todos pagam”.

6. Solicitar à Secretaria-Geral que organize, por meio de sua página na Internet, um concurso público, aberto a nacionais dos Estados membros, para a adoção de um logotipo oficial para a comemoração do Ano Interamericano de Combate à Corrupção.  Esse logotipo poderá ser utilizado pelos Estados e instituições nas atividades relativas à comemoração.

7. Exortar a Secretaria-Geral a que, com o objetivo de apoiar os governos e outras entidades a eles associadas em suas respectivas atividades e iniciativas tendentes a promover o Ano Interamericano de Combate à Corrupção, continue fornecendo, por meio de folhetos, de publicações e da página da Organização na Internet, material alusivo aos aspectos centrais da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do MESICIC nos quatro idiomas oficiais da Organização.

8. Solicitar à Secretaria-Geral que, para os efeitos do trabalho de educação e conscientização que a comemoração tem em vista realizar, requeira a assistência e colaboração da Secretaria-Geral e de organismos relevantes do Sistema das Nações Unidas.

9. Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que encaminhe esta resolução ao Secretariado da ONU.

10. Convidar os Governos a que, para benefício de todos os Estados membros e da própria Organização, dêem a conhecer, no âmbito do Conselho Permanente, as atividades e iniciativas que desenvolvem no contexto da comemoração do Ano Interamericano de Combate à Corrupção.

11. Convidar os órgãos, organismos e entidades da OEA, bem como outros órgãos do Sistema Interamericano, a que apóiem as atividades de comemoração de 2006 como o Ano Interamericano de Combate à Corrupção e empreendam outras atividades relacionadas com essa comemoração no âmbito de sua competência.


12.
Encarregar o Conselho Permanente de acompanhar esta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório sobre seu cumprimento a esta Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

AG/RES. 2072 (XXXV-O/05)
PROMOÇÃO DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL 
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1619 (XXIX-O/99), AG/RES. 1706 (XXX-O/00), AG/RES. 1709 (XXX-O/00), AG/RES. 1770 (XXXI-O/01), AG/RES. 1771 (XXXI-O/01), AG/RES. 1900 (XXXII-O/02), AG/RES. 1929 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2039 (XXXIV-O/04);


RECORDANDO TAMBÉM a recomendação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (OEA/Ser.L/V/II.102/doc. 6 rev., de 16 de abril de 1999, Cap. VII, 21.3.B), sua resolução Nº 1/03 sobre julgamento de crimes internacionais e o documento sobre a estrutura para a ação da OEA em relação ao Tribunal Penal Internacional (AG/INF.248/00);


RECONHECENDO que a aprovação do Estatuto do Tribunal Penal Internacional em 17 de julho de 1998, em Roma, foi um marco na luta contra a impunidade e que o Tribunal constitui um instrumento eficaz para a consolidação da justiça internacional;


CONSTERNADA pelas violações persistentes ao Direito Internacional Humanitário e ao Direito Internacional dos Direitos Humanos;


AFIRMANDO que todos os Estados têm a obrigação primordial de julgar e punir essas violações, a fim de prevenir sua reincidência e evitar a impunidade dos perpetradores desses crimes;


CONVENCIDA da importância de preservar a eficácia e integridade jurídica do Estatuto de Roma e da jurisdição do Tribunal Penal Internacional e reconhecendo a firme vontade de seus Estados Partes para preservá-las;


CONVENCIDA TAMBÉM da importância que tem a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados para a preservação da efetividade e integridade jurídica do Estatuto de Roma;


CONGRATULANDO-SE pela entrada em vigor do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional em 1o de julho de 2002 e porque, a partir dessa data, o Tribunal se constituiu em instância judicial que complementa os esforços das jurisdições nacionais para julgar os responsáveis pelos crimes mais graves de transcendência internacional, como o genocídio, os crimes de lesa-humanidade e os crimes de guerra;


RECONHECENDO que 139 Estados, entre eles 27 membros da Organização dos Estados Americanos, assinaram o Estatuto de Roma e que 97 Estados, entre eles 20 membros da Organização dos Estados Americanos, o ratificaram ou a ele aderiram;


TOMANDO NOTA de que do Continente americano somente 17 países assinaram e três ratificaram o Acordo sobre Privilégios e Imunidades do Tribunal Penal Internacional;


EXPRESSANDO satisfação pela realização na sede da Organização, em 1º de abril de 2005, da Sessão de Trabalho sobre as Medidas Adequadas que os Estados Devem Tomar para Cooperar com o Tribunal Penal Internacional na Investigação, Processo e Punição dos Responsáveis por Crimes de Guerra, Lesa-Humanidade e Genocídio e Delitos contra a Administração de Justiça do Tribunal Penal Internacional, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, da qual participou o Presidente do Tribunal Penal Internacional; e


TOMANDO NOTA do “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral” constante do documento AG/doc.4376/05 add. 3,
RESOLVE:


1.
Exortar os Estados membros da Organização que ainda não o tenham feito a que considerem a ratificação do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, ou a adesão a ele, conforme o caso.


2.
Exortar todos os Estados membros da Organização a que continuem a participar construtivamente da Assembléia dos Estados Partes no Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, inclusive como Estados observadores, com vistas a garantir as melhores condições de funcionamento do Tribunal Penal Internacional, no âmbito da irrestrita defesa da integridade do Estatuto de Roma e da jurisdição do Tribunal.


3.
Exortar os Estados membros da Organização que são Partes no Estatuto de Roma a que adaptem sua legislação interna, introduzindo as alterações necessárias, para sua efetiva e íntegra implementação.


4.
Exortar os Estados membros que não sejam Partes no Estatuto de Roma a que ajustem sua legislação penal em conformidade com os instrumentos de Direito Internacional dos Direitos Humanos e de Direito Internacional Humanitário que lhes sejam aplicáveis.


5.
Exortar os Estados membros da Organização a que considerem a assinatura e ratificação do Acordo sobre Privilégios e Imunidades do Tribunal Penal Internacional ou a adesão a ele, conforme cabível, e no caso dos Estados que já são Partes nesse Acordo, a tomar as medidas destinadas a sua efetiva e íntegra aplicação no âmbito nacional.


6.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que elabore um questionário que será apresentado aos Estados membros da OEA, sobre a forma como sua legislação está habilitada para cooperar com o Tribunal Penal Internacional e que, com base nos resultados desse questionário, apresente um relatório ao Conselho Permanente e que este, por sua vez, o faça chegar ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização.


7.
Instar os Estados membros da Organização a que cooperem entre si e, conforme cabível, com o Tribunal Penal Internacional, a fim de evitar a impunidade dos responsáveis por haver cometido os crimes mais graves de transcendência internacional, tal como os crimes de guerra, lesa- humanidade e genocídio.


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que realize uma Sessão de Trabalho sobre as Medidas Adequadas que os Estados Devem Tomar para Cooperar com o Tribunal Penal Internacional na Investigação, Processo e Punição dos Responsáveis por Crimes de Guerra, Lesa-Humanidade e Genocídio e Delitos contra a Administração de Justiça do Tribunal Penal Internacional, para a qual serão convidados o Tribunal Penal Internacional, organizações internacionais e organizações não-governamentais a cooperar e participar.


9.
Solicitar ao Conselho Permanente que inclua o tema da implementação do Estatuto de Roma e do Acordo de Privilégios e Imunidades na agenda da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


10.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.
AG/RES. 2073 (XXXV-O/05)
DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE

OS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1022 (XIX-O/89), AG/RES. 1479 (XXVII-O/97), AG/RES. 1549 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1610 (XXIX-O/99), AG/RES. 1708 (XXX-O/00), AG/RES. 1780 (XXXI-O/01), AG/RES. 1851 (XXXII-O/02), AG/RES. 1919 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2029 (XXXIV-O/04);

LEVANDO EM CONTA que, desde 1989, a Assembléia Geral, por meio de sua resolução AG/RES. 1022 (XIX-O/89), encarregou a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) da “preparação de um instrumento jurídico relativo aos direitos das populações indígenas” e que, por meio de sua resolução AG/RES. 1610 (XXIX-O/99), estabeleceu em 1999 um Grupo de Trabalho do Conselho Permanente para considerar o “projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” apresentado pela CIDH (CP/doc.2878/97);


CONSIDERANDO os compromissos assumidos pelos Chefes de Estado e de Governo na Declaração e no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, Canadá, e renovados na Declaração de Nuevo León, da Cúpula Extraordinária das Américas realizada em Monterrey, México, em janeiro de 2004, a favor de uma pronta e bem-sucedida conclusão das negociações do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas;


RECONHECENDO as importantes contribuições recebidas pelo Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, bem como o eficiente trabalho dos membros da Junta de Seleção no processo de seleção dos representantes dos povos indígenas que foram financiados por este Fundo Específico;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da realização de uma Sessão Especial e de duas reuniões de negociações para a busca de consensos do Grupo de Trabalho Encarregado da Elaboração do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas entre representantes dos Estados membros e representantes dos povos indígenas, em conformidade com os mandatos constantes do parágrafo dispositivo 4, alíneas d e a da resolução AG/RES. 2029 (XXXIV-O/04); e

TENDO VISTO o relatório da Presidência do Grupo de Trabalho sobre as atividades realizadas no ano passado, no qual são indicados, em particular, os avanços registrados na Sessão Especial e nas duas reuniões da etapa final de negociações para a busca de consenso, realizadas em Washington, D.C., em novembro de 2004 e fevereiro de 2005, respectivamente,

RESOLVE:


1.
Reafirmar uma vez mais que continua sendo prioridade da Organização dos Estados Americanos a adoção da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, destacando a importância da participação efetiva dos povos indígenas no processo de elaboração do Projeto de Declaração.


2.
Valorizar a importância da etapa final de negociações iniciada pelo Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, mediante a qual se estabeleceram as reuniões de negociação para a busca de consenso com o objetivo de conseguir uma pronta e bem-sucedida conclusão do Projeto de Declaração.


3.
Renovar o mandato do Grupo de Trabalho com o objetivo de culminar a etapa final de negociações do Projeto de Declaração com base no texto consolidado do Projeto de Declaração preparado pela Presidência do Grupo de Trabalho (GT/DADIN/doc.139/03) e considerando o Projeto de Declaração apresentado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CP/doc.2878/97), bem como as propostas dos Estados membros, representantes dos povos indígenas, organismos especializados do Sistema Interamericano e outras entidades.


4.
Solicitar ao Conselho Permanente que instrua o Grupo de Trabalho a que:

a)
intensifique a realização de reuniões de negociação para uma pronta adoção da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas;

b)
continue tomando as medidas convenientes para assegurar a continuidade na transparência e na participação efetiva de representantes dos povos indígenas nas reuniões de negociação para a busca de consensos.


5.
Agradecer aos Estados membros, Observadores Permanentes e instituições as valiosas contribuições feitas ao Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e instá-los a que continuem a apoiar com suas contribuições os objetivos do Fundo e convidar os Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem contribuir para o Fundo Específico.


6.
Convidar as organizações multilaterais, bancos de desenvolvimento e agências especializadas multilaterais do Hemisfério a fazer contribuições para o Fundo Específico, a fim de continuar apoiando as atividades relacionadas com a participação dos representantes dos povos indígenas no processo de elaboração do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas no Grupo de Trabalho, bem como com financiamento de outras atividades deste Grupo.

7.
Convidar as organizações multilaterais, bancos de desenvolvimento e entidades especializadas multilaterais do Hemisfério a contribuírem na esfera de suas competências para um processo de diálogo e consulta com os povos indígenas e a facilitarem o intercâmbio de informação e a coordenação com outras entidades do Sistema Interamericano no tocante a atividades relacionadas com os povos indígenas, incluindo atividades que tenham sido realizadas no âmbito do processo das Cúpulas das Américas.


8.
Convidar os Estados membros a que continuem a realizar consultas nacionais com seus respectivos povos indígenas com relação ao Projeto de Declaração e incentivar o intercâmbio de informações entre os países sobre essas consultas.


9.
Solicitar ao Secretário-Geral que reforce a coordenação, divulgação e promoção entre os diversos órgãos, organismos e entidades relevantes da Organização das atividades relacionadas com a temática indígena e que promova o intercâmbio de informações e coordenação com as organizações multilaterais, bancos de desenvolvimento e agências especializadas multilaterais do Hemisfério sobre essas atividades.


10.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos e à sua Relatoria Especial sobre Povos Indígenas e à Secretaria-Geral da Organização que continuem prestando seu valioso apoio ao processo de elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e agradecer-lhes sua permanente contribuição para o mesmo.


11.
Solicitar ao Conselho Permanente que faça o acompanhamento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e que apresente um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.

AG/RES. 2074 (XXXV-O/05)
NORMAS PARA A ELABORAÇÃO DOS RELATÓRIOS PERIÓDICOS PREVISTOS

NO PROTOCOLO DE SAN SALVADOR

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4376/05 add. 3), bem como as resoluções AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2041 (XXXIV-O/04);


CONSIDERANDO as disposições da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, cujo Capítulo III se refere aos direitos econômicos, sociais e culturais;


DESTACANDO a entrada em vigor do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, em novembro de 1999, e que 13 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) ratificaram esse instrumento jurídico;


RECORDANDO que tanto a Convenção Americana como o Protocolo de San Salvador reconhecem que os direitos essenciais da pessoa não nascem do fato de ser nacional de determinado Estado, mas têm como fundamento os atributos da pessoa humana;


TENDO PRESENTE que o artigo 19 do Protocolo de San Salvador dispõe que os Estados Partes se comprometem a apresentar, em conformidade com o disposto nesse artigo e com as normas correspondentes que para esse efeito a Assembléia Geral da OEA elaborará, relatórios periódicos sobre medidas progressivas que tiverem adotado para assegurar o devido respeito dos direitos consagrados no mesmo Protocolo; e


RECONHECENDO que a resolução AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04) encarregou o Conselho Permanente de propor as normas para a elaboração dos relatórios periódicos mencionados no parágrafo anterior,

RESOLVE:


1.
Aprovar as “Normas para a Elaboração dos Relatórios Periódicos Previstos no Artigo 19 do Protocolo de San Salvador”, anexadas a esta resolução.


2.
Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, propor, com a brevidade possível, a composição e o funcionamento do Grupo de Trabalho estabelecido para a análise dos relatórios nacionais, que constituiriam um avanço qualitativo nesta matéria.


3.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que, em conformidade com o disposto nas Normas mencionadas no parágrafo dispositivo 1 desta resolução, proponha ao Conselho Permanente para futura aprovação os indicadores de progresso a serem empregados para cada agrupamento de direitos protegidos sobre os quais se deva apresentar relatório, levando em consideração as contribuições do Instituto Interamericano de Direitos Humanos.


4.
Dispor que os prazos para a apresentação dos relatórios nacionais de andamento a serem apresentados pelos Estados Partes do Protocolo de San Salvador sejam iniciados a partir da data de aprovação, por parte do Conselho Permanente, do estipulado nos parágrafos dispositivos 2 e 3 desta resolução.


5.
Exortar os Estados membros, conforme o caso, a considerar assinar e ratificar ou ratificar o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, ou a ele aderir.


6.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

ANEXO

NORMAS PARA A ELABORAÇÃO DOS RELATÓRIOS PERIÓDICOS PREVISTOS NO ARTIGO 19 DO PROTOCOLO DE SAN SALVADOR

CONTEXTO DA PROPOSTA


O Sistema Interamericano de Direitos Humanos considerou os direitos econômicos, sociais e culturais como direitos humanos protegidos desde a adoção da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem que representa, ainda hoje, o umbral de proteção regional de uma série de direitos desta natureza para diversos dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos.


A Convenção Americana sobre Direitos Humanos limitou-se a uma disposição, caracterizada como de desenvolvimento progressivo, que vincula as normas econômicas, sociais e sobre educação, ciência e cultura, constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos, reformada pelo Protocolo de Buenos Aires, com o compromisso dos Estados Partes de adotar providências, tanto em nível interno como mediante a cooperação internacional, para conseguir progressivamente a plena vigência dos direitos delas derivados.


O Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, é o instrumento dedicado especialmente à proteção dos direitos econômicos, sociais e culturais e prevê a supervisão internacional por meio de duas modalidades:  o sistema de petições e o sistema de relatórios periódicos.


O Protocolo de San Salvador foi redigido à luz das idéias de inclusão, de acesso igualitário aos direitos econômicos, sociais e culturais, bem como de crescimento nacional com esperanças de futuro.


O objetivo da iniciativa é a formulação de diretrizes e critérios para a elaboração dos relatórios previstos no artigo 19 do Protocolo de San Salvador, de acordo com o sistema de indicadores de progresso.  Considerou-se especialmente o princípio de progressividade dos direitos econômicos, sociais e culturais (DESC), entendendo-se por isso a adoção de uma política pública que considere os DESC como direitos humanos cuja realização completa, em geral, não pode dar-se rapidamente e que, por isso, requerem um processo em que cada país avança com diversos tempos para o alcance da meta.  Esse princípio invalida as medidas regressivas, salvo casos extremos justificáveis, e desqualifica a inação.


Por isso, estas normas:


-
Buscam ser uma ferramenta útil para os próprios Estados Partes, que lhes permitam uma melhor avaliação de suas próprias ações e estratégias tendentes a assegurar os DESC.  Nesse sentido, permitem emitir conclusões que valorizem a atribuição de prioridades, a gestação de políticas e a formulação de estratégias no próprio Estado informante, sem buscar comparações entre diversos Estados.


-
Não pretendem contabilizar denúncias, mas avanços ou progressos.


-
Incorporam indicadores de progresso, que medem o avanço progressivo na adoção de políticas que tendam ao alcance do objetivo visado.  A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) é encarregada de propor esses indicadores, levando em consideração as contribuições do Instituto Interamericano de Direitos Humanos, que tem antecedentes na matéria [segundo o mandato da AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04)].


-
Evitam uma repetição do sistema previsto no contexto do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.


-
Respeitam o estipulado no artigo 19 do Protocolo quanto à intervenção da CIDH e dos diversos órgãos da OEA.

-
Adotam um critério de periodicidade na apresentação dos relatórios, ajustada ao sistema vigente em todos os tratados de direitos humanos que utilizam o sistema de relatórios.


-
Respeitam o princípio de progressividade na implementação dos direitos protegidos e na determinação paulatina dos âmbitos que devem ser informados.


-
Incorporam o princípio de devolução, uma vez que o trabalho que o relatório acarreta para o Estado que o apresentou traz o benefício de demarcar a lista das necessidades e definir com maior precisão suas carências.


-
Não criam novas estruturas formais nem pretendem comprometer orçamentariamente a Organização.


Em conformidade com a letra da resolução AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04), em seguida são apresentadas as normas para a elaboração dos relatórios periódicos das medidas progressivas adotadas pelos Estados Partes do Protocolo, previstas no artigo 19 do mencionado instrumento.

Normas para a elaboração dos relatórios periódicos

previstos no artigo 19 do Protocolo de San Salvador


1.
Os Estados Partes no Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, comprometem-se a apresentar relatórios periódicos sobre as medidas progressivas que tiverem adotado para assegurar o devido respeito dos direitos consagrados no mesmo Protocolo.

Nota:  Artigo 19.1 do Protocolo de San Salvador.


2.
O primeiro relatório será apresentado no prazo de um ano a partir da vigência deste documento para os Estados que sejam Partes no Protocolo nessa data e no prazo de um ano desde a entrada em vigor do Protocolo para os que o tiverem ratificado ou a ele aderido posteriormente.  Os relatórios subseqüentes serão apresentados a cada três anos.

Nota:  A maioria dos tratados de direitos humanos celebrados sob os auspícios das Nações Unidas prevê o sistema de relatórios periódicos e atribui uma freqüência inicial e uma periodicidade posterior aos relatórios. Assim, o artigo 17.1 do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e o artigo 40.1.a do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos estabelecem um ano para a apresentação do relatório inicial; o artigo 9.1 da Convenção para a Eliminação da Discriminação Racial prevê a apresentação do relatório inicial no ano da entrada em vigor e os seguintes a cada dois anos; o artigo 18.1 da Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher estabelece um relatório inicial no ano da entrada em vigor do tratado e os subseqüentes a cada quatro anos; o artigo 44.1 da Convenção sobre os Direitos da Criança enuncia a obrigação de apresentar um primeiro relatório aos dois anos da entrada em vigor do tratado e os subseqüentes a cada cinco anos.
Considerados os períodos de governo nos países da região (4 a 6 anos), a seqüência de três anos permite aproveitar períodos de gestão do executivo e do legislativo, melhorando a possibilidade de registrar variações de políticas ou de legislação.


3.
Os relatórios serão apresentados ao Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, que os encaminhará ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a fim de que os examine.

Nota:  Artigo 19.2 do Protocolo de San Salvador.  Cabe notar que o texto do Protocolo fala do “Conselho Interamericano Econômico e Social” e do “Conselho Interamericano de Educação, Ciência e Cultura”.  No entanto, os Conselhos mencionados no texto original do Protocolo de San Salvador foram unificados no “Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”, criado em 1996 por meio de uma emenda à Carta da OEA.


4.
O Secretário-Geral enviará cópia desses relatórios à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).  Além disso, a CIDH poderá formular as observações e recomendações que considerar pertinentes sobre a situação dos direitos econômicos, sociais e culturais estabelecidos no Protocolo de San Salvador em todos ou em alguns dos Estados Partes, as quais poderá incluir no Relatório Anual à Assembléia Geral ou em um Relatório Especial, de acordo com o que considerar mais apropriado.

Nota:  Artigos 19.2 e 19.7 do Protocolo de San Salvador.


5.
A apresentação dos relatórios se regerá pelo princípio de progressividade e por um sistema de indicadores de progresso.



5.1.
Para os fins deste documento, por princípio de progressividade entender-se-á o critério de avanço paulatino no estabelecimento das condições necessárias para garantir o exercício de um direito econômico, social ou cultural.



5.2.
Um sistema de indicadores de progresso permite estabelecer, com um grau razoável de objetividade, as distâncias entre a situação na realidade e o padrão ou meta desejada.  Pode-se medir o progresso em direitos econômicos, sociais e culturais a partir da consideração de que o Protocolo de San Salvador expressa um parâmetro com o qual se pode comparar, de um lado, a compatibilidade constitucional, o desenvolvimento jurídico e institucional e as práticas de governo dos Estados e, de outro, o nível de satisfação das aspirações dos diversos setores da sociedade, expressas, entre outras formas, por meio dos partidos políticos e das organizações da sociedade civil.



5.3.
Os relatórios versarão sobre os diversos direitos protegidos no Protocolo de San Salvador, a saber:



a)
direitos protegidos nos artigos 6 e 7 – direito ao trabalho e a condições justas, eqüitativas e satisfatórias de trabalho; e no artigo 9 – direito à seguridade social;


b)
direitos protegidos no artigo 8 – direitos sindicais;


c)
direitos protegidos no artigo 10 – direito à saúde;


d)
direitos protegidos no artigo 11 – direito a um meio ambiente saudável;


e)
direitos protegidos no artigo 12 – direito à alimentação;


f)
direitos protegidos nos artigos 13 e 14 – direito à educação e direito aos benefícios da cultura.

Nota:  O critério de progressividade está consagrado no artigo 1 do Protocolo de San Salvador e no artigo 2.1 do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.  A noção delineada no segundo parágrafo tende a explicitar o conteúdo usual do princípio no contexto do Direito Internacional dos Direitos Humanos e, ao mesmo tempo, deixar de lado as interpretações mais comuns que o identificam com uma postergação sine die.

O sistema de indicadores de progresso é o eixo central dessas normas, uma vez que nele se fundamenta o enfoque a ser dado às informações que os Estados devem oferecer.  Essa idéia é expressa com maior amplitude no terceiro parágrafo.

Estabelece-se uma metodologia que, em geral, é comum a todos os tratados que prevêem o sistema de relatórios e que consiste no tratamento de cada um dos direitos protegidos.  Neste caso, apresentam-se os agrupamentos de direitos por afinidade do campo em que atuam.  Assim, o primeiro relatório deve dar conta da situação da proteção jurídica dos campos de direitos no momento da entrada em vigor do Protocolo de San Salvador para todos os Estados que manifestaram seu consentimento em obrigar-se antes dessa data.  Assim, as informações em 1º de janeiro de 2000 proporcionam um tipo de “linha de base” para medir avanços.  O primeiro relatório também deve relatar os avanços registrados na data de sua apresentação.  Em seguida, em cada período vão sendo agregados indicadores que permitam um tratamento mais profundo de cada um dos direitos protegidos, permitindo visões de detalhe.


6.
Em todos os casos, as informações relacionadas com cada um dos direitos protegidos deve considerar os seguintes enfoques:  eqüidade de gênero, grupos especiais de pessoas – crianças, idosos, pessoas portadoras de deficiências – diversidade étnica e cultural – em particular, povos indígenas e afrodescendentes – e a contribuição da sociedade civil na formulação de avanços legislativos e políticas públicas.

Nota:  Pretende-se que todas as informações oferecidas levem em conta os critérios de gênero, grupos especiais de pessoas, diversidade étnica e cultural e participação política.  Desse modo, os direitos protegidos nos artigos 15 a 18 atuam transversalmente, permitindo a obtenção de informações adequadas sobre gênero e trabalho, gênero e saúde, gênero e educação, infância e trabalho, infância e educação, idosos e seguridade social, pessoas portadoras de deficiências e educação, entre outras possíveis combinações.  Desse modo, a apresentação das informações relacionadas com os artigos 15 a 18 fica embutida naquelas relativas aos outros artigos.  Outras perspectivas igualmente transversais são a diversidade étnica e cultural e a incidência da sociedade civil na formulação de avanços legislativos e políticas públicas.


7.
A Comissão Interamericana de Direitos Humanos proporá, levando em consideração as contribuições do Instituto Interamericano de Direitos Humanos, os indicadores de progresso a serem empregados para cada agrupamento de direitos protegidos sobre os quais se deva apresentar relatório.

Nota:  AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04).  Recorda-se que não se trata da construção de índices, no sentido de medidas algébricas que comparem os diversos países em suas realizações.  Pelo contrário, o sistema de indicadores de progresso estuda processos e permite ler os diversos campos de direitos em termos de avanços alcançados, possibilitando identificar tendências, condições favoráveis, obstáculos recorrentes – entre outros – e, assim, recomendar medidas concretas. Inicialmente, trabalha-se com uma matriz simples e comum para todos os direitos protegidos que permita estabelecer uma base a partir da qual se avance em profundidade e detalhe.


8.
Cada Estado Parte poderá elaborar seu relatório de progresso em consulta com as organizações da sociedade civil nacional.


9.
Os relatórios apresentados pelos Estados Partes do Protocolo serão analisados por um grupo de trabalho, que funcionará no âmbito do CIDI.  Este grupo emitirá a respeito as recomendações de caráter geral que julgar convenientes.  O Grupo de Trabalho elaborará seu próprio regulamento e a Secretaria-Geral lhe prestará assistência para o bom desempenho de seus trabalhos.


10.
Dentro dos 60 dias do recebimento de cada um dos relatórios, terá início o processo de sua análise com a participação de todos os órgãos ou organismos do Sistema Interamericano a que faz referência o artigo 19 do Protocolo de San Salvador.  Os relatórios escritos do CIDI, da CIDH e dos demais órgãos e organismos serão encaminhados ao grupo de trabalho encarregado de analisar os relatórios com antecedência suficiente para que passa considerá-los em sua tarefa.  Além disso, os membros do Grupo de Trabalho poderão levar em conta todas as outras informações que considerarem pertinentes a respeito dos indicadores empregados.


11.
Em sua avaliação, o Grupo de Trabalho levará em conta que as medidas regressivas, em princípio, são incompatíveis com a vigência plena do Protocolo e que a progressividade como característica das obrigações assumidas pelo Estado Parte requer a atitude positiva de avançar para o fim proposto, e não a simples inação.

Nota:  Recorda-se que por medidas regressivas se entendem todas aquelas disposições ou políticas cuja aplicação signifique um retrocesso no nível do gozo ou exercício de um direito protegido. Lembra-se também que o caráter demarcado no tempo de certas medidas regressivas como conseqüência de situações excepcionais, ou em seguida a elas, permite uma avaliação diversa.


12.
O Grupo de Trabalho apresentará suas conclusões preliminares a cada Estado Parte, com respeito ao relatório nacional apresentado oportunamente.  Cada Estado Parte poderá efetuar comentários adicionais a essas conclusões preliminares no prazo de 60 dias corridos de seu recebimento, para análise por parte do Grupo de Trabalho.


13.
O Grupo de Trabalho adotará por consenso as conclusões finais a respeito dos relatórios objeto de análise.  Elas serão notificadas ao Estado Parte por meio de uma comunicação escrita e em uma reunião com o Representante Permanente credenciado junto à Organização dos Estados Americanos.


Anualmente, o Grupo de Trabalho encaminhará um relatório ao CIDI, para sua apresentação à Assembléia Geral da Organização.

AG/RES. 2075 (XXXV-O/05)
FORTALECIMENTO DOS SISTEMAS DE DIREITOS HUMANOS

EM SEGUIMENTO DO PLANO DE AÇÃO DA TERCEIRA CÚPULA DAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4376/05) e as resoluções AG/RES. 1828 (XXXI-O/01), AG/RES. 1890 (XXXII-O/02), AG/RES. 1925 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04);


REAFIRMANDO que a proteção universal e a promoção dos direitos humanos, inclusive os direitos civis e políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como o respeito pelas normas e princípios do Direito Internacional Humanitário e do Direito Internacional dos Refugiados, com base nos princípios de universalidade, indivisibilidade e interdependência, são fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas e ressaltando a importância do respeito pelo Estado de Direito, do acesso eqüitativo e efetivo à justiça e da participação de todos os setores da sociedade na tomada de decisões públicas;


MANIFESTANDO que o fortalecimento da autonomia da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito do disposto pela Carta da Organização dos Estados Americanos, pela Convenção Americana sobre Direitos Humanos e pelo Estatuto e pelo Regulamento da CIDH, contribuirá para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;


CONSIDERANDO que a Organização pode servir de fórum para contribuir para os esforços dos Estados membros no desenvolvimento e fortalecimento dos sistemas nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos;


TENDO PRESENTE a Declaração e o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas adotados na Cidade de Québec, Canadá; e


TENDO PRESENTE TAMBÉM os esforços e os avanços realizados no âmbito das referidas resoluções,

RESOLVE:


1.
Reafirmar o compromisso dos Estados membros de continuar fortalecendo e aperfeiçoando o sistema interamericano para a promoção e proteção dos direitos humanos e, nesse sentido, continuar implementando ações específicas tendentes ao cumprimento dos respectivos mandatos dos Chefes de Estado e de Governo, constantes do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas:



a)
a universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, considerando a assinatura e ratificação ou ratificação dos instrumentos interamericanos de direitos humanos, com a brevidade possível e conforme o caso, de todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos, ou a adesão a eles;



b)
o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o seguimento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos;



c)
a facilitação do acesso das pessoas ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos;



d)
o aumento substancial dos orçamentos da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a fim de que, dentro de um prazo razoável, possam atender a suas crescentes atividades e responsabilidades; e



e)
o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos funcionem de maneira permanente levando em consideração, entre outros elementos, os pontos de vista desses órgãos.


2.
Reconhecer os recentes avanços nas áreas específicas do Sistema Interamericano de Direitos Humanos identificadas no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, a saber:



a)
o inicio, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente (CAJP), do amplo processo de reflexão sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos;



b)
o diálogo iniciado entre os Estados membros e os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (Corte Interamericana de Direitos Humanos e Comissão Interamericana de Direitos Humanos), no qual participou também o Instituto Interamericano de Direitos Humanos, no âmbito da CAJP;



c)
o início do processo de reflexão por parte da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos no período extraordinário de sessões da Comissão Interamericana de Direitos Humanos realizado na Cidade do México, em 19 e 20 de julho de 2004;



d)
a criação do Mecanismo de Acompanhamento da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI);



e)
as “normas para a elaboração dos relatórios periódicos das medidas progressivas que tenham adotado os Estados Partes do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, conforme previsto em seu artigo 19”;


f)
a aplicação dos novos Regulamentos da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, que redundou, entre outros aspectos, em uma maior participação das vítimas nos processos levados à Corte e no aumento no uso do procedimento de soluções amistosas nos casos considerados pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, bem como no acompanhamento por parte da própria Comissão do cumprimento das recomendações geradas nesta matéria;



g)
o depósito do instrumento de ratificação da Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, por parte da Colômbia; e


h)
as contribuições voluntárias que, para facilitar o trabalho dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, fizeram o Brasil, a Costa Rica e o México, bem como o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) e a União Européia à Corte Interamericana de Direitos Humanos; e a Argentina, Brasil, Costa Rica, Estados Unidos, México e Peru, bem como a Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Suécia, o Banco Interamericano de Desenvolvimento, a União Européia, a Fundação Ford, a Fundação McCormick Tribune e a Universidade de Notre Dame à Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


3.
Encarregar o Conselho Permanente de, com vistas a cumprir os objetivos mencionados no parágrafo dispositivo 1 e a complementar e reforçar os avanços mencionados no parágrafo dispositivo 2:



a)
continuar o amplo processo de reflexão sobre o sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos, iniciado no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, em consulta com os Estados membros, órgãos especializados do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, organizações não-governamentais, instituições nacionais de direitos humanos, instituições acadêmicas e peritos qualificados na matéria sobre:




i.
os principais desafios enfrentados pelo Sistema Interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério;




ii.
as possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; e



iii.
a pertinência de se convocar uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos.



b)
continuar a analisar os meios para obter um aumento efetivo e adequado dos recursos econômicos alocados aos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização;



c)
apoiar as iniciativas de solicitação de financiamento apresentadas pela Corte e pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos a organismos internacionais e regionais em benefício das atividades dos órgãos do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos;



d)
instar, além disso, os Estados membros a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos;



e)
continuar a consideração de meios para promover o cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o seguimento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos pelos Estados membros;



f)
continuar a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, incluindo o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos possam funcionar de maneira permanente, levando em consideração as informações fornecidas pelos Presidentes de ambos os órgãos sobre o assunto;



g)
realizar anualmente, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, o diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos.  A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos definirá a agenda dessa reunião, com pelo menos dois meses de antecedência;



h)
solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que:




i.
continuem informando sobre a correlação de seus Regulamentos e as reformas a eles aprovadas com as disposições de seus próprios Estatutos e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos; e




ii.
continuem informando sobre o impacto e o significado que na prática têm representado essas reformas regulamentares, tanto para o trabalho de ambos os órgãos como para o fortalecimento do sistema.

4.
Reafirmar o compromisso de nossos Chefes de Estado e de Governo de promover e proteger os direitos humanos e as liberdades fundamentais no Hemisfério, fortalecendo a capacidade das instituições governamentais que tenham esse mandato e, neste sentido, incumbir a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de dedicar uma reunião, antes da realização da Quarta Cúpula das Américas, aos avanços alcançados neste tema, entre outros assuntos.


5.
Continuar promovendo o fortalecimento dos sistemas nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos nos Estados membros e, com esse fim, instar os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização a que prestem, na medida de suas possibilidades e dentro de seus recursos, cooperação e apoio técnico aos Estados membros que o solicitarem, de forma a contribuírem para aperfeiçoar o cumprimento de suas obrigações internacionais em matéria de direitos humanos e a desenvolver relações de cooperação e intercâmbio de informação com a Rede de Instituições Nacionais de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos das Américas e a Federação Ibero-Americana de Ombudsmen, entre outros.


6.
Solicitar ao Conselho Permanente que faça o acompanhamento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e que apresente um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.

AG/RES. 2076 (XXXV-O/05)
ACOMPANHAMENTO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA

A CORRUPÇÃO E DO SEU PROGRAMA DE COOPERAÇÃO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4376/05);


LEVANDO EM CONTA a “Declaração de Quito sobre Desenvolvimento Social e Democracia em Face da Incidência da Corrupção” [AG/DEC. 36 (XXXIV-O/04)] e as resoluções AG/RES. 2022 (XXXIV-O/04), “O esforço conjunto das Américas na luta contra a corrupção e a impunidade” e a resolução AG/RES. 2034 (XXXIV-O/04), “Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do seu Programa de Cooperação”;


RECORDANDO que o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, Canadá, em abril de 2001, dedica uma seção especial ao tema do combate à corrupção e que nele foram assumidos compromissos relativos à Convenção Interamericana contra a Corrupção, ao Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção e ao estabelecimento de um mecanismo de acompanhamento da implementação da mencionada Convenção, bem como ao fortalecimento da Rede Interamericana de Cooperação contra a Corrupção, ao fortalecimento da participação da sociedade civil dos respectivos Estados na luta contra a corrupção e à adoção de políticas, processos e mecanismos que permitam a proteção do interesse público;


CONSIDERANDO a importância da Convenção Interamericana contra a Corrupção e o fato de que foi ratificada por 33 Estados membros da OEA, o que representa o aumento de três Estados no último ano, e que 28 deles participam do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC);


TENDO PRESENTE que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada na Conferência Especial sobre Segurança, na Cidade do México, em outubro de 2003, os Estados do Hemisfério reafirmaram seu compromisso na luta contra a corrupção, passiva e ativa, por constituir uma ameaça à segurança dos mesmos; assinalaram que a cooperação, a assistência jurídica mútua, a extradição e a ação concertada para combatê-la são um imperativo político e moral; e comprometeram-se a fortalecer o MESICIC;


RECORDANDO que os Chefes de Estado e de Governo, na Declaração de Nuevo León, adotada na Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em Monterrey, México, em janeiro de 2004, reconheceram “que a corrupção e a impunidade enfraquecem as instituições públicas e privadas, deterioram a moral social, atentam contra o Estado de Direito e distorcem as economias e a atribuição de recursos para o desenvolvimento” e se comprometeram, entre outras coisas, a aumentar “a cooperação no âmbito da Convenção Interamericana contra a Corrupção, particularmente por meio do fortalecimento do seu Mecanismo de Acompanhamento”;


RECORDANDO TAMBÉM que, na Declaração de Nuevo León, os Chefes de Estado e de Governo manifestaram sua “preocupação com práticas corruptas, ilegais e fraudulentas na administração de algumas empresas nacionais e transnacionais, que podem afetar negativamente as economias, em particular as dos países em desenvolvimento, seus produtores e consumidores”, o que torna necessário fortalecer a cooperação hemisférica no combate à corrupção;


RESSALTANDO COM SATISFAÇÃO os resultados da Primeira Reunião da Conferência dos Estados Partes do MESICIC, realizada em Washington, D.C., em 1º e 2 de abril de 2004 e, em particular, as “Conclusões e Recomendações de Medidas Concretas para Fortalecer o MESICIC” (SG/MESICIC/doc.103/04 rev. 6);


RECONHECENDO os trabalhos desenvolvidos pela Comissão de Peritos do MESICIC, os quais contaram com o apoio da Secretaria-Geral da OEA;


RESSALTANDO que, em cumprimento da Declaração de Nuevo León e da resolução AG/RES. 2034 (XXXIV-O/04), foi realizada a Reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Corrupção, em Manágua, Nicarágua, em 8 e 9 de julho de 2004, na qual foram aprovados a Declaração de Manágua (EPCICOR/doc.5/04 rev. 6 corr. 1) e o Plano de Ação de Manágua sobre Medidas Concretas Adicionais para Aumentar a Transparência e Combater a Corrupção no Âmbito da Convenção Interamericana contra a Corrupção (EPCICOR/doc.4/04 rev. 5 corr. 1); e


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a assinatura por vários Estados do Hemisfério da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção aprovada em Mérida, México, em 9 de dezembro de 2003,

RESOLVE:


1.
Saudar a adesão do Governo da Dominica à Convenção Interamericana contra a Corrupção e a ratificação por parte dos Governos do Haiti e Saint Kitts e Nevis dessa convenção e exortar os Estados Partes que ainda não o fizeram a que participem do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), bem como a todos os Estados Partes deste mecanismo a que o financiem mediante contribuições voluntárias.


2.
Exortar também os Estados membros da Organização que ainda não o fizeram a que considerem a assinatura e ratificação, ou ratificação, da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Convenção de Mérida), a fim de que esta entre em vigor com a brevidade possível, bem como da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo), ou a adesão a elas, conforme o caso.


3.
Instar os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção a que adotem todas as medidas que julgarem necessárias, a fim de adequar sua legislação interna para cumprir os compromissos assumidos ao ratificarem a Convenção ou a ela aderirem.


4.
Exortar os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção a que, com base na Convenção e nas leis e tratados aplicáveis, aperfeiçoem os mecanismos regionais e bilaterais de assistência jurídica mútua em matéria penal e os implementem, a fim de encaminhar as solicitações feitas de acordo com os procedimentos estabelecidos nesses mecanismos, com relação aos atos de corrupção descritos na Convenção, com vistas a combater a impunidade.
5.
Manifestar uma vez mais seu apoio ao fortalecimento do MESICIC e, a respeito:



a)
reiterar sua satisfação com o acordo alcançado na Primeira Reunião da Conferência dos Estados Partes do MESICIC de fortalecer a Conferência dos Estados Partes como um foro político para abordar os temas de cooperação hemisférica contra a corrupção; e, neste sentido, convidá-lo a que, com o apoio técnico do Escritório de Direito e Programas Interamericanos do Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos da Secretaria-Geral da OEA, continue realizando reuniões de trabalho levando em consideração o “Documento de Buenos Aires” e que avalie a possibilidade de solicitar à sua Comissão de Peritos recomendações e outras contribuições sobre os temas que estejam sob sua consideração;



b)
convidar a Conferência dos Estados Partes do MESICIC a que considere a discussão sobre medidas específicas, em conformidade com os artigos V, VI, 1, b, e VIII da Convenção Interamericana contra a Corrupção, para a prevenção e punição da corrupção ou suborno de funcionários públicos nacionais por parte de pessoas ou empresas estrangeiras em transações comerciais internacionais, bem como para fortalecer o intercâmbio de informações e a cooperação, entre outros, com a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Nações Unidas, Banco Mundial e Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) em matéria do desenvolvimento ocorrido neste campo e convidá-la a compartilhar com o Conselho Permanente o resultado de suas considerações;



c)
convidar igualmente a Conferência dos Estados Partes do MESICIC a que considere as medidas apropriadas a fim de fortalecer a cooperação no âmbito desse Mecanismo de Acompanhamento, levando em consideração, quando cabível, as novas formas de cooperação estabelecidas na Convenção de Mérida;



d)
expressar sua satisfação pelos avanços feitos pela Comissão de Peritos do MESICIC, com o apoio da Secretaria-Geral da OEA, no processo de fortalecimento desse Mecanismo, e tomar nota do aumento do número de relatórios de países considerados por essa Comissão, os quais permitiram que, em sua Sétima Reunião, a mesma adotasse os relatórios correspondentes ao México, Trinidad e Tobago, Honduras, El Salvador, República Dominicana e Bahamas, os quais se somam aos anteriormente aprovados com relação à Argentina, Paraguai, Colômbia, Nicarágua, Uruguai, Panamá, Equador, Chile, Bolívia, Peru, Costa Rica e Venezuela.



e)
solicitar à Secretaria-Geral que continue identificando fontes de financiamento interno da OEA, como o Fundo Ordinário, e de financiamento externo, como instituições financeiras internacionais e regionais e organismos nacionais de caráter oficial e outras, para financiar o adequado funcionamento do MESICIC e, quando cabível, para o pleno e efetivo cumprimento de suas recomendações; e



f)
convidar a Conferência dos Estados Partes do MESICIC a continuar informando o Conselho Permanente sobre a implementação das “Conclusões e Recomendações de Medidas Concretas para Fortalecer o MESICIC” (SG/MESICIC/doc.103/04 rev. 6), aprovadas na Primeira Reunião da Conferência dos Estados Partes, bem como sobre outros temas levados à sua consideração.


6.
Ter presentes os mandatos constantes da Declaração e do Plano de Ação de Manágua (EPCICOR/doc.5/04 rev. 6 corr. 1 e EPCICOR/doc.4/04 rev. 5 corr. 1), adotados na Reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Corrupção, realizada em cumprimento da Declaração de Nuevo León, e a esse respeito:



a)
solicitar ao Conselho Permanente e à Conferência dos Estados Partes do MESICIC que, no âmbito de suas respectivas competências, continuem dando seguimento aos resultados da Reunião dos Estados Partes da Convenção;



b)
tomar nota das recomendações (REXCOR/doc.2/05 rev. 1) e do relatório final (REXCOR/doc.6/05), do qual constam propostas que não foram consideradas, da Reunião de Peritos sobre Cooperação com respeito à Negação de Acolhida a Funcionários Corruptos e Àqueles que os Corrompem, à sua Extradição e Recuperação de Ativos Originados de Atos de Corrupção e Sua Restituição aos Legítimos Proprietários, em cumprimento do Plano de Ação de Manágua sobre Medidas Concretas Adicionais para Aumentar a Transparência e Combater a Corrupção no Âmbito da Convenção Interamericana contra a Corrupção (EPCICOR/doc.4/04 rev. 5 corr. 1, parágrafo 9) e das resoluções AG/RES. 2034 (XXXIV-O/04), parágrafo dispositivo 6, c, e CP/RES. 875 (1460/05), realizada em 28 e 29 de março de 2005 na sede da OEA; e


c)
convidar a Conferência dos Estados Partes do MESICIC e o Grupo de Trabalho da REMJA sobre Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal e Extradição a dispensar a consideração adequada aos temas abordados na reunião mencionada no parágrafo anterior.


7.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Escritório de Direito e Programas Interamericanos do Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos, continue prestando os serviços de secretaria técnica para o acompanhamento dos resultados das reuniões a que se refere o parágrafo dispositivo anterior.


8.
Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), considerar, rever, atualizar e complementar, no que julgar pertinente, o Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, adotado mediante a resolução AG/RES. 1477 (XXVII-O/97), e de apresentá-lo para aprovação à Assembléia Geral em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, bem como solicitar à Secretaria-Geral que elabore uma proposta que sirva de base para o cumprimento deste encargo pelo Conselho Permanente.


9.
Solicitar à Secretaria-Geral que, em desenvolvimento do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, continue realizando os trabalhos de cooperação técnica destinados a prestar assistência para a assinatura, ratificação e implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção ou para a adesão a ela, bem como para o intercâmbio de informação e de experiências entre as autoridades governamentais responsáveis na matéria, entre outros, por meio da Rede Interamericana de Cooperação contra a Corrupção.


10.
Encarregar o Conselho Permanente de dar seguimento às atividades derivadas desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório sobre o seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.

AG/RES. 2077 (XXXV-O/05)
FORTALECIMENTO DOS MECANISMOS DO DIÁLOGO POLÍTICO

PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)

A ASSAMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 143 (IX-O/04), CIDI/RES. 162 (X-O/05) e AG/RES. 1981 (XXXIV-O/04) “Fortalecimento dos mecanismos do diálogo político para o desenvolvimento integral”,

CONSIDERANDO:

Que os Chefes de Estado e de Governo reconhecem na Declaração de Nuevo León, adotada na Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em Monterrey, México, em 2004, a urgência de que a Organização dos Estados Americanos (OEA) fortaleça os mecanismos de combate à pobreza, tais como o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI);

Que na Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, Canadá, em 2001, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram a função central que a OEA cumpre no apoio ao processo de Cúpulas.  Por outro lado, instruíram visando o fortalecimento e a reforma, quando necessário, dos mecanismos institucionais e financeiros de apoio da OEA ao processo de Cúpulas das Américas no tocante às funções de secretaria técnica e de apoio às reuniões ministeriais e setoriais nos temas relevantes para a Organização;

Que o artigo 31 da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece que a cooperação interamericana para o desenvolvimento integral é responsabilidade comum e solidária dos Estados membros com base nos princípios democráticos e das instituições do Sistema Interamericano;

Que o Protocolo de Manágua (1993) criou o CIDI com o objetivo de fazer da cooperação técnica da OEA um instrumento eficaz e eficiente que contribua para os esforços dos Estados membros para alcançar seu desenvolvimento integral e eliminar a pobreza;

Que as reuniões setoriais a nível ministerial e de comissões interamericanas no âmbito do CIDI desenvolveram um grande dinamismo no seguimento das Cúpulas das Américas;

Que a cooperação solidária, da qual participam países com diferentes graus de desenvolvimento e experiências, é levada a cabo em dois níveis:  o nível político, destinado a fortalecer o diálogo, os acordos e os mecanismos institucionais com o objetivo de identificar áreas prioritárias para assegurar a implementação concentrada e o da cooperação técnica voltada à implementação das prioridades e decisões políticas por meio de atividades, programas e projetos de cooperação no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05;
LEVANDO EM CONTA:

A necessidade de fortalecer a cooperação solidária e dar uma maior coerência aos mecanismos de cooperação no Sistema Interamericano, contando para tal com a colaboração dos organismos internacionais que apóiam os Estados membros na preparação de políticas e na elaboração e execução dos programas, projetos e atividades de cooperação prioritária dos Estados membros;

A importância das Cúpulas das Américas, reuniões ministeriais e comissões interamericanas na definição de prioridades para assegurar a implementação concentrada da cooperação solidária para o desenvolvimento, e o papel que deve desempenhar a Agência Interamericana de Cooperação e  Desenvolvimento (AICD), a fim de obter maior eficácia nessa implementação e fazer frente aos desafios de crescimento econômico e de redução da pobreza extrema e de governabilidade democrática;

Que o CIDI é o principal fórum de diálogo interamericano sobre os temas de desenvolvimento integral e que deve gerar mecanismos para fortalecer a cooperação solidária para o desenvolvimento e agir como catalisador na mobilização de recursos humanos, técnicos e financeiros, e como coordenador, dentro da OEA, da implementação dos mandatos emanados do processo de Cúpulas das Américas, em conformidade com o estabelecido no Plano Estratégico de Cooperação Solidária vigente;

Que a Ordem Executiva No. 05-03 corr. 1 estabeleceu que a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) será formada pelos Escritórios de Educação, Ciência e Tecnologia; de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente; de Bolsas de Estudo, Treinamento e Tecnologia da Informação para o Desenvolvimento de Recursos Humanos; de Comércio, Crescimento e Competitividade; de Políticas e Programas para o Desenvolvimento e pela Secretaria da Comissão Interamericana de Telecomunicações, com o objetivo, entre outros, de contribuir para o fortalecimento dos mecanismos de diálogo político;

Que o atual Plano Estratégico de Cooperação Solidária estará em vigor até o fim de 2005, o que torna necessário iniciar a consideração do novo plano para o período 2006-09,

RESOLVE:

1. Reiterar seu compromisso de continuar fortalecendo os mecanismos para o diálogo político e a cooperação solidária para o desenvolvimento que contribuam com os esforços dos Estados membros para alcançar seu desenvolvimento integral e combater a pobreza.

2. Reiterar que os programas, projetos, atividades e iniciativas de cooperação gerados pelos Estados membros, no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária, devem responder aos mandatos das Cúpulas das Américas e às políticas e diretrizes estabelecidas pelas reuniões ministeriais ou pelas comissões interamericanas, para assegurar a implementação concentrada da cooperação solidária e o fortalecimento das estratégias de cooperação que se derivam das mencionadas instâncias.

3. Determinar que as reuniões ordinárias do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), no âmbito do Plano Estratégico, tenham um papel mais ativo para a coordenação e o intercâmbio de experiências intersetoriais.

4. Tomar nota do avanço de mecanismos dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento e do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI), administrados pela Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e encarregar a Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) de, levando isso em consideração, bem como a reestruturação da Secretaria que o Secretário-Geral possa implementar, além das recomendações da Junta Diretora da AICD, realizar um exame integral do funcionamento das operações e do financiamento da mesma, apresentando suas conclusões e recomendações ao CIDI.

5. Solicitar às autoridades setoriais que, por ocasião de suas reuniões ministeriais ou as de comissões interamericanas, revisem o Plano Estratégico de Cooperação Solidária com o objetivo de recomendar ajustes nas prioridades de suas respectivas áreas.

6. Solicitar às autoridades dos processos setoriais que assegurem a coordenação com os demais Estados membros na preparação das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas, com o apoio da Secretaria-Geral, particularmente das unidades e escritórios que têm a função de secretaria técnica de tais processos, de modo que se possa manter um diálogo substantivo voltado à formulação de políticas, à definição de prioridades e ao desenvolvimento de ações.

7. Sugerir às autoridades setoriais que, na preparação, desenvolvimento e seguimento de reuniões ministeriais ou das comissões interamericanas, considerem a participação ativa dos órgãos, organismos e outras entidades internacionais pertinentes, particularmente do Sistema Interamericano, de modo que os Estados membros possam se beneficiar de suas capacidades, conhecimentos e experiências na definição das políticas assim como na elaboração e execução de programas, projetos e atividades de cooperação solidária.

8. Encarregar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) e, em especial, seus escritórios responsáveis por atuar como secretaria técnica dos processos setoriais no âmbito do CIDI, de privilegiar tais processos em suas atividades e de que assim se reflita nos planos de trabalho e relatórios que apresentem.

9. Encarregar a Secretaria de Cúpulas das Américas de coordenar e apoiar a vinculação das reuniões ministeriais ou das comissões interamericanas ao processo de Cúpulas das Américas, bem como a distribuição da informação aos mecanismos de seguimento de tal processo.

10. Acolher a proposta do CIDI no sentido de encarregar a CEPCIDI de considerar o novo Plano Estratégico de Cooperação Solidária, para o período 2006-09 e de aprová-lo ad  referendum do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

11. Encarregar a SEDI de preparar um relatório sobre o avanço do cumprimento dos objetivos do Plano Estratégico em vigor para facilitar a avaliação do mesmo por parte da CEPCIDI.

12.
Encarregar o CIDI de continuar considerando mecanismos e formas para fazer avançar o processo de fortalecimento do diálogo político e da cooperação solidária, particularmente no relativo ao seguimento do processo de Cúpulas, à composição, representação, natureza e finalidade de suas reuniões ordinárias e extraordinárias e sua relação com a CEPCIDI e ao papel que poderiam ter os organismos ou entidades nacionais de desenvolvimento ou cooperação, e de apresentar suas conclusões e recomendações ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

AG/RES. 2078 (XXXV-O/05)
FORTALECIMENTO DA COOPERAÇÃO TÉCNICA

PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 144 (IX-O/04), CIDI/RES. 163 (X-O/05) e AG/RES. 1982 (XXXIV-O/04), “Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral”;
CONSIDERANDO:


Que, em conformidade com o artigo 94 da Carta da Organização dos Estados Americanos e o artigo 1 do Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), este é um órgão da OEA e tem como finalidade promover a cooperação entre os Estados membros com o propósito de lograr seu desenvolvimento integral e, em particular, contribuir para a eliminação da pobreza crítica;


Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05 estabelece que a cooperação técnica é importante e abrange todos os Estados membros, independentemente de seu desenvolvimento;


Que o Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) é constituído com as contribuições voluntárias dos Estados membros e tem por objetivo contribuir para o financiamento dos programas, projetos e atividades de cooperação de caráter nacional e multinacional que se realizem no âmbito do Plano Estratégico;


Que, apesar dos importantes esforços realizados pelos Estados membros na consecução dos recursos que anualmente contribuem para o FEMCIDI, esses recursos são insuficientes para financiar a totalidade dos projetos apresentados, devido a seu alto número;

A necessidade de que a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) empreenda esforços especiais para obter, de diversas fontes, maiores recursos financeiros e não-financeiros, não-reembolsáveis, para o financiamento de programas, projetos, atividades e iniciativas de cooperação técnica para o desenvolvimento integral;


Que o Plano Estratégico assinala que, no espírito da cooperação solidária, as instituições nacionais participantes nas atividades de cooperação deverão levar em conta as áreas prioritárias e as diretrizes constantes desse Plano e velar para que os projetos e atividades com ele relacionadas estejam vinculados com os mandatos das Cúpulas, das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas, e para que sejam prioritariamente de caráter multinacional;


Que o CIDI, por meio de sua resolução CIDI/RES. 143 (IX-O/04), decidiu que os programas, projetos, atividades e iniciativas de cooperação gerados pelos Estados membros no âmbito do Plano Estratégico deverão responder aos mandatos da Assembléia Geral, das Cúpulas das Américas, das reuniões ministeriais ou das comissões interamericanas, de modo que as estratégias de cooperação que delas se derivam sejam fortalecidas;


Que o Plano Estratégico indica que as atividades de cooperação em suas áreas prioritárias deverão integrar, na medida do possível, como elementos em sua formulação, implementação e avaliação, os seguintes: a) a participação da sociedade civil; b) considerações relativas ao meio ambiente; c) desenvolvimento de recursos humanos; e d) igualdade e eqüidade de gênero;


Que as secretarias técnicas das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas apóiam os Estados membros na preparação de projetos para financiamento com recursos do FEMCIDI e desenvolvem atividades de coordenação  e execução dos mesmos, segundo lhes seja solicitado;


Que a AICD está implementando um mecanismo de avaliação de atividades de cooperação financiadas com o FEMCIDI, tendo sido concluído com sucesso o ciclo de avaliação;


Que, além da avaliação feita ao final do projeto, é muito importante contar com a monitoração dos projetos em execução;


Que os Estados membros, com o apoio da Secretaria-Geral, apresentaram propostas e estão executando projetos financiados com recursos do FEMCIDI que implementam mandatos das reuniões ministeriais; e


Que a Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) avançou na consideração do documento “Critérios para a Apresentação, Seleção e Avaliação de Atividades de Cooperação Financiadas pelo FEMCIDI” (CEPCIDI/SCSD/doc.252/04 Rev. 9),
RESOLVE:

1. Reiterar que os programas, projetos, atividades e iniciativas de cooperação técnica para o desenvolvimento integral gerados pelos Estados membros deverão responder aos mandatos da Assembléia Geral, em particular do Plano Estratégico de Cooperação Solidária, das Cúpulas das Américas e das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas, contribuir particularmente à eliminação da pobreza crítica e ser prioritariamente de caráter multinacional, mantendo o reconhecimento da importância dos projetos nacionais para os Estados membros.
2. Recomendar aos Estados membros que as atividades de cooperação que apresentem nas áreas prioritárias do Plano Estratégico de Cooperação Solidária integrem, na medida do possível, como elementos em sua formulação, implementação e avaliação, os seguintes: a) a participação da sociedade civil; b) considerações relativas ao meio ambiente; c) desenvolvimento de recursos humanos; e d) igualdade e eqüidade de gênero; e instruir a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) a que, ao considerar projetos de cooperação, ao preparar a proposta preliminar de programação do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e ao realizar a avaliação das atividades de cooperação técnica, verifique se os projetos incluíram tais elementos, quando for o caso.
3. Recomendar novamente às reuniões ministeriais e às comissões interamericanas que considerem a formulação de projetos que implementem os mandatos e as decisões políticas às quais se refere o parágrafo resolutivo anterior para serem apresentados oportunamente por um Estado membro a diversas fontes de financiamento, incluindo o FEMCIDI.
4. Encarregar a Secretaria-Geral, em todas suas áreas, de prestar um apoio coordenado aos Estados membros na formulação, consolidação, execução, monitoração ou coordenação dos projetos a que se refere o parágrafo resolutivo anterior, segundo seja solicitado, e para a mobilização de recursos.

5. Fazer um apelo aos Estados membros para que, na medida de suas possibilidades, aumentem as contribuições para o financiamento de atividades de cooperação solidária e reiterar que se encarregue a AICD de envidar esforços especiais para obter, de diversas fontes, maiores recursos financeiros e não-financeiros, não-reembolsáveis.  Nesse sentido, deverão ser considerados, em particular, os Observadores Permanentes.
6. Encarregar a AICD de continuar implementando uma maior colaboração e sinergia entre os programas e atividades de cooperação solidária desenvolvidos nas diversas áreas da Secretaria-Geral, particularmente o FEMCIDI, os programas de bolsas e treinamento, o Portal Educacional das Américas e parceiros externos em potencial, e que apresente relatório a respeito à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI).

7. Tomar nota dos resultados do primeiro ciclo de avaliação de projetos financiados pelo FEMCIDI, implementado pela AICD.
8. Determinar que os resultados obtidos com essa avaliação dos projetos e programas sejam utilizados pelos atores da cooperação solidária para o desenvolvimento, visando aumentar a eficiência, eficácia, o impacto e a sustentabilidade dos resultados em benefício das atividades de cooperação solidária, bem como o apoio à mobilização de outros recursos.
9. Tomar nota de que a CEPCIDI avançou na consideração do documento “Critérios para a Apresentação, Seleção e Avaliação de Atividades de Cooperação Financiadas pelo FEMCIDI”.
10. Solicitar à Secretaria-Geral que, no processo de reestruturação, leve em conta as considerações e recomendações contidas nesta resolução.
11. Encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de continuar fortalecendo os mecanismos da cooperação técnica para o desenvolvimento e apresentar um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.
AG/RES. 2079 (XXXV-O/05)
FORTALECIMENTO DO DIÁLOGO POLÍTICO SUBSTANTIVO NO ÂMBITO

DO CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução CIDI/RES. 164 (X-O/05), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”;
CONSIDERANDO:


Que, na Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram a urgência de que se fortaleçam, na OEA, os mecanismos de luta contra a pobreza, tais como o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI);


Que o Conselho Permanente e o CIDI são os principais órgãos da Organização dos Estados Americanos (OEA), em igualdade de condições e ao mesmo nível, jurídico e político, e dependem diretamente da Assembléia Geral;


Que os dois Conselhos têm suas competências designadas pela Carta da OEA e por outros instrumentos interamericanos, bem como aquelas de que lhes encarreguem a Assembléia Geral e a Reunião de Consulta de Ministros de Relações Exteriores;


Que o CIDI tem como finalidade promover a cooperação solidária entre os Estados americanos com o propósito de conseguir seu desenvolvimento integral e, em particular, contribuir para a eliminação da pobreza crítica, principal flagelo enfrentado pelo Hemisfério;


Que a Carta da OEA estabelece que o CIDI realize pelo menos uma reunião anual a nível ministerial, ou equivalente, e poderá convocar a realização de reuniões ao mesmo nível para os temas especializados ou setoriais que considere pertinentes, em áreas de sua competência;


Que as reuniões ministeriais interamericanas nas diversas áreas setoriais vêm sendo realizadas com sucesso, propiciando um diálogo frutífero e substantivo entre suas autoridades;


Que, em sua resolução AG/RES. 1981 (XXXIV-O/04) sobre o “Fortalecimento dos mecanismos do diálogo político para o desenvolvimento integral”, se encarrega o CIDI de continuar considerando mecanismos e meios de impulsionar o processo de fortalecimento do diálogo político e da cooperação solidária, particularmente no tocante ao seguimento do processo de Cúpulas e à composição, representação, natureza e finalidade de suas reuniões ordinárias e extraordinárias e sua relação com a Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI), e de apresentar suas conclusões e recomendações no Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral;


Que o CIDI, em conformidade com seu Estatuto, é composto de um representante titular, a nível ministerial, ou seu equivalente, de cada Estado membro, nomeado especialmente pelo respectivo governo;


Que o CIDI age como catalisador na mobilização de recursos humanos, técnicos e financeiros e como coordenador, no âmbito da OEA, da implementação dos mandatos emanados do Processo de Cúpulas das Américas em sua área de competência, em conformidade com o estabelecido no Plano Estratégico de Cooperação Solidária; e

LEVANDO EM CONTA os importantes mandatos do CIDI e aqueles emanados das reuniões setoriais de ministros e de altas autoridades, nos campos econômico, social, educacional, cultural, trabalhista, turístico, de desenvolvimento sustentável e científico e tecnológico, é necessário e fundamental que os Estados mantenham, nas reuniões desse Conselho, um diálogo político substantivo sobre o tema que se abordar e consigam avançar na formulação de políticas, na definição de prioridades e no desenvolvimento de ações específicas para promover o desenvolvimento integral,

RESOLVE:


1.
Reiterar a solicitação feita pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) à Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) no sentido de que selecione, com pelo menos seis meses de antecedência, o tema específico que esse Conselho considerará em sua próxima reunião, de maneira que os Estados membros estejam devidamente informados sobre o tema que abordarão, a fim de que a CEPCIDI e a Secretaria-Geral da OEA realizem os trabalhos preparatórios necessários para propiciar o diálogo político substantivo que se procura.


2.
Convidar os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) a designar representantes a nível ministerial, seu equivalente ou altas autoridades ligadas ao tema a ser considerado, a fim de que participem das reuniões ordinárias do CIDI, para que destas emanem, ao nível político que encomenda a Carta da OEA, os mandatos, as diretrizes e recomendações que deverão ser executados, bem como a dar seguimento aos trabalhos de seus órgãos subsidiários e da Secretaria-Geral.


3.
Solicitar à CEPCIDI que, na preparação das reuniões do CIDI, conforme o previsto no título III do Regulamento deste último, e em coordenação com os Estados membros da Organização e com a colaboração das autoridades correspondentes da Secretaria-Geral, se assegure de propiciar um diálogo político substantivo a nível ministerial, seu equivalente ou de altas autoridades vinculadas ao tema a ser considerado, voltado à formulação de políticas, à definição de prioridades e ao desenvolvimento de ações.


4.
Incentivar os Estados membros, com o apoio da Secretaria-Geral, a que promovam e incentivem, entre seus governos, a participação de representantes a nível ministerial, seu equivalente ou altas autoridades vinculadas ao tema a ser considerado nas reuniões ordinárias do CIDI.


5.
Reiterar a solicitação feita pelo CIDI à CEPCIDI no sentido de avaliar a pertinência de ter mais de uma reunião ordinária do CIDI por ano, de forma a tratar das questões de procedimento, em particular aquelas que são realizadas antes de uma Assembléia Geral, separadamente das que tenham como objetivo um diálogo substantivo.


6.
Encarregar o CIDI de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2080 (XXXV-O/05)
EXAME DA RELAÇÃO ENTRE COMÉRCIO,

DÍVIDA E FINANCIAMENTO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 1990 (XXXIV-O/04), CIDI/RES. 146 (IX-O/04) e CIDI/RES. 168 (X-O/05), “Exame da relação entre comércio, dívida e financiamento”;
CONSIDERANDO:


Que, na Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em Monterrey, México, em 2004, os Chefes de Estado e de Governo se comprometeram a continuar implementando políticas macroeconômicas consistentes, políticas monetárias e fiscais prudentes, regimes de taxas de câmbio apropriados, uma administração prudente e apropriada da dívida pública, a diversificação da economia e a melhoria da competitividade;


Que, nessa mesma Declaração, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram o relevante papel desempenhado pelo comércio na promoção do crescimento e do desenvolvimento econômico sustentados.  Além disso, manifestaram que o crescimento econômico sustentado é o fator mais importante para a administração e o pagamento do serviço da dívida pública;


Que a Declaração de Margarita, que contém as recomendações da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social, ressaltou o interesse de que se avance no desenvolvimento de um sistema comercial internacional aberto e transparente de negociações bilaterais, regionais e globais que promova o desenvolvimento econômico e social, contribua para a luta contra a pobreza, bem como para melhorar os níveis de vida e aumentar as oportunidades comerciais para todos;
LEVANDO EM CONTA:


A importância do comércio internacional no âmbito da globalização e das propostas do estabelecimento de zonas de livre comércio nas Américas;


O parágrafo 36, “Comércio, dívida e finanças”, da Declaração de Doha, adotada na Quarta Conferência Ministerial da Organização Mundial do Comércio (OMC), em 14 de novembro de 2001;


Que, na Declaração de Nuevo León, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram seu compromisso de avançar na Agenda de Doha para beneficiar todas nossas economias, especialmente as economias em desenvolvimento, promovendo, entre outras medidas, melhor acesso aos mercados, eliminando os subsídios à exportação e reduzindo substancialmente as ajudas internas que distorcem o comércio;


Que a Declaração de Margarita destacou, entre outros fatores mencionados no Consenso de Monterrey, que a assistência oficial ao desenvolvimento e o alívio da dívida externa, quando for apropriado, podem ajudar a melhorar as capacidades de alguns países para promover o desenvolvimento social e econômico e deveriam ser acompanhados de políticas macroeconômicas adequadas.  Portanto, é necessário seguir trabalhando para alcançar novas políticas financeiras e econômicas em nível nacional e internacional, levando em conta sua dimensão social e os princípios de responsabilidade compartilhada neste sentido;


O relatório apresentado pelo Grupo de Trabalho sobre Comércio, Dívida e Finanças ao Conselho Geral da Organização Mundial de Comércio (WT/WGTDF/2);


O parágrafo 13 da Declaração Ministerial da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), aprovada na VII Reunião de Ministros do Comércio do Hemisfério (Declaração de Quito), na qual se indica que “também reconhecemos a importância de se avançar na promoção de políticas financeiras que conduzam ao crescimento do comércio e o investimento no Hemisfério, o que pode ajudar a abordar o problema da dívida externa de alguns países no Hemisfério”;


Que, em cumprimento da resolução AG/RES. 1990 (XXXIV-O/04), em 8 de abril de 2005, realizou-se uma reunião conjunta do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) para examinar a relação entre comércio, dívida e financiamento e considerar o impacto da carga do serviço da dívida na luta contra a pobreza,

RESOLVE:


1.
Tomar nota da Reunião Conjunta do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), realizada em 8 de abril de 2005, para examinar a relação entre comércio, dívida e financiamento e considerar o impacto da carga do serviço da dívida na luta contra a pobreza.

2.
Reiterar o encargo feito pelo CIDI à Secretaria-Geral de preparar um relatório detalhado da mencionada reunião e de apresentá-lo à CEPCIDI e, uma vez aprovado, de dar-lhe ampla divulgação.  Do mesmo modo, sugerir aos Estados membros que este relatório seja utilizado como insumo para as considerações e diálogos destinados a definir políticas na área econômica e social.

AG/RES. 2081 (XXXV-O/05)
Pobreza, EqÜidadE e InclusÃO Social:  Seguimento DA

DeclaraÇÃO de Margarita

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 113 (VII-O/02), CIDI/RES. 130 (VIII-O/03), CIDI/RES. 145 (IX-O/04), AG/RES. 1854 (XXXII-O/02), AG/RES. 1962 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 1983 (XXXIV-O/04), “Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social”, CEPCIDI/RES. 90 (LXXXIX-O/03), “Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social” e CIDI/RES. 165 (X-O/04), “Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social: Seguimento da Declaração de Margarita”;


LEVANDO EM CONTA que, na Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social, realizada em Isla Margarita, Venezuela, de 8 a 10 de outubro de 2003, foi adotada a Declaração de Margarita (RANPEIS/DEC. 1/03);

CONSIDERANDO:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece, em seu artigo 2, alínea g, que um dos propósitos essenciais da Organização é erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério;


Que a Declaração da Cidade de Québec, adotada na Terceira Cúpula das Américas afirma que não devem ser poupados “esforços para libertar nossos cidadãos das condições degradantes da pobreza extrema”;


Que a Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas reconhece que a superação da pobreza, da fome e da desigualdade social são grandes desafios que enfrentam muitos países do Hemisfério no século XXI;


Que nessa Declaração os Chefes de Estado e de Governo instam a OEA a que “considere cuidadosamente as recomendações aprovadas na Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social ... para fortalecer a agenda social hemisférica”;


Que a Carta Democrática Interamericana reafirma que “a luta contra a pobreza, especialmente a eliminação da pobreza crítica, é essencial para a promoção e consolidação da democracia e constitui uma responsabilidade comum e compartilhada dos Estados americanos”;


Que a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1983 (XXXIV-O/04), “Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social”, endossou a Declaração de Margarita;


Que a Assembléia Geral tomou nota, mediante a resolução AG/RES. 1983 (XXXIV-O/04), da proposta para implementar o processo de seguimento da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social (CEPCIDI/doc.594/03), bem como da metodologia para essa implementação (CEPCIDI/doc.611/04 corr. 1);


Que, na Declaração de Margarita, as autoridades de alto nível dos Estados membros da OEA responsáveis pelas políticas e programas de desenvolvimento social expressaram seu compromisso de que o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), como foro político hemisférico para o diálogo no combate à pobreza, contribua para o seguimento, avaliação e  supervisão dos oito objetivos de desenvolvimento estabelecidos na Declaração do Milênio das Nações Unidas;


Que a Organização das Nações Unidas, por meio do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), bem como da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e de outros organismos do Sistema Interamericano, deram ampla consideração aos compromissos assumidos na Declaração do Milênio das Nações Unidas;


Que em grande medida a implementação do processo de seguimento da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social será levada a cabo no âmbito da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social e, nesse sentido, a Declaração de Margarita propõe especificamente ao Conselho Permanente e ao CIDI que considerem a necessidade de aprofundar os compromissos assumidos na Carta da OEA, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos internacionais relacionados com temas sociais, no que se refere à promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais, e de explorar a possibilidade de contar com um instrumento e mecanismos que respondam a este propósito; e


Que na resolução AG/RES. 1854 (XXXII-O/02) se encarrega o Conselho Permanente e o CIDI de, em conjunto e à luz dos resultados da Reunião de Margarita, definir novas ações para fortalecer os mecanismos de cooperação existentes com o objetivo de apoiar os Estados membros da OEA no combate à pobreza,

RESOLVE:

1.
Incumbir o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de considerar cuidadosamente as recomendações aprovadas na Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social.

2.
Encarregar o Conselho Permanente e o CIDI de, com base na proposta formulada nessa reunião, considerar mecanismos e instrumentos que permitam aprofundar os compromissos assumidos na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos internacionais relacionados com temas sociais, no que se refere à promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais.

3.
Convocar, no segundo semestre de 2005, tendo em vista o compromisso assumido na Declaração de Margarita, uma reunião conjunta do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) para contribuir para o seguimento, avaliação e supervisão dos oito objetivos de desenvolvimento estabelecidos na Declaração do Milênio das Nações Unidas para o ano 2015.

4. Instar os Estados membros a informar nessa reunião conjunta sobre o progresso alcançado no cumprimento das metas nacionais traçadas com relação aos objetivos de desenvolvimento da Declaração do Milênio.


5.
Convidar a participar nessa reunião conjunta peritos na matéria, particularmente do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), bem como dos organismos pertinentes do Sistema Interamericano, para que informem sobre o andamento do cumprimento dos objetivos de desenvolvimento da Declaração do Milênio em nível hemisférico.


6.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, prestar seu apoio à realização da reunião conjunta.

7.
Solicitar ao Conselho Permanente e ao CIDI que informem sobre o cumprimento desta resolução a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.

AG/RES. 2082 (XXXV-O/05)
Microcrédito e microfinanciamento para a criação de emprego

e redução da pobreza e instrumentos de ajuda à coesão social

e À participação comunitÁria

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução CIDI/RES. 166 (X-O/05), “Microcrédito e microfinanciamento para a criação de emprego e redução da pobreza e instrumentos de ajuda à coesão social e à participação comunitária”;
CONSIDERANDO:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como um de seus propósitos essenciais a erradicação da pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério, compromisso ratificado pelas resoluções AG/RES. 1854 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1962 (XXXIII-O/03), prioridade esta que se inspira nos princípios de solidariedade e cooperação interamericana, na busca da eqüidade e justiça social e no desenvolvimento integral de seus povos;


Que a Declaração de Santiago sobre “Democracia e Confiança Cidadã: Um Novo Compromisso de Governança para as Américas”, indica que o fortalecimento da governabilidade democrática requer a superação da pobreza e da exclusão social e a promoção do crescimento econômico com eqüidade, mediante políticas públicas e práticas de boa governança que incentivem a igualdade de oportunidades, a educação, a saúde e o pleno emprego;

Que nas Declarações das Cúpulas das Américas de Miami, Santiago e Québec, bem como na Extraordinária de Nuevo León e nos respectivos Planos de Ação, os Chefes de Estado e de Governo das Américas se comprometeram a promover, fortalecer e apoiar o setor das micro e pequenas empresas, mediante programas de informações, capacitação, assistência técnica, financiamento e formação de associações, de maneira que se promova a prosperidade a longo prazo destes setores;


Que a Cúpula das Américas a realizar-se em 2005 na Argentina terá como tema central a criação de empregos para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática e, neste sentido, o microcrédito e o microfinanciamento são elementos-chave para alcançar essa aspiração;


Que o primeiro dos objetivos de desenvolvimento constantes da Declaração do Milênio das Nações Unidas estabelece o desafio crítico de reduzir à metade a pobreza absoluta no mundo até 2015;


Que a Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas, mediante a Resolução 53/197, de 15 de dezembro de 1998, proclamou 2005 como Ano Internacional do Microcrédito e pediu que se aproveitasse a ocasião especial que oferecia a comemoração do mencionado ano para dar impulso aos programas de microcrédito em todos os países, em particular nos países em desenvolvimento;


Que em 1997, em Washington, D.C., se realizou a Cúpula de Microcrédito, na qual foi lançada uma campanha mundial com o objetivo de “trabalhar para assegurar que 100 milhões das famílias mais pobres do mundo, especialmente as mulheres dessas famílias, recebam crédito para emprego autônomo e outros serviços financeiros e de negócio até o fim de 2005”;


Que essa campanha mundial reúne agentes de microcrédito, públicos e privados, instituições educacionais, organismos doadores, organizações governamentais e não-governamentais e outras relacionadas com o microcrédito e o microfinanciamento, para promover as melhores práticas no campo, aprender uns dos outros e para trabalhar para o objetivo da Cúpula; e


Que, no âmbito dessa campanha mundial, se realizou em Santiago do Chile, de 19 a 22 de abril de 2005, a Cúpula Regional de Microcrédito para a América Latina e o Caribe;
LEVANDO EM CONTA:


Que uma percentagem elevada das famílias do Hemisfério não têm acesso aos serviços financeiros e sistemas formais de crédito, ficando deles excluídos porque as operações de créditos com essas famílias são consideradas não lucrativas para o sistema bancário formal;


Que em muitos dos países da América Latina e do Caribe funciona um sistema baseado em atividades produtivas informais que ajudam a sobrevivência de grande parte da população;


Que milhões de pessoas buscam superar a exclusão social e econômica mediante o desenvolvimento de atividades produtivas e comerciais de pequeno porte, rurais e urbanas, fora dos circuitos da economia formal, nas quais implementam iniciativas de pequena produção e pequeno comércio que valorizam recursos não utilizados, representam esforços de integração econômica, social, política e cultural e têm elementos de solidariedade;


Que é fundamental promover a inovação tecnológica e produtiva, o acesso às terras de cultivo, irrigação, educação, assistência sanitária básica, eqüidade de gênero, sustentabilidade econômica e ambiental com a finalidade de gerar diferentes modos de produção, comercialização e distribuição da riqueza socialmente justos que contribuam para atender às necessidades das famílias e comunidades tradicionalmente excluídas dos processos de desenvolvimento, com vistas a que os benefícios deste cheguem a todos por igual;


Que o microcrédito e o microfinanciamento são ferramentas financeiras importantes na luta contra a pobreza, incentivam a criação de patrimônio, de emprego e a segurança econômica, conferem autonomia às pessoas que vivem em pobreza, em particular às mulheres, contribuindo para criar uma economia em que todos e todas participem sem exclusão;


Que o microcrédito e o microfinanciamento contribuem para gerar laços de solidariedade, participação comunitária democrática, coesão e integração social, bem como para dinamizar as economias locais e incentivar a colaboração entre pessoas e instituições participantes do desenvolvimento econômico; e


Que é necessário criar e canalizar fundos, especialmente do governo e de doadores, às instituições de microcrédito, mediante organizações autônomas de financiamento, nos níveis nacional e regional,

Resolve:


1.
Exortar os Estados membros a criar, promover ou fortalecer sistemas e instituições dedicadas ao microcrédito e ao microfinanciamento, adaptados a cada realidade nacional e regional, com o objetivo de facilitar a mobilização de recursos para o microcrédito e o microfinanciamento de forma a contribuir para diminuir a vulnerabilidade econômica das famílias e pessoas excluídas do sistema bancário formal.


2.
Convidar as instituições bancárias, financeiras, cooperativas de poupança e crédito, públicas e privadas, bem como as organizações não-governamentais, a que estabeleçam serviços de intermediação financeira destinados ao microcrédito e ao microfinanciamento, em condições que permitam às pessoas terem acesso ao crédito, rápido e flexível e pagá-lo em termos de taxa de juros, montante e prazo.


3.
Instar os Estados membros a que se esforcem para incrementar os recursos destinados à concessão de microcréditos, por meio da Assistência Oficial para o Desenvolvimento (AOD) e de outros canais, àquelas pessoas sem acesso aos sistemas bancários formais, e para fazer investimentos em microfinanças enfocadas na redução da pobreza, como elemento chave em suas estratégias para contribuir para conseguir os compromissos constantes da Declaração do Milênio das Nações Unidas, em especial no tocante à redução da pobreza.


4.
Instar o Banco Mundial, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e demais instituições, bancos e corporações financeiras regionais a aumentarem a proporção de seus empréstimos e doações ao microcrédito e ao microfinanciamento.


5.
Solicitar aos organismos mundiais e regionais, bem como às entidades governamentais de desenvolvimento, multilaterais e bilaterais, que continuem apoiando, por meio de programas, incluindo a capacitação e assistência técnica, o desenvolvimento, fortalecimento e modernização das micro e pequenas empresas, de maneira tal que estas possam continuar contribuindo para reduzir a pobreza em nosso continente.


6.
Recomendar aos Estados membros que seus governos centrais, estaduais ou regionais e municipais incentivem a aquisição e uso de serviços e bens produzidos por micro e pequenas empresas, a fim de reforçar a participação destas nas atividades econômicas do país e contribuir para a geração de emprego.


7.
Convidar os países que tiverem desenvolvido sistemas e programas bem-sucedidos de microcrédito e microfinanciamento a que compartilhem suas experiências e melhores práticas e incluam em seus projetos de cooperação o oferecimento de ajuda e assistência técnica nesta matéria.


8.
Encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2083 (XXXV-O/05)
Fortalecimento das micro, pequeNas E MÉDIAS empresas

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução CIDI/RES. 167 (X-O/05),“Fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas”,

CONSIDERANDO:


Que mediante a Declaração de Nuevo León, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram que “as micro, pequenas e médias empresas constituem um elemento fundamental para o crescimento econômico, a criação de empregos e a redução da pobreza nos nossos países. Apoiaremos as micro, pequenas e médias empresas mediante políticas e programas que facilitem sua consolidação e incorporação ao setor formal, permitam seu acesso efetivo aos mercados e às licitações do setor público e, entre outros, promovam a formação de recursos humanos e facilitem o acesso ao crédito, aos serviços de desenvolvimento empresarial e às novas tecnologias, a fim de reduzir os custos administrativos. Também promoveremos a intensificação da cooperação internacional a fim de promover a transferência de melhores práticas destinadas ao desenvolvimento das micro, pequenas e médias empresas”;


Que a Cúpula das Américas, a ser realizada em 2005 na Argentina, terá como tema central a criação de trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática e, nesse sentido, o fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas, é essencial para alcançar essa aspiração;


Que por meio da Declaração Ministerial de Quito, adotada pela Sétima Reunião dos Ministros do Comércio, se aprovou “o Programa de Cooperação Hemisférica como uma prioridade de todos nossos Governos… o Programa busca desenvolver a capacidade produtiva e incrementar os níveis de competitividade daqueles países que buscam assistência para participar das negociações, implementar seus compromissos comerciais, enfrentar os desafios da integração hemisférica e elevar ao máximo os benefícios da referida integração”;

Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05 ressalta os esforços no sentido de apoiar as iniciativas dos Estados membros destinadas a estimular a produtividade e o acesso das micro e pequenas empresas aos mercados e inclui objetivos de apoio às atividades que melhorem a capacidade competitiva dos nossos países, em particular a das economias menores, bem como de apoio aos projetos e iniciativas para fortalecer a capacidade do setor empresarial de gerar emprego e promover o bem-estar social por meio do comércio exterior;


Que o Plano Estratégico reconhece a importância do apoio aos países a fim de levar a cabo projetos e atividades de educação de níveis médio e superior que atendam às exigências de um mercado de trabalho em constante evolução. O referido Plano incorpora ações para aproveitar o uso das novas tecnologias da informação e comunicação; e


Que, por meio do Programa de Cooperação Hemisférica, a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) e os Governos do Canadá e dos Estados Unidos alocaram à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral recursos para fortalecer a competitividade das micro, pequenas e médias empresas com vistas a promover o comércio e o desenvolvimento mediante o uso de recursos da Internet e tecnologias da informação e da comunicação,
RESOLVE:


1.
Instar os Estados membros a que continuem fortalecendo as micro, pequenas e médias empresas (MPME), de forma que estas contribuam para o crescimento econômico, a criação de empregos e a redução da pobreza nos nossos países.


2.
Solicitar às autoridades setoriais que, por ocasião de suas reuniões ministeriais e/ou de comissões interamericanas, considerem a conveniência de formular políticas e programas de apoio às micro, pequenas e médias empresas.


3.
Incumbir a Secretaria-Geral de, de acordo com suas capacidades, apoiar os esforços dos Estados membros destinados a fortalecer a competitividade das MPME para o comércio e o desenvolvimento mediante:



a)
o fortalecimento do marco institucional que apóia as MPME, buscando em particular facilitar seu acesso aos mercados e às licitações do setor público pelo uso de meios eletrônicos, a fim de lograr uma difusão mais ampla das oportunidades para elas existentes;



b)
a promoção do uso de recursos da Internet e de tecnologias da informação e comunicação pelas MPME, a fim de melhorar sua gestão de qualidade e comercialização, e facilitar, conforme corresponda, suas associações e encadeamentos;



c)
o desenvolvimento e a capacitação de recursos humanos das MPME para atender às exigências da força de trabalho estabelecidas pela economia cada vez mais baseada no conhecimento; e


d)
a transferência de lições aprendidas e melhores práticas que contribuam para acelerar o desenvolvimento das MPME e a geração de emprego.


4.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2084 (XXXV-O/05)
RELATÓRIO DA SEGUNDA REUNIÃO INTERAMERICANA DE MINISTROS

E MÁXIMAS AUTORIDADES DE CULTURA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


A resolução CIDI/RES. 171 (X-O/05), “Relatório da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura”;


As resoluções AG/RES. 1980 (XXXIV-O/04) e CIDI/RES. 155 (IX-O/04), “Relatório da Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Cultura (CIC)”; e

CONSIDERANDO:


Que, em 23 e 24 de agosto de 2004, foi realizada na Cidade do México a Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura, com o apoio técnico da Secretaria-Geral;


Que, nessa reunião, foram considerados os temas da cultura como geradora de crescimento econômico, emprego e desenvolvimento, os desafios enfrentados pelas indústrias culturais e a cultura como instrumento de coesão social e combate à pobreza; e


O Relatório Final da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura (REMIC-II/doc.9/05),

RESOLVE:

1. Endossar a Declaração e o Plano de Ação aprovados na Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura, anexos a esta resolução, e encarregar Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI), e a Secretaria-Geral, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) e, particularmente, do Escritório de Educação, Ciência e Tecnologia, de colaborarem com as autoridades setoriais de cultura no cumprimento dos acordos e ações adotados.

2. Reconhecer o esforço realizado pelo Governo do México na organização e realização da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura.

3. Tomar nota do oferecimento de sede do Governo do Chile para a Segunda Reunião da Comissão Interamericana de Cultura, programada para realizar-se no segundo semestre de 2005.

4. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da SEDI, continuar apoiando o processo de preparação e acompanhamento das reuniões da área setorial de cultura.

5. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.

ANEXO
DECLARAÇÃO DO MÉXICO


Nós, os Ministros e Máximas Autoridades governamentais responsáveis pelas políticas culturais ou pelo apoio a atividades culturais nas Américas, conscientes de que as expressões culturais são vetores de identidade, valores e significados e que a diversidade cultural é essencial para a promoção de um crescimento econômico com eqüidade para reduzir a pobreza, condição indispensável para o desenvolvimento social e o combate à pobreza e critério inerente a uma concepção de governabilidade democrática, reunimo-nos na Cidade do México sob o patrocínio da Organização dos Estados Americanos (OEA) e no âmbito dos compromissos assumidos na Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, Canadá (2001) e na Cúpula Extraordinária, realizada em Monterrey, México (2004).


Reafirmamos a Declaração de Cartagena das Índias, especialmente a necessidade de se fortalecer o diálogo sobre diversidade cultural e lingüística para o reconhecimento e respeito das diferentes culturas, inclusive, entre outras, as indígenas e as de origem africana, com vistas à erradicação de todas as formas de discriminação, bem como de se avaliar a contribuição de todas as culturas, ante a necessidade de promover sua plena e eqüitativa participação em nossas sociedades. Promovemos uma cooperação maior entre os governos, a sociedade civil e os setores privado e voluntário, visando a elaboração de novas e dinâmicas políticas e programas culturais destinados a promover a diversidade de expressões culturais do Hemisfério, maximizando os benefícios da globalização e reduzindo seus efeitos negativos na preservação e promoção da diversidade cultural das Américas.


Levando em conta as oportunidades que nossa rica e variada diversidade cultural nos oferece, analisamos, intensificamos e estabelecemos linhas de ação destinadas a tornar mais eficaz a cooperação entre nossos países, tomando como eixo o lugar ocupado pela cultura nos processos de integração e de desenvolvimento econômico, social e político no Hemisfério e, por conseguinte, reconhecemos a importância do mandato emanado do Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA que determina a elaboração de um projeto de Carta Social das Américas e um Plano de Ação.

Consideramos que é vital para os Estados reconhecer nosso patrimônio cultural, bem como apoiar e valorizar plenamente a expressão criativa de nossos povos. Apoiamos a necessidade da criação e manutenção de um ambiente que estimule e favoreça a liberdade de pensamento, imaginação e questionamento crítico e que promova a expressão plena e o acesso às atividades culturais.

Constatamos o importante vínculo existente entre desenvolvimento e cultura e coincidimos em que o diálogo cultural contribui, entre outros aspectos, para o desenvolvimento sustentável, a estabilidade e a paz.


Reafirmamos que a salvaguarda do patrimônio cultural em todas as suas formas tem um papel na promoção da diversidade cultural.  Os lugares, objetos e tradições vivas dos diversos grupos formados por nossos países constituem um legado permanente que necessita ser reconhecido e preservado.


Promovemos, portanto, o fortalecimento da cooperação interamericana para a identificação, conservação e valorização dos recursos patrimoniais como expressões de nossa história cultural diversa.  Além disso, condenamos o saque, o tráfico ilícito, a destruição e a posse ilegítima de bens culturais, bem como a deterioração comensurável dos sítios arqueológicos e históricos, que resulta em perdas irreversíveis do patrimônio cultural, da identidade e do potencial desenvolvimento econômico sustentável de nossos povos.


Destacando os esforços envidados pela UNESCO em apoio à diversidade cultural, inclusive a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural e a resolução aprovada mediante consenso pela Trigésima Segunda Conferência Geral da UNESCO, com vistas à elaboração do anteprojeto de convenção internacional sobre a diversidade cultural, promoveremos um diálogo regional a esse respeito.


Consideramos que a diversidade cultural é um tema transversal nos três eixos temáticos desta Declaração.  Por conseguinte, declaramos o seguinte:


A CULTURA COMO GERADORA DE CRESCIMENTO ECONÔMICO, EMPREGO E DESENVOLVIMENTO


Reconhecemos a necessidade de se examinar a relação entre o crescimento econômico com eqüidade para reduzir a pobreza e o fortalecimento das culturas e o respeito à diversidade cultural como parte fundamental de nossas identidades.  Além disso, reconhecemos a necessidade de que sejam criados indicadores que nos possibilitem avaliar o impacto social e econômico da atividade cultural e vincular com maior força as políticas culturais às políticas econômicas, comerciais, sociais e fiscais.

Reconhecemos o importante papel dos artistas e dos que participam de atividades culturais em nossas sociedades, bem como sua contribuição para nossas economias e identidades nacionais.


Reconhecemos a importância de intensificar a cooperação e as parcerias, bem como a construção de novas relações com organizações internacionais e regionais, associações industriais, indústrias culturais, sociedade civil, organizações não-governamentais e entidade sem fins lucrativos, a fim de promover efetivamente a cooperação cultural nas Américas.

Reconhecemos que a inter-relação entre políticas educacionais, sociais, econômicas e culturais deve ser levada em consideração na afirmação e promoção da diversidade de conteúdos culturais e expressões artísticas.


Incentivamos as instituições financeiras, os organismos e as fundações internacionais a ampliarem programas de apoio às micro, pequenas e médias empresas que visem à metas culturais e econômicas, na medida em que constituam componente fundamental do crescimento econômico e da criação de empregos.


DESAFIOS ENFRENTADOS PELAS INDÚSTRIAS CULTURAIS E CRIATIVAS


Coincidimos na necessidade de fortalecer e incentivar todos os que atuam na área da cultura, inclusive as indústrias culturais e criativas, que constituem um dos setores mais dinâmicos de nossas economias e são geradoras de emprego e riqueza, além de abrirem espaços fundamentais para a construção e transformação das identidades culturais e de disporem de enorme potencial para consolidar a comunidade cultural das Américas.


Insistimos no papel de todos os que atuam na área da cultura, inclusive as indústrias culturais e criativas, como componente da atividade econômica e incentivo à coesão social.  Nesse contexto, reconhecemos a necessidade de serem formuladas políticas públicas integrais que estimulem o respeito e a promoção da diversidade das culturas.

Comprometemo-nos a incentivar o crescimento de todos os que atuam na área da cultura, inclusive as indústrias culturais e criativas, para o que se torna necessário formular iniciativas que fortaleçam e estimulem o comércio relacionado com os bens e serviços culturais, respeitando seu valor fundamental como expressão de identidades culturais diversas.


Compartilhamos o interesse no incentivo ao mercado para todos os que atuam na área da cultura, inclusive as indústrias culturais e criativas, de acordo com o quadro jurídico acordado por nossos governos, a fim de assegurar a preservação e promoção da diversidade das expressões artísticas e conteúdos culturais.


Reconhecemos a faculdade dos Estados de, em conformidade com suas obrigações internacionais, adotar ou manter as medidas que considerem adequadas para a promoção da diversidade cultural, bem como levar em conta as diferentes necessidades de todos os que atuam na área da cultura, inclusive as indústrias culturais e criativas, especialmente no âmbito do processo de abertura econômica.
/

A CULTURA COMO INSTRUMENTO DE INCLUSÃO E COESÃO SOCIAL E COMBATE À POBREZA


Reafirmamos a necessidade de que sejam elaborados programas ou políticas do setor cultural voltados para a redução da pobreza e das diferenças sociais e para a criação de oportunidades de emprego.


Estamos convencidos de que a cultura constitui fator de coesão social que oferece oportunidades para o progresso e o desenvolvimento econômico sustentável.


Reconhecemos o papel da cultura em todos os setores do desenvolvimento, tais como o comércio, a economia, a educação, a ciência e tecnologia e o turismo; também afirmamos a necessidade de que esse papel seja levado em consideração na formulação de políticas de desenvolvimento sustentável. Reconhecemos os benefícios da promoção da criatividade e dos interesses dos criadores culturais, inclusive o reconhecimento público e a preservação e divulgação de suas obras, bem como a formulação de estratégias que promovam seu bem-estar.


Partimos da convicção de que as expressões, manifestações e tradições culturais refletem a liberdade e a diversidade criadora de nossos povos e, por conseguinte, procuraremos tomar as medidas adequadas para promover a criatividade, bem como a sustentabilidade econômica e a liberdade dos criadores.


Procuraremos estabelecer estratégias mediante uma cooperação regional mais estreita, com vistas à promoção da maior circulação de bens e serviços com conteúdo cultural entre todos os países da região.


Reconhecemos a necessidade de fortalecer a expressão de nossa diversidade cultural nacional, sub-regional e hemisférica.  Também reiteramos a importância da cultura na criação de oportunidades de crescimento econômico para amplos segmentos de nossa população, bem como na promoção de suas expressões individuais e coletivas.


Destacamos as contribuições da sociedade civil e promovemos a implementação de políticas culturais que impliquem sua participação na elaboração de programas para a redução da pobreza e a geração de renda, especialmente os destinados aos setores vulneráveis e marginalizados da sociedade.


Ressaltamos a necessidade de que as estratégias de redução da pobreza empreendidas por vários países das Américas incluam e priorizem programas e projetos culturais voltados para o fortalecimento de todos os que atuam na área da cultura, inclusive as indústrias culturais e criativas e microempresas que gerem empregos e dinamizem as economias locais.


Incentivamos os Estados membros a darem continuidade a suas ações destinadas ao resgate, salvaguarda e divulgação da cultura imaterial expressa na literatura oral, nos festivais, na gastronomia e nas artes tradicionais, como sustentação da diversidade cultural e fator de riqueza e identidade. 


Reconhecemos que dispor de um foro técnico-político como a Comissão Interamericana de Cultura nos possibilitou passar de aspirações e possibilidades a programas concretos. Felicitamos especialmente as autoridades da Comissão pelo excelente trabalho realizado e agradecemos a Secretaria-Geral da OEA por seu apoio.

Apresentamos nosso mais sincero agradecimento ao povo e ao Governo do México por sua hospitalidade e ao Conselho Nacional da Cultura e das Artes (CONACULTA) pela excelente organização dos trabalhos da reunião, o que demonstrou uma vez mais o compromisso do México com o fortalecimento da agenda cultural das Américas.
PLANO DE AÇÃO DO MÉXICO


Nós, os Ministros e Máximas Autoridades governamentais responsáveis pelas políticas culturais ou pelo apoio a atividades culturais nas Américas, reunidos na Cidade do México sob o patrocínio da Organização dos Estados Americanos (OEA), salientamos o progresso alcançado na implementação dos compromissos coletivos assumidos em Cartagena das Índias, Colômbia, em 2002, e reconhecemos o importante papel que a Comissão Interamericana de Cultura (CIC) desempenha ao dar andamento ao cumprimento desses compromissos e nos comprometemos a implementar o Plano de Ação seguinte:


Com relação aos compromissos nacionais

1. Os Estados membros realizarão estudos com vistas a analisar o impacto econômico da cultura em áreas tais como a indústria musical e o turismo cultural associado ao patrimônio cultural, os festivais e as artes, entre outras, e encaminharão esses estudos à CIC. A CIC deverá informar a Terceira Reunião de Ministros e Máximas Autoridades da Cultura sobre os resultados desses estudos, formulando recomendações sobre atividades de cooperação interamericana nesse campo.

2. Os Estados membros se empenharão na criação de indicadores culturais que possam avaliar a contribuição da cultura para o desenvolvimento econômico e social dos países do Hemisfério, especialmente no que diz respeito ao combate à pobreza e à geração de emprego, e compartilharão esses resultados por intermédio da CIC, a fim de intensificar a cooperação nesse campo.

3. Instar os Estados membros a que considerem mecanismos de apoio à geração de emprego no setor cultural por meio de projetos-piloto de cooperação horizontal destinados à capacitação administrativa e comercial e informar essas iniciativas à próxima Reunião Ministerial de Cultura.

4. Instar os Estados membros a que formulem políticas e programas educacionais e culturais que assegurem um ambiente em que possam florescer as expressões criativas e as indústrias culturais e onde nossas populações, especialmente os jovens, possam fortalecer sua identidade.  Instar também os Estados a que empreendam ações voltadas para a formação de público mediante o estímulo à criatividade artística.  Os Estados membros informarão a próxima Reunião Ministerial de Cultura sobre esses programas.

5
Intensificar a cooperação interamericana na identificação, documentação, conservação e valorização dos recursos culturais  móveis e imóveis vulneráveis à pilhagem, e no esforço para combater o tráfico ilícito e a posse ilegal de objetos culturais, por meio dos mecanismos existentes, inclusive tratados e acordos bilaterais e multilaterais.  A capacitação de profissionais dedicados à conservação e custódia do patrimônio e à aplicação da lei, no nível nacional e regional, e os programas de educação pública  são parte integrante das atividades destinadas ao cumprimento das metas desses acordos.

6. Formular e implementar políticas ou programas públicos destinados a informar e conscientizar nossos povos quanto aos benefícios da propriedade intelectual, bem como quanto à valorização do conhecimento tradicional, da cultura popular e do folclore e reconhecer o trabalho realizado pela Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) nessa área.

7. Continuar a fortalecer mecanismos de consulta periódica, por intermédio dos órgãos pertinentes da OEA, a fim de assegurar que a sociedade civil participe ativamente das decisões sobre políticas culturais e da implementação de programas estratégicos hemisféricos.

8. Os Estados membros deverão informar a Secretaria-Geral da OEA sobre as atividades que realizem com relação a elementos constantes deste Plano de Ação seis meses antes da Reunião Ministerial seguinte, de acordo com as diretrizes a serem elaboradas pela CIC.


Com relação à Comissão Interamericana de Cultura

9. A Comissão Interamericana de Cultura (CIC) terá a responsabilidade de zelar pelo cumprimento dos compromissos deste Plano de Ação.  Reconhecemos o excelente trabalho realizado até esta data pela Comissão e sua Secretaria Técnica, a cargo da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação da OEA.

10.
A CIC considerará e analisará as recomendações formuladas pela sociedade civil nesta reunião e, quando julgar pertinente, realizará ações no sentido de implementar as medidas coerentes com a Declaração e este Plano de Ação do México.

11.
Encarregar a CIC de estabelecer diretrizes para a elaboração e composição de uma lista dos sítios significativos do patrimônio cultural das Américas, de modo a facilitar os esforços locais e regionais com vistas ao seu reconhecimento, conservação e proteção.  Essa lista permitirá que os sítios patrimoniais sejam considerados em esquemas de desenvolvimento locais e nacionais.

12. Solicitar à CIC que elabore proposta de cooperação com a UNESCO com vistas à realização de um workshop sobre a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural, antes da Assembléia Geral da UNESCO de 2005.

13. Solicitar à CIC que, com o apoio da Secretaria Técnica, dê continuidade ao estabelecimento da Fundação Interamericana de Cultura e Desenvolvimento do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a fim de determinar possíveis áreas de cooperação:

· Apoiar os Estados membros da OEA interessados no desenvolvimento de contas satélite
/ de cultura e oferecer assistência técnica quanto a indicadores, quando for considerado pertinente, mediante parceria com o Instituto de Estatísticas da UNESCO.

· Estabelecer um programa de incentivo às micro, pequenas e médias empresas culturais. 

· Apoiar o Observatório Interamericano de Políticas Culturais.

· Fortalecer parcerias estratégicas com governos, bem como com instituições e empresas privadas, com vistas a apoiar atividades e indústrias culturais.


Com relação à Secretaria Técnica

14. Solicitar à Secretaria Técnica que desenvolva a primeira fase do Observatório de Políticas Culturais, financiado com contribuições externas, com base num modelo virtual que leve em conta os observatórios existentes.  O andamento dessa primeira fase será comunicado à reunião seguinte da CIC, em 2005.  A esse respeito, também encarregamos a Secretaria Técnica de explorar a possibilidade do estabelecimento de uma parceria com a Development Gateway Foundation do Banco Mundial, que mantenha a autonomia do Observatório e seja supervisionada pela CIC.

15. Encarregar a Secretaria-Geral da OEA de continuar a fortalecer a estratégia de cooperação horizontal e a atualizar a Carteira Permanente de Programas Consolidados na área da cultura com experiências que apóiem os temas desta Reunião Ministerial, dispensando atenção especial, entre outros, à riqueza cultural dos povos indígenas e afrodescendentes e outros grupos marginalizados.

16. Solicitar à Secretaria Técnica que realize workshops de peritos sobre a relação entre novas tecnologias e as indústrias culturais e criativas e promova capacitação no uso dessas tecnologias.

17. Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que, por intermédio da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação e em coerência com o Plano Estratégico de Cooperação Solidária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), continue a fortalecer as atividades de cooperação com a finalidade de apoiar este Plano de Ação.


Com relação às instituições internacionais
18. Fazer um apelo às organizações e instituições internacionais para que continuem a desenvolver estratégias de colaboração conjunta que apóiem de maneira coordenada e eficiente o cumprimento deste Plano de Ação.

19. Solicitar ao BID e a outras instituições financeiras internacionais que fortaleçam programas de incentivo às micro, pequenas e médias empresas culturais, em cumprimento ao compromisso expresso na Cúpula Extraordinária das Américas e em parceria com o setor privado.

 MACROBUTTON  Portuguese 
AG/RES. 2085 (XXXV-O/05)
RELATÓRIO DA PRIMEIRA REUNIÃO DA

COMISSÃO INTERAMERICANA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 160 (IX-O/04), AG/RES. 1984 (XXXIV-O/04) intituladas “Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social” e CIDI/RES. 172 (X-O/05), “Relatório da Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social”;
CONSIDERANDO:

Que o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), por meio de sua Comissão Executiva Permanente (CEPCIDI), estabeleceu a Comissão de Desenvolvimento Social, em cumprimento da resolução AG/RES. 1424 (XXVI-O/96);


Que, por meio da resolução da Assembléia Geral AG/RES. 1678 (XXIX-O/99), o nome da Comissão de Desenvolvimento Social foi mudado para Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES);


Que, na Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em Monterrey, México, em 2004, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram a urgência de que se fortaleçam na OEA os mecanismos de luta contra a pobreza, como o CIDI, a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social e o Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação;


Que a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social do CIDI tem como finalidade fortalecer o diálogo interamericano para apoiar a formulação de políticas e o desenvolvimento de ações de cooperação em matéria social, em particular para combater a pobreza e a discriminação no Hemisfério;
LEVANDO EM CONTA:


Que a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social realizou sua primeira reunião em Santiago, Chile, em 5 e 6 de abril de 2004, cujo relatório apresentado à CEPCIDI em sua CVII Reunião consta do documento CIDI/CIDES/doc.12/04; e


Que o Governo de El Salvador ofereceu sede para a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, o que foi acolhido pelo plenário,

RESOLVE:
1.
Reconhecer o esforço realizado pelo Governo do Chile na organização e realização da Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social.

2.
Tomar nota do Relatório da Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDI/CIDES/doc.12/04).


3.
Agradecer o oferecimento de sede do Governo de El Salvador para a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social.

4. Sugerir às autoridades setoriais de desenvolvimento social que, por ocasião das reuniões ministeriais e técnicas que realizem, examinem as prioridades de sua área estabelecidas no Plano Estratégico de Cooperação Solidária com o objetivo de recomendar os ajustes que forem necessários.

5. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral, continuar apoiando o processo de preparação e acompanhamento das reuniões da área setorial de desenvolvimento social.

6. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.
AG/RES. 2086 (XXXV-O/05)
RELATÓRIO DA SEGUNDA REUNIÃO

DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE EDUCAÇÃO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 1985 (XXXIV-O/04) e CIDI/RES. 153 (IX-O/04), “Relatório da Terceira Reunião de Ministros da Educação no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)” e CIDI/RES. 173 (X-O/05) “Relatório da Segunda Reunião da Comissão Interamericana de Educação (CIE)”;


RECORDANDO que a Assembléia Geral instruiu a Secretaria-Geral a prestar apoio técnico e de secretaria à área setorial de educação para o acompanhamento e a implementação dos mandatos da Segunda e Terceira Cúpulas das Américas;

LEVANDO EM CONTA:


Que os acordos alcançados pelos Ministros da Educação no âmbito da Terceira Reunião de Ministros da Educação (Cidade do México, 11 a 13 de agosto de 2003) estabeleceram a realização da Segunda Reunião da Comissão Interamericana de Educação (CIE);


Que a Segunda Reunião da Comissão Interamericana de Educação foi realizada na sede da OEA, em 18 e 19 de outubro de 2004, com o apoio técnico da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral e, em particular, do Escritório de Educação, Ciência e Tecnologia, para dar acompanhamento às decisões adotadas pelas autoridades setoriais e em preparação da Quarta Reunião de Ministros da Educação;


Que, nessa reunião, foram avaliados os avanços e desafios dos projetos de eqüidade com qualidade, de educação de docentes e educação secundária e habilidades profissionais.  Além disso, foram analisados os projetos regionais de indicadores educativos e de avaliação da qualidade da educação, bem como o Programa Interamericano de Educação em Valores e Práticas Democráticas e foram recebidos os resultados do estudo sobre o fortalecimento da democracia nas Américas por meio da educação cívica;


Que o Governo de Trinidad e Tobago ofereceu sede para a Quarta Reunião de Ministros da Educação no âmbito do CIDI, a realizar-se em 11 e 12 de agosto de 2005;


Que o trabalho preparatório para a Quarta Reunião de Ministros da Educação vem avançando, tendo-se realizado uma reunião das autoridades e da Comissão Executiva da CIE em 15 e 16 de fevereiro de 2005 e programado uma reunião preparatória em 12 e 13 de maio de 2005, às quais foram convidadas todas as delegações; e

CONSIDERANDO o Relatório Final da Segunda Reunião da Comissão Interamericana de Educação e as decisões adotadas por esta (CIDI/CIE/doc.16/04),

RESOLVE:


1.
Tomar nota do Relatório Final da Segunda Reunião da Comissão Interamericana de Educação e as decisões adotadas por esta constantes do documento CIDI/CIE/doc.16/04.


2.
Tomar nota do oferecimento de sede do Governo de Trinidad e Tobago para a Quarta Reunião de Ministros da Educação no âmbito do CIDI, a realizar-se em 11 e 12 de agosto de 2005.


3.
Tomar nota dos avanços nos trabalhos preparatórios da Quarta Reunião de Ministros da Educação e encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral, continuar apoiando o processo de preparação e acompanhamento das reuniões da área setorial de educação.


4.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.

AG/RES. 2087 (XXXV-O/05)
RELATÓRIO DA PRIMEIRA REUNIÃO DE MINISTROS

E ALTAS AUTORIDADES DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções CEPCIDI/RES. 100 (XCIX-O/04), pelas quais se convocou a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia; AG/RES. 2049 (XXXIV-O/04), “Quarta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia e Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI”; e CIDI/RES.174 (X-O/05), “Relatório da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia” ;

CONSIDERANDO:


Que, em 11 e 12 de novembro de 2004, foi realizada em Lima, Peru, a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, com o apoio técnico da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) e, em particular, por intermédio do Escritório de Educação, Ciência e Tecnologia;


O Relatório Final da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia (REMCYT-I/doc.11/04), no qual se ressalta que a ciência, a tecnologia, a engenharia e a inovação são fundamentais para promover o desenvolvimento integral dos países das Américas;


RECORDANDO que a Assembléia Geral encarregou a Secretaria-Geral de apoiar, por intermédio da SEDI, e, em particular, do Escritório de Educação, Ciência e Tecnologia, a implementação dos mandatos da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI e o processo de preparação e acompanhamento de outras reuniões em matéria de ciência e tecnologia;

LEVANDO EM CONTA:


Que, por ocasião da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, se realizou o “Seminário Técnico sobre Financiamento e Prioridades em Ciência e Tecnologia na América Latina e no Caribe” co-patrocinado pela Organização dos Estados Americanos, pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento, pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe e pelo Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia do Peru;


Que, na Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, foi levado a cabo um diálogo com organizações da sociedade civil e uma Cerimônia de Premiação de Jovens Cientistas provenientes de 15 Estados membros,
RESOLVE:


1.
Endossar a Declaração e o Plano de Ação, que se anexam a esta resolução, adotados pela Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia e encarregar a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) e a Secretaria-Geral, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) e, em particular, do Escritório de Educação, Ciência e Tecnologia, de colaborarem com as autoridades setoriais de ciência e tecnologia no cumprimento das ações e dos acordos adotados.


2.
Reconhecer o esforço realizado pelo Governo do Peru na organização e realização da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).


3.
Ressaltar a importância da realização, por ocasião da Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, do “Seminário Técnico sobre Financiamento e Prioridades em Ciência e Tecnologia na América Latina e no Caribe”, co-patrocinado pela Organização dos Estados Americanos, pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento, pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe e pelo Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia do Peru, e encarregar a Secretaria-Geral de continuar realizando este tipo de atividade.


4.
Reconhecer a importância de levar a cabo um diálogo com as organizações da sociedade civil e de premiar jovens cientistas do Hemisfério e estimular a continuação da realização de atividades com a colaboração e contribuição dos setores público e privado.


5.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da SEDI, continuar prestando apoio ao processo de preparação e acompanhamento das reuniões da área setorial de ciência e tecnologia.


6.
Solicitar ao CIDI que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

 MACROBUTTON  Portuguese 
DECLARAÇÃO DE LIMA


Nós, os Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, participantes da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), da Organização dos Estados Americanos, realizada em 11 e 12 de novembro de 2004, na cidade de Lima, Peru, com o objetivo de atribuir a devida importância à incorporação da ciência, da tecnologia, da engenharia, da inovação e da educação como principais fatores dinâmicos do desenvolvimento econômico e social dos países do Hemisfério e levando em conta os princípios de cooperação constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos e as ações para essa finalidade estabelecidas nas Cúpulas das Américas, inclusive as Cúpulas de Punta del Este, de 1967; de Miami, de 1994; de Santiago, de 1998; de Québec, de 2001; e de Monterrey/Nuevo León, de 2004,
CONSIDERAMOS:
1. Que a ciência, a tecnologia, a engenharia, a inovação e a educação são fundamentais para a promoção do desenvolvimento integral dos países das Américas, o qual abrange os campos econômico, social, educacional, cultural, científico e tecnológico, bem como para a geração de emprego para enfrentar a pobreza, no âmbito da proteção da qualidade do meio ambiente e da integração da perspectiva de gênero nas políticas, e para o fortalecimento da democracia.
2. Que a cooperação hemisférica é um instrumento fundamental para atender às necessidades de cada país relativas ao fortalecimento de capacidades humanas, institucionais e de infra-estrutura para a pesquisa científica e tecnológica.
3. Que o apoio às iniciativas hemisféricas de ciência, tecnologia, engenharia, inovação e educação de interesse comum dos Estados membros promove a solidariedade e a cooperação entre eles e contribui para o intercâmbio de informações sobre práticas e experiências bem-sucedidas.
4. Que, em virtude da grande disparidade em ciência, tecnologia, engenharia, inovação e educação entre os diferentes países das Américas, é fundamental apoiar os menos desenvolvidos nessas áreas, a fim de promover seu desenvolvimento democrático integral.

5. Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05, do CIDI, no qual o fortalecimento das capacidades científicas e o intercâmbio tecnológico constituem áreas prioritárias de ação, dispõe que a “luta contra a pobreza e a desigualdade, particularmente a eliminação da pobreza extrema, constitui uma responsabilidade comum que os Estados membros compartilham, e é essencial para a promoção e consolidação da democracia.  Da mesma forma, a necessidade de alcançar o desenvolvimento social e econômico de forma integrada, eqüitativa e sustentável continua a constituir um magno desafio para o Hemisfério”.
6. Que o Programa Interamericano de Ciência e Tecnologia (PRICYT) constitui um mecanismo destinado a promover a formulação de iniciativas de desenvolvimento baseadas em ciência e tecnologia no âmbito do CIDI.
7. Que é de fundamental importância vincular esses esforços aos que vêm sendo realizados pelas Cúpulas das Américas, especialmente a que terá lugar em 2005 na Argentina, na qual se privilegiará o objetivo de criar empregos para combater a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática.
8. Que é fundamental promover o desenvolvimento da ciência, da tecnologia, da engenharia e da inovação, em cooperação e parceria com o setor privado, especialmente mediante o uso intenso de tecnologias da informação e da comunicação, como meio de aumentar significativamente o nível de investimento nessas áreas.
9. Que deve ser reconhecido o valor da participação e da contribuição da sociedade civil para o desenvolvimento científico e tecnológico e para a inovação.
DECLARAMOS QUE REALIZAREMOS ESFORÇOS PARA:

1. Promover em nossos países o crescimento sustentado do investimento em ciência, tecnologia, engenharia e inovação, o qual deverá ser incorporado às políticas econômicas destinadas a alcançar o bem-estar econômico e social dos países, bem como a participação dos setores público e privado no fortalecimento do setor produtivo e dos serviços básicos, a fim de melhorar a qualidade de vida de nossos povos, tudo isso no âmbito do desenvolvimento interno sustentável, levando-se em conta os princípios da solidariedade, da responsabilidade comum e da cooperação.
2. Conseguir que até 2007 todos os Estados membros adotem políticas nacionais eficazes em ciência, tecnologia, engenharia e inovação, claramente integradas nas políticas econômicas e sociais.
3. Conseguir aceitação e reconhecimento amplos da importância fundamental para nossos países de se incorporar a ciência, a tecnologia, a engenharia e a inovação como elementos condutores da estratégia do desenvolvimento social e econômico, bem como de integrá-las e promovê-las nos planos estratégicos de desenvolvimento nacionais e regionais, com o objetivo principal de diminuir a pobreza no Hemisfério.
4. Apoiar o estabelecimento de sistemas nacionais de inovação orientados para o setor produtivo, tanto público como privado, a fim de melhorar sua competitividade mediante o uso da ciência e tecnologia e de recursos humanos qualificados que promovam a geração e a divulgação da inovação tecnológica, tendo em vista o desenvolvimento integral de nossos países.
5. Promover a expansão das capacidades humanas, institucionais e de infra-estrutura para a realização da pesquisa científica e tecnológica em um âmbito de proteção ambiental, eqüidade e igualdade de gênero, bem como de abertura à inter-relação dos setores público e privado.
6. Estreitar o hiato existente entre os diferentes países das Américas, quanto a capacidades científicas, tecnológicas, de engenharia e de inovação, apoiando os menos desenvolvidos, por meio de maior cooperação, inter alia, em promoção de capacitação, transferência de tecnologia, pesquisa e educação.
7. Promover a harmonização e coordenação dos programas de ciência, tecnologia, engenharia e inovação, implementados pelos diversos organismos bilaterais e multilaterais, com vistas a obter os melhores resultados na aplicação dos recursos disponíveis.
8. Incentivar a maior interação possível entre os pesquisadores e os centros de pesquisa e desenvolvimento, mediante a promoção do estabelecimento e consolidação de redes avançadas de pesquisa.  Incentivar também a sinergia entre a educação e os centros e instituições de pesquisa e a associação com os setores público e privado, bem como com a sociedade civil.
9. Promover a aplicação da ciência, da tecnologia, da engenharia e da inovação como meio de aumentar a inclusão social, especialmente dos grupos mais vulneráveis, reduzir a pobreza e consolidar a democracia nos países da região.
10. Incentivar a abordagem das ciências sociais para o entendimento e assimilação do desenvolvimento científico e tecnológico na sociedade, promovendo forte interação entre os cientistas naturais e sociais.
11. Apoiar a criação, na OEA, de um programa de informação e serviços que apóie a ciência e a tecnologia (redes de indicadores de ciência e tecnologia, sistema de informação geográfica, bancos de dados de ciências) como instrumento de formulação de políticas e programas regionais e nacionais, bem como de acompanhamento e avaliação de seus impactos sociais e econômicos e de sua divulgação permanente.
12. Melhorar a educação em ciências, tanto formal como não formal, para incentivar a incorporação de toda a população, especialmente dos jovens, em atividades de ciência, tecnologia, engenharia e inovação destinadas a promover o desenvolvimento econômico e social das Américas, com a meta final de estimular vocações científicas e o conhecimento científico.
13. Promover a educação integral, o que inclui a educação permanente da população adulta e enfatiza o conhecimento de informática, com vistas à constituição de uma força de trabalho para o século XXI qualificada nas tecnologias da informação e da comunicação.

14. Incentivar a participação de todos os encarregados de decisões de política nas áreas de ciência, tecnologia, engenharia e inovação.
15. Implementar o Plano de Ação de Lima e apoiar as iniciativas hemisféricas em ciência, tecnologia, engenharia, inovação e educação que sejam de interesse dos Estados membros, bem como outras iniciativas concebidas no nível bilateral e multilateral na região, levando-se em consideração especialmente os países em que a implementação poderia exercer maior impacto e contribuir para o seu desenvolvimento.
16. Apoiar a realização de reuniões anuais de comissões de ciência, tecnologia, engenharia e inovação para dar seguimento à Declaração de Lima e seu Plano de Ação e divulgar seus resultados e experiências nacionais e hemisféricos.

PLANO DE AÇÃO DE LIMA

INTRODUÇÃO


Os princípios enunciados na Declaração de Lima e a visão comum dos países do Hemisfério expressam-se em linhas de ação específicas para a busca dos objetivos de desenvolvimento acordados na região e estabelecidos na Declaração de Cartagena, na Declaração de Nuevo León e nos acordos alcançados na Quarta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT).  Ciência, tecnologia, engenharia e inovação são importantes forças propulsoras que ajudarão os países a promover o desenvolvimento econômico e social na estrutura cooperativa estipulada na Carta da Organização dos Estados Americanos e nos mandatos para este fim estabelecidos nas Cúpulas das Américas de Miami, Santiago, Québec e Monterrey.  Os princípios adotados na Declaração servirão de base para a parceria com governos e todas as partes interessadas em atividades relevantes para o Hemisfério,  um grupo de países ou países individuais, com o objetivo supremo de promover a inclusão social e combater a pobreza.


O Plano de Ação tem como propósito promover os objetivos gerais estabelecidos na Declaração de Lima, em reconhecimento à necessidade de geração de emprego para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática, fomentando a participação e a responsabilidade compartida do Estado, da sociedade civil e da sociedade política, a fim de alcançar um progresso verdadeiro na tarefa vital de integrar os países e fomentar um desenvolvimento social e econômico que melhore os padrões de vida dos nossos povos.

PLANO DE AÇÃO


Nós, os Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia participantes da Primeira Reunião dos Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI, reconhecemos e aprovamos as seguintes estratégias hemisféricas e propostas de política em ciência e tecnologia, recomendadas pela COMCYT em sua Quarta Reunião Ordinária, e reafirmamos o nosso compromisso com o seguinte Plano de Ação que deverá focalizar os sete compromissos enunciados a seguir:

I. ESTÍMULO AO INVESTIMENTO EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA PARA O DESENVOLVIMENTO

1.
Investimento



Reconhecemos a prioridade e a importância da ciência, tecnologia, engenharia e inovação para o desenvolvimento sócio-econômico dos nossos países.  Apoiamos o compromisso com uma dotação sustentada para essas áreas no orçamento nacional e com o crescimento sustentado do investimento em ciência, tecnologia, engenharia e inovação.


2.
Propriedade intelectual



Encorajamos o desenvolvimento de políticas e a criação ou fortalecimento de sistemas reguladores que permitam que os cientistas e o setor empresarial protejam suas inovações e desenvolvam aplicações de tecnologia, com atenção especial para tecnologias de ponta, a fim de melhorar os padrões de vida dos nossos cidadãos e promover a competitividade.


3.
Geração de emprego e inovação



Encorajamos o uso de tecnologia como resposta nacional e hemisférica aos desafios de demandas sociais, por acreditarmos que os altos índices de desemprego nas Américas, a par da escassa disponibilidade, para os seus habitantes, de oportunidades de aprendizagem e treinamento para um emprego digno, requerem práticas inovadoras em educação científica e técnico-vocacional.  Acreditamos, portanto, que os setores público e privado deveriam promover a inovação e participar intensivamente da provisão de bom treinamento básico, a fim de gerar novas empresas e empregos.

II.
FORTALECIMENTO DA INFRA-ESTRUTURA NACIONAL E REGIONAL

1.
Fortalecimento da comunidade científica e das instituições científicas nos níveis nacional e regional


Fortaleceremos a comunidade científica e as instituições científicas nos níveis nacional e regional, promovendo a participação de universidades, academias nacionais de ciência, medicina e engenharia e associações de ciência e tecnologia, inclusive organizações de jovens cientistas, na busca deste objetivo.

2.
Promoção do desenvolvimento de tecnologias da informação e das telecomunicações para a pesquisa e a educação científica (infra-estrutura cibernética, e-ciência)


Estimularemos o melhoramento e a expansão da infra-estrutura nacional e regional – recursos humanos, redes, software, recursos e arquivos automatizados, bibliotecas digitais e sistemas e serviços de gestão de informação, bancos de dados científicos, informação geográfica digital, instrumentos, sensores e laboratórios das Américas – para habilitar os países da região a participar de projetos de pesquisa global avançada e da economia global.


Promovemos e apoiamos o desenvolvimento das telecomunicações, de redes avançadas e de uma infra-estrutura de informação que inclua sistemas de gestão de informação digital na região, bem como a formulação de políticas e programas nacionais e regionais de governo digital ou eletrônico, de modo a impulsionar os países da região rumo a economias competitivas e baseadas no conhecimento, facilitar o acesso a recursos científicos e tecnológicos, fortalecer as áreas da ciência, saúde e educação e fortalecer atividades econômicas e sociais essenciais, mantendo e promovendo a diversidade cultural.
3.
Identificação de centros de excelência para a capacitação de docentes e a pesquisa na região


Identificaremos e desenvolveremos centros de excelência nacionais e regionais que sirvam de referência para facilitar a cooperação em pesquisa e o treinamento de pesquisadores em toda a região.

4.
Promoção de núcleos de desenvolvimento (clusters) e associações de empresas

Encorajamos as associações empresariais, nos níveis nacional e multinacional, a usar diferentes abordagens cooperativas, tais como redes, núcleos de desenvolvimento e a participação dos trabalhadores na inovação, para melhorar a competitividade e a qualidade de vida dos novos povos.

5.
Desenvolvimento da infra-estrutura institucional nacional

Definiremos políticas para fortalecer o desenvolvimento de instituições adaptáveis e flexíveis, capacitadas a:  reconhecer a capacidade da ciência, tecnologia, engenharia e inovação para incrementar a competitividade dos setores produtivos; adaptar seus modelos de inovação de modo que respondam às necessidades dos setores público e privado; criar redes para gerar e coordenar o conhecimento científico requerido por esses setores; e incorporar a perspectiva de gênero em suas atividades.  A ciência, tecnologia, engenharia e inovação deveriam ser consideradas como investimento, e não como gasto.

6.
Promoção do desenvolvimento industrial e da transferência de tecnologia


Encorajamos o desenvolvimento de centros e “incubadoras” de inovação e de mecanismos de transferência de tecnologia, para promover o desenvolvimento industrial em estreita colaboração com instituições de pesquisa e desenvolvimento, observando as melhores práticas.
7.
Promoção de uma infra-estrutura de laboratórios compartilhada


Encorajamos o estabelecimento de uma infra-estrutura de laboratórios compartilhada que promova a pesquisa e a cooperação horizontal, vinculadas à metrologia, à biotecnologia, à ciência dos materiais, à nanotecnologia e a outras áreas relevantes, para propiciar acesso aos países menos desenvolvidos da região.

8.
Promoção do desenvolvimento de informação e sistemas geográficos para todos


Promovemos a produção sustentável, a disponibilidade, o acesso e a aplicação de dados digitais padronizados e de informação geográfica para assistir no processo de formulação de políticas e de adoção de decisões, a fim de apoiar processos científicos e de pesquisa e divulgar a ciência e o conhecimento científico ao público em geral.

III.
FORTALECIMENTO DE POLÍTICAS NACIONAIS, REGIONAIS E HEMISFÉRICAS

1.
Formulação de estratégias e políticas nacionais em cada Estado membro


Formularemos, conforme cabível, nos nossos respectivos Estados, políticas e estratégias nacionais apropriadas para desenvolver a ciência, a tecnologia, a engenharia e a inovação, de acordo com nossas necessidades e em conexão com nossos esforços principais, em consulta com os demais interessados, até o ano 2007, como meta dos Estados membros da OEA.

2.
Estímulo ao apoio a países com desníveis em ciência e tecnologia


Concentraremos nossos esforços no atendimento das necessidades e expectativas dos nossos países, promovendo a colaboração e a cooperação horizontal em ciência e tecnologia e estimulando parcerias, levando em consideração nossas diversidades e diferenças de desenvolvimento em ciência e tecnologia, com o objetivo supremo de reduzir desníveis existentes.

3.
Estímulo a projetos colaborativos de pesquisa que promovam interações Sul-Sul e Norte-Sul


Desenvolveremos iniciativas regionais relacionadas a programas e projetos de colaboração bilateral e multilateral em áreas específicas, que possam ser melhoradas, expandidas, adaptadas a outros países e divulgadas ao público.

4.
Promoção da ciência e da tecnologia para fomentar e expandir a democracia


Apoiamos e promovemos a aplicação de ciência e tecnologia e serviços de informação conexos como um dos instrumentos de consolidação da democracia, para que todos os cidadãos possam participar ativamente do processo decisório informado e supervisionar a implementação dessas decisões, o que contribuirá para o desenvolvimento de mecanismos apropriados de inclusão de grupos marginalizados e desprivilegiados.

IV.
FORTALECIMENTO E DIVULGAÇÃO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, ENGENHARIA, INOVAÇÃO E EDUCAÇÃO CIENTÍFICA

1.
Importância da cooperação hemisférica para popularizar a ciência e a tecnologia


Estimulamos a popularização da ciência e tecnologia e da educação científica, que desempenham papel central no desenvolvimento sócio-econômico, cultural e ambiental dos nossos países.  Para tanto, promovemos o estabelecimento de um programa hemisférico que coordene uma ação vigorosa e efetiva entre os países e permita a expansão de esforços para melhorar a instrução científica e técnica da população.

2.
Treinamento em recursos humanos e educação para incrementar capacidades em ciência, tecnologia, engenharia e inovação


Trabalharemos no sentido de conseguir treinamento avançado mediante programas de bolsas de estudo de pós-graduação em programas e matérias multidisciplinares estreitamente relacionados com os problemas dos nossos países – já que o treinamento de recursos humanos é um dos componentes essenciais no fortalecimento de capacidades em ciência e tecnologia –, com atenção especial para os países com o maior desnível científico e tecnológico.  Neste esforço, encorajamos o aproveitamento de programas existentes, como o Programa de Bolsas de Estudos e Treinamento da OEA.


Favoreceremos o estabelecimento de programas de educação científica para todos os cidadãos, desde a educação primária, com o uso de abordagens inovadoras e colaborativas, para promover a criatividade e o raciocínio crítico.

3.
Eqüidade e igualdade de gênero na formação de capacidades


Promovemos a eqüidade e igualdade de gênero em todos os programas de treinamento de recursos humanos de desenvolvimento da ciência e tecnologia, atribuindo a mais alta prioridade à melhoria da qualidade da educação científica e tecnológica em todos os níveis, com particular atenção para a eliminação do efeito da discriminação de gênero e a promoção da criatividade e de um ponto de vista crítico em todos os níveis, especialmente nos estágios mais fundamentais.

V.
FORTALECIMENTO DE PROGRAMAS DE INDICADORES DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, BANCOS DE DADOS, PORTAIS, PUBLICAÇÕES E REVISTAS CIENTÍFICAS


Trabalharemos para criar um programa regional de indicadores de ciência e tecnologia, levando em consideração as experiências existentes no Hemisfério, e reconhecendo a importância da avaliação do impacto social de programas nacionais e regionais de desenvolvimento da ciência e tecnologia.  Também promovemos a formulação de indicadores setoriais nas diversas áreas da ciência e engenharia.


Trabalharemos para expandir redes regionais de informação, bancos de dados, portais e a divulgação e catalogação de revistas e publicações científicas baseadas na Internet, que fortalecem a ciência, a tecnologia e a inovação, a fim de torná-las disponíveis e acessíveis para todos os países da região.

VI.
INICIATIVAS HEMISFÉRICAS


Fortalecemos nosso compromisso de apoiar iniciativas hemisféricas concretas que visem a desenvolver e implementar temas do interesse de todos os Estados membros, incluindo, inter alia :

1.
“Recomendações para a integração de uma perspectiva de gênero em políticas e programas de ciência e tecnologia nas Américas”


Desenvolver as ações necessárias para integrar a perspectiva de gênero em políticas e programas de ciência e tecnologia nos Estados membros, a fim de alcançar a plena participação da mulher e do homem.  Mulheres e homens deveriam ser parceiros iguais no desenho, produção e distribuição dos benefícios da sociedade do conhecimento.

2. “Engenharia para as Américas”


Formar capacidade local em engenharia, a fim de gerar conhecimentos que assegurem a solução de necessidades locais e abram caminho para a concorrência no âmbito mundial.  A excelência em engenharia é ingrediente essencial na aplicação da ciência e tecnologia à solução dos problemas econômicos e sociais mundiais, para alcançar crescimento econômico.

3.
“A colaboração interamericana em materiais e por meio dos Programas Interamericanos de Colaboração em Materiais (CIAM)” 


Apoiar a colaboração para a pesquisa conjunta de materiais e em nanotecnologia, fortalecendo o programa multiagencial coordenado CIAM e seus esforços para expandir a formação de redes entre cientistas de países participantes das Américas.

4.
“Redes Nacionais de Educação e Pesquisa (RNEPs) nas Américas e a Cooperação Latino-Americana de Redes Avançadas (CLARA)”


Desenvolver redes avançadas e a infra-estrutura para interconectar capacidades humanas, recursos especializados e laboratórios compartilhados, sensores e instrumentos, bancos de dados e suas organizações de pesquisa e para fortalecer a educação, a ciência, a tecnologia e a saúde nas Américas no século XXI mediante o uso de mecanismos existentes, como o Projeto CLARA.

5.
“Pesquisa da mudança global por meio do Instituto Interamericano de Pesquisa da Mudança Global (IAI)”


Apoiar o fortalecimento do Instituto Interamericano de Pesquisa da Mudança Global (IAI), reconhecendo a importância de desenvolver a capacidade de compreensão do impacto integrado da mudança global sobre os ambientes regional e continental nas Américas, e promover a pesquisa em colaboração e a ação informada em todos os níveis.

6.
“Programa Interamericano de Indicadores de Ciência, Tecnologia e Inovação”


Apoiar a criação de um programa regional de indicadores de ciência, tecnologia e inovação, utilizando os mecanismos de cooperação atuais da Rede Ibero-Americana e Interamericana de Ciência e Tecnologia (RYCIT), reconhecer a importância da medição do impacto social diferenciado de programas nacionais e regionais de ciência e tecnologia para o desenvolvimento, e promover a formulação de indicadores setoriais, levando em conta o desdobramento por sexo.

7.
“Popularização da ciência”

Apoiar programas e atividades de fortalecimento da compreensão do público sobre as ciências, tanto no nível nacional como regional, reconhecendo o papel crítico que a popularização da ciência e tecnologia desempenha no desenvolvimento sócio-econômico, cultural e ambiental dos países das Américas.

8.
“Informação geoespacial para o desenvolvimento integral das Américas”

Promover e consolidar o renovado papel dos sistemas de informação geográfica para o desenvolvimento integral do Hemisfério, e facilitar projetos que estimulem serviços de informação geográfica como base para o planejamento e o processo decisório nos nossos países.

9.
“Metrologia legal para o Caribe”


Apoiar a criação de uma infra-estrutura metrológica confiável para os países do Caribe, que ofereçam bons padrões, serviços de calibração, laboratórios para testes, sistemas de controle de qualidade e certificação reconhecida, para superar barreiras técnicas ao comércio e facilitar sua integração mais eficiente na economia de mercado mundial.

10.
“Redes Avançadas para a Região do Caribe”


Apoiar o estabelecimento de redes avançadas na região do Caribe, com interconexões através da América Central e dos demais países do Hemisfério Ocidental, reconhecendo que a formação de redes e infra-estrutura da informação é um veículo crítico para impulsionar países da região como economias competitivas baseadas no conhecimento.  Isto beneficiará projetos como a Cooperação Latino-Americana de Redes Avançadas (CLARA).

11.
“Educação científica com o apoio da Rede Interamericana de Academias de Ciências (IANAS)”


Apoiar iniciativas de educação científica nas Américas, em particular a Educação Científica Baseada na Pesquisa (IBSE) da Rede Interamericana de Academias de Ciências (IANAS) e, por meio das quais nossos povos possam entender a importância do esforço científico para o seu desenvolvimento cultural e sócio-econômico.  A educação científica é o meio mais importante para que as sociedades nacionais de todos os países se familiarizem com seus valores, conceitos e objetivos.

12.
“Biotecnologia para as Américas”

Estimular a formulação de um programa de biotecnologia para as Américas, que habilite os países da região a aumentar seu compromisso com a pesquisa e o desenvolvimento e estabelecer iniciativas de colaboração no nível hemisférico, desenvolver recursos humanos e a infra-estrutura e montar um arcabouço jurídico que possibilite o desenvolvimento da biotecnologia.  Atenção especial será atribuída à aplicação da biotecnologia na agricultura tropical, a fim de melhorar a qualidade nutricional dos alimentos básicos.

13.
“Governo digital para as Américas”


Apoiar uma iniciativa regional de colaboração sobre governo digital, que permita o desenvolvimento e a aplicação da ciência e da tecnologia para a execução de atividades em governo digital, a fim de facilitar a redução da despesa pública, prestar melhores serviços aos cidadãos, promover o intercâmbio de dados entre agências e países, em apoio ao desenvolvimento social, econômico, científico e tecnológico, e permitir que os governos se beneficiem mutuamente e fortaleçam seus esforços de automatização digital.

14.
“Bancos de dados, portais, publicações e revistas científicas”


Apoiar a expansão e divulgação de redes regionais de informação, bancos de dados, portais, catálogos de revistas e publicações científicas baseadas na Internet, que fortaleçam a gestão da atividade científica e tecnológica e da inovação, tais como a Rede Internacional de Fontes de Informação e Conhecimento para a Gestão de Ciência, Tecnologia e Inovação (Rede ScienTI), a Plataforma Lattes, do Brasil, a Rede de Informação em Ciência e Tecnologia para a América Latina e o Caribe (INFOCyT), a Biblioteca Científica Online (SciELO), e o Sistema Regional de Informação para Revistas Científicas Online da América Latina, Caribe, Espanha e Portugal (Latindex), para que possam ser acessadas em outros países da região.

15.
“Competitividade produtiva e emprego para as Américas” 


Apoiar a implementação de um programa de competitividade produtiva e emprego para a região, que considere uma agenda social e trabalhista.

VII.
SEGUIMENTO DAS REUNIÕES HEMISFÉRICAS DE MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA


1.
Os governos, por meio dos seus ministros e altas autoridades de ciência e tecnologia, continuarão a reunir-se periodicamente para aperfeiçoar e encontrar novas formas de cooperação e entendimento entre os países das Américas, fortalecendo a estrutura hemisférica de instituições e encaminhando essas sugestões ao Processo de Cúpulas das Américas.  Neste sentido, instamos aos Estados membros e solicitamos à Secretaria-Geral que empreendam esforços especiais para procurar os recursos necessários para realizar as Reuniões Hemisféricas de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia e da COMCYT.


2.
Reiterar o compromisso assumido na reunião de ministros responsáveis pela ciência e tecnologia, realizada em Cartagena das Índias, de realizar reuniões de ministros pelo menos de três em três anos e da COMCYT cada ano.


3.
Caberá aos governos a responsabilidade fundamental de implementar os mandatos estabelecidos na Declaração e Plano de Ação da Reunião Hemisférica de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia.  A Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia continuará a atuar como ligação com todas as organizações governamentais envolvidas no cumprimento da Declaração e do Plano de Ação, de acordo com as atividades apoiadas pela Secretaria de Cúpulas das Américas, da OEA.


Os governos convidarão as organizações do Sistema Interamericano, incluindo o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Banco Mundial, bem como outras agências de cooperação, a fortalecer os convênios existentes e a promover o desenvolvimento da ciência e tecnologia no Hemisfério mediante a cooperação e o apoio mútuo, com o objetivo de complementar os conhecimentos técnicos especializados e, assim, aumentar a disponibilidade de recursos para projetos mais ambiciosos.  Será procurado o apoio do setor privado e de organizações da sociedade civil.

AG/RES. 2088 (XXXV-O/05)
DÉCIMA QUARTA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 1986 (XXXIV-O/04) e CIDI/RES. 159 (IX-O/04), “Relatório da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”, e CIDI/RES. 170 (X-O/05), “Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”;

CONSIDERANDO:


Que na Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, Canadá, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram a importância fundamental da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho;


Que o diálogo dos Ministros do Trabalho realizado na Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) girou em torno da situação trabalhista do Continente e dos desafios existentes, da relação entre políticas econômicas e políticas trabalhistas e da responsabilidade social das empresas;


Que o tema da Quarta Cúpula das Américas a realizar-se em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005, é “Criar Trabalho para Enfrentar a Pobreza e Fortalecer a Governabilidade Democrática”, com o que a dinâmica da CIMT adquire uma relevância particular;

LEVANDO EM CONTA:


Que, na Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho realizada em Salvador, Bahia, Brasil, se acolheu com satisfação o oferecimento do México para ser sede da Décima Quarta CIMT;


Que, como parte do processo de acompanhamento da Décima Terceira CIMT e em preparação da Décima Quarta CIMT, realizou-se em Washington, D.C., em 31 de janeiro e 1º de fevereiro de 2005, uma reunião de planejamento de que participaram os países integrantes da “Tróica”, os coordenadores dos grupos de trabalho da Conferência, representantes da Organização Internacional do Trabalho (OIT), da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e de órgãos assessores da CIMT:  o Conselho Sindical de Assessoramento Técnico em Assuntos Sindicais (COSATE) e a Comissão Executiva Permanente da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL);

Que, em 7 e 8 de março de 2005, se realizou em Buenos Aires, Argentina, um workshop sobre Inovação e Trabalho Decente dirigido às centrais sindicais e grêmios de empregadores do Hemisfério, agrupados nos órgãos assessores da CIMT, cujas conclusões foram apresentadas à Trigésima Sétima Reunião do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) e, no devido momento, serão apresentadas à Décima Quarta CIMT;


Que os Grupos de Trabalho da CIMT se reuniram de 11 a 13 de abril de 2005 em Buenos Aires, Argentina, onde definiram o alcance e conteúdo dos relatórios que apresentarão à Décima Quarta CIMT, os quais servirão de insumos para os projetos de Declaração e Plano de Ação;


Que, em 13 e 14 de julho de 2005, se realizará no México a reunião técnica preparatória da Décima Quarta CIMT, na qual se espera conseguir acordos sobre os projetos de Declaração e Plano de Ação, aprovar as versões finais dos relatórios dos Grupos de Trabalho e finalizar os textos sobre o componente de trabalho e emprego que se espera encaminhar, por meio do GRIC, à Quarta Cúpula das Américas; e


Que os Estados membros empreenderam, com o apoio da Secretaria-Geral, um importante trabalho de seguimento da Décima Terceira CIMT, bem como na preparação da Décima Quarta CIMT,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do oferecimento do Governo do México para que se realize nesse país a Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), em 26 e 27 de setembro de 2005, cujo lema é “A Pessoa e seu Trabalho no Centro da Globalização”.


2.
Reconhecer a particular importância da realização neste ano da Décima Quarta CIMT, uma vez que o tema central da Quarta Cúpula das Américas, que se realizará em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005, gira em torno da criação de trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática, e recomendar ao Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) que, no processo preparatório da Cúpula, leve em conta as conclusões desta reunião.


3.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, continuar apoiando o processo de preparação e acompanhamento das reuniões da área setorial de trabalho e de informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre esse processo.

4.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2089 (XXXV-O/05)
décimo nono CONGRESSO INTERAMERICANO DE TURISMO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO PRESENTE:


Que o XVIII Congresso Interamericano de Turismo, realizado na Cidade da Guatemala em junho de 2003, ofereceu uma valiosa oportunidade de diálogo sobre os “Novos desafios do setor do turismo e respostas hemisféricas para sustentar a recuperação e o crescimento”;


Que no XVIII Congresso Interamericano de Turismo o Governo do Peru confirmou seu oferecimento feito no Congresso anterior de ser sede do XIX Congresso Interamericano de Turismo;


Que o Governo das Bahamas se ofereceu para ser sede do Congresso seguinte ou sede alternativa do XIX Congresso, com a condição de receber pelo menos notificação antecipada de dois anos antes da data do evento, de forma a dispor de tempo para promover e organizá-lo;


Que, no Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1987 (XXXIV-O/04), endossou a Declaração da Cidade da Guatemala e o Plano de Ação para o Desenvolvimento Sustentável do Turismo em Colaboração com o Setor Privado e solicitou ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que apresentasse um relatório ao Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução;

LEVANDO EM CONTA:


As contribuições das pequenas empresas de turismo para a geração de emprego e a sua crescente importância econômica e social, especialmente nas economias menores do Hemisfério;


O impacto que tem sobre o desenvolvimento da pequena empresa de turismo a aplicação de serviços de Internet e de tecnologia da informação e da comunicação em áreas tais como treinamento, marketing e serviços bancários;


TENDO VISTO o documento apresentado pela Secretaria-Geral intitulado “Resumo dos  Programas e Atividades em Andamento na Área de Turismo:  Relatório à Assembléia Geral em Conformidade com a Resolução AG/RES. 1987 (XXXIV-O/04)” (CIDI/doc.10/05),

RESOLVE:

1.
Tomar nota do progresso alcançado na implementação do Plano de Ação para o Desenvolvimento Sustentável do Turismo em Colaboração com o Setor Privado.

2.
Tomar nota do oferecimento de sede do XIX Congresso Interamericano de Turismo, formulado pelo Governo do Peru, bem como do oferecimento das Bahamas para ser a sede alternativa desse Congresso.

3.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando os esforços dos Estados membros no sentido de conseguir um turismo sustentável nas Américas, especialmente na medida em que se relacionam com o desenvolvimento da pequena empresa de turismo e à sua utilização de serviços por meio da Internet e de ferramentas eletrônicas para fortalecer sua competitividade na economia global.

4.
Solicitar à Secretaria-Geral que facilite a coordenação de atividades e o intercâmbio de informação entre os Estados membros para a organização do XIX Congresso Interamericano de Turismo como reunião hemisférica de alto nível da qual participem autoridades de turismo dos Estados membros da Organização e representantes do setor privado.

5.
Recomendar que a agenda do evento inclua questões relacionadas com o fortalecimento do turismo como instrumento de desenvolvimento hemisférico e, em particular, o papel da pequena empresa de turismo na geração do emprego e da competitividade e crescimento do setor em geral.

6.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que apresente um relatório ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2090 (XXXV-O/05)
CONTINUAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO NO CONSELHO INTERAMERICANO

DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DOS ESTADOS MEMBROS

QUE NÃO RATIFICARAM O PROTOCOLO DE MANÁGUA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua quando este entre em vigor” e as resoluções AG/RES. 1442 (XXVI-O/96), AG/RES. 1507 (XXVII-O/97), AG/RES. 1575 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1726 (XXX-O/00), AG/RES. 1815 (XXXI-O/01), AG/RES.1863 (XXXII-O/02), AG/RES. 1910 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1978 (XXXIV-O/04), CIDI/RES. 24 (II-O/97), CIDI/RES. 42 (III-O/98), CIDI/RES. 83 (IV-O/99), CIDI/RES. 94 (V-O/00), CIDI/RES. 4 (I-E/01), CIDI/RES. 116 (VII-O/02), CIDI/RES. 138 (VIII-O/03), CIDI/RES. 141(IX-O/04) e CIDI/RES. 177 (X-O/05), sobre a continuação da mencionada participação;


DESTACANDO as reformas da Carta da Organização dos Estados Americanos para incluir a superação da pobreza crítica como um objetivo básico do desenvolvimento integral (Protocolo de Washington) e criar um Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que promova a cooperação entre os Estados americanos com o propósito de conseguir seu desenvolvimento integral e, em particular, para contribuir para a eliminação da pobreza crítica (Protocolo de Manágua); e


CONSIDERANDO que até a data desta resolução ainda há Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua,

RESOLVE:


1.
Exortar os Estados membros que assinaram e não ratificaram o Protocolo de Washington, que incorpora a eliminação da pobreza crítica como objetivo básico do desenvolvimento e o Protocolo de Manágua, que estabelece o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, a que considerem fazê-lo o mais pronto possível.


2.
Prorrogar a vigência da resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua quando este entre em vigor”, até o próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, no qual será examinada a situação se nesse momento ainda houver Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua.

AG/RES. 2091 (XXXV-O/05)
APOIO E SEGUIMIENTO DO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral sobre as atividades da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (AG/doc.4376/05 add. 6);


LEVANDO EM CONTA as iniciativas emanadas da Primeira Cúpula das Américas (Miami, 1994), da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável (Santa Cruz de la Sierra, 1996), da Segunda Cúpula das Américas (Santiago, 1998), da Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001) e da Cúpula Extraordinária das Américas (Monterrey, 2004);


TENDO PRESENTE a decisão dos Estados membros de realizar a Quarta Cúpula das Américas em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005;


RECORDANDO que, mediante a resolução AG/RES. 1349 (XXV-O/95), a Assembléia Geral estabeleceu uma Comissão Especial do Conselho Permanente sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e que o Conselho Permanente, em sua sessão de 31 de julho de 2002, decidiu uni-la com a Comissão sobre a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, convertendo-as na Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), a fim de garantir o acompanhamento eficaz, oportuno e apropriado das atividades solicitadas à Organização pela Cúpula das Américas, bem como de coordenar a preparação, participação e acompanhamento pela OEA de futuras Cúpulas;


LEVANDO EM CONTA os mandatos emanados do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas e, em particular, os da seção “Acompanhamento do Plano de Ação”, na qual se reconhece a função da CISC como coordenadora das atividades da OEA nessa matéria e como foro para que a sociedade civil contribua para o Processo de Cúpulas das Américas e o estabelecimento da Secretaria de Cúpulas das Américas;


RECORDANDO que a Declaração da Cidade de Québec reconhece os resultados significativos das reuniões ministeriais realizadas em apoio aos mandatos das Cúpulas das Américas, bem como a importância da contribuição da sociedade civil para o processo de Cúpulas das Américas;


RECONHECENDO o trabalho do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas, constituído pelas seguintes entidades:  Organização dos Estados Americanos, Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), Banco Mundial, Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), Corporação Andina de Fomento (CAF), Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC), Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE), Instituto para a Conectividade para as Américas (ICA), Organização Internacional para as Migrações (OIM) e Organização Internacional do Trabalho (OIT);


RECORDANDO que o Processo de Cúpulas das Américas incentiva a plena participação da sociedade civil e que, na Declaração de Nuevo León, os Chefes de Estado e de Governo se comprometeram a institucionalizar os encontros com a sociedade civil e os setores acadêmico e privado; e


RECONHECENDO a importância do seguimento coordenado, oportuno e eficaz do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, da Declaração de Nuevo León e dos Planos de Ação anteriores, bem como o trabalho preparatório da Quarta Cúpula das Américas e o papel central do Sistema Interamericano, em particular da OEA, neste trabalho,

RESOLVE:


1.
Exortar os Estados membros a que continuem implementando os compromissos das Cúpulas das Américas, bem como a que os promovam e divulguem dentro de suas respectivas administrações nacionais.


2.
Reiterar o mandato do Conselho Permanente de coordenar as atividades atribuídas à Organização dos Estados Americanos pelas Cúpulas das Américas.


3.
Incumbir os órgãos, organismos e entidades da Organização de continuarem a conferir a mais alta prioridade ao cumprimento das iniciativas a eles confiadas pela Assembléia Geral, de acordo com os mandatos das Cúpulas das Américas, bem como de informarem periodicamente, e de acordo com o caso, o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, a esse respeito.


4.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Cúpulas das Américas, continue a atuar como memória institucional e secretaria do Processo de Cúpulas em conformidade com o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas e a Declaração de Nuevo León, apoiando o seguimento e a divulgação dos mandatos, os processos preparatórios e a coordenação técnica da Quarta Cúpula das Américas e, por sua vez, oferecendo apoio aos Estados membros na implementação dos mandatos de seu Plano de Ação e de futuras Cúpulas.


5.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação da sociedade civil no processo de Cúpulas das Américas e nos temas conferidos à OEA por esse processo, bem como os esforços dos Estados membros para incentivar esta participação.


6.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas presidido pela Secretaria de Cúpulas das Américas da OEA:



a)
apresente um relatório ao Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) sobre o apoio prestado aos Estados membros para dar cumprimento aos mandatos das Cúpulas;



b)
na sua condição de mecanismo coordenador, continue promovendo a implementação e o seguimento dos planos de ação das Cúpulas das Américas e da Declaração de Nuevo León em todos os organismos;



c)
preste assistência nos preparativos da Quarta Cúpula das Américas a realizar-se em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005;



d)
realize pelo menos uma reunião anual de chefes de organismos para examinar avanços e planejar ações conjuntas, como complemento das reuniões periódicas entre os organismos.


7.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Cúpulas das Américas, apresente um relatório ao GRIC sobre o cumprimento e seguimento dos compromissos estabelecidos no Plano de Ação da Cidade de Québec e na Declaração de Nuevo León.


8.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue a prestar o apoio necessário às reuniões ministeriais e setoriais relacionadas com a implementação dos mandatos e compromissos das Cúpulas relativos aos temas relevantes para a OEA.


9.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas das Américas, realize esforços para a promoção e divulgação dos mandatos e compromissos emanados das Cúpulas das Américas entre os diversos atores sociais para que estes contribuam a sua implementação.


10.
Solicitar à Secretaria-Geral que fortaleça a Secretaria de Cúpulas das Américas, para que esta disponha dos recursos humanos e financeiros necessários para apoiar o seguimento e a divulgação dos mandatos das Cúpulas das Américas, bem como a preparação da Quarta Cúpula das Américas a realizar-se na Argentina.


11.
Encarregar a Secretaria-Geral de executar as ações mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos e encarregar o Secretário-Geral de buscar fundos voluntários adicionais para levar a cabo as atividades mencionadas nesta resolução.


12.
Instar os Estados membros a continuar contribuindo para o Fundo Específico do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas destinado a financiar as atividades de apoio ao GRIC.


13.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas das Américas, apresente ao Conselho Permanente informações sistemáticas e detalhadas a respeito da gestão orçamentária e financeira desse Fundo Específico.


14.
Encarregar a Secretaria-Geral de informar o Conselho Permanente antes do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2092 (XXXV-O/05)
AUMENTO E FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

NAS ATIVIDADES DA OEA E NO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral sobre as atividades da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (AG/doc.4376/05 add. 6);


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 1991 (XXXIV-O/04), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”;


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante sua resolução CP/RES. 759 (1217/99) e ratificadas pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 1707 (XXX-O/00);


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO as “Estratégias para Aumentar e Fortalecer a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03) em 26 de março de 2003 e a seguir ratificadas mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03);


LEVANDO EM CONTA que o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas declara que, entre outras iniciativas, os governos desenvolverão estratégias, no nível nacional e por meio da OEA, a fim de aumentar a capacidade da sociedade civil para incrementar sua participação no Sistema Interamericano;


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que a Declaração de Nuevo León, da Cúpula Extraordinária das Américas, adotada em 13 de janeiro de 2004 em Monterrey, México, reconhece o papel da sociedade civil e sua contribuição para a boa gestão pública e reafirma a importância de continuar consolidando novas parcerias que permitam a vinculação construtiva entre governos, organizações não-governamentais, organismos internacionais e os diversos setores da sociedade civil para que trabalhem a favor do desenvolvimento e da democracia;


CONSIDERANDO que o processo de Cúpulas incentiva a plena participação da sociedade civil e que, na Declaração de Nuevo León, os Chefes de Estado e de Governo se comprometeram a institucionalizar os encontros com a sociedade civil, o setor acadêmico e o setor privado;


CONSIDERANDO TAMBÉM que o artigo 6 da Carta Democrática Interamericana expressa que “a participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade.  É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia.  Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia.”;

TOMANDO NOTA da criação do Fundo Específico para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas, mediante a resolução CP/RES. 864 (1413/04), a fim de apoiar a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros da OEA com o Secretário-Geral e os representantes das organizações da sociedade civil, o qual foi incluído no projeto de calendário dos períodos ordinários de sessões da Assembléia Geral, antes da sessão de abertura, como uma atividade regular, segundo estipula a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03);

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO das recomendações e do diálogo ocorridos no âmbito da sessão especial da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, realizada em 25 de janeiro de 2005, na qual houve ampla participação de organizações da sociedade civil do Hemisfério;


RECONHECENDO a importância da participação das organizações da sociedade civil na consolidação da democracia em todos os Estados membros e a significativa contribuição que podem fazer às atividades da OEA e dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano; e

RECONHECENDO TAMBÉM que a participação da sociedade civil nas atividades da OEA deve desenvolver-se em um âmbito de estreita colaboração entre os órgãos políticos e institucionais da Organização,

RESOLVE:


1.
Reafirmar o compromisso dos Estados membros de continuar fortalecendo os mecanismos de participação da sociedade civil no processo de Cúpulas das Américas e nas atividades da OEA, bem como a disposição da Organização de continuar a implementar ações específicas destinadas a conseguir uma efetiva participação da sociedade civil no Processo de Cúpulas e na OEA.

2.
Encarregar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria-Geral de, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, continuar facilitando a implementação das “Estratégias para Aumentar e Fortalecer a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente em 26 de março de 2003 [CP/RES. 840 (1361/03)] e ratificadas mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”.


3.
Exortar os Estados membros a que informem acerca dos procedimentos e normas existentes no nível nacional em matéria de consulta com a sociedade civil no processo de formulação e tomada de decisões de políticas governamentais, a fim de permitir o intercâmbio de experiências e melhores práticas entre os Estados membros.


4.
Continuar promovendo ativamente o registro das organizações da sociedade civil e sua participação nas atividades da OEA.

5.
Reiterar à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA que, com a ativa participação da Secretaria de Cúpulas das Américas, prepare um relatório sobre os resultados alcançados até esta data no tocante à participação da sociedade civil no Processo de Cúpulas e nas atividades da OEA, incorporando os pontos de vista das organizações registradas com relação ao acesso a informações, transparência dos mecanismos de participação e modalidades de participação.


6.
Incentivar a Comissão de Gestão de Cúpula das Américas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA a estudar modelos de participação da sociedade civil desenvolvidos por outros organismos regionais com o objetivo de conseguir as melhores práticas que possam ser aplicadas à OEA e ao Processo de Cúpula das Américas.


7.
Reiterar o convite a todos os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores a que, segundo a definição do artigo 73 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e as demais normas e regulamentos da Organização, contribuam para o Fundo Específico para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas, destinado a apoiar a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação com o Secretário-Geral e os representantes de organizações da sociedade civil.


8.
Continuar instando os Estados membros a que:



a)
participem do Diálogo dos Chefes de Delegação com representantes de organizações da sociedade civil na Assembléia Geral e no Processo de Cúpulas das Américas; e



b)
prossigam em seus esforços, tanto nacionais como multilaterais, no sentido de ampliar o espaço para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Organização e no Processo de Cúpulas das Américas.


9.
Reconhecer os esforços dos países anfitriões do Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA e da Quarta Cúpula das Américas para trabalhar em conjunto com a Secretaria-Geral e com as organizações da sociedade civil a fim de facilitar e organizar a participação da sociedade civil no Diálogo dos Chefes de Delegação e nas atividades preparatórias da Quarta Cúpula, em conformidade com as disposições da resolução CP/RES. 840 (1361/03), bem como incentivar futuros anfitriões a continuar construindo sobre estas tradições.
10.
Incumbir a Secretaria-Geral de continuar a prestar apoio aos Estados membros que o solicitarem em seus esforços no sentido de aumentar a capacidade institucional de seus governos para receber, integrar e incorporar as contribuições e preocupações da sociedade civil, se possível, mediante a utilização de tecnologias da informação e comunicação.


11.
Encarregar a Secretaria-Geral de realizar as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


12.
Encarregar a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Sexto Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2093 (XXXV-O/05)
REUNIÃO DE MINISTROS E AUTORIDADES DE ALTO NÍVEL RESPONSÁVEIS PELAS POLÍTICAS DE DESCENTRALIZAÇÃO, GOVERNO LOCAL E
PARTICIPAÇÃO DO CIDADÃO no nível municipal no hemisfério
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 1994 (XXXIV-O/04), “Apoio e seguimento do Processo de Cúpulas das Américas” (CP/doc.4376/05 add. 6);


REAFIRMANDO a disposição de levar adiante os compromissos que os Chefes de Estado e de Governo assumiram nas Cúpulas das Américas de Santiago, Chile (1998) e da Cidade de Québec, Canadá (2001), bem como os compromissos assumidos na Declaração de Nuevo León (2004) sobre o fortalecimento das administrações municipais e regionais e a promoção da participação do cidadão nas políticas públicas;

TENDO PRESENTE a resolução AG/RES. 1901 (XXXII-O/02), “Declaração da Cidade de La Paz sobre Descentralização e Fortalecimento das Administrações Municipais e Regionais e sobre a Participação da Sociedade Civil”, emitida em junho de 2002, como resultado da primeira reunião da Rede Interamericana de Alto Nível sobre Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão (RIAD), bem como a AG/RES. 1993 (XXXIV-O/04), “Plano de Ação da Cidade do México sobre a Descentralização e o Fortalecimento das Administrações Regionais e Municipais e da Participação do Cidadão”;


SALIENTANDO o reconhecimento na Declaração de La Paz de que “... a descentralização, o apoio aos governos locais, a capacitação e a participação do cidadão são verdadeiros instrumentos para o cumprimento de muitos dos mandatos das Cúpulas, tais como os relacionados com a modernização do Estado, o combate à pobreza, o desenvolvimento produtivo, o fortalecimento democrático, a segurança do cidadão, a educação, a saúde, a incorporação e participação do cidadão, a infra-estrutura, o manejo de desastres, a luta contra a corrupção, a gestão ambiental e o acesso à tecnologia”;


EXPRESSANDO sua satisfação pela realização na Cidade do México, em setembro de 2003, da Segunda Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível Responsáveis pelas Políticas de Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão no Nível Municipal no Hemisfério, em cumprimento à resolução AG/RES. 1901 (XXXII-O/02), bem como dos resultados desse encontro hemisférico.


REAFIRMANDO o compromisso dos Estados membros com a consolidação da RIAD; e


RECONHECENDO o trabalho do Escritório para a Promoção da Democracia, da Secretaria-Geral da OEA, como Secretaria Técnica da RIAD e da OEA, na promoção e consolidação da governabilidade democrática hemisférica, bem como o papel da sociedade civil e das organizações dos governos locais no acompanhamento e fortalecimento desses temas,

RESOLVE:

1. Reiterar seu decidido apoio aos objetivos estabelecidos pelos Ministros e Altas Autoridades por meio do Plano de Ação da Cidade do México sobre Descentralização e Fortalecimento das Administrações Municipais e Regionais e da Participação da Sociedade Civil.

2. Continuar a implementação do Plano de Ação da Cidade do México, considerando o contexto nacional e a etapa do processo de descentralização em que se encontra cada país, por meio das diretrizes estratégicas estabelecidas na resolução AG/RES. 1993 (XXXIV-O/04).

3. Tomar nota com interesse da formação do Grupo de Apoio Técnico e Financeiro, coordenado pelo Escritório para a Promoção da Democracia do Departamento de Assuntos Políticos e Democráticos da Secretaria-Geral da OEA na condição de Secretaria Técnica da Rede Interamericana de Alto Nível sobre Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão (RIAD), a fim de assegurar os recursos necessários que permitam a implementação do Plano de Ação da Cidade do México e exortar que sejam fortalecidas as atividades do Grupo, identificando atividades, experiências, necessidades e possíveis contribuições dos membros ao cumprimento dos objetivos da RIAD.

4. Tomar nota com satisfação das atividades sub-regionais e da reunião temática sobre Sistemas Federais, realizadas em cumprimento do Plano de Ação da Cidade do México e com vistas a transmitir relatórios à Assembléia Geral e à Quarta Cúpula das Américas, bem como dos avanços no estabelecimento de parâmetros básicos e quadros de referência para facilitar a comparação de experiências, a sistematização de resultados e a orientação de políticas de descentralização por meio da RIAD.


5.
Instar a Presidência e a Vice-Presidência Pro Tempore da RIAD, com o apoio de seus quatro Vice-Presidentes Adjuntos e do Escritório para a Promoção da Democracia da OEA na qualidade de Secretaria Técnica, de acompanhar as atividades e o cumprimento do Plano de Ação da Cidade do México por meio da elaboração de relatórios periódicos sobre os avanços na implementação do mesmo para conhecimento dos países membros da Rede e da OEA, incluindo a Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas.
6.
Exortar os membros da RIAD a que fortaleçam a Rede como instrumento de cooperação multilateral para apoiar os processos de desenvolvimento e governabilidade democrática na região.


7.
Agradecer ao Governo do Brasil o oferecimento de sede da Terceira Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível Responsáveis pelas Políticas de Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão no Nível Municipal no Hemisfério, a realizar-se no segundo semestre de 2005 e solicitar à Secretaria-Geral seu valioso apoio para a organização desta reunião.

8.
Encarregar o Conselho Permanente de convocar a mencionada reunião.


9.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

AG/RES. 2094 (XXXV-O/05)
CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA A FABRICAÇÃO E O TRÁFICO ILÍCITOS DE ARMAS DE FOGO, MUNIÇÕES, EXPLOSIVOS E OUTROS MATERIAIS CORRELATOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em especial a seção referente aos assuntos atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.4376/05 add. 5);


TENDO VISTO a resolução do Conselho Permanente CP/RES. 884 (1484/05), “Adoção da metodologia e criação de convocação do grupo de peritos CIFTA-CICAD para a elaboração de legislação modelo relacionada com as áreas a que se refere a CIFTA”, aprovada em cumprimento do disposto nos parágrafos dispositivos 4 e 5 da resolução AG/RES. 1999 (XXXIV-O/04);


REITERANDO a urgente necessidade de que todos os Estados membros tomem as medidas apropriadas e cooperem mutuamente para impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, pelos efeitos nocivos dessas atividades para a segurança de cada Estado e da região como um todo, uma vez que põem em risco o bem-estar dos povos, seu desenvolvimento social, econômico e seu direito de viver em paz;


DESTACANDO a importância da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) para promover e facilitar a cooperação e o intercâmbio de informações e de experiências entre os Estados Partes com o objetivo de impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos;


RECONHECENDO a transcendência das decisões aprovadas pela Primeira Conferência dos Estados Partes da CIFTA, realizada em Bogotá, Colômbia, em 8 e 9 de março de 2004, especialmente dos compromissos e ações acordados na Declaração de Bogotá sobre o Funcionamento e Aplicação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (Declaração de Bogotá);


LEVANDO EM CONTA que os Chefes de Estado e de Governo das Américas eleitos democraticamente, reunidos na Cúpula Extraordinária em Monterrey, México, expressaram na Declaração de Nuevo León, aprovada em 13 de janeiro de 2004, seu compromisso de combater todas as formas de criminalidade transnacional, inclusive o tráfico ilícito de armas;


CONSIDERANDO que na Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada em 28 de outubro de 2003 na Cidade do México, os Estados do Hemisfério reconheceram que a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos constituem uma ameaça à segurança hemisférica, uma vez que, ao serem usados por terroristas e criminosos, solapam o Estado de Direito, engendram violência e, em alguns casos, impunidade, exacerbam os conflitos e representam um grave perigo para a segurança das pessoas;


CONSIDERANDO TAMBÉM que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, os Estados do Hemisfério acordaram combater a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos mediante, entre outras ações, a destruição de estoques excedentes de armas de fogo designados para tal fim por cada Estado, a proteção e o controle nacional de seus estoques e a regulamentação da intermediação de armas de fogo, inclusive sanções à intermediação ilícita, a fim de evitar seu desvio aos canais ilícitos e sua proliferação; e que decidiram, igualmente, fortalecer os esforços de cooperação bilateral e multilateral e, em especial, a coordenação e a cooperação entre a Comissão Consultiva da CIFTA, a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e as Nações Unidas (ONU);


TENDO PRESENTE o Programa de Ação da ONU para Prevenir, Combater e Eliminar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os seus Aspectos e a contribuição hemisférica para a sua implementação, bem como a importância de que sejam dados passos concretos no Hemisfério para a implementação dos elementos nacionais, regionais e mundiais do referido Programa de Ação;


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1 (XXIV-E/97), AG/RES. 1621 (XXIX-O/99), AG/RES. 1750 (XXX-O/00), AG/RES. 1800 (XXXI-O/01), AG/RES. 1874 (XXXII-O/02), AG/RES. 1972 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 1999 (XXXIV-O/04), relacionadas com a CIFTA;


CONSIDERANDO os importantes avanças alcançados pela Comissão Consultiva da CIFTA, em particular pelas decisões adotadas em sua Sexta Reunião Ordinária, realizada em 14 e 15 de abril de 2005;


TENDO VISTO o relatório do Secretário-Geral sobre a situação de assinaturas e ratificações da CIFTA e tomando nota do fato de que esta Convenção foi assinada por 33 Estados membros e ratificada por 26 deles, o que representa um acréscimo de quatro Estados ao total de ratificações no decorrer do último ano; e


REAFIRMANDO a importância de que a CIFTA entre em vigor em todos os Estados membros com a brevidade possível, a fim de facilitar e assegurar o cumprimento de seus objetivos em todo o Hemisfério,

RESOLVE:


1.
Exortar todos os Estados membros que ainda não assinaram ou ratificaram a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), ou a ela aderiram, a que considerem prontamente fazê-lo, conforme seja cabível, bem como a que aprovem as medidas necessárias a sua efetiva implementação.


2.
Endossar a resolução do Conselho Permanente CP/RES. 884 (1484/05), “Adoção da metodologia e criação de convocação do grupo de peritos CIFTA-CICAD para a elaboração de legislação modelo relacionada com as áreas a que se refere a CIFTA”.


3.
Tomar nota com satisfação do Programa de Trabalho 2005-06 da Comissão Consultiva da CIFTA, aprovado por essa Comissão em sua Sexta Reunião Ordinária, e felicitá-la pela adoção de metodologias para facilitar a elaboração e apresentação dos relatórios dos Estados Partes e para avançar na formulação de uma recomendação sobre a forma em que a Comissão Consultiva poderá fortalecer o acompanhamento da implementação da Convenção, bem como pelas decisões de elaborar um Subguia de Pontos de Contato Operacionais de rastreio de armas de fogo e de estabelecer uma rede segura para o intercâmbio de informações confidenciais entre esses Pontos de Contato Operacionais.

4.
Reiterar seu apoio à realização da Primeira Reunião das autoridades nacionais diretamente responsáveis pela concessão das autorizações ou licenças de importação, exportação e trânsito de armas de fogo, a realizar-se, no âmbito da Comissão Consultiva da CIFTA, em 6 e 7 de outubro de 2005, na sede da Organização em Washington, D.C.


5.
Convidar os Estados Partes da CIFTA a participar ativamente na Segunda Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos em Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal e Extradição no âmbito da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), a realizar-se em breve em Brasília, Brasil, e a acordar nesse âmbito os procedimentos requeridos para dar cumprimento aos compromissos consignados nos parágrafos 9 e 10 da Declaração de Bogotá.

6.
Apoiar a iniciativa da Comissão Consultiva da CIFTA de participar, por meio de sua Secretaria Pro Tempore, da Segunda Reunião Bienal dos Estados para Considerar a Implementação do Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Erradicar o Comércio Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos, a realizar-se de 11 a 15 de julho de 2005 na sede da Organização das Nações Unidas em Nova York.


7.
Convidar a Comissão Consultiva da CIFTA a continuar informando periodicamente a Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente sobre os desenvolvimentos verificados em cumprimento do previsto na Declaração de Bogotá, a fim de que essa Comissão os possa levar em conta na elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica.


8.
Solicitar aos Estados e às organizações internacionais e regionais interessados na matéria a que considerem a possibilidade de prestar assistência, inclusive técnica e financeira, em apoio à implementação de medidas para prevenir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos.


9.
Dispor que as reuniões da Comissão Consultiva da CIFTA, incluindo as que forem realizadas para os fins dispostos nos parágrafos 2 e 4 desta resolução, sejam levadas a cabo de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e solicitar à Secretaria-Geral que preste o apoio administrativo e de secretaria técnica requeridos para estes efeitos.

10.
Convidar os Estados Partes na CIFTA e a comunidade internacional a fazerem contribuições voluntárias à Comissão Consultiva da CIFTA para apoiar as atividades estabelecidas no Programa de Trabalho da Comissão em conformidade com a Declaração de Bogotá.


11.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre a situação de assinaturas e ratificações da CIFTA à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.


12.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2095 (XXXV-O/05)
REUNIÃO DO CONSELHO PERMANENTE COM REPRESENTANTES

DOS PODERES LEGISLATIVOS DAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONSCIENTE de que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece em seu preâmbulo “que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, paz e desenvolvimento da região” e afirma que um dos propósitos essenciais da Organização é “promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio de não-intervenção”;

CONSIDERANDO:


Que a Carta Democrática Interamericana estipula que “o exercício efetivo da democracia representativa é a base do Estado de Direito e dos regimes constitucionais dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos e que a democracia representativa se reforça e aprofunda com a participação permanente, ética e responsável dos cidadãos em um marco de legalidade, em conformidade com a respectiva ordem constitucional”;


Que o quarto parágrafo introdutório da “Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã: Um Novo Compromisso de Governança para as Américas” [AG/DEC. 31 (XXXIII-O/03)] reconhece que “a governança democrática requer a participação responsável de todos os atores da sociedade na construção dos consensos necessários para o fortalecimento de nossas democracias”;


LEVANDO EM CONTA que a resolução AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04), “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas”, inclui o anexo “Diretrizes para o Programa de Governabilidade Democrática nas Américas”;


RECONHECENDO a importância do Poder Legislativo como uma das instituições básicas da democracia representativa;


RECORDANDO que a resolução AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04), “Promoção e fortalecimento da democracia” confere um mandato à Secretaria-Geral para que, por intermédio da Unidade para a Promoção da Democracia (UPD) – hoje Escritório para a Promoção da Democracia (OPD) – continue apoiando os esforços das instituições legislativas a favor da modernização e do fortalecimento dos Poderes Legislativos;


LEVANDO EM CONTA que um dos programas estratégicos do OPD do Departamento de Assuntos Políticos e Democráticos é o “Programa de Apoio ao Fortalecimento das Instituições Legislativas”; e


CONSIDERANDO que seria benéfico promover um maior intercâmbio de informação entre o Conselho Permanente e os Poderes Legislativos das Américas sobre os esforços empreendidos pela Organização dos Estados Americanos para fortalecer a institucionalidade democrática, modernizar os parlamentos e promover a cooperação e o diálogo interparlamentar,

RESOLVE:


1.
Convidar, por meio das Missões Permanentes dos Estados membros, os Presidentes das Câmaras dos Poderes Legislativos Nacionais das Américas – Congressos, Parlamentos e Assembléias Nacionais – bem como  representantes das organizações parlamentares regionais e sub-regionais para uma sessão especial com o Conselho Permanente a realizar-se no segundo semestre de 2005, a fim de iniciar um diálogo sobre os temas da agenda hemisférica.

2.
Encarregar o Conselho Permanente de preparar a agenda dessa reunião, levando em consideração as “Diretrizes para o Programa de Governabilidade Democrática nas Américas” [AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04)] e outros critérios que se considerar pertinente.


3.
Incumbir a Secretaria-Geral de, por intermédio do Escritório para a Promoção da Democracia (OPD), organizar a reunião acima mencionada, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


4.
Solicitar ao Conselho Permanente e ao Secretário-Geral que informem a Assembléia General, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2096 (XXXV-O/05)
NOMEAÇÃO DE MULHERES PARA CARGOS DE

NÍVEL EXECUTIVO SUPERIOR NA OEA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Secretário-Geral em cumprimento da resolução AG/RES. 1970 (XXXI-O/01), “Nomeação de mulheres para cargos de nível executivo na OEA” (CP/doc.4031/05);


TENDO PRESENTE o artigo 137 da Carta da Organização dos Estados Americanos, que declara que a Organização não admite restrição alguma, por motivo de raça, credo ou sexo, à capacidade para exercer cargos na Organização e participar de suas atividades, bem como o artigo 120 da Carta da OEA e o artigo 41 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, segundo os quais, na seleção do pessoal da Secretaria-Geral deverão ser levadas em conta, em primeiro lugar, a eficiência, a competência e a probidade; mas, ao mesmo tempo, deverá ser dada importância à necessidade de ser o pessoal escolhido, em cada nível, de acordo com um critério de representação geográfica tão amplo quanto possível;


CONSIDERANDO que, em suas resoluções AG/RES. 1627 (XXIX-O/99), AG/RES. 1790 (XXXI-O/01), AG/RES. 1872 (XXXII-O/02), AG/RES. 1954 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 1977 (XXXIV-O/04), “Nomeação de mulheres para cargos de nível executivo superior na OEA”, instou o Secretário-Geral a estabelecer o objetivo de, em 2005, as mulheres ocuparem 50% dos cargos em cada nível do sistema da OEA;


CONSIDERANDO TAMBÉM que o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, que foi adotado pela Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), insta a Secretaria-Geral a “colocar em prática medidas que assegurem o acesso pleno e igualitário de homens e mulheres a postos de todas as categorias do sistema da OEA, em particular aos cargos de tomada de decisões”;


REAFIRMANDO o compromisso expresso nos mais altos níveis no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, de promover a eqüidade e igualdade de gênero e os direitos humanos da mulher mediante o fortalecimento e a promoção da participação plena e igualitária da mulher nas tomadas de decisões em todos os níveis, a atribuição de poderes à mulher e oportunidades iguais para o exercício da liderança;


REAFIRMANDO TAMBÉM que a Declaração de Nuevo León reconheceu que “a atribuição de poderes à mulher, sua participação plena e igualitária no desenvolvimento de nossas sociedades e sua igualdade de oportunidades no exercício da liderança são fundamentais para a redução da pobreza, a promoção da prosperidade econômica e social e o desenvolvimento sustentado centrado no ser humano”;


RECONHECENDO que a garantia de oportunidades iguais para as mulheres, levando em conta sua diversidade, em cargos de liderança e de tomada de decisões é somente um dos elementos importantes do contínuo de ações, políticas e atividades requeridas para se alcançar a igualdade de gênero no local de trabalho e melhorar a integração da perspectiva de gênero em toda a OEA;


RESSALTANDO A IMPORTÂNCIA da necessidade de integrar efetivamente considerações de equilíbrio de gênero em todas as políticas de gestão de recursos humanos da OEA;


TENDO PRESENTE TAMBÉM o relatório da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários mediante o qual formula recomendações sobre o relatório final do estudo sobre a gestão das operações da Secretaria-Geral da firma Deloitte & Touche (CP/CAAP-2699/04 rev. 1) e a resolução AG/RES. 2017 (XXXIV-O/04), “Modernização da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos”;

LEVANDO EM CONTA que a eleição de um novo Secretário-Geral e de um novo Secretário-Geral Adjunto representa uma oportunidade adicional para alcançar a meta de um equilíbrio de gênero na distribuição do pessoal da Secretaria-Geral;


TENDO VISTO a distribuição de profissionais por nível e sexo anexa ao acima mencionado Relatório do Secretário-Geral;

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO do progresso alcançado no que se refere ao objetivo de as mulheres ocuparem 50% dos cargos em cada nível, especialmente nos níveis em que este objetivo nunca foi alcançado ou ultrapassado; e

CIENTE de que, apesar desse progresso, a meta de distribuição de gênero 50/50 em cargos de nível executivo superior não foi alcançada até o fim de 2004,

RESOLVE:


1.
Instar o Secretário-Geral a:



a)
elaborar, com o apoio técnico da Secretaria da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e de todas as pessoas que participam do processo de contratação e seleção, uma política de recursos humanos na qual o princípio de eqüidade e igualdade de gênero seja plenamente integrado;


b)
intensificar seus esforços no sentido de alcançar o objetivo de as mulheres, incluindo mulheres indígenas, exercerem 50% dos cargos em cada nível nos órgãos, entidades e organismos da OEA, em particular no nível P-5 e acima, a fim de alcançar equilíbrio de gênero em todos os níveis na OEA, levando em conta os critérios de distribuição geográfica em cargos profissionais;


c)
continuar a fazer da eqüidade e igualdade de gênero, o que inclui igualdade de oportunidades para homens e mulheres em todos os níveis, levando em conta sua diversidade, incluindo oportunidades de promoção, uma das prioridades em seus esforços para estabelecer uma nova cultura institucional na Organização;



d)
continuar seu trabalho para estabelecer políticas de igualdade de gênero no local de trabalho e tornar cada diretor responsável pela aplicação dessas políticas;



e)
nomear mulheres qualificadas como representantes e emissários especiais para representar o Secretário-Geral em assuntos relacionados a todas as áreas e setores;



f)
levar em conta, prioritariamente, o objetivo de as mulheres ocuparem 50% dos cargos em cada nível nos órgãos, organismos e entidades da OEA, com pleno respeito pela representação geográfica eqüitativa, ao preencher vagas na OEA, especialmente cargos de maior autoridade; e



g)
capacitar a Secretaria Permanente da CIM a apoiar e facilitar efetivamente a integração do princípio de eqüidade e igualdade de gênero em planos de ação de recursos humanos.


2.
Instar todos os Estados membros a que apóiem os esforços do Secretário-Geral e da CIM mediante a identificação e indicação periódica, por intermédio de suas Missões Permanentes junto à OEA, de candidatas para ocupar cargos de confiança na OEA, e a que incentivem a candidatura de maior número de mulheres para cargos vagos, os quais deverão ser divulgados amplamente em todos os Estados membros.


3.
Fazer um apelo aos órgãos, organismos e entidades da OEA a que:



a)
intensifiquem seus esforços no sentido de alcançar o objetivo de as mulheres ocuparem 50% dos cargos de cada nível, em particular no nível P-5 e acima, e a que continuem a acelerar a seleção de mulheres para cargos vagos;



b)
incluam o objetivo de as mulheres ocuparem 50% dos cargos de cada nível, em particular no nível P-5 e acima, em seus planos de ação de gestão de recursos humanos; e



c)
incentivem a realização de atividades específicas para abordar questões de gênero no local de trabalho, de acordo com as circunstâncias individuais dos departamentos e escritórios, como uma das ações de acompanhamento do Projeto de Integração da Perspectiva de Gênero empreendido pela Secretaria-Geral.
4.
Solicitar ao Secretário-Geral que acompanhe de perto o progresso alcançado pelos órgãos, organismos e entidades da Organização no que se refere à consecução do objetivo de que as mulheres ocupem 50% dos cargos de cada nível, que mantenha o Conselho Permanente informado sobre o cumprimento desta resolução, apresentando anualmente uma atualização com dados estatísticos relevantes do Escritório de Serviços de Recursos Humanos e informações detalhadas sobre as estratégias e ações empreendidas para implementar esta resolução e alcançar esta meta, e que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, a esse respeito.

AG/RES. 2097 (XXXV-O/05)
MECANISMO DE AVALIAÇÃO MULTILATERAL (MAM)

DA COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS:

RELATÓRIO DE SUA TERCEIRA RODADA DE AVALIAÇÃO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização (AG/doc.4485/05), em particular no que se refere ao Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4033/05);


RECORDANDO que, na Terceira Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo tomaram nota, com satisfação, da criação e implementação do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) e reiteraram seu compromisso de fazer deste instrumento, único no mundo, um pilar fundamental de assistência na busca de cooperação hemisférica eficaz para a luta contra todos os elementos que fazem parte do problema mundial das drogas;


RECONHECENDO que o MAM é uma ferramenta fundamental para se obter um diagnóstico multilateral, objetivo e transparente sobre a forma como os Estados enfrentam o problema das drogas no Hemisfério, o qual busca por sua vez aumentar a coordenação interinstitucional no nível interno e internacional, o diálogo entre as autoridades competentes e a otimização dos recursos destinados à cooperação entre os Estados para tratar do problema das drogas e seus delitos correlatos com maior eficácia;


CONSCIENTE de que a natureza mutável do problema mundial das drogas requer que o MAM responda de forma evolutiva e dinâmica, de modo que sua capacidade para identificar tendências e dar acompanhamento ao progresso individual e coletivo frente ao problema das drogas no Hemisfério seja fortalecida a cada exercício de avaliação; e


TOMANDO NOTA de que o Relatório Hemisférico e os 33 Relatórios Nacionais, resultantes da aplicação da Terceira Rodada de Avaliação do MAM, foram aprovados pela CICAD em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, realizado em Santo Domingo, República Dominicana, em abril de 2005, e publicados, com suas recomendações, em maio de 2005,

RESOLVE:

1. Tomar nota com satisfação da aprovação por parte da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, do Relatório Hemisférico e dos 33 Relatórios Nacionais do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM), resultantes de sua Terceira Rodada de Avaliação 2003-04.

2. Fazer seus os relatórios do MAM em sua totalidade, instar os países ao cumprimento dessas recomendações constantes dos mesmos e solicitar à CICAD que apresente um relatório atualizado do cumprimento das mesmas no Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

3. Exortar os Estados membros a que, por meio de suas autoridades competentes, divulguem os Relatórios Nacionais e Hemisférico do MAM a seus Poderes Legislativos e instituições governamentais, aos meios de comunicação e à sociedade civil, para aumentar o conhecimento do MAM e assim fortalecer o compromisso humano e financeiro em cada Estado membro e do Hemisfério na luta contra o problema das drogas e seus delitos correlatos.

4. Reconhecer com satisfação os avanços contundentes registrados nas políticas nacionais antidrogas desde a Primeira Rodada de Avaliação do MAM 1999-2000 e seu impacto no Hemisfério, o que permitiu fomentar a confiança e o diálogo entre os Estados; favoreceu o intercâmbio de informações e as melhores práticas entre os governos do Hemisfério; fortaleceu a estrutura jurídica interna dos Estados membros e a estrutura jurídica internacional ao promover um significativo aumento na ratificação de importantes instrumentos internacionais; e favoreceu a otimização dos recursos destinados à cooperação hemisférica ao canalizar os recursos para as áreas identificadas pelo MAM.

5. Instar os Estados membros a que renovem seu compromisso demonstrado nas três rodadas de avaliação do MAM e a que continuem participando ativa, plena e oportunamente da Quarta Rodada de Avaliação, em particular fornecendo o material introdutório requerido sobre a situação do problema das drogas e seus delitos conexos em cada relatório nacional, bem como dando respostas completas ao questionário e assegurando a presença de seus peritos governamentais qualificados nas diferentes fases do processo.

6. Reconhecer que o MAM é um exercício evolutivo que se deve fortalecer, pelo que incentiva a CICAD a que continue seus esforços de adaptar e melhorar o processo de avaliação antes do início da Quarta Rodada de Avaliação por meio do Grupo de Trabalho Intergovernamental (GTI).

7. Reconhecer o trabalho dedicado realizado pelo Grupo de Peritos Governamentais (GPG), encarregado de elaborar os relatórios na Terceira Rodada de Avaliação e felicitar as Entidades Coordenadoras Nacionais (ECNs), as instituições e numerosas agências nacionais que têm colaborado para proporcionar as amplas informações para o processo.

8. Instar os Estados membros e os Observadores Permanentes a que iniciem, mantenham ou aumentem suas contribuições financeiras voluntárias ao MAM, a fim de se assegurar sua continuidade e fortalecimento.

9. Encarregar a Secretaria Executiva da CICAD de continuar apoiando os Estados membros em seus esforços nacionais para implementar as recomendações formuladas no processo do MAM.

AG/RES. 2098 (XXXV-O/05)
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA

COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente (AG/doc.4485/05) sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4033/05);
RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2015 (XXXIV-O/04), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)”, e AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04), “Luta contra o crime organizado transnacional no Hemisfério”;
RECORDANDO que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, os Estados do Hemisfério adotaram uma nova concepção da segurança e consideraram que a segurança dos Estados do Hemisfério é afetada, de diferentes maneiras, por ameaças tradicionais e novas ameaças, preocupações e outros desafios de natureza diversa;
CONSCIENTE da necessidade de que sejam alcançados avanços ainda maiores no combate ao tráfico ilícito de drogas e delitos conexos, tais como a lavagem de ativos, o tráfico ilícito de armas de fogo, o desvio ilícito, o abuso de produtos farmacêuticos e substâncias químicas e a criminalidade organizada transnacional em geral;

PROFUNDAMENTE PREOCUPADA com a existência de grupos armados e movimentos sociais relacionados com os cultivos ilícitos em alguns países, o que gera situações que podem desestabilizar a ordem institucional e a governabilidade democrática;

REAFIRMANDO seu compromisso com o Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) como instrumento objetivo para medir o progresso obtido pelos Estados membros no controle das drogas ilícitas e para fortalecer a solidariedade e cooperação hemisféricas; como também o estabelece a resolução AG/RES. 2097 (XXXV-O/05), “Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas:  Relatório de sua Terceira Rodada de Avaliação”;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a declaração de 2005 pela CICAD como Ano de Prevenção do Uso de Drogas Ilícitas nas Américas e consciente de que o consumo de drogas representa um problema de saúde pública que afeta a sociedade em seu conjunto, bem como que os Estados do Hemisfério reconhecem a importância da educação preventiva desde a infância do abuso de drogas na família, na escola e na comunidade, inclusive programas que fortaleçam valores e habilidades na vida de crianças e jovens; e

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO de que a CICAD fortaleceu sua cooperação e intercâmbio de informações com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), a Comissão Interamericana de Portos (CIP), o Grupo de Trabalho sobre Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal e Extradição da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e outros órgãos pertinentes do Sistema Interamericano,

RESOLVE:

1. Agradecer a apresentação à Assembléia Geral do Relatório Hemisférico e dos 33 Relatórios Nacionais do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM), correspondentes ao período 2003-04, os quais faz seus em sua totalidade, e instar os Estados membros a que implementem as recomendações a eles formuladas.

2. Acolher com satisfação o trabalho e as decisões da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) com relação ao tráfico ilícito de drogas e delitos conexos vinculados à criminalidade organizada transnacional, em conformidade com a resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04).
3. Instar os Estados membros a que:

a) iniciem, mantenham ou aumentem suas contribuições financeiras voluntárias à CICAD para que esta possa aumentar seu apoio aos Estados membros em seus esforços nacionais por cumprir as recomendações do MAM;
b) considerem a incorporação, conforme seja adequado, das disposições do Regulamento Modelo da CICAD para o Controle do Tráfico Internacional de Armas de Fogo, Suas Partes e Componentes e Munições, inclusive, em especial, as disposições sobre os intermediários;
c) fortaleçam a cooperação transfronteiriça, especialmente o intercâmbio de experiências em temas relacionados com o controle de drogas;
d) fortaleçam a cooperação e a coordenação internacionais mediante a implementação das recomendações do Grupo de Peritos sobre Tráfico de Drogas por Via Marítima, assegurando, em particular, sua participação nas reuniões desse grupo e a celebração de acordos bilaterais e regionais e outros acordos para reprimir o tráfico ilícito por via marítima e eliminar os refúgios utilizados pelos contrabandistas;
e) incorporem a suas legislações internas, conforme seja cabível, as disposições do Regulamento Modelo sobre Delitos de Lavagem de Ativos Relacionados com o Tráfico Ilícito de Drogas da CICAD, inclusive as modificações adotadas no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da CICAD, incluindo as medidas que se referem ao perdimento de bens, técnicas especiais de investigação e criminalidade organizada transnacional;
f) aperfeiçoem os diferentes aspectos de seus sistemas nacionais de luta contra as drogas, inclusive as Comissões Nacionais de Drogas, as estratégias e planos nacionais sobre drogas e, conforme seja adequado, a descentralização para os governos locais e municipais; e, em geral, a estrutura jurídica e normativa adaptada às características atuais do problema em cada país;
g) promovam, por ocasião do Ano Interamericano de Prevenção do Uso de Drogas Ilícitas nas Américas (2005), programas e ações que contribuam para a redução da demanda de drogas ilícitas e para o fortalecimento dos programas de prevenção e educação, mediante o desenvolvimento de habilidades para a vida e a promoção de comportamentos saudáveis;
h) levem em consideração o documento “Diretrizes Hemisféricas da CICAD em Prevenção Escolar”, que poderá servir de guia para padronizar as intervenções de prevenção escolar com programas eficazes, baseados em provas científicas, para prevenir o consumo de drogas por crianças e jovens do Hemisfério;
i) levem em consideração o documento “Diretrizes para a Organização de um Sistema Integral Nacional de Tratamento da Toxicomania” que poderia servir de guia para a integração de um sistema de tratamento que permita melhorar a qualidade do atendimento nos centros de tratamento; 

j) promovam projetos de desenvolvimento alternativo que apóiem a viabilidade econômica sustentada de comunidades e famílias nos países afetados pela presença de cultivos ilícitos, bem como nos particularmente vulneráveis ao surgimento desses cultivos;
k) considerem a possibilidade de adotar medidas alternativas à prisão para consumidores de drogas que cometam delitos menores relacionados com a posse ou retenção de drogas para seu consumo pessoal, em conformidade com a legislação de cada país na matéria;
l) prossigam os esforços por desarticular e prevenir o crescimento das quadrilhas de delinqüentes juvenis envolvidas em atividades ilícitas relacionadas com as drogas e seus delitos conexos;
m) que considerem assinar e ratificar, caso ainda não o tenham feito, a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus três protocolos; a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção; a Convenção Interamericana contra a Corrupção, a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA); e a Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal.
/
4. Exortar igualmente os Observadores Permanentes e as instituições financeiras internacionais a que iniciem, mantenham ou aumentem suas contribuições para as atividades da CICAD.
5. Reconhecer o progresso registrado nas áreas acima mencionadas e, em conformidade com o Relatório Anual da CICAD 2004, exortar a Secretaria Executiva da CICAD a que continue a apoiar e desenvolver essas áreas e programas.

6. Em conformidade com a Estratégia Antidrogas no Hemisfério, de 1996, a Secretaria Executiva da CICAD deverá continuar a apoiar as políticas e programas correspondentes às áreas identificadas pelo MAM, de acordo com as necessidades de cada país, com relação aos esforços do controle de drogas ilícitas e seus delitos conexos nas quatro áreas principais do MAM: Desenvolvimento Institucional, Redução da Demanda, Redução da Oferta e Medidas de Controle.

7. Encarregar a Secretaria Executiva da CICAD de:
a) por meio do Observatório Interamericano de Drogas, apoiar os Estados membros no desenvolvimento e na manutenção de sistemas uniformes de coleta de dados sobre o problema de drogas e seus delitos conexos em nível nacional, que permitam medir a dimensão do problema e acompanhar as novas tendências em seu uso indevido, bem como desenvolver e manter sistemas de informação em nível hemisférico, e estender a outros Estados membros, conforme seja cabível, o programa piloto da CICAD destinado a desenvolver e testar uma metodologia padronizada para estimar o custo humano, social e econômico das drogas nas Américas, em conformidade com o mandato da Terceira Cúpula das Américas;
b) apoiar o trabalho dos grupos de peritos que se dedicam a promover as seguintes áreas temáticas: redução da demanda, controle de armas, produtos farmacêuticos, precursores químicos, lavagem de ativos e cooperação marítima, para que possam melhorar e facilitar a cooperação e a coordenação, bem como o intercâmbio de informações entre os Estados membros nessas áreas;
c) esforçar-se em priorizar os programas desenvolvidos pela CICAD em todas as áreas, de acordo com as necessidades dos Estados membros, e explorar novas tecnologias e outras medidas para reduzir custos, a fim de adequar-se à atual situação financeira da Organização;


d)
fortalecer a cooperação e o intercâmbio de informação com as diversas comissões e mecanismos interamericanos, levando em conta os parágrafos 27 e 45 da Declaração sobre Segurança nas Américas, em particular com a Comissão Consultiva da CIFTA, a Comissão Interamericana de Portos (CIP), o Grupo de Trabalho sobre Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal e Extradição, da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), a Comissão Especial Conjunta do Conselho Permanente e da REMJA sobre Criminalidade Organizada Transnacional, o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e outros órgãos relevantes do Sistema Interamericano; e
e) identificar novos recursos com vistas a continuar a apoiar os esforços dos Estados membros por executar programas e projetos de desenvolvimento alternativo.
AG/RES. 2099 (XXXV-O/05)
FORTALECIMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) foi reconhecida pelas Cúpulas das Américas e pela Assembléia Geral da OEA como o principal fórum hemisférico para a promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero;


Que, no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo do Hemisfério se comprometeram a contribuir um nível apropriado de recursos à CIM para que esta desempenhe seu papel como principal foro hemisférico gerador de políticas na promoção dos direitos humanos da mulher e particularmente da igualdade de gênero e também a reforçar o papel da CIM como assessora técnica do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) sobre todos os aspectos da eqüidade e igualdade de gênero;

RECORDANDO que nos últimos cinco anos tem havido um significativo aumento nos mandatos conferidos à CIM pelos Estados membros da OEA, a saber:  1) servir de órgão de acompanhamento, coordenação e avaliação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA) [AG/RES. 1732 (XXX-O/00)]; 2) atuar como Secretaria da Conferência dos Estados Partes e da Comissão de Peritos do recém-criado Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção de Belém do Pará [AG/RES. 2138 (XXXV-O/05)]; e 3) em coordenação com a Secretaria-Geral, realizar uma Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados Membros (REMIM), de quatro em quatro anos [AG/RES. 1741 (XXX-O/00)] e  4) atuar como ponto focal para prestar assistência aos esforços, ao intercâmbio de informação e às atividades dos Estados membros no combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente de mulheres, adolescentes e crianças [CIM/RES. 225 (XXI-O/02)];

CONSIDERANDO:


Que a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), mediante a qual se aprovou o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), encarregou a Secretaria-Geral de reforçar a Secretaria Permanente da CIM mediante a alocação dos recursos humanos e financeiros necessários a ela e de ajudá-la a obter recursos de fontes privadas; e


Que as resoluções AG/RES. 1451 (XXVII-O/97), AG/RES. 1592 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1625 (XXIX-O/99), AG/RES. 1777 (XXXI-O/01), AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2021 (XXXIV-O/04) encarregaram a Secretaria-Geral e o Conselho Permanente de envidar todos os esforços possíveis para alocar recursos técnicos, humanos e financeiros à CIM, a fim de que esta esteja provida de uma maior capacidade para levar a cabo suas atividades essenciais;


CONSIDERANDO TAMBÉM que, na Segunda Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados Membros (REMIM-II), realizada em abril de 2004, foi aprovada a resolução CIM/REMIM-II/RES. 8/04, mediante a qual se incumbiu a Secretaria-Geral da OEA de prover à Secretaria Permanente da CIM recursos humanos e financeiros suficientes para reforçar a sua capacidade de cumprir seus mandatos, como um organismo especializado da OEA dedicado à promoção e proteção dos direitos humanos da mulher, e a incluir projetos e programas da CIM entre as prioridades que são apresentadas aos doadores externos para receber financiamento;


TOMANDO NOTA COM PREOCUPAÇÃO de que o aumento dos mandatos da CIM emanados das Cúpulas das Américas, da Assembléia Geral, da Convenção de Belém do Pará e de seu mecanismo de acompanhamento, do PIA e da REMIM, bem como de projetos específicos, tal como o projeto sobre o tráfico de pessoas, não é compatível com os recursos humanos e financeiros limitados alocados a essa Comissão, que foram drasticamente reduzidos nos últimos oito anos,

RESOLVE:

1. Instar o Secretário-Geral a que demonstre o compromisso da OEA com a igualdade de gênero dotando a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), em sua qualidade de organismo especializado da OEA e de principal foro hemisférico gerador de políticas na promoção dos direitos humanos da mulher e particularmente da igualdade de gênero, de suficientes recursos humanos e financeiros para reforçar sua capacidade de cumprir seus crescentes mandatos.

2. Instar o Secretário-Geral a incluir projetos e programas da CIM entre as prioridades apresentadas aos doadores externos para receber financiamento.

3. Convidar os Estados membros e Observadores Permanentes, bem como pessoas e entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, que o desejem, a que façam contribuições voluntárias para apoiar o desenvolvimento e implementação de projetos e programas da CIM.

4. Reiterar o mandato conferido ao Conselho Permanente para que, por intermédio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), convide a Secretária Executiva da CIM a apresentar relatórios periódicos sobre os recursos financeiros requeridos para cumprir seus mandatos.

AG/RES. 2100 (XXXV-O/05)
APOIO ÀS ATIVIDADES E À PREPARAÇÃO DA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLÉIA DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE TELECOMUNICAÇÕES
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2020 (XXXIV-O/04), em que se solicita à Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) que apresente relatório de acompanhamento de suas atividades ao Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral;
RECONHECENDO:


A função econômica e social desempenhada pelas telecomunicações em nossa sociedade;


A rapidez da evolução tecnológica, a necessária adaptação dos sistemas de telecomunicações ao contexto político e técnico e às necessidades do mercado, bem como a importância dos investimentos dela decorrentes;


A importância de que a Organização continue a promover com entusiasmo e determinação o acesso de todos os cidadãos às telecomunicações e às tecnologias da informação;

TENDO PRESENTE:


Que, na Terceira Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL, realizada em Washington, D.C., em agosto de 2002, a Administração da Costa Rica foi escolhida como sede da Quarta Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL;


Que é de suma importância para o Hemisfério a realização de uma reunião desse nível, a fim de que sejam definidas as prioridades, necessidades e recomendações das autoridades de telecomunicações das Américas; e

LEVANDO EM CONTA:


Que a CITEL é o principal foro interamericano para o diálogo sobre assuntos de telecomunicações e que vem realizando um trabalho da maior importância e eficácia, no que se refere ao acompanhamento das iniciativas de telecomunicações das Cúpulas das Américas, executando programas e projetos de grande valor para o desenvolvimento dos países do Hemisfério;

Que é necessário promover a participação intensa e em alto nível dos Estados membros na formulação de políticas e no planejamento e execução de estratégias e planos prioritários;


Que a Terceira Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL foi financiada com recursos provenientes do Subprograma 10W – Conferências da OEA;

O significativo progresso alcançado na definição das prioridades de telecomunicações da região;
RESSALTANDO:


As seguintes atividades da CITEL em 2004:

a) Aprovação de diversas recomendações referentes a coordenação de normas adequadas, estáveis e viáveis que assegurem a inter-operacionalidade e a introdução oportuna de tecnologias avançadas, especialmente normas para a proteção da infra-estrutura crítica, temas de radiodifusão, harmonização do espectro, problemas relacionados com a convergência das telecomunicações e aspectos econômicos das telecomunicações;

b) Oferta de vários cursos de atualização profissional de telecomunicações com material preparado por centros de capacitação credenciados na região e coordenação com o Centro de Excelência para a Região Américas da União Internacional de Telecomunicações (UIT);

c) Apresentação de uma perspectiva harmonizada da região, mediante a elaboração de propostas interamericanas à Assembléia Mundial de Normalização das Telecomunicações realizada em 2004 e prosseguimento da preparação para a Conferência Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações e da Conferência de Plenipotenciários da UIT, ambas a serem realizadas em 2006, bem como para a Conferência Mundial de Radiocomunicações em 2007;

d) Organização de diversos seminários e workshops referentes a temas prioritários para os países, tais como redes de próxima geração, segurança cibernética, aspectos econômicos das telecomunicações e telecomunicações sobre o protocolo IP; e

e)
Manutenção e ampliação da cooperação entre todos os Estados membros e com as respectivas organizações regionais,
RESOLVE:


1.
Tomar nota com satisfação do andamento dos trabalhos de organização da Quarta Assembléia da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) programada para o primeiro trimestre de 2006 em São José, Costa Rica.


2.
Solicitar ao Secretário-Geral que faça valer seus bons ofícios junto aos Estados membros para assegurar a participação das mais altas autoridades governamentais de telecomunicações, a fim de se garantir o êxito da Quarta Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL.


3.
Solicitar à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários do Conselho Permanente que, no âmbito das atribuições existentes, sejam identificados os recursos necessários para a realização do evento indicado, de acordo com as diretrizes estabelecidas na resolução CP/RES. 872 (1459/04), “Atualização dos custos de conferências e reuniões financiadas pela OEA”.


4.
Expressar seu reconhecimento à CITEL pelos importantes resultados alcançados no incentivo ao desenvolvimento das telecomunicações na região e, especialmente, no cumprimento dos mandatos das Cúpulas das Américas.

5.
Encarregar a CITEL de continuar a avaliar mecanismos que incentivem a participação ativa de todos os Estados membros em suas atividades, especialmente na preparação de propostas interamericanas, posições e pontos de vista coordenados para os próximos importantes eventos internacionais.

6.
Instar os Estados membros a que continuem a implementar os compromissos das Cúpulas das Américas no que diz respeito a telecomunicações, bem como a promover e divulgar a implementação das recomendações da CITEL em suas respectivas administrações.

7.
Solicitar à CITEL que apresente um relatório de acompanhamento ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
AG/RES. 2101 (XXXV-O/05)
DÉCIMO NONO CONGRESSO PAN-AMERICANO DA CRIANÇA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA suas resoluções AG/RES. 1951 (XXXIII-O/03), “Promoção e Proteção dos Direitos Humanos da Infância nas Américas”; AG/RES. 1961 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2031 (XXXIV-O/04), “Décimo Nono Congresso Pan-Americano da Criança”;


REAFIRMANDO sua adesão à criação de um mundo apropriado para as crianças em que o desenvolvimento humano sustentável, levando em consideração o interesse superior da criança, se baseie nos princípios de democracia, igualdade, não-discriminação, paz e justiça social, bem como na universalidade, indivisibilidade, interdependência e inter-relação de todos os direitos humanos, inclusive do direito ao desenvolvimento;


CONSIDERANDO o apelo do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, para a plena incorporação dos direitos humanos da infância e adolescência na agenda de trabalho das instituições hemisféricas, bem como o importante trabalho que vem desenvolvendo a Organização dos Estados Americanos por meio dos organismos e conferências especializados, órgãos e entidades da Organização para a proteção e promoção dos direitos humanos da infância;


TENDO PRESENTE a Declaração Final e as sete resoluções emanadas do Décimo Nono Congresso Pan-Americano da Criança, realizado na Cidade do México de 27 a 29 de outubro de 2004;


RECONHECENDO o importante trabalho que o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) está chamado a desempenhar, principalmente no âmbito da promoção e proteção dos direitos das crianças e adolescentes, bem como levando em conta o Relatório Anual do Instituto de 2004 (CP/doc.3994/05) e a resolução do Conselho Diretor do INN, mediante a qual se aprova o Plano Estratégico 2005-08;


LEVANDO EM CONTA os seis eixos temáticos abordados pelo Décimo Nono Congresso Pan-Americano da Criança, a saber:

i. “A família como a instituição com a responsabilidade primordial pela proteção, educação e desenvolvimento integral da criança e do adolescente”;

ii. “Evolução da relação da criança e adolescente com a família”;

iii. “Os direitos da criança e do adolescente e sua relação com os diversos tipos de família”;

iv. “A doutrina da proteção integral e as normas jurídicas vigentes em relação à família”;

v. “A violência na família e sua incidência no desenvolvimento da criança”; e

vi. “Promoção de uma cultura de respeito aos direitos da criança e do adolescente:  o papel da família, do Estado, da sociedade civil e dos meios de comunicação”,

RESOLVE:

1. Manifestar sua satisfação pela realização do Décimo Nono Congresso Pan-Americano da Criança, cujo tema central foi a família por ser a base do desenvolvimento integral da infância e da adolescência.

2. Manifestar sua satisfação pela realização da Reunião Extraordinária do Conselho Diretor do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) em Brasília, Brasil, de 25 a 27 de abril de 2005, na qual, entre outras coisas, foi aprovado o Plano Estratégico do Instituto para o período 2005-08.

3. Reiterar a vontade dos Estados membros de intensificar sua ação e a cooperação interamericana tendentes a promover políticas de promoção, proteção e divulgação dos direitos humanos da infância.

4. Recomendar aos Estados membros a implementação das resoluções emanadas do Décimo Nono Congresso Pan-Americano da Criança mantendo seu enfoque na infância e incorporando também a integração da perspectiva familiar e da comunidade nos diversos processos de planejamento e tomada de decisões.

5. Exortar os Estados membros a proporcionarem voluntariamente ao IIN informações relativas a programas, projetos e atividades que integrem um enfoque evolutivo em matéria de infância e família, a fim de registrá-los no banco de dados do Programa Interamericano de Informações sobre Crianças e Famílias (PIINFA) do IIN.

6. Solicitar ao IIN que em seu relatório anual à Assembléia Geral inclua os resultados dos projetos, programas e atividades realizados em cumprimento da Declaração e das resoluções adotadas no Décimo Nono Congresso Pan-Americano da Criança e das prioridades identificadas no Plano Estratégico 2005-08.

7. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o acompanhamento da implementação da Declaração e das sete resoluções do Décimo Nono Congresso Pan-Americano da Criança e das prioridades identificadas no Plano Estratégico 2005-08.

AG/RES. 2102 (XXXV-O/05)
COOPERAÇÃO ENTRE A ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E O SISTEMA DAS NAÇÕES UNIDAS, A SECRETARIA-GERAL DO SISTEMA DE INTEGRAÇÃO

CENTRO-AMERICANA E A SECRETARIA-GERAL DA COMUNIDADE DO CARIBE

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Secretário-Geral sobre a implementação da resolução AG/RES. 2016 (XXXIV-O/04), “Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema das Nações Unidas, a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana e a Secretaria-geral da Comunidade do Caribe” (CP/doc.4006/05);
RESOLVE:


1.
Tomar nota do Relatório do Secretário-Geral sobre a implementação da resolução AG/RES. 2016 (XXXIV-O/04), o qual descreve as atividades realizadas nos termos dos acordos de cooperação entre a Secretaria-Geral da OEA e as Secretarias das Nações Unidas, do Sistema de Integração Centro-Americana (SICA) e da Comunidade do Caribe (CARICOM).


2.
Solicitar à Secretaria-Geral que implemente, de acordo com os recursos disponíveis, as recomendações emanadas das reuniões gerais anteriormente realizadas, bem como que considere a possibilidade de realizar, em 2006, essas reuniões com as Nações Unidas, com o SICA e a CARICOM com vistas a definir modalidades novas e atualizadas de cooperação entre a Secretaria-Geral e as secretarias dessas organizações.


3.
Solicitar ao Secretário-Geral que continue e reforce as atividades de cooperação entre a Secretaria-Geral da OEA e as secretarias de cada uma das seguintes organizações:  Sistema das Nações Unidas, Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana e Secretaria-Geral da Comunidade do Caribe.


4.
Solicitar ao Secretário-Geral que facilite mais contatos intersetoriais com os chefes das áreas técnicas das três organizações acima mencionadas.


5.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre estas atividades à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.

AG/RES. 2103 (XXXV-O/05)
APRESENTAÇÃO PÚBLICA DE CANDIDATOS PROPOSTOS PARA

SECRETÁRIO-GERAL E SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DA

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a natureza, os propósitos e os princípios da Organização dos Estados Americanos (OEA) consagrados na sua Carta;


TENDO PRESENTE que a Carta Democrática Interamericana dispõe que a OEA continue desenvolvendo atividades para promover os princípios e as práticas democráticas e fortalecer a cultura democrática no Hemisfério;


CONSIDERANDO que a Organização realiza seus fins por meio, entre outros órgãos, da Secretaria-Geral;


DESTACANDO o interesse dos Estados membros de que aqueles que exercem os cargos de Secretário-Geral e Secretário-Geral Adjunto da Organização se comprometam com o cumprimento dos propósitos indicados na Carta da OEA e com a observância diligente das funções estabelecidas por essa Carta, por outros tratados e acordos interamericanos e pela Assembléia Geral;


TENDO PRESENTE que a resolução CP/RES. 874 (1459/04) recomendou que, ao apresentarem candidatos aos cargos de Secretário-Geral e Secretário-Geral Adjunto, os Estados membros atuem com a devida diligência para assegurar que estes atendam às normas mais altas de integridade pessoal, desempenho profissional, respeito pela democracia e suas instituições, bem como pela defesa e promoção dos direitos humanos;


TENDO PRESENTE IGUALMENTE que essa resolução também resolveu continuar examinando este tema a fim de formular propostas ou critérios que ajudem a fortalecer o processo de seleção de candidatos;


SENDO DE PARTICULAR RELEVÂNCIA, tanto para os Estados membros como para a sociedade civil em geral, conhecer com antecipação os planos, projetos e programas que os candidatos aos cargos de Secretário-Geral e Secretário-Geral Adjunto da Organização propõem, para fins de maior transparência;


RECONHECENDO a faculdade dos Estados membros de apresentar candidatos aos cargos de Secretário-Geral e de Secretário-Geral Adjunto até o dia da Assembléia Geral em que estes são eleitos; e


LEVANDO EM CONTA a função do Conselho Permanente, em conformidade com o artigo 91 da Carta da OEA, de zelar pela observância das normas que regem o funcionamento da Secretaria-Geral,

RESOLVE:

1. Solicitar ao Conselho Permanente que, antes da eleição de quem desempenhará o cargo de Secretário-Geral e de Secretário-Geral Adjunto, os candidatos a esses cargos postulados pelos Estados membros sejam convidados a fazer uma apresentação pública nesta Organização, a fim de dar a conhecer com maior profundidade suas propostas e iniciativas caso venham a ser eleitos.

2. As apresentações serão feitas ao Conselho Permanente na data que este determinar e, se for possível, em uma mesma sessão, à qual se dará a maior divulgação.

3. Será também oferecida uma oportunidade para levar a cabo um diálogo separado entre os candidatos e representantes de organizações da sociedade civil devidamente acreditadas junto à Organização, participação essa que será regida pelas “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA” [CP/RES.759 (1217/99)].
4. Esta resolução não impedirá os Estados membros, em conformidade com os artigos 73 e 74 do Regulamento da Assembléia Geral, de apresentar candidatos ao cargo de Secretário-Geral e Secretário-Geral Adjunto até o próprio dia da eleição.

AG/RES. 2104 (XXXV-O/05)
CONSOLIDAÇÃO DO REGIME ESTABELECIDO NO TRATADO PARA A

PROSCRIÇÃO DAS ARMAS NUCLEARES NA AMÉRICA LATINA

E NO CARIBE (TRATADO DE TLATELOLCO)

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção que se refere à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.4376/05 add. 6);


RECORDANDO suas resoluções anteriores sobre o tema, em particular as resoluções AG/RES. 1499 (XXVII-O/97), AG/RES. 1571 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1622 (XXIX-O/99), AG/RES. 1748 (XXX-O/00), AG/RES. 1798 (XXXI-O/01), AG/RES. 1903 (XXXII-O/02), AG/RES. 1937 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2009 (XXXIV-O/04);


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO do pronunciamento emitido pelos Estados do Hemisfério na Declaração sobre Segurança nas Américas, na qual afirmaram que a consolidação da primeira zona livre de armas nucleares em uma área densamente povoada, por meio do Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco) e seus Protocolos, constitui uma contribuição substancial para a paz, a segurança e a estabilidade internacionais;

TOMANDO NOTA da Declaração adotada pela Conferência dos Estados Partes e Signatários dos Tratados que Estabelecem Zonas Livres de Armas Nucleares, na Cidade do México, de 26 a 28 de abril de 2005;
CONVENCIDA:


De que a criação de zonas livres de armas nucleares que cumpram os critérios internacionais constitui importante medida que fortalece consideravelmente o regime internacional de não-proliferação em todos os seus aspectos, contribuindo para a manutenção da paz e da segurança internacionais; e

De que, como o Tratado de Tlatelolco estabelece em seu preâmbulo, as zonas de desnuclearização militar não constituem um fim em si mesmas, mas um meio para alcançar numa etapa posterior o desarmamento geral e completo;


RECONHECENDO que o Tratado de Tlatelolco se constituiu no modelo para o estabelecimento de outras zonas livres de armas nucleares em diversas regiões do mundo, como a do Pacífico Sul (Tratado de Rarotonga), a do Sudeste Asiático (Tratado de Bangkok) e a da África (Tratado de Pelindaba), as quais, uma vez em vigor, abrangerão mais da metade dos países do mundo e todos os territórios do Hemisfério Sul; e


REAFIRMANDO que a consolidação da Zona Livre de Armas Nucleares consagrada no Tratado de Tlatelolco é uma firme demonstração do compromisso da América Latina e do Caribe com a causa do desarmamento nuclear completo e verificável e com a não-proliferação das armas nucleares, em conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas,

RESOLVE:


1.
Instar os Estados da região que ainda não o tenham feito a assinar ou ratificar as emendas ao Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco), aprovadas pela Conferência Geral do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), mediante suas resoluções 267 (E-V), 268 (XII) e 290 (E-VII).


2.
Reafirmar a importância de que o OPANAL se fortaleça como o foro jurídico-político idôneo para assegurar o irrestrito respeito do Tratado de Tlatelolco em sua zona de aplicação e promover a cooperação com os organismos estabelecidos no âmbito de outras zonas livres de armas nucleares.


3.
Formular um apelo aos Estados que ainda não o tenham feito a negociarem e implementarem, com a brevidade possível, acordos integrais com a Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA), bem como o Protocolo Modelo Adicional aos Acordos entre os Estados e a AIEA, para a aplicação das salvaguardas deste a suas atividades nucleares, conforme disposto no artigo 13 do Tratado de Tlatelolco.


4.
Reafirmar seu compromisso de continuar promovendo a busca de um regime universal, genuíno e não-discriminatório de desarmamento e não-proliferação em todos os seus aspectos.


5.
Instar o OPANAL a que, na esfera de sua competência, mantenha ligação apropriada  ou comunicação com a Comissão de Segurança Hemisférica da OEA e informe esta periodicamente a respeito do cumprimento dos compromissos assumidos pelos Estados da região nesta resolução e na Declaração sobre Segurança nas Américas, em particular no seu parágrafo 11, relativos à não-proliferação de armas nucleares.

6.
Encarregar o Conselho Permanente de, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, realizar uma reunião sobre a consolidação do regime estabelecido no Tratado de Tlatelolco, com o apoio do OPANAL e a participação das Nações Unidas e de outras instituições internacionais competentes na matéria.


7.
Reconhecer o trabalho desempenhado pelo OPANAL ao assegurar o cumprimento das obrigações do Tratado de Tlatelolco.


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


9.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao Secretário-Geral do OPANAL.
AG/RES. 2105 (XXXV-O/05)
APOIO À AÇÃO CONTRA AS MINAS ANTIPESSOAL NO EQUADOR E NO PERU

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


O Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular no que diz respeito aos assuntos atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.4376/05 add. 5); e


O Relatório da Secretaria-Geral sobre o cumprimento das resoluções AG/RES. 1995 (XXXIV-O/04), “Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central”; AG/RES. 2002 (XXXIV-O/04),  “Apoio à ação contra as minas no Peru e Equador” ; e AG/RES. 2003 (XXXIV-O/04),  “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal” (CP/doc.3990/05);


RECORDANDO sua resolução AG/RES. 1644 (XXIX-O/99), cujo parágrafo dispositivo 12 insta os Estados membros e os Observadores Permanentes a prestarem assistência aos programas nacionais de remoção de minas que o Equador e o Peru vêm executando em seus territórios;


CONSCIENTE de que a presença de minas terrestres em zonas de fronteira entre os dois países e instalações de transmissão elétrica no Peru constitui uma grave ameaça para as populações civis e um fator que impede o desenvolvimento econômico em zonas rurais e urbanas, e de que sua eliminação constitui uma obrigação e uma condição necessária para o desenvolvimento e a integração dos povos, em especial das populações fronteiriças, e contribui para garantir uma estratégia comum de luta contra a pobreza;

RECONHECENDO os importantes avanços alcançados pelo Equador e pelo Peru em matéria de remoção de minas, destruição de estoques e medidas de transparência; e a especial transcendência que a remoção de minas humanitária reveste quando feita de modo conjunto e combinado, como é o caso do trabalho que realizam os Governos do Equador e do Peru em sua fronteira comum, que tem permitido o intercâmbio de informações e níveis de cooperação que constituem uma medida eficaz de fortalecimento da confiança mútua e um caminho para uma maior integração entre seus povos;
TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO de que o Equador e o Peru destruíram seus estoques de minas antipessoal, em cumprimento de um dos objetivos da Convenção sobre Proibição do Emprego, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição (Convenção de Ottawa);
TOMANDO NOTA do início dos trabalhos conjuntos de remoção humanitária de minas na zona fronteiriça comum da Cordilheira do Condor e dos importantes avanços alcançados;

RECONHECENDO:


A firme decisão do Equador e do Peru de cumprir os compromissos assumidos a partir da referida Convenção de Ottawa;

A completa eliminação dos estoques de minas antipessoal do Equador e do Peru por meio da assistência do Fundo “Desafio de Manágua”;


A remoção de minas do Canal de Zarumilla localizado na fronteira comum entre o Equador e o Peru, conforme consta da assinatura da respectiva ata em Tumbes, Peru, em junho de 2002;


O término, em março de 2004, dos trabalhos da remoção de minas humanitária no setor da fronteira comum que compreende o Departamento de Tumbes no Peru e a Província de El Oro no Equador, que constituem um passo a mais no processo de execução e acompanhamento dos Acordos de Brasília, assinados em 26 de outubro de 1998;


A valiosa contribuição oferecida pelos Estados membros e Observadores Permanentes e outros países aos esforços nacionais do Equador e do Peru para avançar em seus programas de remoção de minas;


O estabelecimento no Equador do Comando Regional de Remoção de Minas “Amazonas” para os trabalhos a serem realizados na província de Morona-Santiago e no Peru pelo Escritório Regional de Remoção de Minas de Bagua, Departamento de Amazonas;


O importante trabalho de coordenação, promoção e obtenção de fundos, levado a cabo pela Secretaria-Geral, por meio do Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA), dirigido à remoção de minas humanitária, à reabilitação física e psicológica das vítimas e suas famílias, à educação preventiva e à recuperação socioeconômica das zonas liberadas de minas; e


O eficiente assessoramento técnico e o apoio prestados pela Junta Interamericana de Defesa e pelo Programa AICMA às atividades de remoção de minas no Equador e no Peru, por meio de um grupo de Monitores Internacionais selecionados pela Junta e designados graças à cooperação dos Governos do Chile, Brasil, Honduras e Nicarágua; e


TOMANDO NOTA TAMBÉM do esforço realizado pelo Equador e Peru, com a colaboração do AICMA e do Governo do Canadá, na organização dos seminários regionais, em agosto de 2003, no Peru, o Seminário Regional “Rumo a um Hemisfério livre de minas antipessoal” e, em agosto de 2004, no Equador, da Conferência Regional de Ação contra as Minas nas Américas, “Um passo adiante rumo a um Hemisfério livre de minas antipessoal”,

RESOLVE:


1.
Reconhecer o importante trabalho e os avanços alcançados pelos Governos do Equador e do Peru na destruição de seus estoques e na remoção de minas das zonas fronteiriças comuns e outras zonas de seus respectivos territórios, bem como na promoção da educação sobre o risco das minas antipessoal, para que continue diminuindo consideravelmente o número de acidentes ocasionados por estes artefatos.


2.
Incentivar os Governos do Equador e do Peru a continuarem sua cooperação intensiva na área de ação contra minas como uma forma inovadora de fortalecimento da confiança e da segurança, ação esta que poderia servir a outros países interessados como nova modalidade para o fortalecimento da confiança e segurança, bem como para gerar o impulso político necessário a fim de manter a liderança do Hemisfério em âmbito mundial na promoção desta tarefa humanitária fundamental.


3.
Incentivar também os Governos do Equador e do Peru a continuarem as operações de remoção de minas na fronteira, para que se encontre livre de minas antipessoal no período estimado pelos dois países com o assessoramento técnico do Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) e da Junta Interamericana de Defesa (JID).


4.
Reiterar aos Estados membros, aos Observadores Permanentes e à comunidade internacional em geral que, em vista das realizações iniciais alcançadas, continuem prestando seu apoio técnico e financeiro aos Governos do Equador e do Peru na execução dos programas de remoção de minas e de ação integral contra as minas antipessoal que realizem em outros setores de sua fronteira comum e em seus respectivos territórios.


5.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando, por meio do AICMA, toda a sua cooperação aos programas de assistência à ação integral contra as minas antipessoal no Equador e no Peru, incluindo a remoção de minas humanitária, a reabilitação física e psicológica das vítimas e de suas famílias, a educação preventiva e a recuperação socioeconômica das zonas liberadas de minas.


6.
Reiterar à Secretaria-Geral que, por intermédio do AICMA, continue o trabalho de identificação e obtenção de contribuições voluntárias de Estados membros, Observadores Permanentes e outros Estados, bem como de outras organizações, para o fundo específico destinado a continuar financiando os programas de remoção de minas e ação integral contra as minas antipessoal que o Equador e o Peru executem em seus respectivos territórios.


7.
Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2106 (XXXV-O/05)
APOIO AO PROGRAMA DE AÇÃO INTEGRAL

CONTRA AS MINAS ANTIPESSOAL NA AMÉRICA CENTRAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular o que diz respeito aos assuntos atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.4376/05 add. 5), bem como o Relatório da Secretaria-Geral sobre a implementação da resolução AG/RES. 1995 (XXXIV-O/04), “Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central” (CP/doc.3990/05);


RECORDANDO a resolução AG/RES. 1995 (XXXIV-O/04), bem como a resolução AG/RES. 1240 (XXIII-O/93), “Junta Interamericana de Defesa”;


CONSCIENTE de que a presença na América Central de minas antipessoal e outros artefatos explosivos não-detonados continua a constituir uma ameaça para a população com efeitos funestos principalmente para a população civil, causando tragédias individuais e familiares, impedindo o desenvolvimento socioeconômico em vastas e ricas zonas rurais que afetam a integração fronteiriça entre países nessa sub-região;


RECONHECENDO os esforços que continuam realizando os Governos da Guatemala, Honduras e Nicarágua para completar as tarefas de remoção de minas, os quais, unidos ao Governo de El Salvador, trabalham arduamente para fortalecer os programas destinados à prestação de ajuda para a reabilitação física e psicológica das vítimas e de suas famílias, o desenvolvimento de campanhas de educação preventiva sobre o perigo das minas antipessoal, a recuperação socioeconômica das zonas liberadas de minas e a reinserção social e trabalhista das vítimas;

RECONHECENDO COM GRANDE SATISFAÇÃO:


Que, em novembro de 2000, Honduras se tornou o primeiro Estado membro da OEA a eliminar completamente seu estoque de minas terrestres antipessoal armazenadas e, em outubro de 2004, o Governo de Honduras declarou seu território livre de minas, convertendo-se, junto com a Costa Rica e El Salvador, nos primeiros Estados afetados no mundo que se declaram livres deste problema, cumprindo assim, uma vez mais, o mandato da OEA, bem como o da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição (Convenção de Ottawa), de dezembro de 1997;


O apoio prestado pelo Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA), por intermédio da Comissão Nacional de Remoção de Minas da Nicarágua, a mais de 600 vítimas sobreviventes por meio de atendimento no Centro Nacional de Órtese e Prótese (CENAPRORTO), bem como o desenvolvimento bem-sucedido de um programa de Capacitação e Reinserção Social e Trabalhista para mais de um terço das vítimas registradas, com o apoio acadêmico do Instituto Nacional Tecnológico (INATEC) da Nicarágua;


A decisão do Governo da Nicarágua de ordenar a destruição de 810 minas antipessoal retidas para fins de treinamento, em conformidade com o disposto no artigo 3 da Convenção de Ottawa, o que reforça o compromisso da América Central como uma região livre de minas antipessoal armazenadas; e


As significativas contribuições mediante a assistência técnica que a Guatemala prestou à Nicarágua, e Honduras prestou à Guatemala, o apoio que a Nicarágua e Honduras prestam ao Peru, Equador e Suriname mediante o envio de supervisores internacionais de seus exércitos para compartilhar e transmitir suas experiências e capacidades na remoção e destruição de minas instaladas e armazenadas, bem como a destacada participação de Honduras no programa de remoção de minas do Suriname, que foi concluído em março de 2005; e

RECONHECENDO TAMBÉM:


Os esforços realizados pela Comissão de Segurança da América Central por meio das instâncias correspondentes em cada país na formulação e execução de um programa regional integral para a educação, atendimento médico, reabilitação e reinserção social e produtiva das vítimas sobreviventes de minas e outros artefatos explosivos na América Central;


A valiosa contribuição dos Estados membros, como a Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Peru e Venezuela; de Observadores Permanentes, como a Coréia do Sul, Dinamarca, Espanha, Federação Russa, França, Holanda, Itália, Japão, Noruega, Reino Unido, Suécia e União Européia para prestar assistência, em colaboração com o AICMA, aos Estados membros da América Central afetados pelas minas antipessoal;


O importante trabalho de coordenação, promoção e arrecadação de recursos realizado pela Secretaria-Geral, por meio do AICMA, para os programas destinados à remoção humanitária de minas, à reabilitação física e psicológica das vítimas e de suas famílias, à educação preventiva e à recuperação socioeconômica das terras liberadas de minas; e


O decisivo apoio prestado pela Comissão de Segurança Hemisférica e o valioso assessoramento técnico proporcionado ao AICMA pela Junta Interamericana de Defesa,

RESOLVE:

1. Incentivar os Estados centro-americanos em seus esforços de continuar considerando a ação contra minas como um tema prioritário no âmbito nacional e regional e de gerar o impulso político necessário para manter a liderança do Hemisfério no nível mundial na promoção dessa tarefa humanitária fundamental.

2. Reiterar aos Estados membros e aos Observadores Permanentes, bem como à comunidade internacional em geral, seu apelo a que continuem a prestar seu imprescindível apoio e cooperação ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) na América Central.

3. Reiterar ao Secretário-Geral a solicitação de que continue a envidar esforços junto aos doadores com a finalidade de conhecer os avanços alcançados e identificar os recursos financeiros necessários para assegurar a integridade e a sustentabilidade do AICMA.

4. Solicitar ao Secretário-Geral que continue a prestar apoio às vítimas de minas antipessoal e suas famílias na América Central por meio de seu programa AICMA, em coordenação com as instituições nacionais e internacionais, nas áreas de reabilitação e reinserção trabalhista.

5. Instruir a Secretaria-Geral a continuar a prestar, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, o apoio necessário aos países centro-americanos para que prossigam com os programas de remoção de minas, bem como com os programas de educação preventiva da população civil e de recuperação socioeconômica das zonas liberadas de minas.

6. Instruir a Secretaria-Geral a continuar desenvolvendo as atividades de cooperação e coordenação internacional na matéria com as organizações internacionais pertinentes.

7. Reiterar à Junta Interamericana de Defesa que continue prestando assessoria técnica ao AICMA.

8. Solicitar à Secretaria-Geral que apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.

9. Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e a outras instituições internacionais que julgar pertinentes.

AG/RES. 2107 (XXXV-O/05)
AS AMÉRICAS COMO UMA REGIÃO LIVRE DE ARMAS BIOLÓGICAS E QUÍMICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção referente a assuntos de segurança hemisférica (AG/doc.4376/05 add. 5);


CONSCIENTE da determinação da comunidade internacional de erradicar o desenvolvimento, a produção, o uso, o armazenamento e a transferência de armas biológicas e químicas;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, que afirma que “a proliferação de armas nucleares, químicas e biológicas e seus vetores, constitui uma ameaça à segurança e paz internacionais”, bem como os compromissos assumidos pelos Estados membros na mesma;


TENDO PRESENTE a Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada na Conferência Especial sobre Segurança, realizada na Cidade do México, em outubro de 2003, em que os Estados do Hemisfério afirmam seu objetivo de “tornar as Américas uma região livre de armas biológicas e químicas” e, em particular, seus parágrafos 4, m, 4, y, 12, 13 e 14;


RECORDANDO sua resolução AG/RES. 1236 (XXIII-O/93), “Cooperação para a segurança e o desenvolvimento no Hemisfério:  Contribuições regionais à segurança global”, que reconheceu os esforços dos Estados membros para contribuir para a segurança regional e global e que os elogiou por sua adesão aos princípios da Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Estocagem e Uso de Armas Químicas e sobre a Destruição das Armas Químicas Existentes no Mundo (Convenção sobre Armas Químicas);


RECORDANDO TAMBÉM suas resoluções AG/RES. 1624 (XXIX-O/99), “Apoio interamericano à Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Armazenamento e Uso de Armas Químicas e Sua Destruição”, e AG/RES. 1966 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2000 (XXXIV-O/04), “As Américas como uma região livre de armas biológicas e químicas”;


REAFIRMANDO o compromisso dos Estados membros com o controle de armas, o desarmamento e a não-proliferação de todas as armas de destruição em massa, bem como com os princípios e normas da Convenção sobre Armas Químicas; da Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Armazenamento de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e Sua Destruição (Convenção sobre Armas Biológicas); e do Protocolo de Genebra de 1925 à Convenção de Haia, de 1907;


TOMANDO NOTA de que 27 Estados membros são Estados Partes na Convenção sobre Armas Químicas e de que 31 Estados membros são Estados Partes na Convenção sobre Armas Biológicas;


RESSALTANDO a importância da participação universal de todos os Estados membros na Convenção sobre Armas Biológicas e na Convenção sobre Armas Químicas em sua plena implementação, de acordo com a estrutura jurídica interna de cada Estado membro;


RESSALTANDO TAMBÉM que a plena adesão à Convenção sobre Armas Químicas continua a ser um importante objetivo que exige esforços continuados; e


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO as atividades da Organização para a Proibição de Armas Químicas (OPAQ), como reuniões regionais e o estabelecimento de planos de ação, que incentivam a adesão universal à Convenção sobre Armas Químicas e promovem a sua plena aplicação,

RESOLVE:


1.
Cumprir concretamente o compromisso compartilhado dos Estados membros de fazer das Américas uma região livre de armas biológicas e químicas.


2.
Reafirmar o compromisso dos Estados membros com o controle de armas, com o desarmamento, com a não-proliferação de todas as armas de destruição em massa e com os princípios e as normas da Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Armazenamento e Uso de Armas Químicas e sobre a Destruição das Armas Químicas Existentes no Mundo (Convenção sobre Armas Químicas); da Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Armazenamento de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e Sua Destruição (Convenção sobre Armas Biológicas); e do Protocolo de Genebra de 1925 à Convenção de Haia de 1907.


3.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem aderir o quanto antes possível à Convenção sobre Armas Químicas e à Convenção sobre Armas Biológicas, que considerem assinar o Código de Conduta Internacional contra a Proliferação de Mísseis Balísticos (ICOC) e que promovam a universalização dessas convenções e acordos.


4.
Instar os Estados membros a que adotem, no nível nacional, medidas jurídicas e administrativas para a implementação da Convenção sobre Armas Químicas (artigo VII) e da Convenção sobre Armas Biológicas (artigo IV) e a que estabeleçam, de acordo com o artigo VII da Convenção sobre Armas Químicas, as autoridades nacionais competentes responsáveis pela ligação com a Organização para a Proibição de Armas Químicas (OPAQ).


5.
Instar os Estados membros a que cumpram suas obrigações em conformidade com a Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas de tomar e implementar sem demora medidas efetivas para estabelecer controles internos destinados a prevenir a proliferação de armas nucleares, químicas ou biológicas e seus vetores, incluindo mediante o estabelecimento de controles adequados sobre materiais correlatos, e a que se abstenham de prestar toda forma de apoio a atores não-governamentais que procurem desenvolver, adquirir, fabricar, possuir, transportar, transferir ou utilizar armas nucleares, químicas ou biológicas e seus vetores.


6.
Instar os Estados que estejam em condições de fazê-lo a oferecer assistência, conforme cabível, a pedidos específicos dos Estados membros que careçam de infra-estrutura jurídica e estatutária adequada, de experiência na implementação e/ou dos recursos para dar cumprimento a esta resolução ou à Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança da ONU.


7.
Solicitar ao Conselho Permanente que realize, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, uma reunião especial dedicada a promover a adesão universal à Convenção sobre Armas Químicas e a um intercâmbio de experiências no que se refere a medidas legislativas e administrativas requeridas para a implementação dessa Convenção e sobre os esforços empreendidos pelos Estados membros para cumprir seu compromisso de estabelecer uma região livre de armas biológicas e químicas, em conformidade com o parágrafo 13 da Declaração sobre Segurança nas Américas.


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que realize, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, uma reunião especial dedicada a combater a proliferação das armas nucleares, químicas e biológicas, de seus vetores e dos materiais correlatos, no âmbito da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança da ONU.


9.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao Diretor-Geral da Organização para a Proibição de Armas Químicas (OPAQ).


10.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, que será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2108 (XXXV-O/05)
PROLIFERAÇÃO E TRÁFICO ILÍCITO DE ARMAS PEQUENAS
E ARMAMENTO LEVE EM TODOS OS SEUS ASPECTOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção referente aos assuntos atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.4376/05 add. 5);


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1642 (XXIX-O/99), AG/RES. 1744 (XXX-O/00), AG/RES. 1796 (XXXI-O/01), AG/RES. 1797 (XXXI-O/01), AG/RES. 1888 (XXXII-O/02), AG/RES. 1968 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 1997 (XXXIV-O/04), “Proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve” e o Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Erradicar o Comércio Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos;


REAFIRMANDO o compromisso assumido pelos Estados membros na Declaração sobre Segurança nas Américas de combater “a fabricação e o tráfico ilícito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, mediante, entre outras ações, a destruição de estoques excedentes de armas de fogo designados para tal por cada Estado, a proteção e controle nacional de nossos estoques e a regulamentação da intermediação de armas de fogo, incluindo as punições à intermediação ilícita, a fim de evitar seu desvio aos canais ilícitos e a proliferação”; e

RECONHECENDO:

A importância da Segunda Reunião Bienal dos Estados para Considerar a Implementação do Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Erradicar o Comércio Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos (Programa de Ação da ONU) e a importância do trabalho do Grupo de Trabalho Aberto para negociar um instrumento internacional que permita aos Estados identificar e rastrear, de maneira oportuna e confiável, armas pequenas e armamento leve ilícitos;

As valiosas contribuições e resultados frutíferos alcançados na Primeira Conferência dos Estados Partes da CIFTA realizada em Bogotá, Colômbia, em 8 e 9 de março de 2004, bem como a adoção da “Declaração de Bogotá sobre o Funcionamento e a Aplicação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA)”;

A importância dos trabalhos realizados pela Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) no desenvolvimento da capacidade de funcionários dos Estados membros para a preparação de legislação interna, levando em conta o Regulamento Modelo da CICAD sobre o Controle da Intermediação de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munição; e


As contribuições dos Observadores Permanentes, da comunidade internacional e das organizações sub-regional e regionais na assistência prestada aos Estados membros em maior necessidade para fazer face à grave ameaça representada pela proliferação e pelo tráfico ilícitos de armas pequenas e armamento leve no Hemisfério,

RESOLVE:


1.
Incentivar os Estados membros a aplicarem o Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Erradicar o Comércio Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos (Programa de Ação da ONU).

2.
Incentivar os Estados membros a informarem as Nações Unidas sobre a implementação de elementos nacionais, regionais e globais do Programa de Ação da ONU e solicitar que proporcionem uma cópia do relatório à Secretaria-Geral, o mais tardar em 15 de julho de cada ano, e elogiar os Estados membros que têm apresentado à ONU e à OEA seus relatórios anteriores sobre a implementação do Programa de Ação da ONU.

3. Solicitar ao Conselho Permanente que realize anualmente, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, uma reunião sobre armas pequenas e armamento leve, a qual examinará a situação de implementação dos elementos nacionais, regionais e globais do Programa de Ação da ONU e considere outras medidas para abordar a proliferação e o uso indevido de armas pequenas e armamento leve.


4.
Incentivar os Estados Partes a renovarem seu compromisso com a aplicação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e com a implementação da Declaração de Bogotá sobre o Funcionamento e a Aplicação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), adotada na Primeira Conferência dos Estados Partes da referida Convenção.


5.
Convidar os Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem a assinatura ou ratificação do Protocolo das Nações Unidas contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Suas Peças, Componentes e Munições.
/
6.
Recomendar a criação de um fundo específico na OEA para arrecadar e canalizar recursos financeiros para os Estados membros para programas de coleta e destruição de armas pequenas e programas de treinamento correlatos.

7.
Instruir a Secretaria-Geral a desenvolver e propiciar cursos periódicos de aprofundamento em destruição e gestão de estoques de armas pequenas, armamento leve e munições, juntamente com o Departamento das Nações Unidas para Assuntos de Desarmamento (DAD), o Centro Regional para a Paz, Desarmamento e Desenvolvimento na América Latina e no Caribe (UN-LiREC) e o Colégio Interamericano de Defesa.

8.
Instar a comunidade internacional e as organizações sub-regionais e regionais a que prestem assistência aos Estados membros em maior necessidade para fazer face à grave ameaça representada pela proliferação e tráfico ilícitos de armas pequenas e armamento leve em seus territórios.


9.
Incentivar os Estados membros a considerarem a adoção de legislação interna sobre intermediação de armas, levando em conta o Regulamento Modelo sobre o Controle da Intermediação de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munição da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD).

10.
Instruir a Secretaria-Geral a que transmita o acima mencionado Regulamento Modelo sobre Controle da Intermediação de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munição às Nações Unidas como uma contribuição regional para a Resolução 59/86 da Assembléia Geral da ONU.


11.
Solicitar à CICAD que continue colaborando com a Comissão Consultiva da CIFTA nas matérias definidas pela Comissão Consultiva, entre outras, como parte da Secretaria Técnica do Grupo de Peritos Encarregado de Elaborar Legislação Modelo em Matérias da CIFTA na divulgação do Regulamento Modelo mencionado nos parágrafos 9 e 10 acima e no desenvolvimento da capacidade de funcionários dos Estados membros para a preparação de legislação interna, levando em conta o referido Regulamento Modelo.


12.
Incentivar os Estados membros a que adotem as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança propostas no Consenso de Miami – Declaração dos Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança:  Recomendações à Conferência Especial sobre Segurança Disposta pela Cúpula, o qual insta os Estados membros a “identificar e controlar o excedente de armas pequenas, bem como os estoques de armas pequenas e armamento leve apreendidos e, em conformidade com as leis nacionais e os acordos internacionais de que participem, definir programas de destruição dessas armas e convidar representantes internacionais para presenciar a sua destruição”.


13.
Expressar seu reconhecimento à Junta e ao Colégio Interamericanos de Defesa pela preparação do manual de referência para os Estados membros das melhores práticas sobre a identificação, coleta, gestão, segurança e destruição de estoques de armas pequenas e armamento leve.


14.
Instar os Estados membros que assumiram compromissos de destruir seus estoques excedentes de armas pequenas e armamento leve a aproveitarem plenamente a assistência técnica, treinamento ou outra forma de apoio proporcionado pelos órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização.


15.
Incumbir o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de realizar, conforme cabível, as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


16.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.


17.
Solicitar ao Conselho Permanente e ao Secretário-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

ag/res. 2109 (xxxv-o/05)
A EDUCAÇÃO PARA O DESARMAMENTO E A NÃO-PROLIFERAÇÃO
(Aprovada na quarta sessão Plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A Assembléia Geral,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção referente à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.4376/05 add. 5);


RecORDANDO sua resolução AG/RES. 2007 (XXXIV-O/04), “A educação para o desarmamento e a não-proliferação”, aprovada em 8 de junho de 2004;


TENDO PRESENTE a determinação da comunidade internacional de promover e adotar medidas concretas para promover uma cultura de paz e não-violência em todos os países do mundo e a significativa contribuição que a educação pode dar para o desarmamento e a não-proliferação na adoção dessas medidas;


LEVANDO EM CONTA a Resolução 57/60, aprovada em 30 de dezembro de 2002 pela Assembléia Geral das Nações Unidas, mediante a qual se acolhe com satisfação o Estudo das Nações Unidas sobre a educação para o desarmamento e a não-proliferação, preparado pelo Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas com a assistência de peritos governamentais, e tomando nota das recomendações constantes deste Estudo;


RECONHECENDO a valiosa contribuição do mencionado Estudo das Nações Unidas aos esforços mundiais de promoção de uma cultura de não-violência e paz entre os Estados;


RECORDANDO que algumas das recomendações desse Estudo são dirigidas às organizações regionais e que a Organização dos Estados Americanos pode contribuir significativamente para a aplicação dessas recomendações, mediante a promoção de atividades de educação para o desarmamento e a não-proliferação no Hemisfério; 

LEVANDO EM CONTA a Resolução 59/93, aprovada em 3 de dezembro de 2004 pela Assembléia Geral das Nações Unidas, mediante a qual essas recomendações são novamente transmitidas aos Estados membros, às Nações Unidas e a outras organizações internacionais e regionais, à sociedade civil e às organizações não-governamentais, incentivando-os a que informem o Secretário-Geral sobre as medidas que tenham sido tomadas para aplicá-las; e


TENDO PRESENTE o pronunciamento constante da Declaração sobre Segurança nas Américas sobre o papel da educação para a paz no Hemisfério,

RESOLVE:

1. Reiterar aos Estados membros o convite constante da resolução AG/RES. 2007 (XXXIV-O/04) a que considerem as recomendações do mencionado Estudo das Nações Unidas com vistas a fortalecer a educação e a capacitação para o desarmamento e a não-proliferação.

2.
Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, fazer uma análise exaustiva do Estudo das Nações Unidas sobre a Educação para o Desarmamento e a Não-Proliferação, dispensando atenção especial às recomendações do Estudo dirigidas às organizações internacionais e regionais, a fim de determinar as ações pertinentes que a Organização dos Estados Americanos poderia realizar para promover a educação para o desarmamento e a não-proliferação no Hemisfério.


3.
Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.


4.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

AG/RES. 2110 (XXXV-O/05)
CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE TRANSPARÊNCIA

NAS AQUISIÇÕES DE ARMAS CONVENCIONAIS

ADVANCE \d4
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

ADVANCE \d4

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção referente aos assuntos atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.4376/05 add. 5);

RECORDANDO:


A adoção da Convenção Interamericana sobre Transparência na Aquisição de Armas Convencionais na Cidade da Guatemala, Guatemala, em 7 de junho de 1999 por meio da resolução AG/RES. 1607 (XXIX-O/99) e sua entrada em vigor em 21 de novembro de 2002;


Suas resoluções AG/RES. 1749 (XXX-O/00), AG/RES. 1799 (XXXI-O/01) e AG/RES. 1881 (XXXII-O/02), “Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais”; e

ADVANCE \d4

Suas resoluções AG/RES. 1967 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 1996 (XXXIV-O/04) sobre transparência e medidas para o fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas;

ADVANCE \d4
CONSIDERANDO:


Que os Chefes de Estado e de Governo, na Segunda e na Terceira Cúpula das Américas (Santiago, 1998, e Cidade de Québec, 2001), comprometeram-se a continuar promovendo a transparência em matéria de defesa e segurança; e


Que o Consenso de Miami – Declaração de Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e Segurança:  Recomendações à Conferência Especial sobre Segurança Disposta pela Cúpula das Américas (Miami, fevereiro de 2003) mede o progresso reconhecido alcançado na adoção, ratificação e entrada em vigor da Convenção;

RECONHECENDO:


Que a Declaração sobre Segurança nas Américas ressalta que “a transparência nas políticas de defesa e segurança contribuem para aumentar a estabilidade, salvaguardar a paz e a segurança hemisférica e internacional e consolidar a democracia”; e

ADVANCE \d4

Que a Declaração de Quito sobre a Sexta Reunião de Ministros da Defesa das Américas afirmou que “a transparência das políticas de segurança e defesa concorrem para a consolidação da paz e da segurança entre os Estados da região” e recomendou que os Estados considerem a ratificação da Convenção;


TENDO EM MENTE que a abertura e a transparência no campo das armas convencionais contribuem para o fortalecimento da confiança mútua, redução das tensões e fortalecimento da paz e segurança regionais e internacionais; e

ADVANCE \d4
TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO de que os Governos da Argentina, Canadá, Guatemala, Equador, El Salvador, Nicarágua, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela depositaram seus instrumentos de ratificação da Convenção e que 20 Estados membros já a assinaram,

ADVANCE \d4RESOLVE:

ADVANCE \d4

1.
Reafirmar o seu compromisso com os princípios da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais.

ADVANCE \d4
2.
Convidar todos os Estados que ainda não o tenham feito a que considerem a assinatura e ratificação da Convenção ou a adesão à mesma.

3. Instar os Estados Partes a apresentarem oportunamente relatórios anuais e notificações em cumprimento de suas obrigações assumidas de acordo com o artigo IV da Convenção.

ADVANCE \d4
4.
Encarregar a Secretaria-Geral de divulgar os relatórios e as notificações recebidos dos Estados Partes de acordo com o artigo XIV da Convenção, bem como de notificar os Estados Partes que ainda não apresentaram os respectivos relatórios.

ADVANCE \d4

5.
Encarregar o Conselho Permanente, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, de convocar uma reunião dos Estados Partes da Convenção, à qual serão também convidados os Estados membros que não são Partes da Convenção, para examinar a implementação da Convenção, considerar atividades destinadas a promover a assinatura e a ratificação da Convenção e contribuir para a preparação da Primeira Conferência dos Estados Partes a realizar-se em 2009 em conformidade com o artigo VIII da Convenção.

ADVANCE \d4
6.
Instar todos os Estados Partes a identificarem pontos de contato para participar da referida reunião, os quais também atuariam como pontos focais nos respectivos países no cumprimento dos requisitos de apresentação de relatórios da Convenção e na resposta às perguntas dos Estados membros ou da Secretaria-Geral sobre a Convenção, bem como solicitar à Secretaria-Geral que estabeleça, com base na informação submetida pelos Estados Partes, uma lista de pontos de contato.

ADVANCE \d4
7.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório ao Conselho Permanente, antes do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre a situação de assinaturas e ratificações da Convenção, bem como de adesões à mesma.


8.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

AG/RES. 2111 (XXXV-O/05)
APOIO INTERAMERICANO AO TRATADO DE PROIBIÇÃO

COMPLETA DE TESTES NUCLEARES
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção referente à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.4376/05 add. 5);

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1747 (XXX-O/00), AG/RES. 1791 (XXXI-O/01), AG/RES. 1876 (XXXII-O/02), AG/RES. 1938 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2008 (XXXIV-O/04), “Apoio interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares”;


RECONHECENDO que o estabelecimento de zonas livres de armas nucleares constitui um mecanismo efetivo e específico que contribui para garantir a manutenção da paz e da segurança internacionais;

TENDO PRESENTE:


Que, no parágrafo dispositivo 4 da resolução AG/RES. 2009 (XXXIV-O/04), “Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)”, a Assembléia Geral reafirma “o compromisso de continuar promovendo a busca de um regime universal, genuíno e não-discriminatório de não-proliferação em todos os seus aspectos”;

Que, no parágrafo 8 da Declaração ministerial conjunta formulada em apoio ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares, em 23 de setembro de 2004, na sede das Nações Unidas, se insta todos os Estados a envidar os maiores esforços para lograr a pronta entrada em vigor do Tratado;


O compromisso dos Estados membros possuidores de armas nucleares de adotar medidas eficazes relacionadas com a cessação da corrida armamentista nuclear em data próxima e com o desarmamento nuclear, em conformidade com o artigo VI do Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP);


RECONHECENDO o valor do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (CTBT) para o fortalecimento dos sistemas de não-proliferação das armas nucleares e de desarmamento nuclear e sua contribuição para a consolidação e manutenção da paz e da segurança internacionais;

REAFIRMANDO a necessidade de alcançar a universalidade do CTBT, negociado no âmbito das Nações Unidas;


TOMANDO NOTA de que, até esta data, 30 Estados membros da OEA assinaram o CTBT e 22 deles o ratificaram e, em particular, de que, dentre os oito Estados do Hemisfério cuja ratificação é necessária para a entrada em vigor do Tratado, seis já o fizeram; e

RECORDANDO:


Que na Declaração sobre Segurança nas Américas os Estados do Hemisfério ressaltaram uma vez mais seu compromisso com o controle de armamentos, o desarmamento e a não-proliferação de todas as armas de destruição em massa,

RESOLVE:


1.
Instar os Estados do Hemisfério a implementar as “Medidas para Promover a Entrada em Vigor do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (CTBT)”, adotadas no âmbito da Conferência para a Facilitação da Entrada em Vigor do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares, realizada em Viena, Áustria, de 3 a 5 de setembro de 2003.


2.
Instar todos os Estados do Hemisfério a que assistam à próxima Conferência para a Facilitação da Entrada em Vigor do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares, a realizar-se em Nova York, de 22 a 24 de setembro de 2005, e a que participem dela plenamente.


3.
Instar os Estados do Hemisfério que ainda não o tenham feito, especialmente os Estados incluídos no Anexo 2 do Tratado, a assinar ou ratificar, conforme o caso, o CTBT, a fim de permitir a sua entrada em vigor com a maior brevidade possível.


4.
Promover a cooperação da Comissão Preparatória da Organização do CTBT com os Estados membros que têm dificuldades na ratificação do CTBT para alcançar o número de ratificações requeridas para que este instrumento entre em vigor.


5.
Instar os Estados do Hemisfério a que, enquanto o Tratado não entre em vigor, se abstenham de agir contrariamente ao espírito das obrigações nele dispostas e mantenham, em particular, a moratória da realização de todo tipo de teste nuclear, de acordo com os compromissos assumidos na Conferência sobre Exame do TNP, realizada em 2000.


6.
Convidar todos os Estados do Hemisfério que tenham instalações do Sistema de Monitoração Internacional a que adotem as medidas apropriadas a fim de facilitar a preparação do regime de verificação do CTBT, que entrará em funcionamento quando o Tratado entrar em vigor.


7.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio de sua Comissão de Segurança Hemisférica, realizar em 2006 uma reunião especial sobre a proibição completa de testes nucleares no mundo, com a participação do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), das Nações Unidas, da Comissão Preparatória da Organização do CTBT e de outras instituições internacionais competentes na matéria.


8.
Encarregar o Conselho Permanente de realizar as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


9.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


10.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao Secretário Executivo da Comissão Preparatória da Organização do CTBT.
AG/RES. 2112 (XXXV-O/05)
PREOCUPAÇÕES ESPECIAIS DE SEGURANÇA DOS PEQUENOS ESTADOS

INSULARES DO CARIBE

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção referente aos assuntos atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.4376/05 add. 5);

REITERANDO que a segurança dos pequenos Estados insulares tem características peculiares que fazem com que esses Estados sejam especialmente vulneráveis e suscetíveis a riscos e ameaças de natureza multidimensional e transnacional, que envolvem fatores políticos, econômicos, sociais, de saúde, ambientais e geográficos; e que a cooperação multilateral é a abordagem mais eficaz para atender e manejar as ameaças e preocupações dos pequenos Estados insulares;


TENDO PRESENTE que os pequenos Estados insulares continuam profundamente preocupados quanto a possíveis ameaças às suas economias e ambiente marítimo no caso de que um navio que transporte material potencialmente perigoso, inclusive petróleo e material radioativo e resíduos nucleares tóxicos sofra um acidente, ou seja alvo de um ataque terrorista ao transitar pelo Mar do Caribe e outras vias marítimas de comunicação no Hemisfério;


CIENTE do impacto potencialmente negativo de atos terroristas na estabilidade e segurança de todos os Estados do Hemisfério, particularmente dos pequenos e vulneráveis Estados insulares;


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1886 (XXXII-O/02), AG/RES. 1970 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2006 (XXXIV-O/04), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”, AG/RES. 1497 (XXVII-O/97), AG/RES. 1567 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1640 (XXIX-O/99) e AG/RES. 1802 (XXXI-O/01), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares”, e AG/RES. 1410 (XXVI-O/96), “Promoção da segurança nos pequenos Estados insulares”;


TENDO PRESENTE a aprovação neste Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da resolução AG/RES. 2114 (XXXV-O/05), “Redução de desastres naturais e gestão do risco”;


RECORDANDO TAMBÉM que os Ministros das Relações Exteriores e Chefes de Delegação reconheceram, conforme afirma a Declaração de Bridgetown, que as ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no contexto hemisférico são de naturezas diversas e de alcance multidimensional, e que o conceito e a abordagem tradicionais devem ampliar-se para englobar ameaças novas e não-tradicionais, que abrangem aspectos políticos, econômicos, sociais, de saúde e ambientais;


RECONHECENDO que a Segunda Reunião de Alto Nível sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares, realizada em Kingstown, São Vicente e Granadinas, em janeiro de 2003, e a resolução AG/RES. 1970 (XXXIII-O/03), que endossou as recomendações da mencionada Segunda Reunião de Alto Nível formuladas na Declaração de Kingstown sobre a Segurança dos Pequenos Estados Insulares, ambas reafirmaram que a integridade e estabilidade política, econômica, social, de saúde e ambiental dos pequenos Estados insulares são inerentes à segurança do Hemisfério; e


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO de que, na Conferência Especial sobre Segurança, realizada na Cidade do México, em 27 e 28 de outubro de 2003, os Estados membros trataram do alcance multidimensional da segurança e das novas ameaças, preocupações e outros desafios nos parágrafos 2 e 4 da Declaração sobre Segurança nas Américas e, no parágrafo 8 dessa Declaração, fizeram um apelo para “a renovada e contínua atenção e o desenvolvimento de instrumentos e estratégias apropriados no âmbito do Sistema Interamericano orientados para o tratamento das preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, como ficou refletido na Declaração de Kingstown sobre a Segurança dos Pequenos Estados Insulares”, e tomando nota também dos parágrafos 43 e 44 da Declaração sobre Segurança,

RESOLVE:


1.
Continuar a fortalecer e aprimorar a agenda da Organização dos Estados Americanos e a arquitetura de segurança hemisférica mediante o tratamento da natureza multidimensional da segurança.


2.
Instar os Estados membros a colaborar com os pequenos Estados insulares do Caribe com vistas a desenvolver meios eficazes para abordar os temas relacionados com a segurança desses pequenos Estados insulares.


3.
Incumbir o Conselho Permanente de continuar a encarregar-se das questões que exercem impacto na segurança dos pequenos Estados insulares e, com esse fim, realizar, por intermédio de sua Comissão de Segurança Hemisférica, uma reunião periódica dedicada à consideração das preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, inclusive a avaliação do progresso alcançado e do desenvolvimento de estratégias para o avanço da implementação das resoluções relevantes da Assembléia Geral.


4.
Solicitar que, em apoio aos esforços dos pequenos Estados insulares para tratar de suas preocupações especiais de segurança, a Comissão de Segurança Hemisférica coordene e mantenha a necessária ligação com os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização e outras instituições e mecanismos relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisférico, respeitando os mandatos e as respectivas esferas de competência, a fim de alcançar a aplicação, avaliação e acompanhamento das disposições relacionadas com as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares constantes da Declaração sobre Segurança nas Américas.


5.
Reiterar a solicitação aos órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano, tais como o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), a Comissão Interamericana de Portos (CIP), a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) para que apóiem, nas esferas de sua competência e programação, os constantes esforços dos pequenos Estados insulares para tratar de suas preocupações de segurança, particularmente no tocante ao seguinte:


a)
conclusão do desenvolvimento de uma rede virtual privada para facilitar o intercâmbio regional de inteligência sobre crimes e outros bancos de dados relevantes no combate ao terrorismo;



b)
prestação de assistência técnica aos pequenos Estados insulares para o desenvolvimento de um plano de implementação para o “Modelo de gestão da segurança relacionado com as ameaças, preocupações e desafios dos pequenos Estados insulares”, adotado na Segunda Reunião de Alto Nível sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares;



c)
maior conscientização e melhor preparo no que se refere ao combate e resposta a atos de terrorismo;



d)
prestação de assistência às autoridades de controle fronteiriço dos pequenos Estados insulares no acesso a informações críticas, melhorando seus sistemas de controle de fronteiras e a segurança do transporte, inclusive a segurança dos aeroportos e portos marítimos, e reforçando as capacidades de seu controle fronteiriço;



e)
desenvolvimento de programas de treinamento para capacitar as entidades de segurança existentes nos pequenos Estados insulares a lidar com as ameaças, preocupações e desafios à segurança;



f)
fortalecimento da capacidade dos pequenos Estados insulares para lutar contra o tráfico ilícito de drogas e armas de fogo; e



g)
elaboração de propostas de planejamento estratégico e cooperação, e meios para enfrentar ameaças comuns; e



h)
continuação de exercícios de simulação que ajudam enormemente a fortalecer a capacidade de resposta desses Estados frente às ameaças, preocupações especiais e desafios à sua segurança.


6.
Incumbir o Secretário-Geral da Organização de continuar prestando os serviços de secretaria requeridos para implementar as medidas a que se refere esta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


7.
Encarregar o Conselho Permanente e o Secretário-Geral de apresentar um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2113 (XXXV-O/05)
TRANPARÊNCIA E FORTALECIMENTO DA CONFIANÇA E DA

SEGURANÇA NAS AMÉRICAS
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção relacionada com os assuntos confiados à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.4376/05 add. 5);


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1121 (XXI-O/91) e AG/RES. 1123 (XXI-O/91), sobre fortalecimento da confiança e da segurança no Hemisfério; e AG/RES. 1179 (XXII-O/92), AG/RES. 1237 (XXIII-O/93), AG/RES. 1284 (XXIV-O/94), AG/RES. 1288 (XXIV-O/94), AG/RES. 1353 (XXV-O/95), AG/RES. 1409 (XXVI-O/96), AG/RES. 1494 (XXVII-O/97), AG/RES. 1566 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1623 (XXIX-O/99), AG/RES. 1744 (XXX-O/00), AG/RES. 1801 (XXXI-O/01), AG/RES. 1879 (XXXII-O/02); AG/RES. 1967 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 1996 (XXXIV-O/04) sobre transparência e medidas de fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas;


TOMANDO NOTA do Relatório apresentado pelo Relator e das Conclusões da Presidência da Primeira Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, realizada em Washington, D.C., em 25 e 26 de abril de 2005 (CSH/FORO-I/doc.10/05 e CSH/FORO-I/doc.11/05); e
CONSIDERANDO:


Que na Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Conferência Especial sobre Segurança, realizada na Cidade do México, México em outubro de 2003, os Estados membros afirmaram que “as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e a transparência nas políticas de defesa e segurança contribuem para aumentar a estabilidade, salvaguardar a paz e a segurança hemisférica e internacional e consolidar a democracia” e recomendaram que a Comissão de Segurança Hemisférica se reúna periodicamente como “Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança”, a fim de examinar e avaliar as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança existentes e, se for pertinente, considerar novas medidas que permitiriam assegurar o progresso nesta área; e


Que, na Declaração de Quito emanada da Sexta Conferência de Ministros da Defesa das Américas, os Estados membros reafirmaram seu compromisso de continuar “apoiando e promovendo as medidas de fortalecimento da confiança mútua e transparência em matéria militar, mediante a implementação das Declarações de Santiago, San Salvador e Miami, que contribuem à estabilidade do Hemisfério e fortalecem a cooperação regional”,

RESOLVE:


1.
Instar os Estados membros a que implementem, da maneira que considerem mais apropriada, as recomendações constantes da Declaração de Santiago e da Declaração de San Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança e do Consenso de Miami – Declaração dos Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e Segurança:  Recomendações à Conferência Especial sobre Segurança Disposta pela Cúpula e das partes relevantes da Declaração de Kingstown sobre a Segurança dos Pequenos Estados Insulares.


2.
Instar todos os Estados que ainda não assinaram ou ratificaram a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais, ou a ela aderiram, a que considerem fazê-lo, bem como solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório ao Conselho Permanente, antes do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre a situação de assinaturas e ratificações desta Convenção, bem como de adesões a ela.


3.
Felicitar os Estados membros que tenham regularmente apresentado seus relatórios sobre a aplicação de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança constantes das mencionadas Declarações e Consenso e instar todos os Estados membros a que apresentem ou continuem a apresentar tais relatórios, bem como informações sobre a aplicação das referidas medidas à Secretaria-Geral, o mais tardar até 15 de julho de cada ano.


4.
Solicitar à Secretaria-Geral e à Junta Interamericana de Defesa (JID) que atualizem o inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança com base nos relatórios apresentados pelos Estados membros, que a JID também atualize o seu inventário dessas medidas em outras regiões e que apresentem uma atualização anual desses inventários à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH).


5.
Encarregar o Conselho Permanente de convocar o Fórum sobre Fortalecimento das Medidas de Confiança e Segurança, para realizar-se no primeiro semestre de 2006, a fim de avaliar a aplicação da Lista Ilustrativa das Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, aprovada na Reunião de Peritos sobre Fortalecimento das Medidas de Confiança e Segurança, realizada em Miami, em fevereiro de 2003.


6.
Reiterar sua solicitação no sentido de que os órgãos competentes da Organização dos Estados Americanos e de outras instituições nacionais, sub-regionais e regionais pertinentes, considerem a elaboração e promoção de medidas específicas de fortalecimento da confiança de natureza não-militar, definidas na mencionada Lista Ilustrativa de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança da Reunião de Peritos, e as apresentem por escrito à CSH.


7.
Instar os Estados membros a que continuem a promover a transparência na política de defesa no tocante, entre outros aspectos, à modernização das forças armadas, inclusive mudanças em sua estrutura e composição, aquisição de equipamento e material e gastos militares, e mediante a consideração das diretrizes adotadas pelo Conselho Permanente para a elaboração de documentos de políticas e doutrinas nacionais de defesa.


8.
Manter como meta a participação universal de todos os Estados membros no Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais e no Relatório Internacional Padronizado das Nações Unidas sobre Gastos Militares, em conformidade com as resoluções pertinentes da Assembléia Geral das Nações Unidas, bem como renovar sua solicitação no sentido de que os Estados membros prestem as informações pertinentes à Secretaria-Geral, o mais tardar até 15 de julho de cada ano.


9.
Instar os Estados membros a intercambiarem experiências bilaterais e sub-regionais sobre a elaboração de metodologias padronizadas para medir os gastos militares.


10.
Incentivar os Estados membros a que utilizem a Rede de Comunicações do Sistema de Informações da Organização dos Estados Americanos (OASIS) para o intercâmbio instantâneo de informações sobre questões de segurança, inclusive medidas de fortalecimento da confiança e da segurança; e solicitar à Secretaria-Geral que aloque pessoal para assistir e treinar os funcionários dos Estados membros no uso do referido sistema.


11.
Incumbir o Conselho Permanente de continuar a incentivar o intercâmbio de experiências na área de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança com outras regiões, o que poderia incluir o intercâmbio de informações da CSH com outras organizações internacionais que trabalham nesse campo, como as Nações Unidas, a Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) e o Fórum Regional da Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN), bem como encarregá-lo de realizar a próxima rodada de consultas OEA-OSCE e OEA-ASEAN.


12.
Solicitar à Secretaria-Geral que inclua no OASIS os documentos de doutrinas e políticas nacionais de defesa dos Estados membros, bem como as informações, inter alia, proporcionadas pelos Estados Partes da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais e pelos Estados membros do Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais, do Relatório Internacional Padronizado das Nações Unidas sobre Gastos Militares, do Registro da OEA de Peritos em Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança e do Registro da OEA de Minas Terrestres Antipessoal.


13.
Solicitar ao Secretário-Geral que atualize anualmente, com base nas informações apresentadas pelos Estados membros até 15 de julho de cada ano, o Registro de Peritos em Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, bem como que o distribua aos Estados membros anualmente até 30 de julho.


14.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da OSCE, ao Presidente da ASEAN e a outras organizações regionais pertinentes.


15.
Incumbir o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral, conforme cabível, de realizar as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


16.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.

AG/RES. 2114 (XXXV-O/05)
REDUÇÃO DE DESASTRES NATURAIS E GESTÃO DO RISCO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção referente aos assuntos confiados à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.4376/05 add. 5);

PROFUNDAMENTE PREOCUPADA com a devastação em vários Estados membros causada por diversos desastres naturais, que incluem fenômenos como a grave estação de furacões de 2004, problemas cíclicos associados com as correntes de água quente no Oceano Pacífico conhecidas como “El Niño”, inundações, deslizamentos, terremotos e tsunamis, que resultaram em perdas sofridas por suas populações, incluindo a trágica perda de vida, o prejuízo considerável a sua infra-estrutura econômica e social e o resultante impacto negativo sobre seus objetivos de desenvolvimento e seus esforços de erradicação da pobreza exacerbada pelo desvio, para responder a desastres, de recursos financeiros que poderiam ser destinados ao desenvolvimento sustentável;

REAFIRMANDO:

A importância de reduzir urgentemente a vulnerabilidade dos Estados membros aos desastres naturais mediante o desenvolvimento de estratégias internas para a redução de desastres naturais, a assistência mútua e a cooperação técnica;

A importância da implementação por Estados membros de códigos de construção aplicáveis e os ordenamentos territoriais para reduzir o impacto dos perigos naturais; e


A necessidade de fortalecer as atividades de planejamento e gestão da OEA, a fim de responder mais efetivamente aos freqüentes desastres naturais no Hemisfério;

RECONHECENDO:


A importância da Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Caso de Desastres, do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM) e da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), como os principais instrumento e mecanismos regionais para prestar assistência aos Estados membros na preparação e resposta no caso de desastres naturais e na redução da vulnerabilidade a esses desastres; e


O trabalho significativo realizado pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), pela Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável, pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), pela Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD), pela Junta Interamericana da Defesa e seu Colégio (JID e CID), pelo Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) e pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) em assuntos relacionados com desastres naturais em suas respectivas esferas de competência;
TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO:


Dos esforços empreendidos pelo Conselho Permanente por intermédio de sua Comissão de Segurança Hemisférica e das recomendações referentes a redundâncias na composição e função da CIRDN, da Comissão Interamericana para Situações de Emergência estabelecida no âmbito do FONDEM e do Comitê Interamericano de Assistência para Situações de Emergência mencionado na Convenção, bem como das recomendações sobre redução de desastres naturais e gestão do risco propostas para implementação pela Organização dos Estados Americanos e seus órgãos subsidiários; e


A iniciativa que está sendo coordenada pela Secretaria-Geral de, por meio do Escritório de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente, com a participação de instituições financeiras internacionais, em particular o Banco Interamericano de Desenvolvimento, o Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial, examinar as práticas atuais e as iniciativas de políticas públicas necessárias para lidar com os aspectos econômicos da mitigação de desastres no Caribe, quantificando os benefícios e os custos da mitigação das perdas devidas aos perigos naturais;

RECORDANDO:


Suas resoluções anteriores sobre o tema da redução de desastres naturais [AG/RES. 2024 (XXXIV-O/04), AG/RES. 1955 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 1885 (XXXII-O/02)] e sobre mecanismos da OEA de redução de desastres naturais [AG/RES. 1803 (XXXI-O/01) e AG/RES. 1755 (XXX-O/00)];


Que, nas Cúpulas das Américas e na Conferência Especial sobre Segurança (Cidade do México, outubro de 2003) e no Programa Interamericano para o Desenvolvimento Sustentável (PIDS), os Estados membros expressaram preocupação com desastres naturais e com os originados pelo homem que anulam os benefícios do desenvolvimento e causam maior devastação nos Estados mais vulneráveis e nas populações mais pobres que ainda não desenvolveram adequada capacidade de prevenção, mitigação e resposta em caso de emergências; e


Que, na Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, abril de 2001), os Estados membros endossaram a Estratégia de Gestão de Desastres do Plano de Ação, com vistas a conseguir a melhor gestão do risco, fortalecimento da capacidade, prevenção e mitigação de desastres, bem como intercâmbio de conhecimentos e informações;


Que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada na mencionada Conferência Especial sobre Segurança, os Estados membros expressam sua “preocupação com os desastres naturais, bem como pelos originados pelo homem, que afetam os Estados do Hemisfério e causam danos mais profundos nos Estados mais vulneráveis e que ainda não desenvolveram capacidades adequadas de prevenção e mitigação” e comprometeram-se a “reforçar os mecanismos interamericanos existentes e a desenvolver novos mecanismos de cooperação para melhorar e ampliar a capacidade de resposta da região na prevenção e mitigação dos efeitos desses desastres”, a “responder de maneira eficaz e rápida aos desastres naturais fortalecendo as ações e instituições bilaterais, sub-regionais e multilaterais existentes como a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais e, quando possível, utilizando a tecnologia e os recursos científicos para impedir que ocorram, bem como tomando medidas de adaptação para mitigar seus efeitos, a fim de evitar ou reduzir o dano ao meio ambiente, à infra-estrutura crítica e produtiva, a nosso patrimônio e, o que é ainda mais importante, a nossos povos”; e

TENDO PRESENTE:


Que o Conselho Permanente, mediante a Comissão de Segurança Hemisférica informou o processo preparatório da Conferência Mundial sobre Redução de Desastres, convocada pela Assembléia Geral das Nações Unidas (Kobe, Japão, de 18 a 22 de janeiro de 2005) sobre o trabalho da Organização na redução de desastres naturais, o qual foi reconhecido na Declaração de Hyogo e no Plano de Ação de Hyogo 2005-15:  Fortalecimento da Resiliência das Nações e Comunidades a Desastres, adotados nessa Conferência; e


Que na mencionada Conferência se decidiu alcançar, nos próximos 10 anos, o objetivo de “redução substancial de perdas ocasionadas por desastres de vidas e de ativos sociais, econômicos e ambientais de comunidades e países”, e a importância do Quadro de Ação de Hyogo para conseguir este objetivo,

RESOLVE:

1. Endossar as recomendações do Conselho Permanente que constam do documento “Recomendações sobre a redução de desastres naturais e a gestão do risco” (CP/CSH-718/05).

2. Reiterar a importante função da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) de coordenação da cooperação entre os órgãos, entidades, organismos e mecanismos da Organização relacionados com os diversos aspectos da defesa e segurança no Hemisfério, incluindo desastres naturais e os causados pelo homem, respeitando os mandatos e as esferas de competência de cada um, a fim de alcançar a aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração sobre Segurança nas Américas.

3. Harmonizar a relação entre a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), a Comissão Interamericana para Situações de Emergência (CISE) do Fundo de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM), o Comitê Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (CIASE) e os outros órgãos, organismos e entidades da OEA e do Sistema Interamericano na abordagem de assuntos relacionados com desastres naturais e, em particular, na mitigação por meio da redução da vulnerabilidade e gestão do risco, monitoramento e alerta antecipada, preparação e resposta em caso de emergências, bem como esforços de recuperação e reconstrução após desastres.

4. Encarregar o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de estabelecer um órgão de consulta conjunto da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) e da Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) cujas principais funções seriam:

a) Trabalhar na implementação imediata das recomendações sobre gestão sistemática do risco, incluindo identificação do risco, redução do risco e transferência do risco, dirigidas à OEA e a seus órgãos subsidiários.
b) Revisar os Estatutos do FONDEM e da CIRDN e propor as emendas necessárias para criar uma única comissão interamericana permanente para abordar desastres naturais e outros desastres e cumprir as funções da CIRDN, da CISE e do CIASE, a ser integrada por órgãos, organismos, entidades e mecanismos relevantes da OEA e do Sistema Interamericano.

c) Convocar em 2005, no âmbito da CSH, uma reunião de entidades de preparação para desastres regionais, sub-regionais e nacionais, com a participação de peritos governamentais, instituições do setor sub-regional e peritos internacionais para intercambiar experiências e métodos de análise da vulnerabilidade e do risco, bem como do custo e benefício do investimento em mitigação de desastres naturais, e encaminhar as recomendações dessa reunião ao Conselho Permanente, ao CIDI e à comissão interamericana permanente mencionada na alínea b, acima.

d) Desenvolver uma metodologia para financiamento orientada de maneira especial para a prevenção de desastres naturais e para a reconstrução e recuperação após os desastres.

5. Instruir a Secretaria-Geral a que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e do Escritório de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente, preste apoio técnico e assessoramento sobre a redução de desastres naturais e gestão do risco ao órgão de consulta conjunto e à comissão interamericana permanente mencionados no caput do parágrafo dispositivo 4 e em sua alínea b.

6. Solicitar aos órgãos, organismos e entidades interamericanos, especialmente ao CIDI, Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável, Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD), Junta Interamericana de Defesa (JID) e Colégio Interamericano de Defesa (CID), Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e à Secretaria-Geral que apóiem o trabalho do órgão de consulta conjunto mencionado no parágrafo dispositivo 4.

7. Encarregar a Secretaria-Geral de trabalhar em estreita colaboração com outras agências multilaterais, como a Secretaria Interagencial da Estratégia Internacional para a Redução dos Desastres das Nações Unidas (ISDR), o Escritório de Coordenação de Assuntos Humanitários (OCAH) e a Federação Internacional da Cruz Vermelha (FICR).

8. Instar os Estados membros a estabelecer prazos curtos para a implementação das recomendações estabelecidas no Plano Estratégico Interamericano de Políticas sobre Redução da  Vulnerabilidade, Gestão do Risco e Resposta a Desastres (IASP) formulado pela CIRDN, destinado a reduzir o custo do impacto de perigos naturais que acarretam desastres e o número de pessoas que necessitam de atendimento no caso de desastres.

9. Incentivar a comunidade internacional e as instituições financeiras internacionais a financiar programas multinacionais sobre gestão do risco enfocando cada uma de suas principais áreas:  identificação, redução e transferência de riscos.

10. Encorajar ativamente a preparação e o compartilhamento de planos de preparação, resposta e mitigação de desastres de países individuais, a fim de facilitar um apoio mais efetivo de membros da comunidade internacional.

11. Instar os Estados Partes da Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Caso de Desastres a designar uma Autoridade Nacional de Coordenação, em conformidade com o disposto na Convenção e a notificar a Secretaria-Geral a respeito.

12. Convidar os Estados membros que ainda não ratificaram a Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Caso de Desastres a dar consideração à assinatura e/ou ratificação da Convenção, conforme o caso, e a adotar as medidas necessárias para a sua efetiva implementação.

13. Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de realizar as atividades mencionadas nesta resolução, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

14. Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que apresentem um relatório sobre o cumprimento desta resolução ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

15. Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe uma cópia desta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

AG/RES. 2115 (XXXV-O/05)
ENFRENTAR A POBREZA EXTREMA, A DESIGUALDADE E A EXCLUSÃO SOCIAL

COMO FORMA DE FORTALECER A SEGURANÇA HEMISFÉRICA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção que se refere aos assuntos atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.4376/05 add. 5);


RECORDANDO sua resolução AG/RES. 2005 (XXXIV-O/04), “Enfrentar a pobreza extrema, a desigualdade e a exclusão social como forma de fortalecer a segurança hemisférica”;

CONSIDERANDO:


Que a Declaração de Bridgetown:  Abordagem Multidimensional à Segurança Hemisférica [AG/DEC. 27 (XXXII-O/02)] reconhece que as ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no contexto hemisférico são de naturezas diversas e alcance multidimensional, e que o conceito e a abordagem tradicionais devem ampliar-se para englobar ameaças novas e não-tradicionais, que abrangem aspectos políticos, econômicos, sociais, de saúde e ambientais;


Que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada na Conferência Especial sobre Segurança (Cidade do México, 27 e 28 de outubro de 2003), os Estados das Américas declararam que sua “nova concepção da segurança no Hemisfério é de alcance multidimensional, inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional”;


Que na mesma Declaração os Estados das Américas reconhecem que “a pobreza extrema e a exclusão social de amplos setores da população também afetam a estabilidade e a democracia” e que a “pobreza extrema solapa a coesão social e vulnera a segurança dos Estados”;


Que, da mesma forma, os Estados das Américas se comprometem a fortalecer os mecanismos e ações de cooperação para enfrentar com urgência a pobreza extrema, a desigualdade e a exclusão social, e reconhecem que a solução desta situação inaceitável é uma tarefa primordial dos Estados do Hemisfério, que requer um compromisso e ações continuas para promover o desenvolvimento econômico e social e a educação, o que deve ser complementado com a coordenação, cooperação e solidariedade entre os Estados e ações das instituições financeiras internacionais, incluindo todo mecanismo financeiro inovador que surja nos foros competentes;


Que eles também reafirmam seu compromisso de lutar contra a pobreza extrema nos Estados com a adoção e a aplicação de medidas em conformidade com os objetivos de desenvolvimento da Declaração do Milênio, o Consenso de Monterrey e a Declaração de Margarita, entre outros, promovendo o desenvolvimento mediante a cooperação econômica do Hemisfério e utilizando plenamente os organismos de desenvolvimento nacionais, regionais e internacionais;


Que os mecanismos de cooperação para fazer face às novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança, como é o caso da pobreza extrema, desigualdade e exclusão social, podem ser diferentes dos mecanismos para enfrentar as ameaças tradicionais, como foi reconhecido na Declaração sobre Segurança nas Américas;


Que o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) são os foros especializados interamericanos que desempenham um papel orientador nos esforços hemisféricos para enfrentar a pobreza, desigualdade e exclusão social na região;


Que, na Declaração de Santiago do Chile, adotada na Quinta Conferência de Ministros da Defesa das Américas (Santiago, Chile, 18 a 22 de novembro de 2002), os Ministros da Defesa declararam que para a relação entre o crescimento econômico e a segurança, se requer um maior compromisso dos países do Hemisfério para criar oportunidades e eliminar barreiras estruturais para o avanço econômico e social e que, portanto, a adoção de políticas efetivas, como a promoção de um comércio justo e eqüitativo, com vistas a reduzir a pobreza, contribuirá significativamente para uma maior estabilidade democrática e para a segurança no Hemisfério e que, ao mesmo tempo, a segurança em si mesma é um componente indispensável para o desenvolvimento econômico e social; e


Que, na Declaração de Quito, adotada na Sexta Conferência de Ministros da Defesa das Américas (Quito, Equador, 16 a 21 de novembro de 2004), os Ministros da Defesa declararam que a pobreza extrema e a exclusão social de amplos setores da população afetam a estabilidade e a democracia, erodindo a coesão social e tornando vulnerável a segurança dos Estados, e declararam também que a segurança é indispensável para criar oportunidades econômicas e sociais para todos, e gerar um ambiente favorável para atrair, reter e empregar produtivamente o investimento e o comércio necessários para criar fontes de trabalho e realizar as aspirações sociais do Hemisfério,
RESOLVE:


1.
Exortar os Estados membros a que, por meio de ações concretas em nível interno, sub-regional, hemisférico e mundial, implementem os compromissos assumidos na Declaração sobre Segurança nas Américas no que se refere ao combate à pobreza extrema, à desigualdade e à exclusão social.


2.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica e em coordenação com a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), realizar, no terceiro trimestre de 2006, um seminário com a participação de peritos governamentais, organismos internacionais e representantes da sociedade civil, com o propósito de considerar, sob uma perspectiva estratégica, a forma como a pobreza extrema solapa a coesão social e vulnera a segurança dos Estados.


3.
Dispor que o seminário mencionado no parágrafo dispositivo 2 seja levado a cabo de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos e solicitar à Secretaria-Geral que preste o apoio administrativo e de secretaria técnica requerido para estes efeitos.


4.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução pelos órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano.

AG/RES. 2116 (XXXV-O/05)
LUTA CONTRA A CRIMINALIDADE

ORGANIZADA TRANSNACIONAL NO HEMISFÉRIO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

PREOCUPADA com a segurança dos Estados do Hemisfério, que vem sendo afetada, de diferentes formas, por ameaças tradicionais e por novas ameaças, preocupações e outros desafios de natureza diversa, entre os quais a criminalidade organizada transnacional;


PROFUNDAMENTE PREOCUPADA com a expansão e as dimensões da criminalidade organizada transnacional em todas as suas manifestações, bem como com a complexidade e diversificação crescentes das atividades dos grupos delitivos organizados;

RECORDANDO que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada na Conferência Especial sobre Segurança, no México, em outubro de 2003, os Estados membros condenaram a criminalidade organizada transnacional, porque atenta contra as instituições dos Estados e tem efeitos nocivos sobre nossas sociedades, e renovaram o compromisso de combatê-la fortalecendo o quadro jurídico interno, o Estado de Direito e a cooperação multilateral respeitosa da soberania de cada Estado;

REITERANDO:

A importância da plena implementação das obrigações contraídas pelos Estados Partes na  Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus três protocolos complementares, o “Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar”, o “Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças” e o “Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições”; e 
A resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04), “Luta contra o crime organizado transnacional no Hemisfério”, que estabeleceu as bases para a consideração do tema no âmbito da Organização;

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO das Conclusões e Recomendações da Reunião de Peritos Governamentais para Considerar a Conveniência de Elaborar um Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, realizada em 18 e 19 de abril de 2005, em Washington, D.C, que salientam, entre outros aspectos, que é aconselhável a elaboração desse plano de ação;

TENDO PRESENTE:

As decisões da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) com respeito às conclusões e recomendações a que, sobre a questão da criminalidade organizada transnacional no Hemisfério, chegaram os Estados membros na Primeira Reunião Interamericana sobre Mecanismos de Cooperação contra a Criminalidade Organizada, realizada na Cidade do México, em outubro de 2003, e na reunião do Grupo Ad Hoc sobre a Criminalidade Organizada Transnacional, da CICAD, realizada em Washington, D.C., em março de 2004;

As conclusões e recomendações da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V), realizada em Washington, D.C, em abril de 2004; e

A Resolução 59/157 da Assembléia Geral das Nações Unidas, “Cooperação internacional na luta contra a criminalidade organizada transnacional: Assistência aos Estados para fomentar sua capacidade com vistas a facilitar a aplicação da Convenção das Nações Unidas contra O Crime Organizado Transnacional e de seus Potocolos” e as decisões adotadas no Primeiro Período de Sessões da Conferência das Partes na Convenção de Palermo; e

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em especial a seção relacionada com os temas atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica, entre eles o cumprimento da resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) “Luta contra a criminalidade organizada transnacional no Hemisfério” (AG/doc.4376/05 add. 5),
RESOLVE:

1. Convidar os Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem assinar e ratificar, ratificar e implementar, conforme o caso, com a brevidade possível, a Convenção de Palermo e seus três protocolos complementares, o “Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar”, o “Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças” e o “Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições”, ou a eles aderir.
/
2. Instar os Estados membros a que adotem ou aperfeiçoem legislação, ou medidas de cooperação, que combatam as diferentes manifestações da criminalidade organizada transnacional no Hemisfério, entre outros, o trafico ilícito de drogas, a lavagem de ativos, o tráfico ilícito de armas, o tráfico de pessoas, o tráfico de migrantes, o delito cibernético, as quadrilhas de delinqüentes juvenis, o seqüestro, e a corrupção, bem como conexões do terrorismo com essas manifestações.
/
3.
Que o tema criminalidade organizada transnacional continue a ser considerado em suas diversas manifestações pelas diferentes entidades da OEA que o vêm fazendo na esfera de suas respectivas competências
/, com o objetivo de assegurar a coordenação e integração do esforço empreendido pelas diversas entidades e organismos da Organização e fazer com que a OEA se consolide como foro regional que torne efetiva a cooperação contra a criminalidade organizada transnacional tomando como referência as disposições da Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional (Convenção de Palermo) e seus Protocolos.


4.
Encarregar o Conselho Permanente de, em conformidade com o artigo 12 de seu Regulamento, estabelecer uma Comissão Especial sobre Criminalidade Organizada Transnacional, com a participação de peritos governamentais, para elaborar um projeto de plano de ação hemisférico contra a criminalidade organizada transnacional e dar seguimento às atividades da Organização e seus órgãos, organismos e entidades nesta matéria.

5.
Levar em conta as “Conclusões e Recomendações da Reunião de Peritos Governamentais para Considerar a Conveniência de Elaborar um Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional”, que fazem parte desta resolução, bem como o relatório dessa reunião.

6.
Encarregar a Secretaria-Geral de elaborar um mecanismo que lhe permita coordenar os esforços dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos que atualmente se ocupam de temas relacionados com a prevenção e combate da criminalidade organizada transnacional, a fim de evitar duplicação de esforços e maximizar os recursos institucionais.


7.
Solicitar ao Conselho Permanente que submeta o projeto de Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional à consideração da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI), com vistas a sua adoção no Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


8.
Instar os Estados membros que assinaram a Convenção de Palermo, ou nela são Partes, e seus dois Protocolos em vigor a que trabalhem em conjunto na Segunda Conferência das Partes, a ser realizada de 10 a 21 de outubro de 2005, para facilitar a aplicação desses importantes instrumentos internacionais.


9.
Encarregar o Conselho Permanente de dar seguimento a esta resolução e de apresentar relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.


10.
Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de realizar, conforme seja cabível, as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
ANEXO

COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA 
OEA/Ser.K/XXIV

DO CONSELHO PERMANENTE DA
REGDOT/doc.6/05

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
19 abril 2005

Reunião de Peritos Governamentais para Considerar 
Original: espanhol/inglês
a Conveniência de Elaborar um Plano de Ação Hemisférico
contra a Criminalidade Organizada Transnacional

18 e 19 de abril de 2005

Washington, D. C.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

DA REUNIÃO DE PERITOS GOVERNAMENTAIS PARA CONSIDERAR

A CONVENIÊNCIA  DE ELABORAR UM PLANO DE AÇÃO HEMISFÉRICO

CONTRA A CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

DA REUNIÃO DE PERITOS GOVERNAMENTAIS PARA CONSIDERAR

A CONVENIÊNCIA  DE ELABORAR UM PLANO DE AÇÃO HEMISFÉRICO

 CONTRA A CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL 

Os Peritos Governamentais reunidos para considerar a conveniência de elaborar um Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, em 18 e 19 de abril de 2005, em cumprimento do disposto pela Assembléia Geral, em sua resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) e nas Conclusões e Recomendações da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V), em Washington, D.C., decidiram o seguinte:
1.
É aconselhável elaborar um Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional (Plano de Ação).  O Plano de Ação deveria promover a mais ampla coordenação do trabalho dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização dos Estados Americanos na luta contra a criminalidade organizada transnacional.
2.
O Plano de Ação deveria refletir a abordagem multidimensional à segurança hemisférica adotada na Declaração de Bridgetown:  Abordagem Multidimensional à Segurança Hemisférica (2002) e na Declaração sobre Segurança nas Américas (2003).

3.
Os componentes do Plano de Ação deveriam incluir:

i. medidas para coordenação ampla e eficaz no âmbito da Organização e apoio a Estados membros, levando em conta o parágrafo 4;

ii.
estrutura jurídica e promoção do desenvolvimento legislativo e normativo, tal como descrito no parágrafo 5; e

iii.
melhoramento da capacidade nacional e fortalecimento da cooperação  hemisférica, tal como descrito no parágrafo 6.

4.
As medidas para a coordenação ampla e eficaz no âmbito da Organização e de apoio a Estados membros deveriam ter uma dimensão política e outra técnica.
a)
A dimensão política deveria consistir numa comissão especial conjunta do Conselho Permanente, constituída pela Comissão de Segurança Hemisférica e pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, considerando que esta última faz o acompanhamento da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), e com a participação de peritos governamentais para elaborar o Plano de Ação e fazer o acompanhamento de seu cumprimento.  A Assembléia Geral deveria solicitar que o Conselho Permanente estabeleça essa comissão especial conjunta.  O Plano de Ação deveria ser submetido à consideração da Sexta REMJA, a fim de ser aprovado pelo Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.  Os trabalhos de cooperação nesta matéria poderiam ser iniciados a partir da criação da comissão especial conjunta.  O Plano de Ação deveria concentrar-se em dar cumprimento à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional (Convenção de Palermo) e seus Protocolos, com base no trabalho dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização que atualmente se ocupam do tema, bem como utilizando sua experiência.

b)
O Secretário-Geral deveria supervisionar a dimensão técnica desses esforços de coordenação prestando apoio à comissão especial conjunta.  O Secretário-Geral deveria também convocar reuniões mensais ou bimensais das unidades pertinentes da Secretaria-Geral, como o Departamento de Segurança Multidimensional, o Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos e a Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres, e informar periodicamente a comissão especial conjunta.  O Secretário-Geral deveria coordenar os esforços dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos que atualmente se ocupam do tema, a fim de evitar duplicação de esforços e maximizar os recursos institucionais.  Os esforços do Secretário-Geral neste sentido deveriam começar assim que a Assembléia Geral decidir criar a comissão especial conjunta.

5.
A Convenção de Palermo e seus três Protocolos 4/ deveriam continuar a servir de base para o fortalecimento da cooperação  internacional na luta contra a criminalidade organizada transnacional.  Deveriam ser promovidas medidas para facilitar o desenvolvimento legislativo dos Estados membros.  Esforços empreendidos nas Nações Unidas para combater a criminalidade  organizada transnacional não devem ser duplicados no nível hemisférico.

6.
O Plano de Ação deveria incluir um apelo à implementação da Convenção de Palermo e à utilização dos mecanismos hemisféricos existentes para prevenir, investigar e processar a criminalidade organizada transnacional.  As medidas para fortalecer a cooperação regional e sub-regional entre os Estados membros deveriam incluir, inter alia, acordos bilaterais, assistência jurídica mútua, recuperação e/ou divisão de bens, mecanismos de cooperação institucional, assistência técnica, intercâmbio de informação, divulgação de melhores práticas, transferência de tecnologia, capacitação, técnicas especiais de investigação e fortalecimento da confiança.

AG/RES. 2117 (XXXV-O/05)
SEGUIMENTO DA CONFERÊNCIA ESPECIAL SOBRE SEGURANÇA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em especial a seção referente aos assuntos confiados à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.4376/05 add. 5);

RECORDANDO:


Que a Segunda Cúpula das Américas (Santiago, 1998), encarregou a Organização dos Estados Americanos de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, “efetuar o seguimento e o aprofundamento dos temas relativos a medidas de fomento da confiança e da segurança; analisar o significado, a abrangência e as implicações dos conceitos de segurança internacional no Hemisfério, com o propósito de desenvolver os enfoques comuns mais apropriados que permitam examinar seus diversos aspectos, incluindo o desarmamento e o controle de armamentos; e identificar as formas de revitalizar e de fortalecer as instituições do Sistema Interamericano relacionadas aos diversos aspectos da segurança hemisférica”, que culmine numa Conferência Especial sobre Segurança no âmbito da OEA;


Que a Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001), solicitou à Comissão de Segurança Hemisférica da OEA a revisão de todos os temas que se referem aos enfoques comuns sobre a segurança internacional no Hemisfério, com vistas à realização da Conferência Especial sobre Segurança;


Os mandatos e as decisões relacionados com a Conferência Especial sobre Segurança, incluindo os da Assembléia Geral, constantes de suas resoluções AG/RES. 1566 (XXVIII-O/98), “Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”, AG/RES. 1643 (XXIX-O/99), “Programa de trabalho da Comissão de Segurança Hemisférica com vistas à preparação da Conferência Especial sobre Segurança”, AG/RES. 1795 (XXXI-O/01), “Preparativos para a Conferência Especial sobre Segurança disposta pela Cúpula”, AG/RES. 1908 (XXXII-O/02), AG/RES. 1940 (XXXIII-O/03), “Conferencia Especial sobre Segurança” e AG/RES. 1998 (XXXIV-O/04), “Seguimento da Conferência Especial sobre Segurança” e de sua declaração AG/DEC. 27 (XXXII-O/02), “Declaração de Bridgetown:  Abordagem Multidimensional à Segurança Hemisférica”, bem como os da Vigésima Terceira Reunião de Consulta de Ministros das Relações Exteriores, constantes da resolução RC.23/RES.1/01 rev. 1 corr. 1, “Fortalecimento da cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo”;


Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em Monterrey, México, em janeiro de 2004, reiteraram seu compromisso com os objetivos e propósitos constantes da Declaração sobre Segurança nas Américas, emanada da Conferência Especial sobre Segurança; e


Que os compromissos assumidos pelos Chefes de Estado e de Governo mediante o processo de Cúpulas das Américas oferecem uma base para a promoção da cooperação em assuntos relacionados com a segurança hemisférica;


RECORDANDO TAMBÉM que “nossa nova concepção da segurança no Hemisfério é de alcance multidimensional, inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional”;


RECONHECENDO os valores compartidos e os enfoques comuns identificados na Declaração sobre Segurança nas Américas;


REAFIRMANDO o compromisso de revitalizar e fortalecer os órgãos, instituições e mecanismos do Sistema Interamericano relacionados com os diversos aspectos da segurança no Hemisfério, a fim de promover maior coordenação e cooperação entre eles, no âmbito de sua competência, com vistas a melhorar a capacidade dos Estados americanos de enfrentar as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no Hemisfério; e


EXPRESSANDO SUA SATISFAÇÃO pela adoção da Declaração de Quito, emanada da Sexta Conferência de Ministros da Defesa das Américas, realizada em Quito, Equador, de 16 a 21 de novembro de 2004, como contribuição para o conhecimento recíproco, confiança mútua, diálogo e transparência em matéria de defesa no hemisfério,

RESOLVE:


1.
Instar todos os Estados membros a que continuem implementando a Declaração sobre Segurança nas Américas, com vistas a consolidar a paz, a estabilidade e a segurança no Hemisfério.


2.
Solicitar ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, que continue:



a)
coordenando a cooperação entre os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização dos Estados Americanos (OEA) relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e suas esferas de competência, com vistas à aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração;



b)
mantendo as ligações necessárias com outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais, relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e suas esferas de competência, com vistas à aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração;



c)
solicitando, com a periodicidade que julgue apropriada, relatórios sobre as medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração às seguintes instâncias interamericanas e internacionais:




i.
órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério; e




ii.
outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério;



d)
procedendo à contínua avaliação do progresso alcançado na implementação da Declaração nos níveis nacional, sub-regional, regional e internacional, levando em conta as particularidades de cada sub-região e Estado, com a participação dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA, das organizações internacionais e sub-regionais pertinentes e, quando cabível, da sociedade civil que constem do Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia General;



e)
elaborando, em coordenação com os órgãos, organismos e entidades pertinentes da OEA, inclusive a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), entre outros, estratégias coordenadas e planos de ação integrados, relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica, de acordo com a Declaração sobre Segurança nas Américas;



f)
considerando em seus programas de trabalho e, quando for o caso, na elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados, as recomendações formuladas pelas conferências e reuniões especializadas do Sistema Interamericano relacionadas com o tema da segurança no Hemisfério; e



g)
considerando em seu trabalho relacionado com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica as contribuições da sociedade civil sobre este assunto, quando pertinente.


3.
Solicitar ao Conselho Permanente, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, que convoque uma reunião em 2006 para examinar a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas por parte dos Estados membros e para avaliar o progresso alcançado até esta data pela Comissão no tocante ao seguimento da Conferência Especial sobre Segurança em conformidade com o mandato constante do parágrafo 2 acima.


4.
Tomar nota do estabelecimento do Departamento de Segurança Multidimensional como parte dos esforços para fortalecer a capacidade da Secretaria-Geral, a fim de melhor servir os Estados membros e os órgãos políticos da Organização em matéria de segurança hemisférica.
5.
Tomar nota da análise e das deliberações sobre o vínculo jurídico-institucional entre a OEA e a Junta Interamericana de Defesa (JID), especialmente no que se refere à natureza, propósito, e funções da JID, refletidos no relatório da Presidência da Comissão de Segurança Hemisférica (CP/CSH-721/05), solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, conclua a análise e suas deliberações sobre o tema e prepare e aprove ad referendum da Assembléia Geral um Estatuto para a JID para substituir seu atual Regulamento e modificar sua estrutura básica e sua relação com a OEA, o mais tardar até 31 de dezembro de 2005.  O Conselho Permanente convocará um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral no prazo de seis meses seguintes à conclusão deste trabalho.

6.
Reiterar sua solicitação à Secretaria-Geral para que prepare um relatório sobre como os Estados membros podem apoiar os esforços, acordos e mecanismos para prevenir conflitos e solucionar pacificamente as controvérsias.


7.
Encarregar o Conselho Permanente de desenvolver as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


8.
Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), ao Presidente do Fórum Regional da Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN) e a outras organizações regionais pertinentes.


9.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução e que apresente as recomendações que julgue pertinentes.

AG/RES. 2118 (XXXV-O/05)
COMBATE AO DELITO DO TRÁFICO DE PESSOAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual sobre o Combate ao Delito do Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres, Adolescentes e Crianças nas Américas (CP/doc.4023/05);


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2019 (XXXIV-O/04), “Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente de mulheres, adolescentes e crianças”, AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04), “Luta contra o crime organizado transnacional no Hemisfério”, e AG/RES. 2040 (XXXIV-O/04), “Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas”; 

RECONHECENDO que, no âmbito do Grupo de Trabalho Encarregado dos Preparativos da Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, em sessão realizada em 10 de maio de 2005, os Estados resolveram que essa reunião aborde o estudo do tema de maneira integral e trate os três mandatos coincidentes sobre o tema, levando em conta todos os esforços da Organização contra a criminalidade organizada transnacional e, em particular, contra o tráfico de pessoas, especialmente de mulheres e crianças, de acordo com as resoluções mencionadas;


RECONHECENDO o valioso trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e os estudos por ela realizados sobre o tema de tráfico de pessoas, em especial sobre a prevenção e proteção às vítimas e a necessidade de que o tema do tráfico de pessoas, em especial mulheres e crianças, seja abordado de maneira coordenada entre todos os órgãos e entidades da OEA a fim de se alcançar uma perspectiva integral; e


LEVANDO EM CONTA as Conclusões e Recomendações da Reunião de Peritos Governamentais para Considerar a Conveniência de Elaborar um Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Transnacional Organizada, no âmbito da resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04), realizada na sede da OEA em 18 e 19 de abril de 2005,

RESOLVE:


1.
Reiterar a solicitação aos Estados membros para que considerem, conforme o caso, assinar e ratificar, ou ratificar a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo) e o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, que complementa esta Convenção, ou a eles aderir, e a que tomem as medidas nacionais necessárias para implementar esses instrumentos.


2.
Instar os Estados membros a que considerem, segundo o caso, assinar ou ratificar a Convenção Interamericana sobre o Tráfico Internacional de Menores.


3.
Renovar o mandato conferido ao Conselho Permanente para que convoque uma Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, antes do Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, com o propósito de estudar mecanismos de cooperação integral entre os Estados para assegurar a proteção e assistência às vítimas, a prevenção do delito e a punição de seus autores, tendo presente o respeito dos direitos humanos das vítimas.  Além disso, a reunião facilitará o intercâmbio de informação e experiências, o diálogo político e a cooperação entre os países de origem, trânsito e destino do tráfico de pessoas, bem como o estabelecimento ou melhoramento de registros estatísticos na matéria.

4.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio do Grupo de Trabalho Encarregado dos Preparativos da Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, convoque a CIM, o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), a Secretaria de Cúpulas das Américas, o Escritório de Direito e Programas Interamericanos, a Divisão de Turismo e Pequena Empresa, a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Departamento de Segurança Multidimensional e seu Escritório de Ameaças Internacionais e o Escritório de Educação, Ciência e Tecnologia, para que colaborem com as Nações Unidas, a OIM e outros organismos internacionais relacionados, a fim de contribuir para os trabalhos preparatórios com o objetivo de dar ao tratamento do tema uma perspectiva integral e inclusiva no âmbito da Convenção de Palermo.

5.
Determinar que, em matéria de aplicação e cumprimento da lei, este tema seja considerado pela Comissão Especial sobre Criminalidade Organizada Transnacional em colaboração, caso seja apropriado, com a CIM, o IIN e outros órgãos e entidades relevantes da Organização, considerando-se que o tráfico de pessoas é uma manifestação da criminalidade organizada transnacional, que implica aspectos sociais que devem ser abordados por meio de estratégias de prevenção e atendimento às vítimas.

6.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, bem como à próxima Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI).

7.
Encarregar o Secretário-Geral da Organização de prestar os serviços necessários para o desenvolvimento das ações previstas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2119 (XXXV-O/05)
PROMOÇÃO E FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO os relatórios do Conselho Permanente sobre o cumprimento das resoluções AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04) (CP/doc.4024/05 e CP/CISC-182/05) e do Secretário-Geral sobre a implementação da resolução AG/RES. 1993 (XXXIV-O/04) (CP/CISC-174/05);

LEVANDO EM CONTA o disposto na Carta da Organização dos Estados Americanos;

CONSCIENTE de que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece em seu preâmbulo “que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região” e estabelece que um dos propósitos essenciais da Organização é “promover e consolidar a democracia representativa respeitado o princípio da não-intervenção”;


REAFIRMANDO o compromisso dos Estados membros da Organização com a plena vigência e aplicação dos princípios e valores democráticos no Hemisfério, constantes da Carta da OEA e da Carta Democrática Interamericana;

RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana reafirmou que a promoção e proteção dos direitos humanos é condição fundamental para a existência de uma sociedade democrática e reconheceu a importância de continuar desenvolvendo e fortalecendo o Sistema Interamericano de Direitos Humanos para a consolidação da democracia;

CONSIDERANDO a Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas, na qual se reafirmou o compromisso hemisférico com a democracia e se reiterou o compromisso com a plena aplicação da Carta Democrática Interamericana, que constitui um elemento de identidade regional cuja projeção internacional é uma contribuição de nosso Hemisfério à comunidade de nações;

RECORDANDO que a Declaração sobre Segurança nas Américas reafirmou o compromisso  dos Estados com a plena observância da Carta Democrática Interamericana, seus valores, princípios e mecanismos e com o fortalecimento do sistema interamericano para a proteção dos direitos humanos e recomendou que as ações para promover a cultura democrática sejam tomadas em harmonia com as disposições da Carta Democrática Interamericana;


CONSCIENTE de que, na Declaração do México, os Ministros da Educação do Hemisfério reconhecem a importância de formar a consciência cultural e os valores democráticos nas presentes e futuras gerações, especialmente por meio da educação como meio chave para fortalecer as instituições democráticas;

TENDO PRESENTE o lema da Quarta Cúpula das Américas na Argentina, a realizar-se em 4 e 5 de novembro de 2005, em Mar del Plata, Argentina, “Criar Trabalho para Enfrentar a Pobreza e Fortalecer a Governabilidade Democrática”;

TENDO PRESENTE TAMBÉM a “Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã: Um Novo Compromisso de Governança para as Américas” [AG/DEC. 31 (XXXIII-O/03)]; 

REAFIRMANDO a solidariedade e a cooperação interamericana como uma forma efetiva de promover e fortalecer a governabilidade democrática nos respectivos países; e


ACOLHENDO o tema central deste Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, que se realiza, em Fort Lauderdale, “Concretização dos Benefícios da Democracia”,

RESOLVE:

1. Respaldar os Estados membros em seus esforços para fortalecer as instituições, os valores e as práticas democráticas, a governabilidade democrática, a luta contra a corrupção, o aprofundamento do Estado de Direito, a plena vigência dos direitos humanos e a redução da pobreza, da desigualdade e da exclusão social.

2. Reafirmar que a promoção e proteção dos direitos humanos é um requisito básico para que exista uma sociedade democrática e a importância de continuar desenvolvendo e fortalecendo o sistema de direitos humanos.

3. Convidar as organizações da sociedade civil a que continuem contribuindo ao  fortalecimento da governabilidade democrática no Hemisfério, mediante a promoção do respeito ao Estado de Direito e aos princípios, valores e práticas constantes da Carta Democrática Interamericana.

4. Apoiar os Estados membros em seus esforços para promover os princípios, valores e práticas democráticas constantes da Carta Democrática Interamericana em seus sistemas ou programas educacionais, de acordo com o ordenamento de cada país.

5. Reconhecer os avanços do Conselho Permanente e da Comissão Interamericana de Educação, com o apoio da Secretaria-Geral e as contribuições dos Estados membros, no desenho do Programa Interamericano de Educação em Valores e Práticas Democráticas, que será apresentado à Quarta Reunião de Ministros da Educação no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).

6. Renovar os seguintes mandatos conferidos ao Conselho Permanente a fim de:



a)
analisar os principais desafios à governabilidade democrática, em particular aqueles relacionados com o fortalecimento das instituições democráticas e a promoção do desenvolvimento econômico e social;



b)
realizar no primeiro semestre de cada ano uma sessão com a finalidade de examinar as atividades desenvolvidas pela Organização no ano calendário anterior para promover e fortalecer a democracia; e

c) realizar uma sessão sobre o papel dos partidos políticos como atores centrais da democracia, com o apoio da Secretaria-Geral e com a presença de representantes do Foro Interamericano sobre Partidos Políticos (FIAPP).

7. Encarregar a Secretaria-Geral, por intermédio do Departamento de Assuntos Democráticos e Políticos, de realizar as seguintes ações:



a)
coordenar as atividades e os programas dos diversos escritórios da Secretaria-Geral relacionados com a promoção da democracia, de acordo com os conteúdos da Carta Democrática Interamericana, a fim de melhorar a eficácia no cumprimento dos mandatos da agenda interamericana;


b)
intercambiar informação com o processo da Comunidade de Democracias e, em especial, promover o conhecimento da Carta Democrática Interamericana como uma contribuição hemisférica a essa Comunidade; e



c)
gerar iniciativas que sirvam para estudar e entender melhor o papel dos meios de comunicação na promoção e defesa da democracia.

8. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Escritório para a Promoção da Democracia e do Escritório para a Prevenção e Solução de Conflitos, conforme cabível:



a)
promova o desenvolvimento de ações que permitam aos governos e à sociedade civil um melhor conhecimento da Carta Democrática Interamericana e da agenda interamericana para a promoção e defesa da democracia;



b)
desenvolva, com as autoridades nacionais competentes dos Estados membros que o solicitem, programas para fortalecer a institucionalidade democrática, bem como os princípios, valores e práticas que a sustentam, enfocando os elementos essenciais e componentes fundamentais da democracia representativa;



c)
elabore o inventário anual de atividades relacionadas com a promoção da democracia para consideração do Conselho Permanente e inclua sugestões específicas para melhorar o impacto dessas ações;



d)
fortaleça a capacidade do FIAPP como mecanismo central de coordenação dos esforços nesta matéria e propor as ações necessárias para levar a cabo a Agenda Interamericana de Modernização e Reforma dos Sistemas de Partidos e dos Partidos Políticos, bem como para prestar assistência técnica aos Estados membros que o solicitarem para a formulação e implementação de reformas políticas que fortaleçam os sistemas de partidos, aumentem a transparência no financiamento da política e melhorem a capacidade dos partidos de exercer suas funções tanto no governo como na oposição;

e)
continue seus esforços para promover o diálogo político como mecanismo para o fortalecimento da governabilidade democrática, como instrumento de prevenção e solução de conflitos, bem como para a formulação de políticas públicas com o mesmo propósito; 

f)
apóie os Poderes Legislativos dos Estados membros em seus esforços de modernização e fortalecimento institucional, bem como na cooperação interparlamentar para o tratamento legislativo dos temas prioritários da agenda interamericana;

g)
leve em conta em suas atividades a contribuição que as tecnologias da informação e da comunicação podem fazer para o desenvolvimento de sociedades mais justas, abertas e democráticas;

h)
apresente relatórios semestrais sobre o progresso alcançado na execução de seu plano de trabalho;

i)
promova o exame da relação entre a governabilidade democrática e os processos de descentralização e fortalecimento dos níveis intermediários e locais mediante um seminário coordenado com as autoridades da Rede Interamericana de Alto Nível sobre Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão (RIAD) e com a participação de outras agências internacionais;

j)
desenvolva programas de formação e capacitação destinados a promover os princípios, valores e práticas da cultura democrática com base nos artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana;

k)
fortaleça suas iniciativas em matéria de observação e assistência técnica eleitoral, promovendo a cooperação horizontal;

l)
preste assistência ao Conselho Permanente, mantendo-o devidamente informado em matéria de prevenção e solução de conflitos;

m)
proporcione apoio técnico a missões especiais constituídas pelo Conselho Permanente em caso de crises políticas, por solicitação do Estado membro afetado, em conformidade com a Carta da OEA e a Carta Democrática Interamericana; e

n)
preste assistência aos Estados membros que o solicitem, no desenho e implementação de mecanismos de prevenção e solução de conflitos.

9.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Escritório para a Promoção da Democracia e do Escritório de Educação, Ciência e Tecnologia e outros, conforme cabível:



a)
continue desenvolvendo atividades e programas que ajudem os Estados membros na implementação dos mandatos do Processo de Cúpulas das Américas, em matéria de governabilidade democrática e desenvolvimento social;

b)
continue apoiando o Conselho Permanente e os Estados membros no desenho e execução do Programa Interamericano de Educação em Valores e Práticas Democráticas e seu plano de ação; e



c)
continue desenvolvendo programas de educação em democracia para jovens, como o Programa de Promoção da Liderança e da Cidadania Democrática, para fomentar iniciativas que promovam os valores democráticos entre a juventude nos Estados membros.


10.
Incentivar os Estados membros e instar todas as entidades do Sistema Interamericano, especialmente a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e a Secretaria-Geral, a que continuem colaborando para a eliminação de obstáculos para a participação plena das mulheres nos processos democráticos, segundo o artigo 28 da Carta Democrática Interamericana.


11.
Instar os Estados membros e Observadores Permanentes a que continuem contribuindo para o Fundo para o Fortalecimento da Democracia, o Fundo de Paz: Solução Pacífica de Controvérsias Territoriais e o Fundo Específico Permanente para Financiar Atividades Relacionadas com Missões de Observação Eleitoral da OEA.


12.
Assegurar-se de que as ações e programas propostos nesta resolução sejam levados a cabo de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


13.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2120 (XXXV-O/05)
APRESENTAÇÃO DOS CANDIDATOS E CANDIDATAS PARA CONSTITUIR

A COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS E

A CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos é constituída por destacadas personalidades da área de direitos humanos, que desenvolveram um sistema de proteção dos direitos para o Continente americano e consolidaram os mecanismos jurídicos necessários a sua efetiva proteção;


CONSIDERANDO que a defesa da pessoa humana e de seus direitos fundamentais é um dos princípios básicos sobre os quais se construiu a Organização dos Estados Americanos, conforme dispõe o artigo 3, alínea l, da Carta da Organização, que estabelece como um de seus princípios que os Estados americanos proclamam os direitos fundamentais da pessoa humana sem fazer distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo;


CONSIDERANDO TAMBÉM que a importância do respeito aos direitos humanos foi reafirmada com a aprovação da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, documento complementar à Carta da OEA, que reconhece que os direitos essenciais do homem não nascem do fato de ser nacional de determinado Estado, mas que têm como fundamento os atributos da pessoa humana, bem como que a proteção internacional dos direitos do homem deve constituir a orientação máxima do direito americano em evolução;


LEMBRANDO que como critérios básicos para assegurar a idoneidade do processo de escolha dos comissários ou comissárias devem ser considerados os requisitos estabelecidos no artigo 34 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, que dispõe que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos será constituída por sete membros, que deverão ser pessoas de autoridade moral comprovada e reconhecida competência na área de direitos humanos;


LEMBRANDO TAMBÉM que o artigo 52, inciso 1, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos dispõe que a Corte será constituída por sete juízes, nacionais dos Estados membros da Organização, eleitos a título pessoal entre juristas de comprovada autoridade moral e de reconhecida competência na área de direitos humanos, que reúnam as condições necessárias ao exercício das mais elevadas funções judiciais, em conformidade com a legislação do país do qual sejam nacionais ou do Estado que os proponha como candidatos; e


LEVANDO EM CONTA a necessidade de que sejam respeitadas as funções jurídicas desempenhadas pelas pessoas eleitas para servir como membros dos órgãos jurídicos e/ou de proteção dos direitos humanos da OEA, bem como de que seja assegurada a total independência, imparcialidade e integridade jurídica do processo de seleção para esses cargos,

RESOLVE:

1. Incentivar os Estados membros a que continuem a apresentar candidaturas à Comissão e à Corte Interamericanas de Direitos Humanos, levando em conta os requisitos estabelecidos nos artigos 34 e 52, inciso 1, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, no artigo 2 do Estatuto da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e no artigo 4 do Estatuto da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

2. Convidar os Estados membros a que considerem a possibilidade de empreender consultas com organizações da sociedade civil, a fim de contribuir para a apresentação dos melhores candidatos para ocupar os cargos na Comissão e na Corte Interamericanas de Direitos Humanos.

3. Solicitar à Secretaria-Geral que, ao ser apresentada uma candidatura a cargos nesses organismos, sejam publicados na página da Organização na Internet os respectivos currículos dos candidatos ou candidatas.

AG/RES. 2121 (XXXV-O/05)
ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA:  FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA 
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Presidente do Conselho Permanente sobre a implementação da resolução AG/RES. 2057 (XXXIV-O/04), “Acesso à informação pública:  Fortalecimento da democracia” (CP/doc.4025/05), apresentado em 11 de maio de 2005;


CONSIDERANDO que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos estabelece em seu artigo 13 que “toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão.  Esse direito compreende a liberdade de buscar, receber e difundir informações e idéias de toda natureza, sem consideração de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer outro processo de sua escolha”;


CONSIDERANDO TAMBÉM que o artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos inclui a liberdade “de procurar, receber e transmitir informações e idéias por quaisquer meios, independentemente de fronteiras”;


RECORDANDO que no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec em 2001, os governos se propõem a assegurar que as leis nacionais sejam aplicadas a todos de maneira eqüitativa, respeitando a liberdade de expressão e o acesso de todos os cidadãos à informação pública;


RESSALTANDO que a Carta Democrática Interamericana estipula, em seu artigo 4, que são componentes fundamentais do exercício da democracia a transparência das atividades governamentais, a probidade, a responsabilidade dos governos na gestão pública, o respeito dos direitos sociais e a liberdade de expressão e de imprensa;


CONSTATANDO que os Chefes de Estado e de Governo manifestaram na Declaração de Nuevo León que o acesso à informação em poder do Estado, com o devido respeito às normas constitucionais e legais, incluindo aquelas sobre privacidade e confidencialidade, é condição indispensável para a participação do cidadão e promove o respeito efetivo dos direitos humanos e que, neste sentido, se comprometeram também a dispor de marcos jurídicos e normativos, bem como das estruturas e condições necessárias para garantir o direito ao acesso à informação pública;


LEVANDO EM CONTA a adoção da Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã:  Um Novo Compromisso de Governança para as Américas [AG/DEC. 31 (XXXIII-O/03)], bem como a resolução AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03), “Programa de Governança Democrática nas Américas”;


CONSIDERANDO que a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) vem identificando e facilitando o acesso dos Estados membros às práticas do governo eletrônico, que facilitam a aplicação das tecnologias da informação e das comunicações aos processos governamentais;


CONSIDERANDO TAMBÉM que o Escritório para a Promoção da Democracia (OPD) vem apoiando os Estados membros no tratamento do tema do acesso à informação pública;


TOMANDO NOTA dos trabalhos realizados pela Comissão Jurídica Interamericana (CJI) sobre esse tema, em particular o documento Derecho de la información: acceso y protección de la información y datos personales en formato electrónico (CJI/doc.25/00 rev. 1);


RECONHECENDO que a meta de conseguir uma cidadania bem informada deve ser compatibilizada com outros objetivos do bem comum, como a segurança nacional, a ordem pública e a proteção da privacidade das pessoas, segundo as leis para tal fim aprovadas;


RECONHECENDO TAMBÉM que a democracia se fortalece com o pleno respeito à liberdade de expressão, ao acesso à informação pública e à livre divulgação das idéias e que todos os setores da sociedade, incluindo os meios de comunicação mediante a informação pública que divulgam aos cidadãos, podem contribuir para um ambiente de tolerância de todas as opiniões, propiciar uma cultura de paz e fortalecer a governabilidade democrática;


LEVANDO EM CONTA o importante papel que a sociedade civil pode desempenhar na promoção de um amplo acesso à informação pública;


TOMANDO NOTA da Declaração de Princípios sobre Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, bem como da Declaração Conjunta sobre Acesso à Informação do Relator Especial das Nações Unidas para a Liberdade de Opinião e Expressão, do Representante da Organização de Segurança e Cooperação na Europa para a Liberdade dos Meios de Comunicação e do Relator Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, adotada em 6 de dezembro de 2004;


TOMANDO NOTA TAMBÉM dos Relatórios apresentados pelo Relator Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre a situação do acesso à informação no Hemisfério de 2003 e 2004,

RECORDANDO as iniciativas adotadas pela sociedade civil no tocante ao acesso à informação pública, em particular a Declaração de Chapultepec, os Princípios de Johanesburgo, os Princípios de Lima e a Declaração do SOCIUS Peru 2003:  Acesso à Informação, bem como o Fórum Regional Acesso à Informação Pública : Desafios ao Direito à Informação Pública no Continente, realizado na cidade de Lima em 20 e 21 de janeiro de 2004,
RESOLVE:


1.
Reafirmar que toda pessoa tem a liberdade de buscar, receber, acessar e divulgar informações e que o acesso à informação pública é requisito indispensável ao próprio funcionamento da democracia.


2.
Instar os Estados a que respeitem e façam respeitar o acesso à informação pública para todas as pessoas e a que promovam a adoção de disposições legislativas e de outra natureza que forem necessárias para garantir seu reconhecimento e aplicação efetiva.


3.
Incentivar os Estados membros a que, de acordo com o compromisso assumido na Declaração de Nuevo León e com o devido respeito às normas constitucionais e legais, elaborem e/ou adaptem, se for o caso, os respectivos marcos jurídicos e normativos para proporcionar aos cidadãos amplo acesso à informação pública.


4.
Incentivar também os Estados membros a que, ao elaborarem ou adaptarem, conforme o caso, as respectivas estruturas jurídicas normativas, dêem à sociedade civil a oportunidade de participar nesse processo e instar os Estados membros a que, no momento de elaborar ou adaptar sua legislação nacional, levem em conta critérios de exceção claros e transparentes.


5.
Incentivar os Estados membros a que tomem as medidas necessárias, por meio das respectivas legislações nacionais e outros meios apropriados, para facilitar a disponibilidade dessas informações por meios eletrônicos ou por quaisquer outros meios que permitam um fácil acesso à informação pública.


6.
Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e o Escritório para a Promoção da Democracia (OPD) de:



a)
apoiar os esforços dos Estados membros que o solicitem na elaboração de legislação e mecanismos sobre o assunto do acesso à informação pública e da participação civil;



b)
prestar assistência ao Conselho Permanente na preparação da sessão especial mencionada no parágrafo dispositivo 11, a.


7.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que continue realizando estudos sobre a proteção dos dados pessoais com base na legislação comparada.


8.
Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão de continuar a incluir no Relatório Anual da CIDH um relatório sobre a situação do acesso à informação pública na região.


9.
Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos de efetuar um estudo sobre como o Estado pode garantir a todos os cidadãos o direito a buscar, receber e divulgar informação pública, com base no princípio de liberdade de expressão.


10.
Encarregar a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento de identificar novos recursos para apoiar os esforços dos Estados membros tendentes a facilitar o acesso à informação pública.


11.
Recomendar ao Conselho Permanente que:



a)
convoque uma sessão especial com a participação de peritos dos Estados membros e representantes da sociedade civil que leve a promover, divulgar e trocar experiências e conhecimentos a respeito do acesso à informação pública e sua relação com a participação civil; 



b)
solicite à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) que, a partir do relatório da sessão especial e levando em conta o relatório do Presidente do Conselho Permanente sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 2057 (XXXIV-O/04), elabore um documento de base sobre as melhores práticas e o desenvolvimento de abordagens comuns ou diretrizes para aumentar o acesso à informação pública; e



c)
solicite à Secretaria-Geral que promova a realização de seminários, workshops ou outros eventos destinados a promover entre os cidadãos e a administração pública o acesso à informação pública.


12.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, que será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
AG/RES. 2122 (XXXV-O/05)
PROGRAMA DE GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA NAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos reconhece que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região e que um dos propósitos essenciais da Organização é, entre outros, a erradicação da extrema pobreza;

CONSIDERANDO que a Carta Democrática Interamericana reafirmou o compromisso dos governos das Américas com a promoção e consolidação da democracia e que a democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e se reforçam mutuamente;

LEVANDO EM CONTA que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Cúpula Extraordinária das Américas em janeiro de 2004, adotaram a Declaração de Nuevo León, na qual reafirmam que o bem-estar de nossos povos requer a consecução de três objetivos estreitamente vinculados e interdependentes: crescimento econômico com eqüidade para reduzir a pobreza, desenvolvimento social e governabilidade democrática;

TENDO PRESENTE:


A Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã:  Um Novo Compromisso de Governança para as Américas [AG/DEC. 31 (XXXIII-O/03)]; e


Que, em conformidade com a resolução AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04), se encarregou o Conselho Permanente de definir o Programa de Governabilidade Democrática nas Américas, com o apoio do Escritório para a Promoção da Democracia e do Escritório de Educação, Ciência e Tecnologia da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral,

RESOLVE:

1. Reiterar o compromisso dos Estados membros da Organização com a plena vigência e aplicação no Hemisfério dos princípios e valores democráticos constantes da Carta Democrática Interamericana e outros instrumentos pertinentes, bem como com a busca dos mecanismos para seu pleno desenvolvimento.

2. Reafirmar o conteúdo da Declaração de Nuevo León, especialmente com relação à governabilidade democrática.

3.
Adotar o Programa de Governabilidade Democrática nas Américas (CP/CISC-152/05 rev. 4) e solicitar ao Conselho Permanente que instrua o Escritório para a Promoção da Democracia do Departamento de Assuntos Democráticos e Políticos a, em coordenação com outras áreas da Secretaria-Geral, elaborar detalhadamente um Plano de Trabalho Anual que inclua os resultados comensuráveis e reconheça as limitações de recursos, e que solicite aos órgãos, organismos e entidades da Organização levar em consideração em seus respectivos planos de ação as atividades constantes do Programa.

4.
Incumbir o Conselho Permanente de buscar, com o apoio da Secretaria-Geral, as contribuições financeiras voluntárias necessárias para a execução do plano de trabalho acima mencionado.


5.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2123 (XXXV-O/05)
PROMOÇÃO DA RESPONSABILIDADE SOCIAL

DAS EMPRESAS NO HEMISFÉRIO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO sua resolução AG/RES. 2013 (XXXIV-O/04), “Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério”, e reiterando a importância de todos seus considerandos;

CONSIDERANDO:


Que, em cumprimento da resolução AG/RES. 2013 (XXXIV-O/04), o Conselho Permanente e a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) realizaram uma reunião conjunta na qual o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) informou sobre os resultados das Conferências Interamericanas sobre Responsabilidade Social da Empresa realizadas no Panamá em 2003 e México em 2004, bem como sobre os preparativos da Conferência que será realizada no Chile em setembro de 2005.  Além disso, que a Secretaria-Geral da OEA informou sobre as atividades que está realizando sobre este tema, e foram feitas apresentações por representantes de organizações líderes no campo da promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério; e


A inclusão de uma seção sobre responsabilidade social das empresas no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas,

RESOLVE:

1. Reconhecer as realizações alcançadas pela Segunda Conferência Interamericana de Responsabilidade Social das Empresas: “Da Palavra à Ação” realizada na Cidade do México de 26 a 28 de setembro de 2004, da qual participaram especialistas internacionais em diversos campos relacionados com a responsabilidade social, bem como líderes sindicais, empresários, representantes de governo e da sociedade civil, criando uma importante plataforma de diálogo e intercâmbio de experiências para avançar na implementação de políticas de responsabilidade social e ambiental.

2. Tomar nota da realização da Terceira Conferência Interamericana sobre Responsabilidade Social da Empresa em Santiago, Chile, de 25 a 27 de setembro de 2005 e incentivar a participação dos Estados membros.  Ademais, instruir a Secretaria-Geral a que participe desse evento, realizando posteriormente o relatório correspondente, convidando representantes do Banco Interamericano de Desenvolvimento para que informem sobre os resultados dessa Conferência.

3.
Instar os Estados membros a que apóiem os programas e iniciativas de promoção da responsabilidade social das empresas por meio de princípios e diretrizes reconhecidos internacionalmente, levando em conta as iniciativas de cooperação do setor privado, tal como, associações empresariais, sindicatos, instituições acadêmicas e organizações da sociedade civil.

4.
Incentivar os Estados membros a desenvolver, promover e propiciar uma maior divulgação de informação, intercâmbio de experiências e informação, treinamento e conscientização em matéria de responsabilidade social das empresas.  Encorajá-los também a que facilitem uma adequada participação e cooperação do setor privado, das associações empresariais, dos sindicatos, das instituições acadêmicas e das organizações da sociedade civil nestes esforços.


5.
Sugerir ao Conselho Permanente que realize uma reunião anual no âmbito da OEA para intercambiar informação sobre os programas, iniciativas e avanços alcançados nos países na aplicação de políticas e medidas que promovam a responsabilidade social das empresas.  Essa sessão deverá contar com a participação dos atores mencionados no parágrafo dispositivo 4 desta resolução.


6.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), acompanhar os esforços do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e de outros organismos internacionais e contribuir com o intercâmbio de informações e formulação de capacidades, de forma que os Estados membros estejam em condições de promover a responsabilidade social da própria comunidade empresarial.


7.
Recomendar aos Estados membros que participem ativamente das negociações que se estão desenvolvendo na Organização Internacional para a Padronização tendentes à criação de um padrão de responsabilidade social das empresas (ISO 26000).


8.
Recomendar aos Estados membros que tomem conhecimento dos princípios voluntários e diretrizes internacionais existentes, bem como das iniciativas do setor privado, a fim de promover a responsabilidade social das empresas e, de acordo com as circunstâncias, apoiar tais princípios voluntários e diretrizes internacionais, bem como as iniciativas do setor privado.


9.
Encarregar a Secretaria-Geral de, com os recursos externos que possam ser mobilizados, apoiar o disposto nos parágrafos dispositivos 4 e 7 desta resolução.

10.
Recomendar aos Estados membros que levem em conta os resultados da Terceira Conferência Interamericana sobre Responsabilidade Social da Empresa na elaboração do Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas.

AG/RES. 2124 (XXXV-O/05)
PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER

E DA EQÜIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Secretário-Geral sobre a implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (CP/doc.4005/05);

TENDO PRESENTE:


Que o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), adotado mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), tem como estratégia decisiva a integração da perspectiva de gênero para atingir a meta final de promover e proteger os direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero e para alcançar a igualdade de direitos e oportunidades entre mulheres e homens;


As resoluções AG/RES. 1777 (XXXI-O/01), AG/RES. 1853 (XXXII-O/02), AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2023 (XXXIV-O/04), mediante as quais a Assembléia Geral recebeu os sucessivos relatórios do Secretário-Geral referentes à aplicação do Programa e adotou mandatos para sua implementação;


O compromisso assumido pela Organização dos Estados Americanos, de facilitar a integração de uma perspectiva de gênero no trabalho de seus órgãos, organismos e entidades, desenvolver programas de capacitação e divulgação de informação sobre os direitos humanos da mulher, bem como de apoiar os governos na compilação e divulgação sistemática de dados estatísticos desdobrados por sexo;


O apoio concedido ao PIA pelos Chefes de Estado e de Governo no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas e a necessidade de continuar promovendo iniciativas tendentes à integração da perspectiva de gênero no processo preparatório da Quarta Cúpula das Américas, a ser realizada na Argentina, em novembro de 2005;


O papel da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) como órgão técnico assessor do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), em todos os aspectos da eqüidade e igualdade de gênero, e a importância da CIM no seguimento das recomendações relevantes da Cúpula na preparação da Quarta Cúpula das Américas;


O destacado trabalho da CIM como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre a eqüidade e igualdade de gênero, assim como na cooperação entre a OEA e os diferentes organismos e entidades regionais e sub-regionais e na implementação de recomendações para impulsionar a integração setorial da perspectiva de gênero nas áreas do trabalho, justiça, educação e ciência e tecnologia;


O projeto de integração da perspectiva de gênero da OEA, levado a cabo em coordenação com a CIM, e os avanços em 20 órgãos, organismos e entidades no tocante à integração da perspectiva de gênero em suas respectivas áreas;


A Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em Monterrey, em 2004, em que os Chefes de Estado e de Governo reiteraram “que a atribuição de poderes à mulher, sua participação plena e igualitária no desenvolvimento de nossas sociedades e sua igualdade de oportunidades no exercício da liderança são fundamentais para a redução da pobreza, a promoção da prosperidade econômica e social e o desenvolvimento sustentável centrado no ser humano” e reafirmaram igualmente seu compromisso de continuar promovendo a eqüidade e igualdade de gênero e os mandatos das Cúpulas das Américas nesta matéria; e


A resolução CIM/RES. 230 (XXXII-O/04), “Gênero e acesso ao trabalho decente para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática”,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do quinto relatório do Secretário-Geral sobre a aplicação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero apresentado em cumprimento à resolução AG/RES. 2023 (XXXIV-O/04), e instá-lo a que continue prestando-lhe pleno apoio.


2.
Reafirmar seu apoio ao trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre eqüidade e igualdade de gênero e promoção dos direitos humanos da mulher, e continuar apoiando seus esforços de:



a)
seguimento e implementação do Programa Interamericano, inclusive a coordenação dos preparativos da primeira reunião do Foro Interinstitucional sobre Eqüidade e Igualdade de Gênero (FIEIG); e



b)
implementação de atividades e programas para a integração da perspectiva de gênero nos resultados que emanem das reuniões ministeriais de trabalho, justiça, educação e ciência e tecnologia.


3.
Reiterar ao Conselho Permanente que, no cumprimento dos mandatos recebidos desta Assembléia, das Cúpulas das Américas e do Programa Interamericano:



a)
continue seus esforços para integrar a perspectiva de gênero em suas resoluções, atividades e iniciativas, de modo a assegurar que as mesmas beneficiem mulheres e homens de maneira igualitária e eqüitativa, aproveitando a experiência da CIM;



b)
considere incrementar os recursos destinados à CIM no orçamento-programa, para habilitá-la a exercer plenamente os seus mandatos.


4.
Exortar os Estados membros a que:



a)
continuem seus esforços no sentido de desenvolver políticas públicas, fortalecer mecanismos institucionais para o avanço da mulher e garantir o cumprimento das leis que promovam os direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero, inclusive a igualdade de oportunidades entre mulheres e homens, em todos os níveis;



b)
coletem e analisem dados desagregados por sexo em todos os setores da economia, a fim de entender melhor e abordar o impacto diferenciado da liberalização do comércio entre mulheres e homens;



c)
analisem e criem programas de apoio que levem em conta o impacto diferenciado que as políticas macroeconômicas exercem sobre as mulheres e os homens e que possam contribuir para que estas gerem impactos positivos, bem como ajudem a mitigar o possível impacto negativo sobre populações específicas, inclusive, entre outras, as mulheres que possam ser afetadas de maneira desproporcional em razão do seu papel socioeconômico;



d)
integrem considerações sobre o impacto de gênero ao desenvolverem suas políticas nacionais e posições relacionadas com as negociações de acordos comerciais bilaterais e regionais, e incluam a eqüidade e igualdade de gênero como tema prioritário nas estratégias de desenvolvimento da capacidade comercial nos níveis nacional e regional; e



e)
incentivem a diversificação de oportunidades de emprego oferecidas à mulher e desenvolvam e fortaleçam políticas e programas que ajudam a mulher a beneficiar-se do comércio como meio para ajudar a combater a pobreza e promover o desenvolvimento eqüitativo e sustentável no Hemisfério.


5.
Instar o Secretário-Geral a que:



a)
continue a promover a integração da perspectiva de gênero em todos os programas e políticas da Organização, impulsionando atividades de seguimento e apoio no contexto do Programa de Capacitação em Análise de Gênero da OEA, especialmente para novos funcionários, e de treinamento de instrutores;



b)
reitere aos órgãos, organismos e entidades da Organização a solicitação no sentido de que incluam, em seus relatórios anuais à Assembléia Geral, informação sobre seus esforços para integrar a perspectiva de gênero em suas políticas, programas, projetos e atividades;



c)
trabalhe com a CIM para assegurar a integração da perspectiva de gênero no desenvolvimento dos programas e ações de todos os órgãos, organismos e entidades da Organização;



d)
convoque a Primeira Reunião do Foro Interinstitucional sobre Eqüidade e Igualdade de Gênero (FIEIG); e



e)
informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, em coordenação com a CIM, sobre a execução do Programa Interamericano e desta resolução pelos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano.

AG/RES. 2125 (XXXV-O/05)
ESTUDO SOBRE OS DIREITOS E O ATENDIMENTO DAS PESSOAS

SUBMETIDAS A QUALQUER FORMA DE DETENÇÃO E RECLUSÃO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o capítulo sobre este tema constante do Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4376/05 add. 3), bem como suas resoluções AG/RES. 1897 (XXXII-O/02), AG/RES. 1927 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2037 (XXXIV-O/04);

LEVANDO EM CONTA:


Que, no Sistema Interamericano, os Estados membros da OEA se comprometem a respeitar e proteger os direitos humanos das pessoas que foram privadas da liberdade, incluindo todos os direitos aplicáveis estabelecidos na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, bem como os estabelecidos em todos os outros instrumentos de direitos humanos dos quais sejam parte;


Que, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), continuaram as consultas aos Estados membros sobre o tema e que vários deles responderam ao questionário elaborado para esse efeito (CP/CAJP-1853/01 rev. 1);


As conclusões e recomendações da Quarta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-IV), que incluíram uma proposta de elaborar um documento que resguarde os direitos fundamentais das pessoas detidas (REMJA-IV/doc.24/02 rev. 2);


As conclusões e recomendações da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V), constantes de seu Relatório Final (REMJA-V/doc.9/04) e, em particular, a recomendação aos Estados de incentivar “a modernização da infra-estrutura carcerária e o aprofundamento das funções de reabilitação e reinserção social do individuo, por meio do melhoramento das condições de privação da liberdade e do estudo de novos padrões penitenciários”;


As recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados Membros da OEA (GAPECA/doc.4/03), realizada em Washington, D.C., em 16 e 17 de outubro 2003; e


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fortalecimento pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Relatoria Especial sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade, mediante a designação de um Relator Especial,

RESOLVE:

1. Instar os Estados membros a que cumpram, em qualquer circunstância, as obrigações internacionais aplicáveis de respeitar os direitos humanos das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, incluindo os direitos estabelecidos na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, bem como os estabelecidos em todos os outros instrumentos de direitos humanos dos quais sejam parte.

2.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a estudar o tema relativo aos direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, em colaboração com os órgãos e entidades competentes do Sistema Interamericano e levando em conta as Conclusões e Recomendações da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas constantes do Relatório Final da Reunião (REMJA-V/doc.9/04), bem como o Relatório da Primeira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA (GAPECA/doc.4/03).


3.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que respondam com a brevidade possível ao questionário:  “Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão” (CP/CAJP-1853/01 rev. 1).


4.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que informe sobre a situação em que se encontram as pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão no Hemisfério e que, com base nos trabalhos por ela realizados sobre o tema, compile os parâmetros regionais e universais sobre políticas de detenção e reclusão nos Estados membros, e que se refira aos problemas e boas práticas observados.


5.
Expressar felicitações e reconhecimento aos Estados membros que convidaram o Relator Especial da Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre os Direitos das Pessoas Privadas da Liberdade a visitar seus países, inclusive seus centros de detenção, e incentivar todos os Estados membros a que facilitem essas visitas.


6.
Fazer um apelo aos Estados membros para que considerem alocar maiores recursos à CIDH, a fim de que apóie o eficaz cumprimento do mandato de seu Relator Especial sobre os Direitos das Pessoas Privadas da Liberdade.


7.
Reiterar ao Conselho Permanente que, com base nos resultados dos debates e estudos efetuados, entre outros, as contribuições da CIDH, considere a possibilidade de elaborar uma Declaração Interamericana sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, com vistas a fortalecer os padrões internacionais já existentes na matéria.  Com este fim, o tema deverá ser considerado no âmbito da Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias a realizar-se como mandato da REMJA-V e na qual deverão participar peritos nacionais em direitos humanos.


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
AG/RES. 2126 (XXXV-O/05)
PREVENÇÃO DO RACISMO E DE TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA E CONSIDERAÇÃO DA ELABORAÇÃO DE UM PROJETO DE

CONVENÇÃO INTERAMERICANA
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4376/05 add. 3), assim como as resoluções AG/RES. 1712 (XXX-O/00), AG/RES. 1774 (XXXI-O/01), AG/RES. 1905 (XXXII-O/02), AG/RES. 1930 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2038 (XXXIV-O/04);


REAFIRMANDO o compromisso determinado da Organização dos Estados Americanos com a erradicação do racismo e de todas as formas de discriminação e intolerância, e a convicção de que tais atitudes discriminatórias representam a negação de valores universais como os direitos inalienáveis e invioláveis da pessoa humana e dos propósitos, princípios e garantias previstos na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Carta Democrática Interamericana e na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial;


CONSCIENTE de que os princípios da igualdade e da não-discriminação reconhecidos nos artigos 3, l e 45, a da Carta da Organização dos Estados Americanos, no artigo 2 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, no artigo II da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, no artigo 1 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e no artigo 9 da Carta Democrática Interamericana consagram o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais sem distinção alguma por motivo de raça, cor, nacionalidade, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, propriedade, nascimento ou qualquer outra condição;


PROFUNDAMENTE CONSTERNADA pelo aumento geral em diversas partes do mundo dos casos de intolerância e violência contra membros de muitas comunidades religiosas, incluídos os motivados por islamofobia, anti-semitismo e cristianofobia;


RECONHECENDO a existência de grupos de pessoas que são vítimas de manifestações tradicionais e contemporâneas de racismo, discriminação e intolerância;


RECORDANDO a Vigésima Oitava Sessão Especial da Assembléia Geral das Nações Unidas, realizada em 24 de janeiro de 2005, convocada a pedido, entre outros, de 28 Estados membros da Organização dos Estados Americanos, que marcou o 60º aniversário da liberação dos campos de extermínio nazistas;


TENDO EM VISTA que a Declaração e Plano de Ação da Conferência Regional das Américas, realizada em Santiago, Chile, em dezembro de 2000, em preparação à Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Todas as Formas Conexas de Intolerância, celebrada em Durban, na África do Sul, em 2001 reconhece, em seu preâmbulo, que “o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância ainda persistem nas Américas, apesar dos esforços realizados pelos Estados da região, e continuam sendo causas de sofrimentos, desvantagens, violência, assim como de outras violações graves dos direitos humanos, que devem ser combatidos por todos os meios disponíveis como assunto de máxima prioridade”;


RECORDANDO o relatório da Comissão Jurídica Interamericana sobre a elaboração de projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, incluído em seu relatório anual correspondente a 2001 (CP/doc.3545/02);


RECORDANDO TAMBÉM o estudo “Sistema Judicial e Racismo contra Afrodescendentes” (CP/doc.3845/04 corr. 1), elaborado pelo Centro de Estudos da Justiça das Américas, em cumprimento a mandato previsto na resolução AG/RES. 1930 (XXXIII-O/03);


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da decisão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em seu 122º período de sessões, de instituir a Relatoria Especial sobre os Direitos dos Afrodescendentes e sobre a Discriminação Racial; e


TENDO PRESENTE que a resolução AG/RES. 2038 (XXXIV-O/04) encarregou o Conselho Permanente de continuar abordando, como assunto prioritário, o tema da prevenção, combate e erradicação do racismo e todas as formas de discriminação e intolerância,

RESOLVE:


1.
Incumbir o Conselho Permanente de instituir um grupo de trabalho encarregado de receber contribuições das delegações dos Estados membros, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Jurídica Interamericana (CJI), do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA), de órgãos, organismos e entidades interessados desta Organização, bem como das Nações Unidas e de organizações regionais, representantes dos povos indígenas, empresários e grupos trabalhistas e de organizações da sociedade civil, com vistas à elaboração, por parte do grupo de trabalho, de um projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância.


2.
Solicitar ao CEJA que, em complementação ao documento intitulado “Sistema Judicial e Racismo contra Afrodescendentes” (CP/doc.3845/05 corr. 1), realize, no âmbito de seu mandato e de acordo com os recursos disponíveis, um estudo sobre o tratamento dado pelos sistemas judiciais das Américas aos povos indígenas e aos migrantes, incluindo uma menção às diversas formas de discriminação que afetam os países do Hemisfério conforme foram abordadas na Declaração da Conferência Regional das Américas de Santiago, com especial ênfase nos seguintes aspectos:


a)
a forma como os tribunais, em suas práticas e jurisprudências, reconhecem e aplicam as normas internacionais e domésticas relativas aos direitos humanos;


b)
a presença de minorias e de indígenas no desempenho de funções no Poder Judiciário, Defensoria Pública e Promotoria de Justiça dos Estados;


c)
indicadores percentuais e análise sobre a presença de indígenas e migrantes na população carcerária dos Estados;



d)
indicadores percentuais e análise sobre presença de indígenas e migrantes no universo de pessoas processadas, julgadas e condenadas pelos sistemas judiciais dos Estados;



e)
as normativas internas na defesa dos direitos dos povos indígenas e migrantes;



f)
o tratamento dado pelos tribunais aos trabalhadores migrantes documentados e indocumentados quando estes sejam acusados ou réus em processos criminais, com especial atenção às possíveis diferenças no tratamento dado a uns e outros e a ambos os grupos em comparação com nacionais do respectivo Estado;



g)
o tratamento dado pelos tribunais aos migrantes documentados e indocumentados em relação às questões laborais e de seguridade social; e



h)
a disponibilidade e o grau de eficácia dos recursos judiciais para solucionar questões relacionadas ao status migratório.


3.
Solicitar ao CEJA que encaminhe esses estudos ao Conselho Permanente, assim como ao Grupo de Trabalho mencionado no parágrafo dispositivo 1 desta resolução e à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


4.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que respondam ao pedido de informação formulado pela CIDH sobre as respectivas legislações nacionais referentes à adoção de políticas de promoção da igualdade ou de ação afirmativa.


5.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que apresente as conclusões do estudo a que se refere o parágrafo dispositivo 3 da resolução AG/RES. 1930 (XXXIII-O/03) relativo às legislações dos Estados membros que tratam da adoção de políticas de promoção da igualdade ou de ação afirmativa.


6.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que, no marco dos instrumentos jurídicos interamericanos e internacionais vigentes, continue prestando a devida atenção aos problemas gerados pelas manifestações de racismo, discriminação e intolerância nas Américas e que continue intensificando o diálogo e a cooperação com o Relator Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre as Formas Contemporâneas de Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Formas Conexas de Intolerância, informando oportunamente o Conselho Permanente a respeito dessa cooperação.


7.
Convidar os órgãos, organismos e entidades da Organização, incluindo a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a que preparem contribuições sobre a prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância e a que preparem contribuições sobre a consideração da elaboração de um projeto de convenção interamericana, para a consideração do Grupo de Trabalho.


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que instrua o Grupo de Trabalho a que:



a)
continue abordando, como assunto prioritário, o tema da prevenção, combate e erradicação do racismo e todas as formas de discriminação e intolerância; e



b)
convoque uma Sessão Especial do Grupo de Trabalho de reflexão e discussão sobre a natureza de uma futura Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, destinada a aperfeiçoar o grau de proteção dos seres humanos contra atos dessa natureza, com vistas a fortalecer os padrões internacionais atualmente vigentes e que leve em conta as formas e fontes de racismo, discriminação e intolerância no Hemisfério, bem como as manifestações não previstas nos instrumentos existentes sobre a matéria.  Seriam convidados a participar da sessão especial:  especialistas governamentais, representantes de organismos especializados do Sistema Interamericano e outros sistemas regionais, membros de organismos e agências especializadas da Organização das Nações Unidas e representantes de organizações não-governamentais.


9.
Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento a esta resolução, a qual será executada com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos e de apresentar a esta Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2127 (XXXV-O/05)
PROMOÇÃO E RESPEITO DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1270 (XXIV-O/94), AG/RES. 1335 (XXV-O/95), AG/RES. 1408 (XXVI-O/96), AG/RES. 1503 (XXVII-O/97), AG/RES. 1565 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1619 (XXIX-O/99), AG/RES. 1706 (XXX-O/00), AG/RES. 1770 (XXXI-O/01),  AG/RES. 1771 (XXXI-O/01), AG/RES. 1900 (XXXII-O/02), AG/RES. 1904 (XXXII-O/02), AG/RES. 1929 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1944 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2052 (XXXIV-O/04);


RECORDANDO TAMBÉM que, em conformidade com a Carta da Organização dos Estados Americanos e tendo presentes todas as disposições aplicáveis do Direito Internacional Humanitário e do direito dos direitos humanos, os direitos humanos e liberdades fundamentais devem ser sempre respeitados, inclusive nas situações de conflito armado;


CONSTERNADA pelas persistentes violações do Direito Internacional Humanitário que ocorrem no mundo;


PROFUNDAMENTE PREOCUPADA pelos sofrimentos de todas as vítimas dos conflitos armados e outras situações de violência interna;


CONSCIENTE da necessidade de fortalecer o respeito das normas do Direito Internacional Humanitário, mediante sua aceitação, sua divulgação e a adoção de medidas destinadas a assegurar sua aplicação no nível nacional;


CONSCIENTE TAMBÉM da necessidade de que os Estados evitem a impunidade e submetam à justiça os responsáveis pelos crimes de guerra e de lesa-humanidade, bem como de outras violações graves do Direito Internacional Humanitário;


RECORDANDO que é obrigação de todos os Estados respeitar e assegurar que sejam respeitadas em todas as circunstâncias as Convenções de Genebra de 1949 e, daqueles Estados que são Partes, as normas contidas em seus Protocolos Adicionais de 1977, bem como as demais normas e princípios gerais estabelecidos no Direito Internacional Humanitário;


RESSALTANDO que este ano se observa o Vigésimo Quinto Aniversário da Convenção de 1980 sobre Proibições ou Restrições do Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indiscriminados;


RECORDANDO que o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional tipifica crimes de guerra, crimes de lesa-humanidade e crimes de genocídio que seus Estados Partes se comprometeram a não deixar sem punição;


RECONHECENDO com satisfação a Declaração e o Plano de Ação adotados pela Cúpula de Nairóbi para um Mundo Livre de Minas, realizada em Nairóbi, Quênia, de 29 de novembro a 3 de dezembro de 2004;


TOMANDO NOTA do Cinqüentenário da Convenção de 1954 para a Proteção dos Bens Culturais em Caso de Conflito Armado, celebrado em San Salvador de 21 a 23 de junho de 2004;


EXPRESSANDO sua satisfação pela cooperação entre a Organização dos Estados Americanos o Comitê Internacional da Cruz Vermelha no âmbito da promoção do respeito ao Direito Internacional Humanitário e dos princípios que sustentam esse direito, evidenciada pela organização conjunta da “Reunião regional sobre a adequação do Direito Penal Nacional aos tratados de Direito Internacional Humanitário”, realizada na Cidade do México, em 7 e 8 de dezembro de 2004; e


EXPRESSANDO TAMBÉM sua satisfação pela realização na sede da Organização em 1º de abril de 2005, de uma “Sessão de Trabalho sobre as Medidas Adequadas que os Estados Devem Tomar para Cooperar com o Tribunal Penal Internacional na Investigação, Processo e Punição dos Responsáveis por Crimes de Guerra, Lesa-Humanidade e Genocídio e Delitos contra a Administração de Justiça do Tribunal Penal Internacional”, e de uma “Sessão Especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para a Promoção e o Respeito do Direito Internacional Humanitário”,

RESOLVE:

1. Instar os Estados membros e todas as partes envolvidas em conflito armado a que respeitem suas obrigações derivadas do Direito Internacional Humanitário, inclusive as que se referem à proteção da população civil e ao tratamento devido aos prisioneiros de guerra.

2. Exortar os Estados membros da Organização que ainda não o fizeram a que considerem tornar-se partes dos seguintes tratados:

a) a Convenção de Haia de 1954 para a Proteção de Bens Culturais em Caso de Conflito Armado e seus Protocolos de 1954 e de 1999;



b)
a Convenção de 1972 sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Armazenamento de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e Sua Destruição;



c)
os Protocolos I e II de 1977, adicionais às Convenções de Genebra de 1949, e que considerem fazer a declaração contemplada no artigo 90 do Protocolo I;



d)
a Convenção de 1980 sobre Proibições ou Restrições do Emprego de Certas Armas Convencionais que Podam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indiscriminados, incluindo a emenda aprovada em 2001 a seu artigo 1 e seus cinco Protocolos;



e)
a Convenção de 1989 sobre os Direitos da Criança e seu Protocolo Facultativo de 2000 sobre o Envolvimento de Crianças em Conflitos Armados;



f)
a Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Estocagem e Uso de Armas Químicas e sobre a Destruição das Armas Químicas Existentes no Mundo, 1993;



g)
a Convenção de 1997 sobre a Proibição do Emprego, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição;

h)
a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), de 1997;

i)
o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional de 1998; e



j)
a Convenção sobre Segurança do Pessoal das Nações Unidas de 1994.


3.
Instar os Estados membros a que adotem as medidas legislativas e administrativas necessárias para pôr em prática os instrumentos de Direito Internacional Humanitário dos quais sejam Partes, com especial atenção às seguintes obrigações, conforme sejam aplicáveis:



a)
suprimir os crimes de guerra em conformidade com o disposto pelas Convenções de Genebra de 1949 e seu Protocolo Adicional I de 1977 quanto à tipificação dos crimes, à jurisdição universal e à responsabilidade do superior, sem distinção entre os conflitos armados internacionais e internos;



b)
cooperar plenamente com o Tribunal Penal Internacional, em particular com relação à investigação e ao processo dos crimes da esfera de sua competência;



c)
regulamentar o uso e a proteção dos emblemas da cruz vermelha e da meia lua vermelha e punir os abusos em conformidade com as Convenções de Genebra de 1949 e seus dois Protocolos Adicionais de 1977;



d)
divulgar as regras do Direito Internacional Humanitário, especialmente por meio de sua inclusão nos programas de instrução militar;


e)
adotar as medidas adequadas para prevenir que pessoas desapareçam com relação a um conflito armado ou outra situação de violência armada, esclarecer a sorte dos que desapareceram e atender às necessidades dos familiares;



f)
proteger os bens culturais contra os efeitos dos conflitos armados, inclusive violência interna, por meio, entre outros, da identificação, do registro e da sinalização desses bens;



g)
proibir o recrutamento de crianças menores de 18 anos nas forças armadas ou grupos armados, bem como sua participação nas hostilidades de acordo com o Protocolo Facultativo da Convenção sobre os Direitos da Criança sobre o Envolvimento de Crianças em Conflitos Armados;



h)
prevenir e reprimir qualquer atividade proibida aos Estados Partes na Convenção sobre a Proibição do Emprego, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição, de 1997, cometida por pessoas ou em território sob sua jurisdição ou controle; e



i)
determinar, no momento de estudar, desenvolver, adquirir e adotar novas armas ou novos meios ou métodos de guerra, se seu emprego seria contrário ao Direito Internacional Humanitário e, em tal caso, não incorporá-los ao uso das forças armadas, nem fabricá-los para tais fins.


4.
Instar os Estados membros a que dêem a maior divulgação possível às regras do Direito Internacional Humanitário, em particular por meio de sua inclusão nas doutrinas e nos manuais militares, bem como entre toda a população civil.

5.
Convidar os Estados Partes do Estatuto de Roma a que tipifiquem em suas legislações penais os crimes previstos por esse tratado.

6.
Instar todas as partes em um conflito armado a que adotem medidas especiais para proteger as mulheres e as meninas da violência por razão de gênero, particularmente pela violação e outras formas de abusos sexuais, e todas as demais formas de violência em situações de conflito armado.

7.
Instar os Estados membros a que continuem apoiando o trabalho dos comitês ou comissões nacionais encarregados da divulgação e da aplicação do Direito Internacional Humanitário e instar os Estados onde estes não existirem a que considerem estabelecer tais órgãos, com o apoio do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV).


8.
Instar os Estados membros a que considerem a adoção das medidas apropriadas no nível nacional para abordar as graves conseqüências humanitárias que representa a disponibilidade de armas sem controle, a que incluam a promulgação de leis nacionais destinadas a reforçar o controle da fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo e outros materiais relacionados e a que levem em conta o Programa de Ação aprovado na Conferência das Nações Unidas sobre o Comércio Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos (Nova York, 9 a 20 de julho de 2001).

9.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Escritório de Direito e Programas Interamericanos do Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos e em coordenação com o CICV, continue organizando conferências governamentais para divulgar e reforçar a implementação do Direito Internacional Humanitário e das convenções interamericanas relacionadas.

10.
Encarregar o Conselho Permanente de, com o apoio do Escritório de Direito e Programas Interamericanos do Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos da Secretaria-Geral e a colaboração do CICV, continuar organizando sessões especiais sobre temas da atualidade do Direito Internacional Humanitário.

11.
Encarregar o Conselho Permanente de apresentar à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.
AG/RES. 2128 (XXXV-O/05)
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA

COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as Observações e Recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.4474/05);

CONSIDERANDO:


Que, na Carta da Organização dos Estados Americanos, os Estados membros proclamaram como um de seus princípios o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, sem fazer distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo e que, de acordo com a Carta e com a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) tem por principal função promover a observância e a defesa dos direitos humanos; e


Que, na Declaração da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo expressaram que seu “compromisso de respeitar integralmente os direitos humanos e as liberdades fundamentais está amparado em princípios e convicções por todos compartilhados” e apoiaram “o fortalecimento e o aumento da eficácia do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, que inclui a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos”;

AGRADECENDO o convite formulado pelo Governo do México para que a CIDH realizasse nesse país o período extraordinário de sessões que foi levado a cabo de 19 a 23 de julho de 2004, com a participação da Corte, como uma maneira de promover o Sistema Interamericano de Direitos Humanos; e

DESTACANDO a iniciativa da CIDH, da Corte Interamericana de Direitos Humanos e do Instituto Interamericano de Direitos Humanos de realizar conjuntamente em São José, Costa Rica, num dos períodos de sessões da Corte, o “Primeiro Curso Especializado para Funcionários Públicos sobre Utilização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”,

RESOLVE:


1.
Adotar as Observações e Recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.4474/05) e transmiti-las ao referido órgão.


2.
Reafirmar o valor essencial dos trabalhos que realiza a Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o aperfeiçoamento da proteção e promoção dos direitos humanos e o fortalecimento do Estado de Direito no Hemisfério.


3.
Instar os Estados membros a que:



a)
considerem a assinatura e ratificação, ou ratificação de todos os instrumentos jurídicos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos ou adesão aos mesmos, conforme o caso;



b)
dêem seguimento às recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), incluindo, entre outras, as medidas cautelares; e



c)
continuem a dispensar o devido tratamento aos relatórios anuais da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, no âmbito do Conselho Permanente e da Assembléia Geral da Organização.


4.
Tomar nota com satisfação da decisão dos Estados membros que convidaram a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a visitar seus respectivos países e incentivar todos os Estados a que continuem esta prática.


5.
Incentivar os Estados membros a que continuem convidando a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a realizar períodos extraordinários de sessões fora de sua sede.

6. Solicitar à CIDH que apresente para conhecimento dos Estados membros um relatório pormenorizado do período extraordinário de sessões realizado com a participação da Corte Interamericana de Direitos Humanos, de 19 a 23 de julho de 2004 no México.


7.
Instar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a continuar realizando seminários especializados para funcionários públicos sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos.


8.
Reiterar a importância que tem a aplicação do mecanismo das soluções amistosas entre as partes interessadas, em conformidade com o disposto na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, no Estatuto e no Regulamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


9.
Com respeito ao financiamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos:
a) encarregar o Conselho Permanente de continuar analisando os meios para conseguir um aumento efetivo e adequado dos recursos econômicos alocados à CIDH no orçamento-programa da Organização.  Com este fim, solicitar ao Secretário-Geral da Organização que apresente, com suficiente antecedência ao próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, uma proposta, com as alternativas para conseguir o aumento efetivo e adequado dos recursos alocados à CIDH no orçamento-programa da Organização;
b)
convidar os Estados membros a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos;
c)
agradecer aos Estados membros, aos Observadores Permanentes e às instituições que fizeram contribuições voluntárias para a Comissão Interamericana de Direitos Humanos; e
d)
sugerir aos doadores que, na medida do possível, efetuem parte de suas contribuições voluntárias sem fins específicos, para dar flexibilidade à Comissão Interamericana de Direitos Humanos na alocação de recursos a suas diferentes atividades e projetos.


10.
Convidar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a que:



a)
continue levando em conta as observações e recomendações dos Estados membros sobre o seu relatório anual e que adote as medidas que considerar pertinentes com base nessas observações e recomendações;



b)
continue publicando em sua página na Internet, quando os Estados membros assim o solicitem, suas observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão à Assembléia Geral;



c)
continue, segundo disposto no artigo 15 de seu Regulamento, a fortalecer as relatorias e unidades funcionais existentes, de acordo com seus recursos disponíveis;



d)
continue a participar, por intermédio de seus comissários, do diálogo com os Estados membros no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), levando em conta a aplicação de seu novo Regulamento, com a finalidade básica de esclarecer os critérios utilizados em seus principais mecanismos de proteção de direitos humanos, tais como medidas cautelares, visitas in loco, publicação de relatórios, soluções amistosas, procedimentos empregados pela CIDH no exame e trâmite inicial das petições, incluindo os respectivos prazos, entre outros, e também de informar sobre o papel da CIDH no procedimento perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos.


11.
Incumbir a CAJP de, a fim de dar cumprimento ao parágrafo dispositivo 10, d, programar reuniões a fim de manter seu diálogo com os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


12.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2129 (XXXV-O/05)
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL

DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as Observações e Recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.4475/05);

CONSIDERANDO:


Que na Declaração da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo expressaram que seu “compromisso de respeitar integralmente os direitos humanos e as liberdades fundamentais está amparado em princípios e convicções por todos compartilhados” e apoiaram o “fortalecimento e o aumento da eficácia do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, que inclui a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos”;


Que o artigo 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como atribuição da Assembléia Geral a consideração das observações e recomendações que encaminhe o Conselho Permanente em conformidade com o artigo 91, f, da Carta sobre os relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização;


Que o artigo 65 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos estabelece “que a Corte submeterá à consideração da Assembléia Geral da Organização em cada período ordinário de sessões um relatório sobre seu trabalho no ano anterior.  De maneira especial e com as recomendações pertinentes, indicará os casos em que um Estado não haja dado cumprimento a suas sentenças”;


TOMANDO NOTA do mais recente Parecer Consultivo, OC-18/03, “Condição Jurídica e Direitos dos Migrantes Indocumentados”, emitido pela Corte Interamericana de Direitos Humanos em 17 de setembro de 2003;


AGRADECENDO o convite formulado pelo Governo do Paraguai para que a Corte Interamericana de Direitos Humanos realizasse nesse país o período extraordinário de sessões que foi levado a cabo de 9 a 13 de maio de 2005, como uma maneira de promover o Sistema Interamericano de Direitos Humanos; e


DESTACANDO a iniciativa da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e do Instituto Interamericano de Direitos Humanos de realizar em conjunto em São José da Costa Rica, num dos períodos de sessões da Corte, o “Primeiro Curso Especializado para Funcionários Públicos sobre Utilização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”,

RESOLVE:


1.
Adotar as Observações e Recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.4475/05) e encaminhá-las a esse órgão.


2.
Reafirmar o valor essencial dos trabalhos da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o aperfeiçoamento da promoção e defesa dos direitos humanos no Hemisfério.


3.
Reiterar que as sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos são definitivas e inapeláveis e que os Estados Partes da Convenção Americana sobre Direitos Humanos se comprometem a cumprir as decisões da Corte em todos os casos em que sejam Partes.


4.
Reiterar que, com o propósito de que a Corte possa cumprir cabalmente a obrigação de informar a Assembléia Geral sobre o cumprimento de suas sentenças, é necessário que os Estados Partes proporcionem oportunamente à Corte as informações que esta requerer.


5.
Reafirmar a importância do seguinte:



a)
a função consultiva da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o desenvolvimento da jurisprudência interamericana e do Direito Internacional dos Direitos Humanos e, neste contexto, tomar nota do Parecer Consultivo OC-18/03; e


b)
a jurisprudência desenvolvida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para a efetiva vigência e respeito dos direitos humanos no Hemisfério e, por conseguinte, a importância da divulgação de suas decisões pelos Estados membros conforme julguem pertinente.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de:



a)
continuar a consideração do tema “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua implementação”, inclusive suas implicações financeiras e orçamentárias, levando em consideração o relatório da Corte Interamericana de Direitos Humanos, “Bases para um Projeto de Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, para fortalecer seu mecanismo de proteção (Tomo II)”, a proposta do Governo da Costa Rica, “Projeto de Protocolo Facultativo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos”, as reformas regulamentares da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e levando em conta a necessidade tanto de preservar o equilíbrio processual como de redefinir o papel da CIDH no procedimento perante a Corte;



b)
continuar a consideração de meios para promover o cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos por parte dos Estados membros;



c)
continuar analisando os meios para conseguir um aumento efetivo e adequado dos recursos econômicos atribuídos à Corte Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização, levando em conta as sugestões formuladas pela própria Corte em seu Relatório Anual correspondente ao ano 2004, que inclui, entre outras, a possibilidade de aumentar o número e a duração de seus períodos de sessões.  Para estes efeitos, solicitar ao Secretário-Geral da Organização que apresente, com suficiente antecedência ao próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, uma proposta com as alternativas para conseguir o aumento efetivo e adequado dos recursos alocados à Corte Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização.


7.
Instar, adicionalmente, os Estados membros a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos.  Além disso, agradecer aos Estados membros, aos Observadores Permanentes e às instituições que têm realizado contribuições voluntárias à Corte Interamericana de Direitos Humanos.


8.
Incentivar os Estados membros a continuar convidando a Corte Interamericana de Direitos Humanos a realizar períodos extraordinários de sessões fora de sua sede.


9.
Instar a Corte Interamericana de Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a que continuem realizando seminários especializados sobre o sistema interamericano de promoção e proteção de direitos humanos para funcionários estatais.


10.
Convidar a Corte Interamericana de Direitos Humanos a que continue participando, por meio de seus juízes, do diálogo com os Estados membros no marco do processo de reflexão sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


11.
Instar os Estados membros a que considerem, conforme o caso, a assinatura e ratificação, ou a ratificação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e demais instrumentos do sistema, ou sua adesão a eles, incluindo a aceitação da jurisdição obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


12.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2130 (XXXV-O/05)
DIREITOS HUMANOS DE TODOS OS TRABALHADORES

MIGRANTES E DE SUAS FAMÍLIAS
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório sobre este tema constante do Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4376/05 add. 3);

LEVANDO EM CONTA:


Suas resoluções AG/RES. 1717 (XXX-O/00), AG/RES. 1775 (XXXI-O/01), AG/RES. 1898 (XXXII-O/02), AG/RES. 1928 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2027 (XXXIV-O/04);


O Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) (CP/doc.3984/05), especialmente o capítulo relativo à situação dos trabalhadores migrantes e membros de suas famílias no Hemisfério;


REAFIRMANDO que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem proclama que todas as pessoas são iguais perante a lei e têm os direitos e deveres que consagra sem distinção de raça, sexo, idioma, credo ou qualquer outra;


DESTACANDO que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos reconhece que os direitos essenciais do homem não nascem do fato de ser nacional de determinado Estado, mas têm como fundamento os atributos da pessoa humana;


REAFIRMANDO que os princípios e normas consagrados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na Convenção Americana sobre Direitos Humanos revestem particular relevância no tocante à proteção dos direitos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias;

CONSIDERANDO:


Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Terceira Cúpula das Américas, reconheceram as contribuições econômicas e culturais feitas pelos migrantes às sociedades de destino e a suas comunidades de origem e que se comprometeram a assegurar um tratamento digno e humano com proteção jurídica adequada, bem como a fortalecer os mecanismos de cooperação hemisféricos para atender a suas legítimas necessidades;


Que, na Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas, os Chefes de Estado e de Governo ressaltaram a importância da cooperação entre países de origem, trânsito e destino para assegurar a plena proteção dos direitos humanos de todos os migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, a defesa dos direitos humanos e condições de trabalho seguras e saudáveis para os migrantes, bem como adotar medidas eficazes contra o tráfico de seres humanos;


Que praticamente todos os países são países de origem, trânsito e destino de migrantes e estão facultados a regulamentar a imigração de pessoas que ingressam em seu território, em conformidade com o Direito Internacional, incluindo o Direito Internacional dos Direitos Humanos;


Os programas sobre migrantes adotados por alguns países, que permitem sua integração plena nos países de acolhida, facilitam a reunificação familiar e promovem um ambiente de harmonia, tolerância e respeito;


As contribuições positivas que com freqüência fazem os migrantes tanto aos Estados de origem como aos de destino, inclusive ao se integrarem com o tempo na sociedade que os acolhe, bem como os esforços de alguns países de acolhida para integrar os migrantes;


A entrada em vigor da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de seus Familiares em 1º de julho de 2003, a instalação e início dos trabalhos da Comissão das Nações Unidas para a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de seus Familiares, bem como a entrada em vigor do Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar em 28 de janeiro de 2004;


O Parecer Consultivo OC-16/99 da Corte Interamericana de Direitos Humanos, O Direito a Informações sobre a Assistência Consular, no Âmbito das Garantias do Devido Processo Legal;


O Parecer Consultivo OC-18/03 da Corte Interamericana de Direitos Humanos, A Condição Jurídica e Direitos dos Migrantes Indocumentados, emitido em 17 de setembro de 2003;


A sentença da Corte Internacional de Justiça de 31 de março de 2004 no caso Avena e Outros Nacionais Mexicanos;

LEVANDO EM CONTA:


Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05 do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) identifica como prioritário o apoio a grupos vulneráveis, como os trabalhadores migrantes, na implementação de políticas e programas destinados a facilitar o acesso ao mercado trabalhista e melhorar as condições de trabalho;


Que o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas determinou o estabelecimento de um programa interamericano no âmbito da OEA para a promoção e proteção dos direitos humanos dos migrantes, inclusive os trabalhadores migrantes e suas famílias, levando em conta as atividades da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e apoiando o trabalho confiado a sua Relatoria Especial sobre os Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias e à Relatora Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Migrantes;


EXPRESSANDO sua satisfação pelo estabelecimento do Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos Encarregado de Elaborar um Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, cujos trabalhos culminaram com a elaboração do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias;

TOMANDO NOTA da Sessão Especial do Grupo de Trabalho encarregado de elaborar um Programa Interamericano, do qual participaram, entre outros, peritos governamentais dos Estados membros, bem como representantes de órgãos e entidades da ONU, de órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, da Organização Internacional para as Migrações (OIM), de organizações intergovernamentais, da Federação Ibero-Americana de Ombudsmen e de organizações da sociedade civil;


TOMANDO NOTA TAMBÉM da ampla participação dos Estados membros da OEA na Conferência Internacional do Trabalho, realizada em junho de 2004, no exame do tema de sua agenda “Trabalhadores Migrantes (discussão geral baseada em um enfoque integrado)”;


PREOCUPADA com a grave situação de vulnerabilidade em que se encontram muitos dos trabalhadores migrantes e suas famílias e pelos persistentes obstáculos que lhes impedem de desfrutar plenamente seus direitos humanos; 


TENDO PRESENTE que os migrantes costumam ser vítimas de delitos, de maus-tratos e de atos de discriminação, racismo e xenofobia e que as mulheres migrantes sós ou chefes de família são particularmente vulneráveis à violência de gênero e outros tipos de exploração sexual e trabalhista, o que torna necessária uma ampla cooperação entre os Estados para combater estas situações; e


TENDO PRESENTE TAMBÉM que todos os migrantes e seus defensores têm o dever e a obrigação de obedecer todas as leis dos países de origem, trânsito e destino,

RESOLVE:


1.
Condenar energicamente as manifestações ou atos de racismo, discriminação racial, xenofobia e formas conexas de intolerância contra os migrantes, bem como todas as formas de racismo, discriminação racial, xenofobia e formas conexas de intolerância relacionadas com o acesso ao emprego, à formação profissional, à habitação, à instrução, aos serviços de cuidados da saúde, aos serviços sociais e aos destinados ao uso público.


2.
Reafirmar o dever dos Estados Partes na Convenção de Viena de 1963 sobre Relações Consulares de cumprir essa convenção, inclusive a obrigação dos Estados Partes em cujo território ocorre a detenção de nacionais estrangeiros de informar estes sobre seu direito a comunicar-se com seus oficiais consulares e, neste sentido, pedir a atenção dos Estados para o Parecer Consultivo OC-16/99 da Corte Interamericana de Direitos Humanos, bem como para a decisão do Tribunal Internacional de Justiça de 31 de março de 2004, no caso Avena e Outros Nacionais Mexicanos, relativos à obrigatoriedade do cumprimento do artigo 36 da Convenção de Viena.


3.
Pedir a atenção dos Estados para o Parecer Consultivo OC-18/03, emitido pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, o qual sustenta que “a qualidade migratória de uma pessoa não pode constituir uma justificação para privá-la do gozo e exercício de seus direitos humanos, entre eles os de caráter trabalhista”.


4.
Incentivar os Estados membros a que considerem a adoção de programas destinados a conseguir a integração dos migrantes em suas sociedades, com vistas a promover um ambiente de harmonia, tolerância e respeito.

5.
Promover o diálogo e a cooperação entre os Estados membros para aperfeiçoar suas políticas e práticas migratórias, a fim de incluir uma proteção adequada a todos os migrantes, aos trabalhadores migrantes e suas famílias.
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6.
Instar os Estados membros a que considerem, conforme o caso, a assinatura e ratificação ou ratificação dos instrumentos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, ou a adesão a eles, e a que tomem as medidas necessárias para garantir os direitos humanos de todos os migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias.


7.
Acolher com satisfação a entrada em vigor da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Seus Familiares e, nesse sentido, exortar os Estados membros a que considerem a assinatura e ratificação, conforme o caso, desse instrumento.


8.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a apoiar os trabalhos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nesta matéria e levar em conta os esforços de outros organismos internacionais em prol dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, com vistas a contribuir para melhorar sua situação no Hemisfério e, em particular, segundo cabível, os da Relatora Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Migrantes, bem como os da Organização Internacional para as Migrações (OIM).


9.
Instruir os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização de apoiar a execução e, quando for o caso, implementar o Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias.


10.
Solicitar à Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) que reforce a comunicação e a coordenação com a CIDH, a OIM, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e outras organizações, organismos e entidades pertinentes e que, neste contexto, faça um acompanhamento especial das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento relacionadas com a situação dos trabalhadores migrantes e membros de suas famílias que a AICD realiza em conformidade com o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05.


11.
Encarregar a CIDH de:


a)
considerar a conveniência de participar de projetos conjuntos de cooperação na matéria desenvolvidos pela AICD;

b)
proporcionar à Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias os meios necessários e adequados para o desempenho de suas funções, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos; e

c)
apresentar ao Conselho Permanente um relatório sobre a situação dos direitos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias antes do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


12.
Convidar os Estados membros, Observadores Permanentes, órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano e outros a que contribuam para o Fundo Voluntário da Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias da CIDH.


13.
Instar os Estados membros a que considerem a possibilidade de convidar o Relator Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias a que visite seus países, a fim de que possa cumprir com eficácia seu mandato.


14.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2131 (XXXV-O/05)
SITUAÇÃO DO INSTITUTO INDIGENISTA INTERAMERICANO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1718 (XXX-O/00), “Reforma do Instituto Indigenista Interamericano”, AG/RES. 1933 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2046 (XXXIV-O/04), “Apoio à reestruturação do Instituto Indigenista Interamericano”;


TENDO VISTO o Relatório Anual do Instituto Indigenista Interamericano (CP/doc.3986/05);


PREOCUPADA com a difícil situação financeira que durante um longo período o Instituto Indigenista Interamericano vem enfrentando, a qual limita sensivelmente sua capacidade de realizar os planos e objetivos que inspiraram sua criação,

RESOLVE:

1. Encarregar o Conselho Permanente de fazer uma análise sobre a situação enfrentada pelo Instituto Indigenista Interamericano, no primeiro trimestre de 2006, inclusive uma avaliação sobre suas perspectivas.

2. Solicitar ao Conselho Permanente que apresente suas recomendações à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.

AG/RES. 2132 (XXXV-O/05)
FORTALECIMENTO DOS SISTEMAS NACIONAIS DE DIREITOS HUMANOS DOS

ESTADOS MEMBROS E APOIO AO TRABALHO DOS DEFENSORES DO POVO,

DEFENSORES DOS HABITANTES, PROCURADORES OU

COMISSÁRIOS DE DIREITOS HUMANOS (OMBUDSMEN)

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


AFIRMANDO que na Carta da OEA os Estados membros proclamaram os direitos fundamentais da pessoa humana sem fazer distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo;


AFIRMANDO TAMBÉM que os Estados membros, em suas Constituições Nacionais ou em sua legislação interna, reconheceram o caráter universal, indivisível e interdependente dos direitos humanos e a obrigação de respeitar e proteger os direitos e as liberdades fundamentais da pessoa humana;


LEVANDO EM CONTA que os sistemas nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos têm como objetivo fundamental salvaguardar os direitos da pessoa humana;


TENDO PRESENTES os princípios relativos ao Estatuto das Instituições Nacionais, “Princípios de Paris”, adotados pela Assembléia Geral das Nações Unidas mediante sua Resolução 48/134 de 20 de dezembro de 1993;


REAFIRMANDO a importância do Sistema Interamericano de Direitos Humanos cujos órgãos têm competência para promover a observância dos direitos humanos em todos os Estados membros da Organização, de acordo com os compromissos assumidos pelos Estados, e operam de forma subsidiária aos sistemas jurisdicionais nacionais, com base no esgotamento dos recursos internos;


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1505 (XXVII-O/97), AG/RES. 1601 (XXVIII-O/98) e AG/RES. 1670 (XXIX-O/99), mediante as quais a Assembléia Geral reconheceu o trabalho desenvolvido pelos Ombudsmen no Hemisfério, figura reconhecida em legislações dos Estados membros com denominações como Defensores do Povo, Defensores dos Habitantes, Procuradores ou Comissários de Direitos Humanos, e igualmente renovando seu apoio às atividades da Federação Ibero-Americana de Ombudsmen, cujo último congresso anual foi realizado em Quito, Equador, em novembro de 2004, com a participação da OEA;


DESTACANDO IGUALMENTE o trabalho realizado pela Associação de Defensores do Povo do Caribe e pela Rede de Instituições Nacionais de Direitos Humanos das Américas, o Conselho Andino de Ombudsmen e o Conselho Centro-Americano de Ombudsmen;


RECORDANDO TAMBÉM que as mencionadas resoluções instam os Estados membros do sistema interamericano a que tomem medidas que propiciem que os Defensores do Povo, Defensores dos Habitantes, Procuradores ou Comissários de Direitos Humanos do Hemisfério gozem de independência política, administrativa e financeira; e


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO o Plano de Ação de Québec da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, Canadá, no que se refere ao fortalecimento da capacidade das instituições nacionais responsáveis pela promoção e proteção dos direitos humanos,

RESOLVE:

1.
Reafirmar a importância fundamental dos sistemas nacionais de direitos humanos para a promoção e proteção dos direitos humanos, no fortalecimento do Estado de Direito e da justiça social para a consolidação da democracia.

2.
Reiterar seu apoio ao trabalho que realizam, com independência política, administrativa e financeira, os Ombudsmen ou Defensores do Povo, Defensores dos Habitantes, Procuradores ou Comissários de Direitos Humanos, dos países do Hemisfério, na promoção e proteção dos direitos humanos.

3.
Recomendar aos Estados membros que ainda não disponham das instituições objeto desta resolução que considerem a possibilidade de criá-las e implementá-las no âmbito de seus ordenamentos jurídicos.

4.
Incentivar os governos e os órgãos do sistema interamericano a promoverem a criação de espaços de diálogo entre as instituições objeto desta resolução e os órgãos pertinentes do Sistema Interamericano, a fim de fortalecer sua contribuição para a ordem democrática do Hemisfério.

5.
Renovar o apoio da OEA ao trabalho da Federação Ibero-Americana de Ombudsmen, à Associação de Defensores do Povo do Caribe, à Rede de Instituições Nacionais de Direitos Humanos das Américas, ao Conselho Andino de Ombudsmen e ao Conselho Centro-Americano de Ombudsmen e sugerir aos Estados membros interessados que considerem a análise de suas conclusões e recomendações.

6.
Recomendar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente que considere convidar as instituições objeto desta resolução a participar do diálogo entre os Estados membros sobre os temas de direitos humanos, com base na necessidade de sua presença.

7.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2133 (XXXV-O/05)
PROGRAMA INTERAMERICANO DE COOPERAÇÃO PARA PREVENIR E

REPARAR CASOS DE SUBTRAÇÃO INTERNACIONAL DE MENORES

POR PARTE DE UM DE SEUS PROGENITORES

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


O Relatório Anual do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) à Assembléia Geral (AG/doc.3994/05);


A resolução AG/RES. 2028 (XXXIV-O/04), “Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar Casos de Subtração Internacional de Menores por parte de Um de Seus Progenitores”, mediante a qual a Assembléia Geral endossou esse Programa (AG/doc.4343/04);


A resolução CD/RES. 18 (79-04) do Conselho Diretor do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente, “Implementação do Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar Casos de Subtração Internacional de Menores por parte de Um de Seus Progenitores”;


A Convenção de Haia sobre os Aspectos Civis da Subtração Internacional de Menores, de 25 de outubro de 1980, e a Convenção Interamericana sobre Restituição Internacional de Menores, de 15 de julho de 1989;


RECORDANDO que o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas dispôs “incentivar a cooperação para reduzir os casos de subtração internacional de menores por parte de um de seus progenitores”;

CONSIDERANDO:


Que a resolução AG/RES. 2028 (XXXIV-O/04) insta os Estados membros a que promovam a aplicação do Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar Casos de Subtração Internacional de Menores por parte de Um de Seus Progenitores e o Instituto Interamericano da Criança a que preste seu apoio técnico, em particular coordenando suas ações com as Autoridades Centrais de aplicação das convenções e por meio da cooperação com outras organizações internacionais com experiência nesse campo;


Que na resolução CD/RES. 18 (79-04) o Conselho Diretor do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) solicita ao Diretor-Geral que convide as Autoridades Centrais a uma primeira reunião, a fim de pôr em prática o Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar Casos de Subtração Internacional de Menores por parte de Um de Seus Progenitores no primeiro semestre de 2005, ficando sujeita sua realização à disponibilidade de recursos;

Que a situação financeira que atravessa o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente, segundo indicado no Relatório Anual do IIN à Assembléia Geral, bem como a situação financeira da OEA, ressaltada na mensagem do Secretário-Geral Interino da OEA na proposta de orçamento-programa da Organização para 2006, tem dificultado a execução do mandato indicado no parágrafo anterior e reconhecendo também a necessidade de que o IIN conte com financiamento apropriado para realizar todas as suas atividades;
LEVANDO EM CONTA o interesse em que se dê início o mais breve possível à execução do Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar Casos de Subtração Internacional de Menores por um de Seus Progenitores; e


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM o Plano Estratégico do IIN 2005-08 e o orçamento preliminar do Instituto aprovado na Reunião Extraordinária de seu Conselho Diretor, realizada em Brasília de 25 a 27 de abril de 2005,

RESOLVE:

1.
Exortar os Estados membros a que, conforme o caso, assinem e ratifiquem, ou ratifiquem a Convenção da Haia de 1980 sobre os Aspectos Civis da Subtração Internacional de Menores e a Convenção Interamericana sobre Restituição Internacional de Menores, de 1989, ou a elas adiram, e aos Estados que sejam Partes de ambas as mesmas ou de alguma dessas convenções a que designem e ponham em efetivo funcionamento as respectivas Autoridades Centrais.


2.
Solicitar ao Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) a que, por meio do seu Conselho Diretor, considere a convocação, com a brevidade possível, da Reunião de Peritos Governamentais prevista no Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar Casos de Subtração Internacional de Menores por parte de Um de Seus Progenitores, com a participação especial das Autoridades Centrais.


3.
Solicitar ao IIN que, por meio de seu Conselho Diretor, considere a elaboração do Plano de Trabalho previsto no Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar Casos de Subtração Internacional de Menores por parte de Um de Seus Progenitores para desenvolver os diversos componentes do Programa, bem como a agenda da Reunião de Peritos Governamentais.


4.
Reiterar a solicitação de que se disponha a alocação dos recursos apropriados para o IIN no orçamento-programa da Organização para o desenvolvimento e implementação do Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar Casos de Subtração Internacional de Menores por parte de Um de Seus Progenitores no âmbito de seu Plano Estratégico 2005-08.


5.
Encarregar o Conselho Permanente de constituir um fundo especifico de contribuições voluntárias, denominado “Fundo para o Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar Casos de Subtração Internacional de Menores por Parte de Um de Seus Progenitores”, para apoiar sua implementação, e exortar os Estados membros, Observadores Permanentes, organizações regionais e internacionais, e organizações da sociedade civil a contribuir para o mesmo.


6.
Solicitar ao Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente que apresente um relatório anual ao Conselho Permanente sobre os avanços registrados na execução, desenvolvimento e avaliação do Programa Interamericano.


7.
Incumbir o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2134 (XXXV-O/05)
PESSOAS DESAPARECIDAS E A ASSISTÊNCIA A SEUS FAMILIARES

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1904 (XXXII-O/02), AG/RES. 1944 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2052 (XXXIV-O/04);

LEVANDO EM CONTA que o problema das pessoas desaparecidas e da assistência a seus familiares é tratado tanto pelo Direito Internacional Humanitário como pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos em seus respectivos âmbitos de aplicação, sendo marcos jurídicos distintos;

RECORDANDO TAMBÉM as quatro Convenções de Genebra de 12 de agosto de 1949 e seus dois Protocolos Adicionais de 1977, relativas aos conflitos armados internacionais e sem caráter internacional;


TOMANDO NOTA dos resultados da Conferência Internacional de Peritos Governamentais e Não-Governamentais sobre as Pessoas Desaparecidas, realizada em Genebra, Suíça, de 19 a 21 de fevereiro de 2003, bem como dos resultados da Conferência Regional sobre Pessoas Desaparecidas em Relação com um Conflito Armado ou Outras Situações de Violência Interna, realizada em Lima, Peru, de 28 a 30 de maio de 2003;


TOMANDO NOTA TAMBÉM da Declaração e do Programa de Ação Humanitária adotados pela Resolução 1 da XXVIII Conferência Internacional da Cruz Vermelha e da Meia Lua Vermelha, realizada em Genebra, Suíça, de 2 a 6 de dezembro de 2003, os quais abordam a questão das pessoas desaparecidas em decorrência de um conflito armado ou de outras situações de violência armada;

RECORDANDO:


A Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, adotada em 9 de junho de 1994 e tomando nota com satisfação de que o Governo da Colômbia depositou este ano o instrumento de ratificação dessa Convenção com o qual se atingiu um total de 11 ratificações ou adesões;

A Declaração sobre a Proteção de Todas as Pessoas contra Desaparecimento Forçado, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em sua Resolução 47/133, de 18 de dezembro de 1992;

LEVANDO EM CONTA a Resolução 2005/66, “Direito à Verdade”, aprovada pela Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas em 20 de abril de 2005;

RECORDANDO que o Estatuto de Roma sobre o Tribunal Penal Internacional estabeleceu que o desaparecimento forçado de pessoas é um crime de lesa-humanidade, quando for cometido como parte de um ataque generalizado ou sistemático contra uma população civil e com conhecimento desse ataque;


PROFUNDAMENTE PREOCUPADA pelos sofrimentos ocasionados tanto pelos desaparecimentos de pessoas em decorrência de um conflito armado ou de outras situações de violência armada quanto pelos desaparecimentos forçados;


CONSCIENTE da necessidade de prevenir o desaparecimento de pessoas, de averiguar a sorte dos que desapareceram e de atender às necessidades de seus familiares, tanto em situações de conflito armado ou em outras situações de violência armada quanto no caso de desaparecimento forçado;


CONVENCIDA de que o cumprimento do Direito Internacional Humanitário por todas as partes em um conflito armado preveniria em grande medida os desaparecimentos e igualmente convencida de que os Estados membros têm a obrigação de respeitar e proteger os direitos humanos a fim de evitar os desaparecimentos forçados; e

CONVENCIDA IGUALMENTE de que é necessário continuar ou desenvolver a aplicação de mecanismos nacionais eficazes orientados para a prevenção e a punição do desaparecimento de pessoas e para a busca e localização dos desaparecidos,

RESOLVE:

1. Instar todas as partes em situações de conflito armado ou em outras situações de violência armada a prevenirem o desaparecimento de pessoas, em conformidade com as disposições aplicáveis do Direito Internacional Humanitário, bem como instar também os Estados membros a respeitarem e protegerem os direitos humanos, a fim de evitar os desaparecimentos forçados.

2. Instar os Estados membros a que promovam, por intermédio de suas autoridades nacionais competentes, a formulação e a execução de políticas de prevenção do desaparecimento de pessoas e de busca e localização de pessoas desaparecidas.

3. Instar os Estados membros a notificarem as pessoas privadas de liberdade, respeitarem o direito de manter contato com familiares e envidarem esforços no sentido de pôr à disposição das pessoas meios de identificação pessoal, especialmente das pessoas que possam estar em risco de desaparecer.


4.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar e ratificar, ou ratificar a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, ou aderir a ela, conforme o caso.


5.
Instar os Estados Partes da Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas a tipificarem o delito do desaparecimento forçado em sua legislação nacional, com base nessa Convenção, a fim de prevenir, punir e erradicar a perpetração do desaparecimento forçado de pessoas.


6.
Exortar os Estados membros a que envidem todos os esforços possíveis no sentido de esclarecer as circunstâncias do desaparecimento e destino que tenham tido as pessoas desaparecidas, informem seus familiares e tomem as medidas adequadas para assegurar uma investigação imparcial ante as instâncias competentes.


7.
Incentivar os Estados membros a que procedam da forma mais expedita possível ao encontrarem restos mortais, a fim de conseguir sua identificação, determinar se pertencem a pessoas desaparecidas e, nesse caso, informar seus familiares.

8.
Exortar os Estados membros a que, na medida do possível, sejam atendidas as necessidades dos familiares das pessoas desaparecidas, em particular quanto ao apoio material, psicológico, social e jurídico, levando em conta as necessidades específicas das mulheres chefe de família.


9.
Instar os Estados membros a que adotem as medidas necessárias para evitar a impunidade e submeter à justiça os responsáveis por crimes relacionados com o desaparecimento de pessoas, em decorrência de um conflito armado ou de outras situações de violência armada ou no caso de desaparecimento forçado.


10.
Instar os Estados membros a que cooperem entre si, quando cabível, para abordar o problema do desaparecimento de pessoas.


11.
Incentivar os Estados membros a solicitarem o apoio, quando o considerarem conveniente, das organizações internacionais e organizações da sociedade civil, para abordar este problema.


12.
Encarregar o Conselho Permanente de dar seguimento a esta resolução.

AG/RES. 2135 (XXXV-O/05)
APOIO E SEGUIMENTO DAS ATIVIDADES RELACIONADAS

COM A CÚPULA MUNDIAL SOBRE A SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que os Chefes de Estado e de Governo das Américas presentes na Cúpula das Américas realizada na Cidade de Québec, Canadá, em abril de 2001, reconheceram que está ocorrendo uma extraordinária revolução tecnológica de profundas repercussões sociais, culturais, políticas e econômicas, e manifestaram sua firme convicção de que a promoção de uma Agenda de Conectividade para as Américas facilitará a integração do Hemisfério;


Que, na Conferência Ministerial Regional da América Latina e do Caribe Preparatória da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação, realizada com a colaboração da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), na República Dominicana, de 29 a 31 de janeiro de 2003, foi aprovada a Declaração de Bávaro;

Que, de 10 a 12 de dezembro de 2003, foi realizada em Genebra, Suíça, a Primeira Fase da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação (CMSI), na qual se aprovou a Declaração de Princípios e o Plano de Ação da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação;


Que a Segunda Fase da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação será levada a cabo em Túnis, Tunísia, de 16 a 18 de novembro de 2005, e se concentrará principalmente no seguinte: a) o seguimento e a implementação da Declaração de Princípios e do Plano de Ação adotados em Genebra; b) o exame do Relatório do Grupo Especial sobre Mecanismos de Financiamento (TFFM) e adoção das medidas pertinentes; e c) a governança na Internet;

LEVANDO EM CONTA:


Que o artigo 33 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), dispõe que “o desenvolvimento é responsabilidade primordial de cada país e deve constituir um processo integral e continuado para a criação de uma ordem econômica e social justa que permita a plena realização da pessoa humana e para isso contribua”;

Que, ademais, o artigo 47 da Carta da OEA estabelece que os Estados membros darão primordial importância, dentro dos seus planos de desenvolvimento, ao estímulo da educação, da ciência, da tecnologia e da cultura, orientadas no sentido do melhoramento integral da pessoa humana e como fundamento da democracia, da justiça social e do progresso;

Que, no Plano de Ação da Agenda de Conectividade para as Américas, se indica que “os governos que começaram o caminho para a conectividade estão de acordo em que é necessário formular iniciativas nacionais, a fim de facilitar o ingresso do país na sociedade da informação, com o objetivo geral de estimular o desenvolvimento socioeconômico e, em particular, de melhorar a qualidade da vida dos cidadãos”;

Que o objetivo do Plano de Ação aprovado na primeira fase da CMSI aponta para “a construção de uma Sociedade da Informação que inclua a todos, colocando o acervo de conhecimentos e as tecnologias da informação e da comunicação (TICs) ao serviço do desenvolvimento, promovendo a utilização da informação e do conhecimento para a consecução dos objetivos de desenvolvimento acordados em escala internacional”;


Que, na Declaração de Nuevo León, aprovada na Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em 13 e 14 de janeiro de 2004 em Monterrey, México, os Chefes de Estado e de Governo do Hemisfério reiteraram seu compromisso com a Declaração de Princípios da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação e a implementação continuada da Agenda de Conectividade para as Américas e do Plano de Ação de Quito e reafirmaram seu compromisso de construir uma sociedade da informação enfocada no ser humano, inclusiva e orientada para o desenvolvimento, que esteja inspirada nos objetivos de inclusão social, redução da pobreza e progresso no marco de um desenvolvimento socioeconômico equilibrado;


Que a Conferência Regional Ministerial da América Latina e do Caribe, preparatória à Segunda Fase da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação, será levada a cabo no Rio de Janeiro, Brasil, de 8 a 10 de junho de 2005;

RECONHECENDO:


Que a sociedade da informação deve estar orientada para eliminar as diferenças socioeconômicas existentes em nossas sociedades e evitar o aparecimento de novas formas de exclusão, para o pleno respeito dos direitos humanos, incluindo o direito ao desenvolvimento, e para transformar-se numa força positiva para todos os povos do mundo, reduzindo a disparidade entre os países em desenvolvimento e os desenvolvidos, bem como no interior dos países;


Que a sociedade da informação deve servir ao interesse público e ao bem-estar social, mediante sua contribuição para a erradicação da pobreza, a geração da riqueza, a promoção e o realce do desenvolvimento social, a participação democrática, a diversidade lingüística e a identidade cultural, assegurando ao mesmo tempo iguais oportunidades de acesso às tecnologias da informação e da comunicação, atendo-se sempre ao princípio de legalidade para assegurar seu uso eficiente e ordenado;

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO:


Que o esforço para construir uma sociedade da informação deve abranger o acesso às tecnologias da informação e da comunicação, o aproveitamento das mesmas mediante a articulação de ações locais, regionais e globais, e seu uso com fins públicos e sociais em áreas tais como o governo, a saúde e o ensino;


Que é necessário realizar consultas e trabalhos preparatórios em nível regional para a realização da Segunda Fase da Cúpula a realizar-se em Túnis, em novembro de 2005;


Que a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral desenvolveu diversos programas em apoio à promoção das tecnologias da informação e comunicações nos Estados membros; e


Que a Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) é o principal foro interamericano para o diálogo em temas de telecomunicações e que atua como catalisadora do fortalecimento da associação entre os governos e o setor privado e como coordenadora da implementação dos mandatos que emanem do processo das Cúpulas das Américas em sua esfera de competência,

RESOLVE:

1. Reiterar o compromisso dos Estados membros com a Declaração de Princípios e o Plano de Ação de Genebra da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação e ressaltar a importância de promover em nível regional, em uma ação coordenada do setor público, da sociedade civil e do setor privado, ações conducentes a implementar os postulados estabelecidos nessa declaração, como uma forma de contribuir ao desenvolvimento econômico e social do Hemisfério.

2. Solicitar à Secretaria-Geral que, mediante a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, incluindo a Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), tome parte ativa, no âmbito de seu mandato, no processo de coordenação regional para a adequada harmonização das ações regionais referentes ao desenvolvimento da Sociedade da Informação e para o estabelecimento de uma visão estratégica nacional e regional proativa dos Estados membros de forma a satisfazer os compromissos mundiais assumidos, no marco do Plano de Ação da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação.

3. Instar os Estados membros a que, com o apoio das instâncias políticas do mais alto nível e promovendo uma estreita colaboração entre o setor público, a sociedade civil e o setor privado, estabeleçam as instâncias e mecanismos de promoção, coordenação e avaliação da conectividade e, portanto, dos avanços no desenvolvimento da Sociedade da Informação na região, em conformidade com os compromissos assumidos regional e mundialmente, levando em conta,  entre outros, os trabalhos em andamento do Programa para a Sociedade da Informação na América Latina e no Caribe (INFOLAC).

4. Instar os Estados membros a identificar e procurar os espaços de cooperação e assistência técnica, em desenvolvimento do princípio de solidariedade digital acordado na Declaração de Princípios da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação.

5. Instar os Estados membros a estabelecer políticas ativas sustentáveis para o apoio das  tecnologias da informação e da comunicação (TICs) e para fortalecer a continuidade das iniciativas geradas no âmbito da consecução da Agenda de Conectividade para as Américas e do Plano de Ação de Quito, apresentando os resultados na Reunião de 2006 do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), bem como na Quarta Assembléia da CITEL, que terá lugar no primeiro trimestre de 2006.

6. Encarregar a Quarta Assembléia da CITEL de, com base na referida informação, definir planos de ação com iniciativas e atividades concretas e metas comensuráveis em sua esfera de competência.

7. Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da SEDI, informe sobre as conclusões da Conferência Ministerial Regional da América Latina e do Caribe Preparatória da Segunda Fase da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação, que será realizada no Rio de Janeiro, Brasil, de 8 a 10 de junho de 2005.

8. Incumbir a Secretaria-Geral de informar o Conselho Permanente, antes do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2136 (XXXV-O/05)
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE OS RELATÓRIOS ANUAIS

DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA ORGANIZAÇÃO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente (AG/doc.4485/05) sobre os relatórios anuais apresentados pelas seguintes entidades:  Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) (CP/doc.4026/05), Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) (CP/doc.3985/05), Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) (CP/doc.4003/05), Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) (CP/doc.3979/05), Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) (CP/doc.3987/05), Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4033/05), Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (CP/doc.4035/05), Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) (CP/doc.3994/05), Instituto Indigenista Interamericano (III) (CP/doc.3986/05), Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) (CP/doc.4002/05), Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) (CP/doc.3976/05) e Tribunal Administrativo da OEA (TRIBAD) (CP/doc.3975/05);


CONSIDERANDO que as observações e recomendações do Conselho Permanente reconhecem o bem-sucedido trabalho dos órgãos, organismos e entidades na promoção dos princípios e objetivos da Organização e do Sistema Interamericano; e


RESSALTANDO que estes relatórios foram apresentados com base no disposto no artigo 91, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos,

RESOLVE:

1. Tomar nota das observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais e transmiti-las aos órgãos, organismos e entidades da Organização.

2. Agradecer aos órgãos, organismos e entidades que cumpriram o prazo regulamentar para a apresentação dos relatórios anuais e instá-los novamente a que incluam uma seção com os resultados quantificáveis obtidos, em conformidade com o disposto na resolução AG/RES. 1952 (XXXIII-O/03).

3. Reiterar a todos os órgãos, organismos e entidades da Organização que a apresentação de relatórios anuais deve efetuar-se dentro dos prazos regulamentares, ou seja, 90 dias antes do início do período ordinário de sessões da Assembléia Geral.

4. Exortar todos os órgãos, organismos e entidades da Organização a que aprovem seus respectivos relatórios anuais, pelos procedimentos que em cada caso correspondam, com uma antecedência de pelo menos 120 dias à realização do período ordinário de sessões da Assembléia Geral.

5. Reiterar a todos os órgãos organismos e entidades da Organização que na apresentação de seus relatórios anuais levem em conta o disposto em suas resoluções anteriores, em particular as resoluções AG/RES. 1452 (XXVII-O/97), AG/RES. 1669 (XXIX-O/99), AG/RES. 1839 (XXXI-O/01), AG/RES. 1853 (XXXII-O/02), AG/RES. 1883 (XXXII-O/02), AG/RES. 1952 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2025 (XXXIV-O/04).

6. Reconhecer as importantes atividades desenvolvidas pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e seus órgãos subsidiários e solicitar que continue promovendo o diálogo hemisférico e que redobre seus esforços para promover a cooperação solidária entre os Estados membros para apoiar seu desenvolvimento integral e, em particular, para contribuir para a eliminação da pobreza.

7. Destacar as importantes atividades levadas a cabo pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) em cumprimento de seus fins e objetivos que visam a melhorar a saúde e as condições de vida nas Américas.

8. Felicitar a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) por seu trabalho em benefício da promoção dos direitos das mulheres nas Américas e apoiar o trabalho desenvolvido na implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, em especial sua colaboração no projeto sobre Integração da Perspectiva de Gênero na Secretaria-Geral da OEA, bem como no processo de estudo e preparação de um mecanismo de acompanhamento da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará, e no estudo do tema do tráfico de pessoas.

9. Reiterar seu reconhecimento ao Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) e incentivá-lo a que continue seus esforços de apoiar os Estados membros em sua busca do progresso e da prosperidade no Hemisfério, por meio do setor rural, na promoção da segurança alimentar e no desenvolvimento de um setor agropecuário competitivo, tecnologicamente preparado, ambientalmente administrado e socialmente eqüitativo para os povos das Américas.

10. Reiterar seu reconhecimento à Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) pelas importantes atividades levadas a cabo em cumprimento de seus fins e objetivos e na implementação dos mandatos das Cúpulas das Américas.

11. Felicitar o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) pelos projetos que vem realizando em conformidade com o seu Plano Estratégico e instá-lo a que continue seus esforços para aumentar os recursos necessários para realizar os projetos acordados no novo plano de 2005-08.

12. Felicitar o Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) pelas atividades realizadas, especialmente as de apoio à demarcação de fronteiras.

13. Destacar os esforços do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) por gerar e divulgar instrumentos que melhorem as informações sobre justiça nas Américas e expressar sua satisfação pelas ações destinadas a aumentar a cooperação e o intercâmbio de experiências entre os atores chave do setor da justiça em nível regional.

14. Reconhecer as importantes atividades realizadas pelo Tribunal Administrativo da OEA (TRIBAD), destacando a iniciativa de manter um diálogo permanente de cooperação e coordenação com os demais órgãos, organismos e entidades da Organização.

AG/RES. 2137 (XXXV-O/05)
APOIO AO TRABALHO DO COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA) (AG/doc.4485/05), especialmente no que se refere ao Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo à Assembléia Geral (CP/doc.4035/05);


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1650 (XXIX-O/99), “Cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo”, AG/RES. 1734 (XXX-O/00) “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo” e AG/RES. 1789 (XXXI-O/01), AG/RES. 1877 (XXXII-O/02), AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2051 (XXXIV-O/04), “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”;


REITERANDO COM RENOVADA PREOCUPAÇÃO que a ameaça do terrorismo é agravada pelos vínculos que existem entre o terrorismo e o tráfico ilícito de drogas, o tráfico ilícito de armas, a lavagem de dinheiro e outras formas de criminalidade organizada transnacional e que as alianças e os produtos resultantes desses vínculos são ou podem ser utilizados para apoiar e financiar atividades terroristas;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da realização do Quinto Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), em Port-of-Spain, Trinidad e Tobago, de 16 a 18 de fevereiro de 2005, ocasião em que os Estados membros aprovaram a Declaração de Port-of-Spain sobre o Fortalecimento da Cooperação em Estratégias para Sustentar e Fazer Avançar o Combate Hemisférico ao Terrorismo, o Plano de Trabalho do CICTE e as emendas ao Regulamento do Comitê e decidiram convocar a Segunda Reunião de Especialistas Governamentais em Segurança Cibernética;


REAFIRMANDO que o terrorismo, qualquer que seja sua origem ou motivação, não tem justificação alguma e que, em conformidade com a Declaração de Port-of-Spain, aprovada pelos Estados membros no Quinto Período Ordinário de Sessões do CICTE, constitui grave ameaça à paz e à segurança internacionais, solapa os esforços contínuos para promover a estabilidade, prosperidade e eqüidade nos países da região e viola os valores e princípios democráticos consagrados na Carta da OEA, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos regionais e internacionais;


REAFIRMANDO o propósito principal do CICTE de promover e desenvolver a cooperação entre os Estados membros para prevenir, combater e eliminar o terrorismo, bem como o caráter civil de suas funções;
TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO:


De que, com as ratificações de Antígua e Barbuda, Canadá, El Salvador, México, Nicarágua e Peru, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo entrou em vigor em 10 de julho de 2003 e que, desde então, o Chile, Dominica, Honduras, Panamá, Paraguai e Venezuela também se tornaram Partes da Convenção; e


Que outros países que ainda não são Estados Partes desta Convenção alcançaram progresso significativo para conseguir a sua ratificação;


REAFIRMANDO as declarações sobre o combate ao terrorismo, expressas na Declaração sobre Segurança nas Américas, emanada da Conferência Especial sobre Segurança, realizada na Cidade do México, em 27 e 28 de outubro de 2003;


RECORDANDO os compromissos assumidos em matéria de combate ao terrorismo, na Declaração de Nuevo León, emanada da Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em Monterrey, México, em 12 e 13 de janeiro de 2004;


RECORDANDO TAMBÉM que a Sexta Conferência de Ministros da Defesa das Américas, realizada em Quito, Equador, de 16 a 21 de novembro de 2004, reiterou na Declaração de Quito seu rechaço mais enérgico a toda forma de terrorismo e seu apoio ao trabalho do CICTE;


LEVANDO EM CONTA as Resoluções 1373 (2001) e 1566 (2004), do Conselho de Segurança das Nações Unidas, mediante a qual os Estados membros se comprometem a adotar medidas específicas para combater o terrorismo internacional e a cooperar com os Estados vítimas de ações terroristas;


RESSALTANDO que entre as funções do CICTE figura a de colaborar com os Estados membros, em consulta com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), com o objetivo de promover o respeito ao Direito Internacional, inclusive o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados, em todas as ações dos Estados membros destinadas a prevenir, combater e eliminar o terrorismo;

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO:


Da continuada colaboração entre a Secretaria do CICTE, a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) e as organizações sub-regionais e internacionais, inclusive a Comissão de Combate ao Terrorismo (CTC) das Nações Unidas, o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (UNODC), a Organização da Aviação Civil Internacional (OACI), a Organização Marítima Internacional (OMI), o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Grupo de Ação Financeira sobre Lavagem de Dinheiro (GAFI), o Grupo de Ação Financeira do Caribe (GAFIC), o Grupo de Ação Financeira da América do Sul (GAFISUD), a Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), o Foro de Cooperação Econômica Ásia-Pacífico (APEC), o Sistema de Segurança Regional dos Estados do Caribe Oriental (RSS) e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS);


Da realização da terceira reunião dos pontos de contato nacionais, em 16 de fevereiro de 2005 em Port-of-Spain, Trinidad e Tobago, e do fortalecimento da Rede de Pontos de Contato Nacionais para facilitar e melhorar o intercâmbio de informações e compartilhar as melhores práticas sobre cooperação no combate ao terrorismo no Hemisfério; e


Do compromisso expresso pelos Estados membros na Declaração de Port-of-Spain de intensificar os esforços para desestabilizar a capacidade das redes terroristas de ameaçar a habilidade das pessoas de viajar e ser transportadas com segurança entre os Estados membros e de neles desfrutar de lazer, mediante o fortalecimento da coordenação e a prestação de assistência técnica, quando assim se solicitar, para o estabelecimento, implementação e cumprimento das normas e práticas de segurança, inclusive daquelas relacionadas com instalações turísticas e de lazer,
RESOLVE:

1. Expressar sua mais enérgica condenação ao terrorismo em todas as suas formas e manifestações, por considerá-lo criminoso e injustificável em qualquer circunstância, onde quer e por quem quer que seja cometido.

2. Reafirmar seu compromisso de continuar fortalecendo a cooperação hemisférica e implementar medidas específicas a fim de prevenir, combater e eliminar o terrorismo.
3. Expressar seu contínuo compromisso de combater o terrorismo e seu financiamento com pleno respeito ao Estado de Direito e ao Direito Internacional, inclusive o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional dos Refugiados, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a Resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas.
4. Expressar sua satisfação pelo progresso alcançado pelos Estados membros na adoção de medidas eficazes para prevenir, combater e erradicar o terrorismo e destacar a necessidade de continuar a fortalecer sua aplicação e a dos mecanismos de cooperação na luta contra o terrorismo nos planos bilateral, sub-regional, regional e internacional.

5. Fazer um apelo aos Estados membros que ainda não o tenham feito para que ratifiquem a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e que a implementem efetivamente.

6. Exortar todos os Estados membros a que, no âmbito da luta contra o financiamento do terrorismo, reforcem suas medidas contra a lavagem de ativos, o tráfico ilícito de drogas, o tráfico ilícito de armas, o seqüestro e outras manifestações da criminalidade organizada transnacional e facilitem, em conformidade com sua legislação interna e os tratados aplicáveis, a cooperação internacional e a assistência jurídica para detectar e congelar os fundos que financiam o terrorismo e declarar o seu perdimento.
7. Endossar a Declaração de Port-of-Spain sobre o Fortalecimento da Cooperação em Estratégias para Sustentar e Fazer Avançar o Combate Hemisférico ao Terrorismo e incentivar os Estados membros a implementar os compromissos dela constantes.

8. Expressar sua satisfação pelo trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) na definição de medidas urgentes e de longo prazo que tenham por objetivo fortalecer a cooperação hemisférica a fim de prevenir, combater e eliminar o terrorismo, especialmente os esforços por ele envidados para fortalecer a segurança portuária e marítima, a segurança da aviação, a segurança cibernética e de documentos em conformidade com o novo Plano de Trabalho do CICTE.

9. Instar o CICTE a que continue facilitando o diálogo entre os Estados membros com o propósito de desenvolver e promover medidas preventivas que antecipem e enfrentem as novas ameaças terroristas, qualquer que seja sua origem, tais como o delito cibernético e o bioterrorismo e as ameaças à segurança do turismo e à infra-estrutura crítica, bem como a possibilidade de acesso a armas e materiais de destruição em massa e materiais correlatos e seus meios vetores, bem como de sua posse, transporte e uso, por terroristas.

10. Renovar seu agradecimento aos Estados membros e Observadores Permanentes, bem como à Junta Interamericana de Defesa, que contribuíram com recursos humanos e outros recursos para a Secretaria do CICTE e para a implementação do Plano de Trabalho do CICTE.

11. Fazer um apelo aos Estados membros, Observadores Permanentes e outros membros da comunidade internacional para que façam, mantenham ou aumentem, conforme o caso, suas contribuições financeiras ao CICTE, e reconhecer a necessidade de fortalecer a Secretaria do CICTE com pessoal permanente que garanta a continuidade do cumprimento de sua missão e facilite a ampliação dos importantes programas que vem levando a cabo em conformidade com seu Plano de Trabalho para 2005-06.

12. Reiterar o seu apelo aos Estados membros para que:

a) intensifiquem suas ações para dar estrito cumprimento ao disposto na Resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, especialmente à obrigação de abster-se de prestar qualquer tipo de apoio às entidades ou pessoas que participem da perpetração de atos terroristas, à obrigação de negar refúgio ou acolhida aos que financiem, planejem, apóiem ou cometam atos terroristas e ao dever de impedir que seus territórios sejam utilizados para financiar, planejar e facilitar a perpetração desses atos;

b) intensifiquem esforços para desestabilizar a habilidade das redes terroristas de ameaçar a capacidade das pessoas de viajar e mover-se com segurança entre os Estados membros e desfrutar do lazer nos mesmos, mediante o estabelecimento, implementação e cumprimento de normas e práticas de segurança preventiva, inclusive as relacionadas com instalações turísticas e recreativas;
c) reconheçam a necessidade de que os Estados membros proíbam seus cidadãos e qualquer pessoa ou entidade em seu território que intencionalmente proporcionem, recolham ou disponibilizem fundos, recursos financeiros ou qualquer outro recurso econômico em benefício de pessoas ou grupos que cometam, tentem cometer, facilitem o cometimento de atos terroristas ou deles participem e os punam por isso;
d) prossigam seus esforços por implementar as recomendações sobre controles financeiros e fronteiriços, segurança no transporte e segurança cibernética e de documentos, acordadas no Quinto Período Ordinário de Sessões do CICTE, inclusive, conforme cabível, a incorporação dessas recomendações em suas legislações internas, bem como a adoção das medidas necessárias para intensificar o intercâmbio de informações sobre as atividades de grupos terroristas;

e) enviem periodicamente à Secretaria do CICTE informações sobre a implementação das recomendações constantes do Plano de Trabalho do CICTE, bem como sobre suas respectivas necessidades de cooperação;

f) prestem a mais ampla e expedita assistência jurídica mútua, incluindo em assuntos de extradição, em conformidade com os acordos multilaterais e bilaterais e, com esse fim, participem da Rede de Assistência Jurídica Mútua da Organização dos Estados Americanos (OEA);
g) continuem a incentivar a mais ampla cooperação com os órgãos competentes da OEA em assuntos relacionados com os objetivos e propósitos da Convenção Interamericana contra o Terrorismo; e

h)
continuem seus esforços para assegurar que os armamentos adquiridos e mantidos para fins legítimos por parte dos Estados membros sejam salvaguardados e não vulneráveis a roubo ou a desvio por parte de terroristas.

13. Incumbir a Secretaria do CICTE de executar os programas e projetos relacionados no Plano de Trabalho do CICTE para 2005 e de ajudar os Estados membros, quando estes o solicitem, na implementação das recomendações sobre os controles fronteiriços e financeiros, a segurança no transporte, especialmente a segurança marítima, a portuária e a da aviação, bem como a segurança cibernética.

14. Reiterar a importância de fortalecer a colaboração, a coordenação e o intercâmbio de informações sobre programas e atividades de combate ao terrorismo entre o CICTE e as comissões e mecanismos interamericanos pertinentes.

15. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a prestar, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, apoio administrativo e qualquer outro apoio necessário à Secretaria do CICTE e ao Sexto Período Ordinário de Sessões do CICTE, programado para ser realizado na Colômbia, no primeiro trimestre de 2006, inclusive às reuniões preparatórias para esse período ordinário de sessões e para a reunião de pontos de contato nacionais que ocorrerá paralelamente a ele.

16. Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2138 (XXXV-O/05)
QUARTO RELATÓRIO BIENAL SOBRE O CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO

AG/RES. 1456 (XXVII-O/97), “PROMOÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA

PARA PREVENIR, PUNIR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER,

CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ”
(Aprovada na quarta sessão plenária, em 7 de junho de 2005)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO PRESENTE:


Que a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, aprovada em 1994, identificou a violência contra a mulher como uma violação de seus direitos humanos e sua eliminação como condição indispensável para seu desenvolvimento individual e social e para sua participação plena e igualitária em todas as esferas de vida;


Que até esta data 31 Estados membros ratificaram a Convenção de Belém do Pará, o que manifesta sua absoluta rejeição e preocupação em relação a todo ato de violência contra a mulher e reflete seu compromisso com o alcance dos objetivos da Convenção e a colocação em prática das obrigações assumidas;


Que, em cumprimento da resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) apresentou à Assembléia Geral quatro relatórios bienais sobre os avanços alcançados na implementação da Convenção, bem como sobre as experiências e resultados das iniciativas e programas dos Estados membros para combater a violência contra as mulheres;


Que esses relatórios refletem que, apesar dos esforços para implementar os objetivos da Convenção de Belém do Pará, a violência persiste e tem uma magnitude que torna indispensável continuar implementando, de forma sustentada, estratégias para que as mulheres vivam livres de violência;


Que nos Planos de Ação das Cúpulas das Américas, no Plano Estratégico de Ação da CIM e no Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero se considerou a violência contra a mulher como uma área de atenção prioritária;


Que na resolução AG/RES. 1942 (XXXIII-O/03) sobre o terceiro relatório bienal se ressaltou a necessidade de adotar o modo mais apropriado e eficaz para dar acompanhamento à Convenção de Belém do Pará e que a resolução AG/RES. 2012 (XXXIV-O/04) sobre a violência contra a mulher afirma que um mecanismo que permita acompanhar e analisar a forma como estão sendo implementados esses avanços e que facilite a cooperação entre os Estados Partes entre si e o conjunto dos Estados membros contribuirá para a realização dos objetivos da Convenção;


Que na Segunda Reunião de Ministras ou Autoridades do mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros, realizada em abril de 2004, se aprovou a resolução CIM/REMIM-II/RES. 6/04, mediante a qual se instou os Estados membros a continuarem apoiando os esforços da CIM no processo de criação e implementação do mecanismo de acompanhamento para a implementação da Convenção, bem como a continuarem trabalhando de maneira coordenada para prevenir, punir e erradicar todas as formas de violência contra as mulheres, nos âmbitos tanto público como no privado;

DESTACANDO:


Que, em cumprimento dos mandatos constantes da resolução CIM/RES. 224 (XXI-O/02) e da resolução AG/RES. 2012 (XXXIV-O/04), em 20 e 21 de julho de 2004, se realizou na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA) uma Reunião de Peritos/as dos Estados membros na qual se acordaram recomendações sobre a melhor forma de dar acompanhamento à Convenção de Belém do Pará;


Que, com base nessas recomendações, em 26 de outubro de 2004, foi realizada a primeira Conferência de Estados Partes da Convenção, a qual contou com a participação dos Estados que não são Partes da Convenção e com a colaboração da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e do Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos da Secretaria-Geral da OEA, e na qual foi aprovado o Estatuto do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI);


Que a Trigésima Segunda Assembléia de Delegadas da CIM adotou uma Declaração para expressar seu compromisso com a implementação do Mecanismo com a maior brevidade possível, a fim de que os objetivos da Convenção de Belém do Pará sejam cumpridos e as mulheres de nossa região exerçam seu direito de viver livres de violência, bem como para incentivar todos os Estados Partes, bem como os que não são Partes da Convenção, Observadores Permanentes, organismos financeiros internacionais e organizações da sociedade civil a fazerem contribuições para o fundo específico que foi criado na OEA para tal fim; e


Que nessa reunião foi também aprovada a resolução CIM/RES. 229 (XXXII-O/04), “Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará”, mediante a qual se expressa satisfação pela aprovação do Estatuto do MESECVI e se decide encaminhá-lo a este período de sessões da Assembléia Geral,

RESOLVE:

1. Tomar nota do quarto relatório bienal da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97) e solicitar à Comissão que continue apresentando estes relatórios.

2. Receber com satisfação a aprovação do Estatuto do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI) e convidar todos os Estados Partes, bem como os que não são Partes da Convenção, Observadores Permanentes, organismos financeiros internacionais e organizações da sociedade civil a fazerem contribuições para o fundo específico que foi criado na OEA para tal fim.

3. Expressar seu reconhecimento ao trabalho desempenhado pela Secretaria Permanente da CIM no processo de aprovação do Estatuto do MESECVI e exortá-la a continuar desempenhando o importante papel de secretaria deste mecanismo para sua eficaz implementação.
4. Felicitar os Estados membros pelos esforços exercidos para cumprir de maneira eficaz os objetivos da Convenção, incluindo a aprovação do Estatuto do MESECVI, em cumprimento das prioridades estabelecidas nos Planos de Ação das Cúpulas das Américas, no Plano Estratégico de Ação da CIM e no Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero.
5. Instar os Estados membros a continuarem avançando com o apoio da CIM, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e de outras áreas da Secretaria-Geral, no processo de implementação do MESECVI, bem como a tomar medidas específicas para assegurar a aplicação eficaz da legislação nacional, em consonância com as convenções regionais e internacionais ratificadas sobre a eliminação da discriminação e a violência contra as mulheres, em particular a Convenção de Belém do Pará, bem como ações coordenadas que assegurem uma cultura de respeito aos direitos humanos.

6. Incentivar os Estados membros que ainda não o fizeram a que ratifiquem os instrumentos de direitos humanos regionais, especialmente a Convenção de Belém do Pará, como mostra adicional de seu compromisso, respeito, promoção e avanço dos direitos humanos da mulher e de sua proteção.

7. Exortar os Estados membros a destinarem maiores recursos humanos e financeiros nos orçamentos nacionais e regionais para assistir às vítimas da violência, bem como para prevenir, punir e erradicar todas as formas de violência contra as mulheres.

8. Instar o Secretário-Geral a que aloque maiores recursos humanos, técnicos e financeiros à CIM, a fim de que possa continuar apoiando os esforços dos Estados membros relacionados com a plena aplicação da Convenção de Belém do Pará, bem como outras iniciativas dirigidas a eliminar a violência contra as mulheres.

9. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação do MESECVI.

AG/RES. 2139 (XXXV-O/05)
PROJETO DE CARTA SOCIAL DAS AMÉRICAS:  RENOVAÇÃO DO COMPROMISSO

HEMISFÉRICO DO COMBATE À POBREZA EXTREMA NA REGIÃO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


A resolução AG/RES. 2056 (XXXIV-O/04), “Projeto de Carta Social das Américas: Renovação do Compromisso Hemisférico do Combate à Pobreza Extrema na Região”;


O relatório sobre a implementação da resolução acima mencionada (AG/doc.4459/05);

CONSIDERANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) estabelece, como um de seus propósitos essenciais, erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério;

TENDO PRESENTE:


Que a democracia representativa é indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região;


Que a Carta Democrática Interamericana assinala que a pobreza, o analfabetismo e os baixos níveis de desenvolvimento humano são fatores que incidem negativamente sobre a consolidação da democracia; e


Que a promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais conformam substância do desenvolvimento integral e do crescimento econômico com eqüidade;


RECORDANDO as Declarações das Cúpulas das Américas, a Declaração de Margarita sobre pobreza, eqüidade e inclusão social e o Consenso de Monterrey; e


LEVANDO EM CONTA que a eliminação da pobreza crítica é parte essencial da promoção e consolidação da democracia representativa e é responsabilidade comum e compartilhada dos Estados americanos; e

CONSIDERANDO:


Que a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2056 (XXXIV-O/04), encarregou o Conselho Permanente e a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) de elaborar em conjunto um projeto de Carta Social das Américas e um Plano de Ação, que inclua os princípios de desenvolvimento social e estabeleça metas e objetivos específicos que reforcem os instrumentos existentes na OEA sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza e de apresentar os resultados à consideração da Assembléia Geral, em seu próximo período ordinário de sessões;


Que o Conselho Permanente e a CEPCIDI estabeleceram o Grupo de Trabalho Conjunto para cumprir o mandato constante da resolução acima mencionada,

RESOLVE:

1. Tomar nota do Relatório sobre a implementação da resolução AG/RES. 2056 (XXXIV-O/04), “Projeto de Carta Social das Américas:  Renovação do Compromisso Hemisférico do Combate à Pobreza Extrema na Região” e do estabelecimento do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI para cumprir o mandato constante dessa resolução.


2.
Reiterar o mandato conferido ao Conselho Permanente e à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) de preparar em conjunto um projeto de Carta Social das Américas e um Plano de Ação, que inclua os princípios do desenvolvimento social e estabeleça metas e objetivos específicos que reforcem os instrumentos existentes na Organização dos Estados Americanos sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza.


3.
Solicitar ao Conselho Permanente e à CEPCIDI que apresentem os resultados de seus trabalhos à Assembléia Geral para consideração e aprovação.

AG/RES. 2140 (XXXV-O/05)
DESLOCADOS INTERNOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1971 (XXXIII-O/03), “A proteção de refugiados, repatriados, apátridas e deslocados internos nas Américas”, AG/RES. 774 (XV-O/85), AG/RES. 838 (XVI-O/86), AG/RES. 951 (XVIII-O/88), AG/RES. 1021 (XIX-O/89), AG/RES. 1039 (XX-O/90), AG/RES. 1040 (XX-O/90), AG/RES. 1103 (XXI-O/91), AG/RES. 1170 (XXII-O/92), AG/RES. 1214 (XXIII-O/93), AG/RES. 1273 (XXIV-O/94), AG/RES. 1336 (XXV-O/95), AG/RES. 1416 (XXVI-O/96), AG/RES. 1504 (XXVII-O/97), AG/RES. 1602 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1892 (XXXII-O/02) e, em particular, sua resolução AG/RES. 2055 (XXXIV-O/04), “Deslocados internos”;


REITERANDO os princípios estabelecidos na Carta Democrática Interamericana, especialmente aqueles mencionados em seu Capítulo III, “Democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza”;


RECORDANDO a normativa internacional pertinente sobre direitos humanos, Direito Humanitário e Direito dos Refugiados, e reconhecendo que a proteção dos deslocados internos tem sido reforçada mediante a determinação, a reafirmação e a reunião das normas específicas de proteção, em particular por meio dos Princípios que Regem os Deslocamentos Internos Elaborados pelo Representante do Secretário-Geral das Nações Unidas para as Pessoas Internamente Deslocadas;


RECORDANDO TAMBÉM que, de acordo com aqueles princípios diretores, se entende por deslocados internos “as pessoas ou grupos de pessoas que foram forçadas ou obrigadas a escapar ou fugir de seu lar ou de seu lugar de residência habitual, em particular como resultado de um conflito armado ou para evitar seus efeitos, de situações de violência generalizada, de violações dos direitos humanos ou de catástrofes naturais ou provocadas pelo ser humano e que não cruzaram uma fronteira estatal internacionalmente reconhecida”;


RESSALTANDO que os Estados têm a responsabilidade fundamental de proporcionar proteção e assistência às pessoas internamente deslocadas dentro de sua jurisdição, bem como abordar, conforme o caso, as causas da problemática do deslocamento interno e, quando for requerido, em cooperação com a comunidade internacional;


TOMANDO NOTA de que diversos países do Hemisfério estão utilizando os Princípios que Regem os Deslocamentos Internos Elaborados pelo Representante do Secretário-Geral das Nações Unidas para as Pessoas Internamente Deslocadas e incluindo-os no desenvolvimento de políticas e estratégias nacionais;


DESTACANDO a realização do Seminário Regional sobre Deslocamento Interno na América, realizado na Cidade do México em fevereiro de 2004, o qual permitiu avaliar e identificar possíveis soluções para o problema do deslocamento interno na região;


LEVANDO EM CONTA que o problema das pessoas internamente deslocadas é de grandes dimensões e que suas necessidades, em particular quanto à proteção e assistência, requerem atenção imediata;


DESTACANDO a importância da implementação de políticas efetivas para prevenir e evitar o deslocamento forçado interno e para a proteção e assistência dos deslocados durante o deslocamento e no retorno ou no reassentamento e na reintegração;


RESSALTANDO que, para promover uma melhor proteção às pessoas internamente deslocadas, são necessárias estratégias integrais e soluções duradouras que incluam, entre outros aspectos, o retorno seguro e voluntário das pessoas internamente deslocadas, a promoção e proteção de seus direitos humanos, seu reassentamento e reintegração, seja em seu lugar de origem ou na comunidade receptora; e


REAFIRMANDO a importância da cooperação internacional, tanto de governos como de instituições e organizações da sociedade civil, para atender de maneira integral e efetiva às necessidades dos deslocados internos,

RESOLVE:

1. Instar os Estados membros a que, quando for o caso, incluam em seus planos e programas setoriais as necessidades especiais dos deslocados internos.

2. Fazer um apelo aos Estados membros para que considerem os Princípios que Regem os Deslocamentos Internos Elaborados pelo Representante do Secretário-Geral das Nações Unidas para as Pessoas Internamente Deslocadas, na elaboração de suas políticas públicas na matéria.

3.
Incentivar os Estados membros para que, a fim de evitar que ocorra o deslocamento interno, atendam às causas que lhe dão origem, levando em conta que o diálogo é essencial para alcançar soluções duradouras.

4.
Instar os Estados membros a que, atendendo a sua responsabilidade diante dos deslocados, lhes proporcionem proteção e assistência por intermédio das instituições nacionais competentes a partir de estratégias integrais, durante o deslocamento, bem como durante o retorno ou o reassentamento e a reintegração.
5.
Formular um apelo às agências pertinentes das Nações Unidas, a outras organizações humanitárias e à comunidade internacional, para que prestem o apoio ou assistência que os Estados solicitarem, a fim de atender às diversas causas que dão origem ao deslocamento interno, bem como às pessoas afetadas pelo mesmo em todas suas etapas.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de dar o seguimento que considerar pertinente a esta resolução.

AG/RES. 2141 (XXXV-O/05)

PROGRAMA INTERAMERICANO PARA A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO

DOS DIREITOS HUMANOS DOS MIGRANTES, INCLUINDO

OS TRABALHADORES MIGRANTES E SUAS FAMÍLIAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


O Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4376/05 add. 3); e


O Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos à Assembléia Geral, em particular o capítulo relativo ao Sexto Relatório de Andamento da Relatoria sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias (CP/doc.3984/05);


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1928 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2027 (XXXIV-O/04);

LEVANDO EM CONTA:


O Plano de Ação da Primeira Cúpula das Américas, adotado em dezembro de 1994 em Miami, Estados Unidos da América; a Declaração da Segunda Cúpula das Américas, realizada em Santiago, Chile, em abril de 1998; e, em particular, o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, adotado em Québec, Canadá, em abril de 2001, onde os Chefes de Estado e de Governo indicaram que estabelecerão “um programa interamericano para promover e proteger os direitos humanos de migrantes no âmbito da OEA, incluindo trabalhadores migrantes e suas famílias, levando em consideração as atividades da CIDH e apoiando o trabalho do Relator Especial sobre trabalhadores migrantes da CIDH e da Relatora Especial das Nações Unidas sobre a Migração”;


Que na Declaração de Nuevo León os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Cúpula Extraordinária das Américas em janeiro de 2004, em Monterrey, México, destacaram “a importância da cooperação entre países de origem, trânsito e destino para assegurar a plena proteção dos direitos humanos de todos os migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e suas famílias”;


EXPRESSANDO SUA SATISFAÇÃO pela criação do Grupo de Trabalho estabelecido no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente, em janeiro de 2004 com o mandato de elaborar uma proposta de Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, com base no projeto apresentado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e nas propostas dos Estados membros, dos organismos especializados e de outras entidades;


TENDO PRESENTE a realização da Sessão Especial do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, em setembro de 2004, o qual contou com a ampla participação de peritos governamentais, representantes de órgãos, organismos e entidades da Organização, de organizações multilaterais e intergovernamentais e de organizações da sociedade civil; e


CONSIDERANDO a “Versão Preliminar do Programa Interamericano para a Promoção e a Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias” (CAJP/GT/TM-24/05 rev. 7), elaborado pelo Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos,

RESOLVE:

1. Adotar o Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, anexo a esta resolução.

2. Convocar, em conformidade com o disposto no Programa Interamericano, uma sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos no primeiro semestre de 2006, com a participação de peritos governamentais, representantes dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, de outras organizações internacionais e da sociedade civil, com o propósito de intercambiar melhores práticas e atividades realizadas no ano passado em apoio ao Programa, bem como novas propostas que possam ser incorporadas ao Programa.

3. Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) de continuar prestando seu apoio, por meio de sua Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias, ao Programa Interamericano aqui aprovado.

4. Solicitar aos órgãos, organismos e entidades competentes da Organização que incluam em seus relatórios anuais à Assembléia Geral suas medidas para a implementação das atividades enunciadas no Programa.

5. Encarregar o Conselho Permanente de criar um fundo específico de contribuições voluntárias, “Fundo para o Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”, a fim de contribuir para o financiamento das atividades atribuídas aos órgãos, organismos e entidades da OEA em apoio a este Programa, e exortar os Estados membros, Observadores Permanentes, organizações regionais, internacionais e da sociedade civil a contribuírem para o mesmo.

6. Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
ANEXO

PROGRAMA INTERAMERICANO PARA A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO

DOS DIREITOS HUMANOS DOS MIGRANTES, INCLUINDO OS 

TRABALHADORES MIGRANTES E SUAS FAMÍLIAS

I. INTRODUÇÃO

A. Antecedentes do Programa 

O Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes Suas Famílias foi criado no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente, em 15 de janeiro de 2004, com o mandato de elaborar uma proposta de Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias.

1. Cúpulas das Américas

A promoção e proteção dos direitos humanos dos migrantes, inclusive os trabalhadores migrantes e suas famílias, é tema que tem estado presente em todo o processo das Cúpulas das Américas.  No Plano de Ação da Primeira Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo reunidos em dezembro de 1994 em Miami, Flórida, ao reafirmar seu compromisso com a promoção e proteção dos direitos humanos, obrigaram-se, entre outras medidas, a zelar pela “…proteção dos direitos humanos de todos os migrantes, incluídos os trabalhadores migrantes e suas famílias”. 

Por outro lado, no Plano de Ação da Segunda Cúpula das Américas realizada em Santiago, Chile, em abril de 1998, os Chefes de Estado e de Governo manifestaram sua disposição de “…proteger os direitos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias…” e a esse respeito estabeleceram que os governos: 

“Observarão os instrumentos internacionais de direitos humanos aplicáveis e, de acordo com o ordenamento jurídico de cada país, garantirão os direitos humanos de todos os migrantes, incluídos os trabalhadores migrantes e suas famílias”.

“Velarão pelo pleno cumprimento e proteção dos direitos humanos de todos os migrantes, incluídos os trabalhadores migrantes e suas famílias, e adotarão medidas efetivas, entre as quais o fortalecimento da conscientização pública, para impedir e erradicar violações aos direitos humanos e eliminar todas as formas de discriminação contra esses trabalhadores, particularmente a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância”.

“Reafirmam o direito soberano de cada Estado de formular e aplicar seu próprio ordenamento jurídico e políticas migratórias, incluindo a autorização aos migrantes para ingressar, permanecer ou exercer uma atividade econômica, em conformidade plena com os instrumentos internacionais aplicáveis sobre os direitos humanos, e em um espírito de cooperação”.

“Velarão pelo pleno respeito e cumprimento da Convenção de Viena sobre Relações Consulares de 1963, particularmente no que se refere ao direito dos nacionais, independentemente de sua condição migratória, de se comunicarem com um funcionário consular de seu Estado em caso de detenção”.

“Protegerão os direitos de todos os trabalhadores migrantes e suas famílias, de acordo com o ordenamento jurídico de cada país, adotando medidas, caso não existam, para”: 

· proporcionar, em relação às condições de trabalho, a mesma proteção jurídica outorgada aos trabalhadores nacionais; 

· facilitar, quando apropriado, o pagamento dos salários completos devidos aos trabalhadores que tenham regressado a seus países e permitir que efetuem o transporte de seus pertences pessoais; 

· reconhecer os direitos de cidadania e nacionalidade dos filhos de todos os trabalhadores migrantes que possam ter direito aos mesmos, e qualquer outro direito que eles possam ter em cada país; 

· fomentar a negociação de acordos bilaterais ou multilaterais relativos à prestação dos benefícios de seguridade social adquiridos pelos trabalhadores migrantes; 

· proteger todos os trabalhadores migrantes e suas famílias, mediante o cumprimento da lei e campanhas informativas, para evitar que sejam vítimas de exploração e de abuso decorrentes do tráfico ilícito de pessoas; 

· impedir o abuso e os maus tratos aos trabalhadores migrantes por parte de empregadores ou das autoridades encarregadas da aplicação da política migratória e do controle de fronteiras; e 

· encorajar e promover o respeito à identidade cultural de todos os migrantes. 

“Apoiarão as atividades da Comissão Interamericana de Direitos Humanos com respeito à proteção dos direitos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, particularmente por meio do Relator Especial para Trabalhadores Migrantes”. 

Cumpre salientar que também na Declaração da Segunda Cúpula das Américas, realizada em Santiago, Chile, os Chefes de Estado e de Governo se referiram ao tema nos seguintes termos: “Envidaremos esforços especiais para garantir os direitos humanos de todos os migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias”.

Também na Declaração da Terceira Cúpula das Américas realizada na Cidade de Québec, Canadá, os Chefes de Estado e de Governo declararam: “Reconhecemos as contribuições culturais e econômicas dos migrantes às sociedades que os acolhem e às suas comunidades de origem.  Comprometemo-nos a assegurar aos migrantes tratamento humano e digno, proteção legal adequada, defesa dos direitos humanos, bem como condições de trabalho seguras e saudáveis.  Fortaleceremos os mecanismos de cooperação hemisférica, com vistas a atender às legítimas necessidades dos migrantes e a tomar medidas efetivas contra o tráfico de seres humanos”. 

No Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, aprovado na Cidade de Québec, Canadá, os Chefes de Estado e de Governo das Américas abordaram o tema reafirmando os compromissos assumidos na Cúpula de Santiago, Chile, em 1998, relativos à proteção dos direitos humanos dos migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias e acordaram:

“Fortalecer a cooperação entre os Estados para tratar, com um enfoque abrangente, objetivo e de longo prazo, das manifestações, origens e efeitos da migração na região”;

“Promover o reconhecimento do valor da cooperação estreita entre os países de origem, trânsito e destino a fim de garantir a proteção dos direitos humanos dos migrantes”;

“Estabelecer um programa interamericano para promover e proteger os direitos humanos de migrantes no âmbito da OEA, incluindo trabalhadores migrantes e suas famílias, levando em consideração as atividades da CIDH e apoiando o trabalho do Relator Especial sobre trabalhadores migrantes da CIDH e o Relator Especial das Nações Unidas sobre a Migração”;

“Comprometer-se a levar a cabo a mais ampla cooperação e a troca de informações entre os Estados sobre redes de tráfico ilegal, inclusive a criação de campanhas preventivas sobre os perigos e os riscos enfrentados por migrantes, principalmente mulheres e crianças, que são freqüentemente vítimas de tal atividade, visando erradicar este crime”; 

“Estabelecer vínculos com processos sub-regionais, como a Conferência Regional sobre Migração e a Conferência Sul-americana sobre Migração, as quais são foros de diálogo, a fim de trocar informações sobre o fenômeno da migração, bem como promover a cooperação com organizações internacionais especializadas, como a Organização Internacional de Migração (OIM), para avançar e coordenar os esforços de implementação dos mandatos da Cúpula”.

Finalmente, na Declaração de Nuevo León, os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Cúpula Extraordinária das Américas em Monterrey, México, em janeiro de 2004, manifestaram o seguinte: 

“Ressaltamos a importância da cooperação entre países de origem, trânsito e destino para assegurar a plena proteção dos direitos humanos de todos os migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e suas famílias, e o respeito das leis trabalhistas que lhes são aplicáveis, em conformidade com os compromissos assumidos nas Cúpulas de Santiago e Cidade de Québec. Apoiamos a adoção de programas de migração ordenada como fator de desenvolvimento econômico e social e cooperaremos no combate ao tráfico de pessoas, o qual afeta especialmente as mulheres e crianças”.

“Reconhecemos que o envio de remessas é uma fonte importante de capital em muitos países do Hemisfério. Comprometemo-nos a tomar ações concretas para promover o estabelecimento, o quanto antes possível, das condições necessárias para alcançar a meta de uma redução de pelo menos a metade do custo médio regional dessas transferências, se possível o mais tardar em 2008, e informar sobre os avanços obtidos à próxima Cúpula das Américas, a realizar-se na Argentina em 2005. Adotaremos, conforme seja necessário e apropriado, medidas como a promoção da concorrência entre os prestadores destes serviços, a eliminação de obstáculos normativos e outras medidas restritivas que afetam o custo dessas transferências, bem como o uso de novas tecnologias, mantendo normas de supervisão financeira efetivas”.

2. Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA)

A Assembléia Geral da OEA, por sua vez, aprovou as resoluções AG/RES. 1928 (XXXIII-O/03), “Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias”, e AG/RES. 2027 (XXXIV-O/04), também intitulada “Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias”. Esta última resolução encarregou o Conselho Permanente de renovar o mandato do Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos encarregado da elaboração do Programa Interamericano para que, com a brevidade possível, elaborasse a proposta de Programa Interamericano, com base no projeto apresentado pela CIDH e nas propostas dos Estados membros, dos organismos especializados e de outras entidades, de acordo com o mandato da Terceira Cúpula das Américas.

II. BASE CONCEITUAL

Dada a crescente dimensão e transcendência da migração na última década, praticamente todos os Estados se transformaram em países emissores, receptores e de trânsito de migrantes.  A migração se tornou, por conseguinte, tema prioritário na agenda política e diplomática de numerosos países e dos Chefes de Estado e de Governo nas Cúpulas das Américas.  A violência e a crescente disparidade nos níveis de vida e benefícios sociais e trabalhistas entre os diversos países da região, entre outros fatores, provocaram grande aumento do número de pessoas que migram.  Segundo alguns estudos, nas últimas quatro décadas a taxa anual de migração nas Américas superou amplamente a taxa de crescimento da população.
/  O aumento dos fluxos migratórios naturalmente refletiu-se nos planos social, político e econômico dos países receptores, emissores e, em menor medida, nos de trânsito de pessoas migrantes.  Fenômenos relacionados à migração, como o impacto da chegada de trabalhadores migrantes ao mercado de trabalho, a absorção da população migrante nos países receptores, o tráfico ilícito de migrantes e o tráfico de pessoas, a repercussão do êxodo das pessoas que migram nas comunidades de origem, trânsito e destino, as violações dos direitos humanos, o impacto das remessas de dinheiro, a criminalização de setores fronteiriços e os abusos contra pessoas migrantes, entre outros, motivaram o interesse dos países da região em abordar esse complexo tema. Os países da região também se interessam por uma cooperação maior, com a finalidade de maximizar os benefícios da migração.  O Programa reconhece que a migração ordenada contribui para o desenvolvimento econômico e social.  A esse respeito, o Programa propicia um ambiente de respeito aos direitos humanos dos migrantes e suas famílias.

Os objetivos da promoção e proteção dos direitos humanos das pessoas migrantes são compatíveis com o direito soberano de cada um dos Estados membros da OEA de controlar suas fronteiras e fazer cumprir suas leis.  O Programa reconhece, portanto, o direito dos Estados membros de regulamentar a entrada e permanência de estrangeiros em seus territórios e de determinar a condição das pessoas migrantes e os efeitos dessa condição nos sistemas político, jurídico, econômico e educacional dos países receptores, bem como no acesso aos serviços e benefícios governamentais, de acordo com o ordenamento jurídico de cada país.

A faculdade dos Estados de regulamentar a entrada e a permanência de estrangeiros em seus territórios e de determinar a condição das pessoas migrantes deve ser executada em coerência com o direito internacional aplicável dos direitos humanos e dos refugiados.  Ao mesmo tempo, o direito da pessoa é limitado pelo direito do outro, pela segurança de todos e pelas justas exigências do bem-estar geral numa sociedade democrática.

Este Programa procura incorporar as considerações dos direitos humanos dos migrantes e suas famílias ao trabalho dos órgãos, organismos e entidades da OEA. O Programa vincula o trabalho dos órgãos, organismos e entidades da OEA ao dos Estados membros, das organizações multilaterais e da sociedade civil. O Programa compreende ademais um enfoque de dois pontos:  a) atividades a serem desenvolvidas pelos órgãos, organismos e entidades da OEA; e b) atividades opcionais a serem realizadas pelos Estados membros, organizações multilaterais e/ou organizações da sociedade civil.

Este Programa é estruturado com base na definição de objetivos gerais e objetivos específicos. Por outro lado, definem-se atividades para cumprir esses objetivos.  Os principais atores do Programa são os órgãos, organismos e entidades da OEA.  Outros atores potenciais do Programa são os Estados membros, as organizações multilaterais e a sociedade civil, inclusive os próprios migrantes e os trabalhadores migrantes e suas famílias.  Os beneficiários do Programa são os migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias, os residentes temporários
/ e os Estados.

As atividades atribuídas aos órgãos, organismos e entidades da OEA baseiam-se nos programas e atividades existentes, a que serão acrescentadas outras que serão definidas por estes.  Do mesmo modo, as atividades de que são encarregadas as organizações multilaterais e as organizações da sociedade civil baseiam-se naquelas que elas próprias definiram como suas atividades habituais.  Finalmente, as atividades específicas opcionais sugeridas para os Estados decorrem de suas propostas.

No caso da OEA, as atividades são atribuídas em atendimento à responsabilidade básica dos diversos órgãos, organismos e entidades do sistema.  No caso dos Estados, o Programa sugere atividades específicas opcionais para sua consideração e quanto às organizações multilaterais e da sociedade civil o Programa leva em conta as atividades desenvolvidas por essas organizações, de acordo com seu mandato.

As atividades do Programa poderão ser desenvolvidas a longo prazo, de forma progressiva e flexível, de maneira que possam ser revisadas periodicamente.

O Programa prevê uma série de medidas para facilitar seu acompanhamento e avaliar o andamento de suas atividades, possibilitar o intercâmbio de melhores práticas e beneficiar-se das atualizações e novos desdobramentos que ocorram no nível regional e internacional, conforme se especifica na seção “Ações de Acompanhamento do Programa”.

O Programa incorporará o enfoque multissetorial de gênero.

Para contribuir para o financiamento das atividades atribuídas aos órgãos, organismos e entidades da OEA em apoio ao Programa, além dos recursos existentes no Fundo Ordinário do orçamento-programa da Organização, será criado um Fundo Específico de Contribuições Voluntárias, que será administrado pela Secretaria de Cúpulas das Américas.  A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) decidirá sobre a utilização do referido fundo. Sem prejuízo do anterior, os atores poderão destinar e obter fundos para o desenvolvimento das atividades específicas opcionais.

Finalmente, inclui-se como Anexo I um documento com referências cruzadas entre os objetivos e as atividades, com vistas a uma rápida compreensão do documento, e, como Anexo II, uma relação dos instrumentos internacionais e outros documentos de referência.

III. DESCRIÇÃO DOS ATORES DO PROGRAMA

Os atores do Programa são enumerados sem prejuízo de que em revisões posteriores a que seja ele submetido, outros possam ser incluídos, caso seja necessário.

A. Órgãos, organismos e entidades da OEA

· Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias
· Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

· Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)

· Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD)
· Escritório de Educação, Ciência e Tecnologia (OECT)

· Secretaria de Cúpulas das Américas (SCA)

· Escritório para a Promoção da Democracia (OPD)

· Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos (DASJ)

· Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

B. Outros atores que não os órgãos, organismos e entidades da OEA

1.
ESTADOS MEMBROS DA OEA

A seguir, no parágrafo V.B.1, apresenta-se uma lista de atividades específicas opcionais para os Estados. Essas atividades podem ser desenvolvidas de maneira unilateral, bilateral ou multilateral, utilizando inclusive foros intergovernamentais sobre migração, tais como: 

· Conferência Regional sobre Migrações (CRM)

· Conferência Sul-Americana sobre Migrações

· Comissão Centro-Americana de Diretores de Migração (OCAM)

· Mercado Comum do Sul, em especial o Foro de Consulta e Concertação Política do MERCOSUL

· Comunidade Andina

· Comunidade do Caribe (CARICOM)

· Federação Ibero-Americana de Ombudsmen.

2.
Organizações multilaterais
· Organização Internacional para as Migrações (OIM)

· Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos (OACDH) e Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias

· Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR)

· Organização Internacional do Trabalho (OIT).

3.
Outros
· Migrantes

· Organizações da sociedade civil

· Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIDH).

Este programa recomenda atividades que possam ser desenvolvidas pelas organizações da sociedade civil que trabalham com direitos humanos, migração e desenvolvimento, bem como pelas organizações de migrantes.  Também abrange as atividades que vêm sendo desenvolvidas pelo IIDH, de acordo com seu mandato.

IV. OBJETIVOS DO PROGRAMA

A. Objetivos gerais

· Promoção e proteção dos direitos humanos dos migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e suas famílias, incluindo a definição e desenvolvimento de ações de cooperação e o intercâmbio de melhores práticas.

· Incorporação das considerações dos direitos humanos dos migrantes e suas famílias ao trabalho dos órgãos, organismos e entidades da OEA, levando em conta a perspectiva de gênero.

· Vinculação do trabalho realizado pelos órgãos, organismos e entidades da OEA ao que desenvolvem os Estados, as organizações multilaterais e a sociedade civil, inclusive os próprios migrantes e suas famílias.

B.
Objetivos específicos

1. Promoção do intercâmbio das melhores práticas e cooperação entre países de origem, trânsito e destino, com o propósito de fazer respeitar e proteger plenamente os direitos humanos de todos os migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias.

2. Gestão da migração de maneira eficaz e eficiente, mediante o intercâmbio de melhores práticas, com o propósito de implantar processos migratórios ordenados, justos e controlados, que constituam fator de desenvolvimento econômico e social, e que levem em conta os interesses familiares, entre eles o da reunificação familiar. 

3. Promoção de cooperação internacional destinada a abordar as diversas causas da migração, bem como seus efeitos e impacto na sociedade de origem, trânsito e destino.

4. Atendimento das necessidades especiais de grupos vulneráveis de migrantes, tais como crianças, mulheres, indígenas, afrodescendentes e portadores de deficiência, entre outros.

5. Atendimento, em países de trânsito ou destino, das necessidades de pessoas que possam ser vulneráveis, tais como famílias e indivíduos de baixa renda e pessoas que vivam em regiões ou trabalhem em setores econômicos de alta proporção de migrantes.

6. Prevenção e cooperação técnica no combate ao tráfico de pessoas, investigação e ação penal contra as pessoas responsáveis por esse delito e proteção e assistência às vítimas de tráfico de pessoas.

7. Prevenção e cooperação técnica no combate ao tráfico ilícito de migrantes, bem como investigação e ação penal contra os traficantes de migrantes.

8. Promoção da migração ordenada e apoio aos programas de migrantes que possibilitem sua inserção social nos países de acolhida, de acordo com a ordem jurídica interna de cada Estado e o Direito Internacional dos Direitos Humanos aplicável.
9. Promoção de um intercâmbio mais efetivo de informações sobre legislação e políticas migratórias.
10. Instrução e divulgação de informações sobre direitos humanos, direitos e obrigações dos migrantes, meios legais para a migração e acesso a serviços sociais.
11. Promoção de atividades contra manifestações ou atos de racismo, discriminação racial, xenofobia e formas conexas de intolerância contra os migrantes e reconhecimento das contribuições econômicas e culturais dos migrantes às sociedades de destino e a suas comunidades de origem.
12. Fortalecimento ou participação, conforme seja cabível, em redes transnacionais e foros de diálogo entre organizações de migrantes e apoio ao trabalho de organismos multilaterais e organizações da sociedade civil.

13. Inclusão dos direitos humanos do migrante como eixo transversal nas atividades pertinentes desenvolvidas pela OEA.
14. Promoção de políticas públicas, facilitação de práticas e, sempre que solicitado, assessoramento em matéria legislativa, com vistas à inclusão do migrante nas sociedades de trânsito e destino, de acordo com a ordem jurídica interna de cada Estado e o Direito Internacional dos Direitos Humanos aplicável, com especial atenção aos direitos relacionados com saúde, educação, trabalho, cultura e não-discriminação, e contra a violência, intolerância, racismo e xenofobia.
15. Desenvolver e apoiar programas de reinserção dos migrantes e suas famílias nos países de origem.
16. Proteção dos direitos dos migrantes e suas famílias que se encontrem sujeitos a procedimentos migratórios, de acordo com a ordem jurídica interna de cada Estado e o Direito Internacional dos Direitos Humanos aplicável, inclusive o direito de acesso à justiça, a proteção contra a detenção arbitrária, o devido processo e a igualdade perante a lei.

17. Informação, notificação, comunicação e assistência consular de acordo com as obrigações dos Estados Partes da Convenção de Viena sobre Relações Consulares, de 1963.
18. Promoção da participação política dos migrantes e suas famílias em seus países de origem.

19. Promoção de medidas destinadas a cumprir os objetivos de redução dos custos de envio de remessas.

20. Promoção e proteção pelos Estados de origem dos direitos humanos das famílias dos trabalhadores migrantes que permaneçam em seus países de origem, dispensando-se especial atenção às crianças e adolescentes cujos pais tenham emigrado.
V. ATIVIDADES ESPECÍFICAS

A. Encarregar o Secretário-Geral de apresentar um plano de trabalho para dar início às atividades específicas previstas nesta seção, que abranja os órgãos, organismos e entidades específicas da OEA que as executem, em conformidade com o artigo 113 da Carta da OEA, e encarregar os órgãos, organismos e entidades da Organização abaixo relacionados do desenvolvimento das atividades a eles atribuídas.

Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)
1. Promover o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, principalmente os direitos humanos dos migrantes e suas famílias, inclusive mediante a utilização da página da Comissão na Internet.

2. Facilitar o intercâmbio de informações e assistência técnica em matéria de direitos humanos e legislação sobre migração com órgãos estatais, funcionários públicos, órgãos, organismos e entidades da OEA, organizações multilaterais e organizações da sociedade civil.

3. Ministrar capacitação sobre as garantias do devido processo nos procedimentos migratórios e na utilização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos para as organizações que ofereçam programas de assistência jurídica gratuita aos migrantes e suas famílias.

4. Ministrar capacitação na proteção consular aos migrantes, a funcionários públicos dos países emissores, de trânsito e receptores, de acordo com a Convenção de Viena sobre Relações Consulares, levando em conta a informação, a notificação, a comunicação e a assistência consular aos migrantes.

Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)
5. Conduzir pesquisas sobre a migração feminina e seu impacto na estrutura familiar, no mercado de trabalho e no controle migratório, entre outros.

6. Desenvolver políticas e programas destinados a proteger as mulheres migrantes e suas famílias, especialmente as mulheres cabeça de família, e a combater a violência contra a mulher.

7. Promover a implementação das resoluções da CIM e da Assembléia Geral da OEA relativas ao tráfico de pessoas.

8. Recomendar a ratificação, por parte dos Estados, da Convenção contra o Crime Organizado Transnacional das Nações Unidas e seus Protocolos Facultativos, e do Protocolo Facultativo à Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, relativo à venda de crianças, prostituição e pornografia infantis.

9. Incentivar mecanismos para o retorno seguro e a reintegração das vítimas do tráfico de pessoas, bem como procedimentos especiais para a proteção de menores vítimas desse tráfico.

Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)
10. Incluir em suas atividades a situação específica das crianças migrantes que viajam sem a companhia de um adulto.

11. Incluir em suas atividades a proteção das crianças e adolescentes vítimas do tráfico de pessoas.

Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento, a pedido dos Estados membros

12. Promover a formulação e o financiamento, de acordo com os recursos disponíveis, de projetos destinados a: a) facilitar o acesso adequado
/ ao mercado de trabalho e melhorar as condições de trabalho dos trabalhadores migrantes, salientando os aspectos de segurança e saúde;  b) fortalecer as instituições democráticas; e c) prestar informações sobre democracia e direitos humanos a funcionários públicos e ao setor privado.

13. Promover e apoiar a gestão de acordos bilaterais sobre trabalhadores migrantes sazonais ou temporários.

14. Desenvolver iniciativas com o setor privado para incentivar o desenvolvimento econômico e proteger os direitos trabalhistas dos migrantes e suas famílias, de acordo com a ordem jurídica interna de cada Estado e o direito internacional dos direitos humanos aplicável.
15. Promover, mediante foros regionais especializados, a discussão sobre a promoção e proteção dos direitos humanos dos migrantes e suas famílias, com a participação de governos, organismos internacionais, representantes do setor privado e líderes sociais.
Escritório de Educação, Ciência e Tecnologia

16. Promover a colaboração entre instituições educacionais de diferentes Estados para facilitar a integração das crianças migrantes às escolas e promover o intercâmbio e a formação de docentes para uma educação bilíngüe e intercultural.

17. Promover a modernização de normas curriculares com o objetivo de gerar padrões de qualificação profissional.

18. Incluir a educação em direitos humanos para os migrantes e suas famílias no âmbito das atividades do Programa Interamericano de Educação em Valores e Práticas Democráticas.  Incluir a educação dos migrantes e suas famílias como parte das atividades do “observatório eletrônico”, organizar foros de discussão sobre o tema e coletar informações sobre os programas estatais de informação destinados aos migrantes e suas famílias nos países de origem, trânsito e destino.

19. Considerar a possibilidade de organizar periodicamente um seminário hemisférico de capacitação de funcionários em políticas migratórias e direitos humanos, bem como em detecção de documentos falsificados, com o apoio e a participação de especialistas, organismos internacionais e organizações da sociedade civil.
Secretaria de Cúpulas das Américas

20. Prestar assistência à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) e participar do processo de acompanhamento e coordenação deste Programa e apresentar os resultados que dele decorram ao Processo de Cúpulas.

21. Administrar, sob a supervisão da CAJP, o fundo específico de contribuições voluntárias a ser criado para a execução das atividades do Programa atribuídas aos órgãos, organismos e entidades da OEA.

Escritório para a Promoção da Democracia (OPD), a pedido dos Estados membros

22. Realizar estudos sobre legislação comparada relativa à participação política dos migrantes nos sistemas democráticos dos países em que se encontram radicados, bem como em seus países de origem.
23. Gerar, promover e divulgar informações sobre as implicações jurídicas, políticas e práticas da participação política dos migrantes em seus países de origem para os governos, organizações de migrantes e a administração eleitoral, entre outros.

24. Prestar aos poderes eleitorais e registros civis eleitorais assessoramento técnico no fortalecimento institucional nos processos de modernização institucional, atualização do cadastro eleitoral de seus países e apoio técnico na emissão dos documentos necessários à participação dos migrantes nos processos eleitorais dos países de origem.

25. Prestar apoio técnico aos Poderes Legislativos que o requeiram e assessoramento às comissões parlamentares em assuntos de migração, inclusive assessoramento aos Estados interessados na harmonização das legislações sobre migração.
26. Ministrar capacitação aos migrantes com o propósito de promover sua participação em processos democráticos.
27. Promover a cultura democrática mediante a educação formal e não-formal, com especial atenção à tolerância e à solidariedade, de acordo com as características de cada país.

28. Facilitar a discussão multipartidária e multissetorial dos direitos humanos dos migrantes e suas famílias nos partidos políticos.
Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos

29. Efetuar e divulgar em sua página na Internet uma compilação das leis, políticas e requisitos migratórios nacionais vigentes.
Todos os órgãos, organismos e entidades da OEA mencionados neste Programa

30. Promover o intercâmbio de melhores práticas entre os diferentes atores deste Programa.

31. Celebrar acordos de cooperação com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento dos objetivos e atividades específicas opcionais deste Programa.
32. Incorporar às atividades de assistência e cooperação técnica a condição de vulnerabilidade dos migrantes e suas famílias e a eliminação da discriminação sem distinção de raça, sexo, idioma, credo ou qualquer outra, de acordo com a ordem jurídica interna de cada Estado e o Direito Internacional dos Direitos Humanos aplicável.

B. Outros atores que não os órgãos, organismos e entidades da OEA

1.
ESTADOS MEMBROS DA OEA

Sugerir aos Estados membros da OEA para possível implementação, entre outras, as atividades específicas opcionais seguintes.
33. Intercambiar informações sobre o fenômeno migratório, suas características, dimensão, estatísticas e implicações. Melhorar os sistemas de informação estatística e promover o intercâmbio de informações e melhores práticas mediante o uso de tecnologias da informação e das comunicações.
34. Facilitar aos migrantes o acesso à informação pública, de acordo com o direito interno.

35. Proporcionar aos migrantes melhores condições para a tomada de decisões informadas, mediante a divulgação de informações sobre os meios legais para a migração e os riscos relacionados com o tráfico ilícito de migrantes e o tráfico de pessoas.
36. Desenvolver capacidade institucional para o manejo ou gestão da migração mediante a capacitação de funcionários, revisão de quadros normativos e estabelecimento de sistemas de gestão migratória ordenados e justos.

37. Considerar a assinatura e ratificação de todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos, ou a adesão a eles, e tomar medidas concretas no nível nacional para promover e fortalecer o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais de todas as pessoas, inclusive, entre outros, os que se apliquem a mulheres, crianças, idosos, povos indígenas, migrantes e suas famílias, repatriados, portadores de deficiência e os pertencentes a outros grupos vulneráveis.

38. Considerar a assinatura ou ratificação da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus Protocolos Adicionais, ou a adesão a eles.
39. Revisar sua legislação com o propósito de que seja coerente com suas obrigações de respeitar os direitos humanos dos migrantes, dispostas nos instrumentos internacionais sobre direitos humanos e migração, inclusive os instrumentos relativos à proteção dos trabalhadores migrantes em que sejam Partes, reconhecendo o direito soberano dos Estados de regulamentar a entrada e a permanência de estrangeiros em seu território.

40. Revisar as práticas migratórias de cada Estado com relação à entrada e permanência de estrangeiros em seu território, a fim de assegurar que sejam executadas e sejam coerentes com o Direito Internacional aplicável dos direitos humanos e dos refugiados.
41. Capacitar os funcionários públicos que desempenhem funções relacionadas com a migração no seguinte: ordenamento jurídico migratório,  proteção dos direitos humanos dos migrantes e suas famílias,  condições de vulnerabilidade dos migrantes e suas famílias, identificação e proteção de refugiados e potenciais solicitantes de asilo, funcionamento das redes de tráfico ilícito de migrantes e de tráfico de pessoas e  identificação das vítimas e prestação de assistência a elas.
42. Envidar esforços com vistas à harmonização dos requisitos migratórios entre Estados interessados das Américas e no âmbito dos grupos regionais.
43. Desenvolver programas destinados a promover a migração autorizada e os acordos de trabalhadores migrantes.
44. Promover e executar programas de repatriação voluntária como alternativa à deportação ou expulsão.

45. Desenvolver programas de informação e assistência destinados aos migrantes e suas famílias que regressam a seus países de origem.
46. Promover políticas e ações que assegurem a aplicação de normas do devido processo nos procedimentos migratórios.

47. Promover e facilitar políticas públicas, legislações e práticas destinadas à proteção dos direitos dos migrantes e suas famílias que se encontrem sujeitos a procedimentos migratórios, de acordo com a ordem jurídica interna de cada Estado e o Direito Internacional dos Direitos Humanos aplicável, inclusive o direito de acesso à justiça, a proteção contra a detenção arbitrária, o devido processo legal e a igualdade perante a lei.
48. Conceder aos migrantes documentos de identidade dos Estados de origem em suas representações consulares.

49. Promover a proteção consular de acordo com as obrigações dos Estados Partes na Convenção de Viena sobre Relações Consulares, levando em conta a informação, notificação, comunicação e assistência consular aos migrantes, bem como assinar e implementar acordos de cooperação entre os Estados nessa área, por exemplo, quanto a redes de funcionários de ligação.

50. Organizar amplas campanhas de informação pública e programas de ensino básico e médio sobre a não-discriminação e a compreensão da contribuição e do valor dos migrantes e suas famílias para as sociedades de origem e de destino.
51. Cooperar com os demais Estados e com eles estabelecer um intercâmbio de informações sobre as redes de tráfico ilícito de migrantes, bem como elaborar estratégias individuais e coletivas destinadas à prevenção, investigação, processo e punição de seus atos, bem como, quando seja cabível, à proteção e assistência aos migrantes.
52. Cooperar mutuamente e estabelecer um intercâmbio de informações sobre as redes de tráfico de pessoas, bem como elaborar estratégias individuais e coletivas destinadas à prevenção, investigação, processo e punição de seus atos, bem como a proteção e assistência às vítimas.
53. Proporcionar mecanismos adequados para os processos de denúncias e queixas apresentadas pelos migrantes e pelas organizações da sociedade civil por violência e supostas violações dos direitos humanos, sem prejuízo do direito de acesso aos mecanismos de proteção aplicáveis dos sistemas interamericano e universal.
54. Com respeito ao envio de remessas, tomar medidas concretas para criar, com a brevidade possível, as condições necessárias à consecução da meta de reduzir pelo menos à metade o custo médio regional dessas transferências, se possível até 2008.  Também, caso seja necessário e adequado, adotar medidas tais como a promoção da concorrência entre os prestadores desses serviços, a eliminação de obstáculos normativos e outras medidas restritivas que afetam o custo dessas transferências, bem como o uso de novas tecnologias, mantendo normas efetivas de supervisão financeira.

55. Apoiar as iniciativas voluntárias formuladas por comunidades ou indivíduos para o uso de fundos de investimento e de projetos produtivos que promovam o bem-estar geral e o desenvolvimento das comunidades de origem.

56. Promover acordos bilaterais em matéria de benefícios de seguridade social dos migrantes e suas famílias, de maneira que as contribuições de seguridade social que sejam realizadas num Estado possam ser reclamadas ou transferidas para o Estado em que o trabalhador migrante se encontrar radicado.
57. Promover o intercâmbio de informações e melhores práticas entre os diferentes atores deste Programa.

58. Proteger a integridade física dos migrantes e tomar as medidas pertinentes para prevenir, combater e erradicar a violência e outras formas de delito, tais como a fraude, a extorsão e a corrupção, cometidas contra os migrantes.

59. Proporcionar o acesso adequado e efetivo de todos os migrantes e suas famílias aos sistemas de justiça, a fim de que possam exercer seus direitos.

60. Proporcionar os meios de preservação da saúde de todas as pessoas mediante medidas sanitárias relativas à assistência médica, no nível que permitam os recursos públicos e os da comunidade, de acordo com o ordenamento constitucional e legal de cada Estado e o Direito Internacional dos Direitos Humanos aplicável.
61. Implementar as ações e programas necessários ao melhoramento do acesso efetivo de todas as crianças migrantes aos sistemas educacionais, onde quer que se encontrem, de acordo com o ordenamento constitucional e legal de cada Estado e o Direito Internacional dos Direitos Humanos aplicável.

62. Implementar as ações e programas necessários ao melhoramento do acesso efetivo de todos os migrantes e suas famílias à educação, de acordo com o ordenamento constitucional e legal de cada Estado e o Direito Internacional dos Direitos Humanos aplicável.

63. Facilitar a participação dos migrantes na vida cultural da comunidade.

64. Envidar os melhores esforços com vistas ao cumprimento das leis trabalhistas, insistindo na situação e condições de trabalho dos trabalhadores migrantes, criando transparência, conhecimentos e profissionalismo, bem como partilhando as melhores práticas.

65. Proteger a propriedade adquirida conforme o direito de todos os migrantes, inclusive efetivo, bens imóveis, propriedade intelectual, contas bancárias e outros instrumentos financeiros e propriedades, bem como combater atos ilícitos que contra eles sejam praticados.

2.
ORGANIZAÇÕES MULTILATERAIS
Levar em conta as atividades seguintes desenvolvidas pelas organizações multilaterais, conforme seu mandato e suas possibilidades orçamentárias, com vistas a uma eventual cooperação entre elas e os Estados membros da OEA e/ou os órgãos, organismos e entidades da Organização.
Organização Internacional para as Migrações (OIM)
66. Criar centros de informação, de recursos ou de atendimento integral destinados a migrantes e suas famílias, a fim de assegurar que sejam assessorados e informados sobre seus direitos e que recebam assistência jurídica, médica e para retornar a seus países de origem.
67. Capacitar organizações não-governamentais locais e prestar apoio a suas atividades, de maneira que possam assessorar e proteger os migrantes e suas famílias.
68. Organizar campanhas de informação destinadas aos migrantes e suas famílias, para que conheçam seus direitos e possam defendê-los.

69. Organizar campanhas de informação destinadas à habilitação dos migrantes e suas famílias, para que conheçam as obrigações decorrentes de sua presença nos países de trânsito e destino.
70. Promover e organizar campanhas de informação pública, destinadas a migrantes potenciais, sobre o funcionamento das redes de tráfico de pessoas e os riscos que implica recorrer a elas; e oferecer proteção e assistência às vítimas, juntamente com organizações não-governamentais, organizações multilaterais e instituições públicas.

71. Promover e organizar campanhas de informação pública, destinadas a migrantes potenciais, sobre o funcionamento das redes de tráfico ilícito de migrantes e os riscos que implica recorrer a elas; e, quando um Estado o solicite, proporcionar proteção e assistência aos migrantes, juntamente com organizações não-governamentais, organizações multilaterais e instituições públicas.
72. Realizar estudos sobre a migração e o tráfico de pessoas, que sirvam de ferramenta de trabalho para a criação de políticas e sensibilização, com especial atenção para a análise de gênero.

73. Criar centros de proteção e assistência às vítimas do tráfico de pessoas em países de trânsito e de destino, de forma que possam receber assessoramento jurídico e atendimento médico e psicológico.

74. Apoio aos Estados no retorno voluntário e reintegração das vítimas do tráfico de pessoas.

75. Ministrar capacitação a funcionários governamentais e organizações da sociedade civil sobre o tráfico de pessoas.

76. Considerar a possibilidade de prestar apoio aos Estados no cumprimento de sua obrigação de promover os direitos humanos das famílias dos trabalhadores migrantes que permaneçam no país de origem, dispensando especial atenção às crianças e adolescentes cujos pais tenham migrado.
Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos (OACDH) e Relatoria Especial sobre os Direitos Humanos dos Migrantes e suas Famílias

77. Organizar amplas campanhas de informação pública e programas de ensino básico e médio sobre a não-discriminação e a compreensão da contribuição e do valor dos migrantes e suas famílias para as sociedades de origem e de destino.

78. Participar de workshops, seminários e conferências especializadas para discutir a relação entre a migração e os direitos humanos e proteger e assegurar os direitos humanos dos migrantes e suas famílias.

Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR)
79. Promover e prestar assessoramento técnico aos Estados para que disponham em sua legislação e na prática processos de asilo justos e eficientes, com base nas normas internacionais de direitos humanos e do direito dos refugiados e estabelecendo uma salvaguarda para as vítimas de perseguição.

80. Capacitar os funcionários públicos que se encarreguem de tarefas relacionadas com a migração, sobre a identificação e proteção de refugiados e potenciais solicitantes de asilo.

Organização Internacional do Trabalho (OIT)
81. Promover melhor compreensão e consciência das normas da OIT relacionadas com a proteção dos trabalhadores migrantes e prestar assistência aos Estados interessados na adaptação das políticas nacionais sobre trabalhadores migrantes e da legislação e práticas nacionais aos princípios constantes das normas da OIT.
82. Fortalecer a capacidade das autoridades, inclusive os órgãos de inspeção do trabalho e os tribunais do trabalho, a fim de assegurar o cumprimento da legislação trabalhista, com especial atenção para a situação e as condições de trabalho dos trabalhadores migrantes, mediante a promoção da transparência, do conhecimento e do profissionalismo, bem como do intercâmbio de melhores práticas.
83. Adotar medidas que visem ao melhoramento das condições de trabalho, com especial atenção para as condições de saúde e segurança no trabalho, sobretudo nos setores em que haja maior presença de trabalhadores migrantes.
Todas as organizações multilaterais mencionadas neste Programa

84. Intercambiar melhores práticas com os diferentes atores deste Programa.

85. Celebrar acordos de cooperação com o propósito de contribuir para o desenvolvimento dos objetivos e atividades específicas opcionais deste Programa.
3. OUTROS ATORES

Levar em conta as seguintes atividades desenvolvidas pelos migrantes, bem como pelas organizações da sociedade civil e pelo IIDH, conforme seu mandato, com vistas a uma eventual cooperação entre eles e os Estados membros da OEA que o solicitem, e/ou os órgãos, organismos e entidades da Organização:
Os migrantes e as organizações da sociedade civil

86. Promover e organizar campanhas de informação pública destinadas aos migrantes sobre o funcionamento das redes de tráfico ilícito de migrantes e os riscos que implica recorrer a elas.

87. Promover e organizar campanhas de informação pública, destinadas a vítimas potenciais, sobre o funcionamento das redes de tráfico de pessoas e os riscos que implica recorrer a elas.

88. Promover e desenvolver redes transnacionais de organizações de migrantes destinadas a facilitar a comunicação e desenvolver atividades entre as comunidades de migrantes e suas famílias nos países de trânsito e destino, bem como nas comunidades de origem dos migrantes.
89. Promover a revisão e atualização das legislações nacionais sobre migração e direitos trabalhistas, de acordo com os instrumentos internacionais aplicáveis de direitos humanos e migração.
90. Capacitar líderes comunitários nas comunidades de origem e de destino sobre os direitos humanos dos migrantes e suas famílias.

91. Prestar assistência aos migrantes privados de liberdade e monitorar as condições em que estejam detidos.
92. Prestar assistência jurídica aos migrantes e suas famílias que se encontrem sujeitos a procedimentos migratórios, salientando o respeito às garantias do devido processo legal.
93. Promover o intercâmbio de melhores práticas entre os diferentes atores deste Programa.

Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIDH)
94. Desenvolver programas conjuntos de cooperação para fortalecer o trabalho dos ombudsmen e facilitar o intercâmbio de informações sobre direitos humanos e legislação migratória.

95. Ministrar capacitação a juízes, funcionários públicos que se ocupam dos procedimentos migratórios, defensores públicos e promotores, sobre os instrumentos jurídicos internacionais, bem como sobre o ordenamento jurídico nacional existente para proteger os direitos humanos dos migrantes, especialmente no que se refere a garantias judiciais.
96. Ministrar capacitação a funcionários públicos responsáveis pela aplicação da legislação trabalhista sobre não-discriminação com respeito aos trabalhadores migrantes, adotando um enfoque de gênero e protegendo a liberdade sindical.

97. Organizar amplas campanhas de informação pública e programas de ensino básico e médio sobre a não-discriminação e a compreensão da contribuição e do valor dos migrantes e suas famílias às sociedades de origem e de destino.
98. Elaborar materiais de capacitação e capacitar organizações da sociedade civil de maneira que possam conduzir campanhas de informação destinadas aos migrantes sobre direitos humanos, contra o tráfico de pessoas e o tráfico de migrantes e suas famílias, bem como sobre as possibilidades de migração autorizada.

99. Ministrar capacitação sobre as garantias do devido processo nos procedimentos migratórios e na utilização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, destinada às organizações que ofereçam programas de assistência jurídica gratuita aos migrantes.

100. Incluir nas atividades de capacitação componentes destinados à habilitação da mulher migrante e da que permanece no país de origem.

VI. AÇÕES DE ACOMPANHAMENTO DO PROGRAMA

Os órgãos, organismos e entidades da OEA incluirão em seus relatórios anuais à Assembléia Geral da Organização as ações destinadas à implementação das atividades constantes deste Programa. Também serão convidados a fazer o mesmo os Estados membros da OEA, a respeito das atividades específicas opcionais sugeridas neste Programa.
O Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, considerará a convocação de uma sessão anual com a presença dos atores deste Programa, com vistas ao intercâmbio de melhores práticas, informações e novas propostas que possam ser incorporadas a essa iniciativa. Nessa sessão os atores deste Programa e os Estados terão a oportunidade de apresentar, além disso, as contribuições mencionadas no parágrafo anterior.
Com a finalidade de assegurar o devido acompanhamento do Programa, o Conselho Permanente, por intermédio da CAJP, convocará, a partir de 2006, previamente às Cúpulas das Américas, uma ampla reunião de peritos para avaliar o andamento do Programa e encaminhar recomendações às Cúpulas das Américas. Em suas atividades, a reunião de peritos levará em conta as contribuições apresentadas pelos órgãos, organismos e entidades da OEA e pelos Estados membros, bem como as conclusões a que se chegue nas sessões convocadas anualmente pela CAJP.
VII. RECURSOS HUMANOS E FINANCEIROS

Para o financiamento das atividades atribuídas aos órgãos, organismos e entidades da OEA em apoio a este Programa, além dos recursos existentes no Fundo Ordinário do Orçamento-Programa da Organização, será criado um fundo específico de contribuições voluntárias, que será administrado pela Secretaria de Cúpulas das Américas.  A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos decidirá sobre a utilização do referido fundo. Sem prejuízo do anterior, os atores poderão destinar e obter fundos para desenvolver as atividades específicas opcionais.

O órgão político encarregado da coordenação da execução do Programa será a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, que terá o apoio da unidade da Secretaria Geral designada para essa finalidade.

ANEXO I

Quadro de Referências Cruzadas 


O seguinte quadro indicativo possibilita observar a relação entre os objetivos e as atividades que o Programa atribui a cada um dos seus atores ou beneficiários.  Os objetivos específicos do Programa aparecem nas colunas, e as atividades que o Programa atribui aos órgãos, organismos e entidades da OEA, as atividades específicas opcionais dos Estados e as atividades que vêm desenvolvendo os organismos multilaterais, de acordo com seu mandato, nas linhas do quadro de referências cruzadas. 
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ANEXO II

INSTRUMENTOS INTERNACIONAIS E OUTROS DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA

Esta relação é constituída por convenções e tratados que dispõem obrigações internacionais para os Estados que manifestaram seu consentimento em neles ser parte, bem como por declarações e conjuntos de regras e princípios aprovados em foros internacionais.  Esses últimos complementam e oferecem elementos para a interpretação das obrigações internacionais.
Alguns dos Estados membros da OEA não assinaram ou ratificaram todos os instrumentos abaixo relacionados.  A lista é uma enumeração ilustrativa de instrumentos internacionais e outros documentos de referência.

I. INSTRUMENTOS INTERNACIONAIS 

Instrumentos gerais de direitos humanos

Instrumentos universais 

· Declaração Universal de Direitos Humanos, 1948

· Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, 1966

· Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 1966

Instrumentos regionais 

· Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, 1948

· Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 1969

· Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, 1988

Direitos dos povos indígenas e minorias

· Convênio sobre Povos Indígenas e Tribais, 1989 (Nº 169)

· Declaração sobre os Direitos das Pessoas Pertencentes a Minorias Nacionais ou Étnicas, Religiosas e Lingüísticas, 1992 

Prevenção da discriminação
· Convenção sobre Igualdade de Remuneração, 1951 (Nº 100)

· Convênio Relativo à Discriminação em Matéria de Emprego e Ocupação, 1958 

(Nº 111)

· Convenção Relativa à Luta contra as Discriminações na Esfera do Ensino, 1960

· Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial, 1965
· Declaração sobre a Eliminação de Todas as Formas de Intolerância e Discriminação Fundadas na Religião ou nas Convicções, 1981

Direitos da mulher
Instrumentos universais 

· Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, 1979 

· Declaração sobre a Eliminação da Violência contra a Mulher, 1993

Instrumento regional

· Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, 1994

Direitos das crianças

· Convenção sobre a Idade Mínima, 1973 (Nº 138)

· Convenção sobre os Direitos da Criança, 1989

· Convenção sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil, 1999 (Nº 182)

· Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à venda de crianças, prostituição e pornografia infantis, 2000

Direitos dos adultos maiores

· Princípios das Nações Unidas em Favor das Pessoas de Idade, 1991

Direitos das pessoas portadoras de deficiência

Instrumentos universais 

· Declaração dos Direitos do Retardado Mental, 1971
· Declaração dos Direitos dos Impedidos, 1975

Instrumento regional

· Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, 1999


Direitos humanos e administração da justiça: Proteção das pessoas sujeitas a detenção ou prisão

Instrumentos universais 

· Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, 1984

· Conjunto de Princípios para a Proteção de Todas as Pessoas Submetidas a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão, 1988 

· Regras das Nações Unidas para a Proteção dos Menores Privados de Liberdade, 1990

Instrumentos regionais 

· Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, 1985

· Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas, 1994

Liberdade de associação

· Convenção sobre a Liberdade Sindical e a Proteção do Direito Sindical, 1948 (Nº 87)

· Convenção sobre o Direito de Sindicalização e de Negociação Coletiva, 1949 (Nº 98)

Escravidão, servidão, trabalho forçado e outras instituições e práticas similares

· Convenção sobre o Trabalho Forçado, 1930 (Nº 29)

· Convenção sobre a Abolição do Trabalho Forçado, 1957 (Nº 105)

Direitos dos migrantes

· Convenção sobre os Trabalhadores Migrantes (revista), 1949 (Nº 97)

· Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de suas Famílias, 1990

· Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar, que Complementa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, 2000

Nacionalidade, apátridas, asilo e refugiados
Instrumentos universais 

· Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, 1951 

· Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, 1954 

· Convenção sobre Asilo Diplomático, 1954

· Convenção sobre Asilo Territorial, 1954

· Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados, 1967

· Declaração sobre os Direitos Humanos dos Indivíduos que Não São Nacionais do País em que Vivem, 1985 

Instrumento regional

· Declaração de Cartagena sobre Refugiados, 1984

Tráfico de pessoas

· Convênio para a Repressão ao Tráfico de Pessoas e à Exploração da Prostituição Alheia, 1949
· Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças, que Complementa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, 2000

Relações consulares

· Convenção de Viena sobre Relações Consulares, 1963

II. OUTROS DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA

Outros documentos de referência incluem as sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos, que somente têm aplicação para os Estados que aceitaram sua jurisdição, bem como os pareceres consultivos da Corte Interamericana de Direitos Humanos e as recomendações e relatórios da CIDH.
· Corte Interamericana de Direitos Humanos: O direito à informação sobre a assistência consular no âmbito das garantias do devido processo legal, Parecer Consultivo - OC-16/99, de 1º de outubro de 1999, série A, Nº 16. 

· Corte Interamericana de Direitos Humanos: Condição jurídica e direitos dos migrantes indocumentados, Parecer Consultivo - OC-18/03, de 17 de setembro de 2003, série A, Nº 18. 

AG/RES. 2142 (XXXV-O/05)

AS AMÉRICAS COMO ZONA LIVRE DE MINAS TERRESTRES ANTIPESSOAL
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


O Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, especialmente a seção sobre os assuntos confiados à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.4376/05 add. 5); e


O Relatório da Secretaria-Geral sobre o cumprimento das resoluções AG/RES. 1995 (XXXIV-O/04), “Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central”; AG/RES. 2002 (XXXIV-O/04),  “Apoio à ação contra as minas no Peru e Equador” ; e AG/RES. 2003 (XXXIV-O/04),  “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal” (CP/doc.3990/05);

RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1411 (XXVI-O/96), AG/RES. 1496 (XXVII-O/97), AG/RES. 1569 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1644 (XXIX-O/99), AG/RES. 1794 (XXXI-O/01), “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal”, AG/RES. 1889 (XXXII-O/02), “O Hemisfério Ocidental:  Zona livre de minas terrestres antipessoal”,  AG/RES. 1936 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2003 (XXXIV-O/04), “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal”; e sua resolução AG/RES. 1744 (XXX-O/00), “Cooperação para a segurança no Hemisfério”, que reafirmaram as metas da eliminação mundial de minas terrestres antipessoal e da transformação das Américas em zona livre de minas terrestres antipessoal;


TENDO PRESENTE a aprovação, neste Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, das resoluções AG/RES. 2106 (XXXV-O/05), “Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central” e AG/RES. 2105 (XXXV-O/05), “Apoio à ação contra as minas antipessoal no Equador e no Peru” e os importantes avanços e o progresso refletido nestas duas resoluções;


RECORDANDO TAMBÉM a Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada em 28 de outubro de 2003, na Conferência Especial sobre Segurança, realizada na Cidade do México, que afirma: “Reafirmamos nosso apoio ao estabelecimento do Hemisfério como zona livre de minas terrestres antipessoal.  Acolhemos com satisfação o enfoque cooperativo e os esforços de todos os Estados, bem como os da Unidade de Remoção de Minas da OEA para prestar apoio à remoção de minas humanitária, à educação sobre o risco das minas, à assistência às vítimas de minas e reabilitação das mesmas e à recuperação socioeconômica.  Ressaltamos a importância da Convenção de Ottawa e sua universalização e apoiamos os Estados Partes nesta Convenção em seus esforços para implementá-la, a fim de livrar seus territórios das minas terrestres antipessoal”;


REITERANDO sua profunda preocupação com a presença nas Américas de milhares de minas terrestres antipessoal e outros artefatos explosivos não-detonados;


TENDO PRESENTE a grave ameaça representada pelas minas e outros artefatos explosivos não-detonados para a segurança, a saúde e a vida das populações civis locais, bem como do pessoal que participa dos programas e operações humanitários, de manutenção da paz e de reabilitação;

RECONHECENDO COM GRANDE SATISFAÇÃO:


A declaração de estar livre de minas feita pelo Governo de Honduras na conclusão da fase final de seu Plano Nacional de Ação contra Minas em outubro de 2004 e as mais de 65.000 famílias que se beneficiaram deste importante esforço humanitário;


Os importantes esforços do Governo da Guatemala para concluir os seus programas de remoção de minas em 2005, juntando-se a El Salvador e à Costa Rica como países anteriormente afetados por minas e, desse modo, tomando mais um passo em direção a transformar a América Central na primeira sub-região do mundo livre de minas;


Os esforços feitos pelo Governo do Suriname para tornar-se um país livre de minas terrestres antes do fim de 2005;

Que o Governo da Colômbia concluiu, em outubro de 2004, a destruição de seus estoques, em conformidade com o artigo 4 da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição (Convenção de Ottawa);


A conclusão da destruição de estoques e o cumprimento do artigo 4 da Convenção de Ottawa, por todos os Estados Partes do Hemisfério;

RECONHECENDO COM SATISFAÇÃO:


Os esforços envidados por todos os governos para implementar programas de ação integral contra minas, inclusive atividades destinadas à divulgação de informações sobre o perigo das minas, à destruição de estoques, à remoção de minas, à reabilitação física e psicológica das vítimas e à recuperação socioeconômica das áreas liberadas de minas em seus países;


O progresso alcançado na implementação da Convenção de Ottawa que está em vigor agora para 32 Estados soberanos da região;


Que o Protocolo II Revisado da Convenção das Nações Unidas de 1980 sobre Proibições ou Restrições ao Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indiscriminados está em vigor para 14 Estados soberanos da região;


O importante trabalho de coordenação da Secretaria-Geral, por meio do Programa de Ação Integral contras as Minas Antipessoal (AICMA), com a assistência técnica da Junta Interamericana de Defesa; e


A valiosa contribuição dos Estados membros e dos Observadores Permanentes, bem como o apoio da Comissão de Segurança Hemisférica, com vistas a fazer das Américas uma zona livre de minas terrestres antipessoal;


A contribuição do Governo do Equador como país sede do Segundo Seminário Regional sobre Ação contra Minas, realizado em agosto de 2004, em Quito, Equador, e o oferecimento do Governo do Chile para servir de sede para a próxima reunião regional, em Santiago do Chile;


O importante trabalho das organizações não-governamentais orientado para alcançar os objetivos de um hemisfério e um mundo livre de minas terrestres antipessoal, o qual é realizado em muitos em colaboração e associação com os Estados; e

A importância da ação contra minas realizada de maneira conjunta e consolidada, como no caso do trabalho que está sendo levado a cabo pelos Governos do Equador e do Peru em sua área fronteiriça comum, que resultou no intercâmbio de informação e em níveis de cooperação que constituem uma medida eficaz de fortalecimento da confiança e uma via de alcançar maior integração entre seus povos; e


TOMANDO NOTA do êxito da Cúpula de Nairóbi para um Mundo Livre de Minas e do Plano de Ação adotado pelos participantes da Cúpula,

RESOLVE:


1.
Reafirmar as metas de eliminação mundial das minas terrestres antipessoal e transformação das Américas em zona livre de minas terrestres antipessoal.


2.
Instar os Estados membros a que continuem a considerar a ação contra minas como prioridade nacional e regional e a que propiciem o impulso político e a contribuição dos recursos necessários para manter a liderança que as Américas adquiriram em âmbito global na promoção desta tarefa humanitária fundamental.


3.
Formular um apelo a todos os Estados Partes e não-Partes que compartilham os objetivos da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição (Convenção de Ottawa) a que tomem todas as ações necessárias em nível nacional, regional e internacional para implementar o Plano de Ação de Nairóbi 2005-09.


4.
Instar os Estados membros que ainda não tenham ratificado a Convenção de Ottawa, ou aderido a ela, a que considerem fazê-lo, com a brevidade possível, a fim de garantir sua implementação plena e eficaz.


5.
Instar novamente os Estados membros que ainda não se tornaram Partes na Convenção das Nações Unidas de 1980 sobre Proibições ou Restrições ao Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeito Indiscriminado e seus cinco protocolos, a que o façam com a brevidade possível, bem como solicitar aos Estados membros que informem o Secretário-Geral tão logo o tenham feito.


6.
Reiterar a importância da ação contra minas como uma medida regional de fortalecimento da confiança e da segurança entre os Estados.


7.
Instar os Estados membros a que participem da Reunião dos Estados Partes da Convenção de Ottawa, a ser realizada na Croácia, em dezembro de 2005.


8.
Incentivar os Estados membros a formularem declarações de metas restantes e a colaborarem com a Equipe de Remoção de Minas da OEA, por meio de seus programas de remoção de minas, destruição de estoques, informação sobre o perigo das minas e assistência às vítimas, a fim de promover a remoção de minas na região.


9.
Continuar a incentivar os Estados membros e os Observadores Permanentes a apoiarem o Programa de Ação Integral contras as Minas Antipessoal (AICMA) e a proporcionarem recursos para os programas de ação contra minas na região para alcançar a meta das Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal.


10.
Solicitar ao Secretário-Geral que considere a possibilidade de desenvolver novos programas de remoção de minas nas Américas, a fim de prestar assistência aos Estados membros afetados, a pedido destes, no cumprimento de seu compromisso de transformar as Américas em zona livre de minas terrestres antipessoal.


11.
Condenar decididamente, de acordo com os princípios e normas do Direito Internacional Humanitário, o uso, armazenamento, produção e transferência de minas antipessoal por atores não-governamentais, atos que põem em grave risco a população dos países afetados, bem como reafirmar que a observância pelos atores não-governamentais da norma internacional disposta pela Convenção de Ottawa colaborará para a consecução de um mundo livre de minas antipessoal.

12.
Reiterar a importância da participação de todos os Estados membros no Registro da OEA de Minas Terrestres Antipessoal até 15 de abril de cada ano, em cumprimento à resolução AG/RES. 1496 (XXVII-O/97), e felicitar os Estados membros que têm submetido regularmente seus relatórios para essa finalidade.


13.
Incentivar os Estados membros que são Partes na Convenção de Ottawa a encaminharem ao Secretário-Geral, como parte de sua comunicação ao Registro de Minas Terrestres Antipessoal da OEA, em cumprimento da resolução AG/RES. 1496 (XXVII-O/97), uma cópia de seus relatórios sobre medidas de transparência, previstos no artigo 7 da Convenção de Ottawa, e, além disso, encorajar os Estados membros que ainda não são Partes na Convenção a prestarem informações semelhantes em sua comunicação anual.


14.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Conselho Permanente antes do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2143 (XXXV-O/05)

A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E DAS

LIBERDADES FUNDAMENTAIS NO COMBATE AO TERRORISMO

(Aprovado na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1840 (XXXII-O/02), AG/RES. 1906 (XXXII-O/02), AG/RES. 1931 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2035 (XXXIV-O/04), bem como o Relatório sobre Terrorismo e Direitos Humanos elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) (OEA/Ser.L/V/II.116 – Doc.5 rev. 1);


REAFIRMANDO os princípios e propósitos da Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta das Nações Unidas;


DESTACANDO que toda pessoa tem os direitos e liberdades proclamados na Declaração Universal dos Direitos Humanos, sem distinção alguma de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição e que isso é válido em todas as circunstâncias em conformidade com o Direito Internacional;


REITERANDO que todas as pessoas são iguais diante da lei e têm os direitos e deveres consagrados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, sem distinção de raça, sexo, idioma, credo nem outra qualquer;


Considerando que o terrorismo constitui uma grave ameaça à segurança, às instituições, aos valores democráticos dos Estados e ao bem-estar de nossos povos e afeta o pleno gozo e exercício dos direitos humanos;

LEVANDO EM CONTA:


Que na Declaração de Port-of-Spain, adotada em 17 de fevereiro de 2005, os Estados membros reafirmaram “que o terrorismo, em todas as suas formas e manifestações, qualquer que seja sua origem ou motivação, não tem nenhuma justificativa e constitui uma grave ameaça à paz e à segurança internacionais, solapa os esforços em andamento para promover a estabilidade, prosperidade e eqüidade nos países da região e viola os valores e princípios democráticos consagrados na Carta da OEA, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos regionais e internacionais”;


Que na Declaração sobre Segurança nas Américas, os Estados do Hemisfério ratificaram seu compromisso de lutar contra o terrorismo e seu financiamento com pleno respeito ao Estado de Direito e ao Direito Internacional, incluindo o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados, à Convenção Interamericana contra o Terrorismo e à Resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas;


Que na Declaração de Nuevo León, da Cúpula Extraordinária das Américas, os Chefes de Estado e de Governo acordaram tomar todas as medidas necessárias para prevenir e combater o terrorismo e seu financiamento, no pleno cumprimento de seus compromissos no âmbito do Direito Internacional, incluindo o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional dos Refugiados e o Direito Internacional Humanitário;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO que, com a ratificação por parte de Antígua e Barbuda, Canadá, Chile, Dominica, El Salvador, Honduras, México, Nicarágua, Paraguai e Peru, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo entrou em vigor em 10 de julho de 2003 e que o Panamá e a Venezuela se transformaram em Estados Partes dessa Convenção em 2004, com o que no momento a Convenção já foi ratificada por 12 países; e


CONSIDERANDO o Relatório da Reunião de Peritos Governamentais sobre as melhores práticas e experiências nacionais na adoção de medidas contra o terrorismo, sob a perspectiva dos direitos humanos, realizada em 12 e 13 de fevereiro de 2004 (CP/CAJP-2140/04),

RESOLVE:

1. Reafirmar que o combate ao terrorismo deve ser feito com pleno respeito à lei, aos direitos humanos, ao cumprimento do devido processo e às instituições democráticas para preservar o Estado de Direito, as liberdades e os valores democráticos no Hemisfério.

2. Reafirmar que todos os Estados membros têm o dever de garantir que todas as medidas adotadas para combater o terrorismo se ajustem a suas obrigações do Direito Internacional, especialmente do Direito Internacional dos Direitos Humanos, do Direito Internacional dos Refugiados e do Direito Internacional Humanitário.
3. Exortar todos os Estados membros, a que, a fim de cumprir os compromissos assumidos nesta resolução, considerem assinar e ratificar, ratificar o mais breve possível, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, ou aderir a elas, conforme o caso, e a que adotem, os Estados Partes, as medidas pertinentes a fim de implementar as disposições destes tratados.

4.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que continue promovendo o respeito e a defesa dos direitos humanos e facilitando os esforços dos Estados membros no sentido de cumprir devidamente seus compromissos internacionais em matéria de direitos humanos ao elaborarem e executarem medidas contra o terrorismo, incluindo os direitos das pessoas que poderiam estar em desvantagem, em situação de discriminação e de vulnerabilidade como resultado da violência terrorista ou iniciativas antiterroristas, e que informe o Conselho Permanente sobre a conveniência de fazer um estudo de acompanhamento.


5.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que continue, em coordenação com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e em consulta com peritos nacionais, seu trabalho de elaborar recomendações para a proteção dos direitos humanos no combate ao terrorismo por parte dos Estados membros, segundo o solicitado na resolução AG/RES. 2035 (XXXIV-O/04), antes do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


6.
Com base nas recomendações mencionadas no parágrafo anterior, o Conselho Permanente poderá considerar a preparação de um projeto de termos de referência comuns para a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo, que compilem os padrões internacionais vigentes, com fundamento no Direito Internacional aplicável, bem como as melhores práticas, para sua consideração pela Assembléia Geral.


7.
Reiterar a importância de intensificar o diálogo entre o CICTE, a CIDH e outras áreas pertinentes da Organização, com vistas a melhorar e fortalecer sua colaboração permanente no tema da proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo.


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral um relatório sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2144 (XXXV-O/05)

PROMOÇÃO DA COOPERAÇÃO HEMISFÉRICA

PARA O TRATAMENTO DAS QUADRILHAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO os resultados dos estudos realizados por diferentes organismos internacionais e por alguns Estados membros sobre o tema das quadrilhas, os quais concluem que se trata de um tema muito complexo, que deve ter uma abordagem integral, que inclua, entre outros aspectos, a prevenção, o apoio social, o respeito e a proteção dos direitos humanos e a aplicação da lei nacional;


RECONHECENDO que as quadrilhas constituem um problema comum principalmente aos países da América Central e do Norte e que requer uma profunda análise, pois representam um desafio que requer o reconhecimento, antes de tudo, da conveniência e urgência de aumentar o conhecimento sobre as necessidades de seus membros;

TOMANDO NOTA:


Da iniciativa da Secretaria-Geral de realizar, em 16 e 17 de junho de 2005, em Tapachula, Chiapas, México, a reunião sobre quadrilhas delituosas juvenis transnacionais, suas características, importância e políticas públicas, e sua relação com o problema das drogas no contexto da criminalidade organizada transnacional; e


Da iniciativa de El Salvador de realizar em San Salvador, de 28 a 30 de junho de 2005, o Primeiro Fórum Regional sobre Prevenção Social da Violência, Reabilitação e Reinserção de Jovens em Situação de Risco ou em Conflito com a Lei, a fim de contribuir para a busca de soluções para esse fenômeno, de sua perspectiva social e humana,

RESOLVE:

1. Instar os Estados membros a que realizem seminários e jornadas de intercâmbio de experiências nos âmbitos regional, sub-regional e nacional sobre os diferentes aspectos de incidência e prevenção da formação das quadrilhas.

2. Instar a Secretaria-Geral, bem como os órgãos da Organização dos Estados Americanos (OEA) competentes no tema, a que apóiem os trabalhos desenvolvidos sobre este tema no âmbito interamericano.

3.
Instar a Secretaria-Geral a divulgar os relatórios que surjam da reunião especial sobre o tema no âmbito da OEA a realizar-se em Tapachula, Chiapas, México, e a dar seqüência apropriada aos mesmos.


4.
Encarregar a Secretaria-Geral de divulgar também os relatórios emanados do Primeiro Fórum Regional sobre Prevenção Social da Violência, Reabilitação e Reinserção de Jovens em Situação de Risco ou em Conflito com a Lei.

5.
Encarregar a Secretaria-Geral de consolidar os resultados dos vários estudos efetuados no Hemisfério a respeito do tema.


6.
Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de realizar, conforme cabível, as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


7.
Encarregar o Conselho Permanente de acompanhar a execução desta resolução e apresentar um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.

AG/RES. 2145 (XXXV-O/05)
NEGAR MANPADS A TERRORISTAS:  CONTROLE E SEGURANÇA

DOS SISTEMAS PORTÁTEIS DE DEFESA AÉREA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente, em particular a seção relacionada com assuntos de segurança hemisférica (AG/doc.4376/05 add. 5);


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1642 (XXIX-O/99), AG/RES. 1744 (XXX-O/00), AG/RES. 1796 (XXXI-O/01), AG/RES. 1797 (XXXI-O/01), AG/RES. 1888 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1968 (XXXIII-O/03);


RECORDANDO TAMBÉM a resolução AG/RES. 1 (XXIV-E/97), mediante a qual decidiu adotar e abrir para assinatura a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), cujo âmbito inclui “qualquer arma ou artefato destrutivo, tal como bomba explosiva, incendiária ou de gás, granada, foguete, lança-foguetes, míssil, sistema de mísseis ou mina”;

RECONHECENDO:


A Resolução 59/90 da Assembléia Geral das Nações Unidas sobre a “Prevenção da transferência ilícita de sistemas portáteis de defesa aérea e o acesso não-autorizado a eles e o seu uso”, aprovada em dezembro de 2004, a qual exorta os Estados a apoiar os atuais esforços internacionais, regionais e nacionais para combater e prevenir a transferência ilícita de Sistemas Portáteis de Defesa Aérea (MANPADS) e o acesso não-autorizado a eles e o seu uso, e ressalta a importância de controles nacionais efetivos e abrangentes sobre a produção, estocagem, transferência e intermediação de MANPADS; e


O compromisso de Estados nas Nações Unidas de tomar medidas concretas para combater a ameaça representada pelos MANPADS, incluindo maior cooperação regional para este fim;


TENDO PRESENTE o Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Erradicar o Comércio Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos;


TOMANDO NOTA dos esforços da Assembléia da Organização da Aviação Civil Internacional (OACI), em sua Trigésima Quinta Reunião realizada em Montreal, Canadá, em outubro de 2004, sobre medidas necessárias para reduzir a ameaça representada pelo uso não-autorizado de MANPADS, especialmente ações cooperativas regionais;


TOMANDO NOTA TAMBÉM da Declaração de Quito, adotada na Sexta Conferência de Ministros da Defesa das Américas, que reconhece “a ameaça à aviação civil representada pelo possível uso de MANPADS por grupos terroristas”;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO do compromisso assumido pelos Estados membros do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), em seu Quinto Período Ordinário de Sessões, realizado em fevereiro de 2005, em Port-of-Spain, Trinidad e Tobago, “de reforçar os esforços multilaterais para prevenir ameaças terroristas contra todos os sistemas de transporte e enfrentar a ameaça representada pela aquisição e uso por terroristas de sistemas portáteis de defesa aérea (MANPADS), bem como outras ameaças potenciais contra a aviação civil internacional”;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO TAMBÉM do progresso alcançado pelos países centro-americanos no âmbito do Programa de Limitação e Controle de Armas para Conseguir um Equilíbrio Razoável de Forças e Promover a Estabilidade, Confiança Mútua e Transparência na América Central, o qual inclui, inter alia, ações específicas tais como o processo de redução gradual de armas, iniciado voluntariamente;

RECONHECENDO:


A ameaça para a aviação civil internacional representada pela transferência ilícita ou pela aquisição e uso não-autorizado de MANPADS – sistemas de mísseis terra-ar especificamente projetados para serem portáteis e disparados por um único indivíduo ou por indivíduos; e


Que a facilidade com que os MANPADS são transportados e ocultados aumenta o risco de seu uso ilícito;


OBSERVANDO COM PREOCUPAÇÃO que o número de MANPADS em circulação no mundo inteiro aumenta a probabilidade de que MANPADS caiam nas mãos de terroristas; e

RESSALTANDO:


A necessidade urgente de enfrentar a ameaça para a aviação civil internacional que representa a aquisição ou uso de MANPADS por terroristas; e


A necessidade de assegurar e manter a efetiva segurança física e gestão de estoques de MANPADS para prevenir a retransferência ou uso não-autorizados e a perda, roubo ou desvio de MANPADS,

RESOLVE:

1. Exortar os Estados membros a que adotem e mantenham severos controles nacionais e medidas de segurança sobre os Sistemas Portáteis de Defesa Aérea (MANPADS) e seus componentes essenciais.

2. Exortar os Estados membros a que proíbam todas as transferências de MANPADS e de seus componentes essenciais para usuários finais não-governamentais, uma vez que MANPADS só devem ser exportados para governos estrangeiros ou agentes autorizados por um governo.

3. Exortar os Estados membros a que destruam os MANPADS excedentes conforme determinado por cada Estado membro e a que assegurem e administrem efetivamente os estoques nacionais remanescentes e, se estiverem em condições de fazê-lo, a que prestem assistência técnica a outros Estados membros, a seu pedido, para coletar, assegurar, gerir e destruir estoques excedentes de MANPADS.

4. Instar todos os Estados membros a que considerem aplicar as Diretrizes para Controle e Segurança de MANPADS definidas no documento anexo que é parte integrante desta resolução.

5. Solicitar ao Conselho Permanente que convoque, antes do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, uma reunião no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica e em coordenação com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), sobre estratégias eficazes para mitigar a ameaça apresentadas pelos MANPADS.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de realizar as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


7.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

ANEXO

NEGAR MANPADS A TERRORISTAS

DIRETRIZES RECOMENDADAS DA OEA SOBRE CONTROLES E SEGURANÇA

DE SISTEMAS PORTÁTEIS DE DEFESA AÉREA (MANPADS)


A Organização da Aviação Civil Internacional (OACI) ressaltou a ameaça à aviação civil representada por Sistemas Portáteis de Defesa Aérea (MANPADS) ao instar os Estados a assegurar que estejam tomando todas as medidas necessárias para proteger seus cidadãos e o transporte aéreo.  Os MANPADS nas mãos erradas constituem uma grave ameaça para a aviação civil internacional.  Dedicados a reforçar os esforços conjuntos para combater ameaças terroristas contra o transporte de massa e enfrentar a ameaça representada pela aquisição e uso de MANPADS contra a aviação internacional, os Estados membros da OEA decidiram aderir às seguintes diretrizes para controle de exportação e segurança de MANPADS.

1.
Âmbito


Os MANPADS são definidos como: sistemas de mísseis terra-ar projetados para serem portáteis e disparados por um único indivíduo ou indivíduos.


Os MANPADS regidos por estas diretrizes referem-se a sistemas completos, componentes, peças, modelos, sistemas de treinamento, simuladores, para qualquer finalidade, por qualquer meio, incluindo exportação, venda, doação, empréstimo, acordo de co-produção ou licença para produção autorizados (doravante, “exportação”).  O âmbito das normas de controle aplica-se à pesquisa, desenho, desenvolvimento, engenharia, fabricação, produção, montagem, teste, conserto, manutenção, revisão, modificação, atualização, modernização, operação, uso, substituição ou recondicionamento, desmilitarização e destruição de MANPADS; dados técnicos, software, assistência técnica, demonstração e treinamento associados com essas funções; e transporte seguro e armazenagem.  Este âmbito de acordo com a legislação interna também pode referir-se a investimento, comercialização, propaganda comercial e outras atividades relacionadas.


Qualquer atividade relacionada com MANPADS no território de um Estado membro da OEA está sujeita a legislação e regulamentação internas.

2.
Controle e Segurança no Armazenamento

Medidas nacionais destinadas a alcançar o controle e a segurança requeridas incluem, porém não exclusivamente, o seguinte conjunto de práticas, ou outras que alcançarão níveis equiparáveis de proteção e responsabilização:


-
No recebimento de MANPADS, verificação por escrito de recibo de remessas de MANPADS.


-
Inventário por número de série das remessas iniciais de todos os mecanismos de disparo e mísseis transferidos, se fisicamente possível; e manutenção de registros escritos dos inventários.


-
Inventário físico de todos os MANPADS sujeitos a transferência, pelo menos uma vez por mês; conta por número de série para componentes de MANPADS gastos ou danificados em tempo de paz.


-
Assegurar que as condições de armazenamento sejam suficientes para fornecer os mais altos padrões de segurança e controle de acesso.  Isso pode incluir:

· Quando o desenho dos MANPADS permitir, armazenamento de mísseis e mecanismos de disparo em locais suficientemente separados para que a violação da segurança em um dos locais não coloque o outro em risco.

· Garantia de vigilância contínua (24 horas por dia).

· Estabelecimento de salvaguardas de modo que a entrada nos locais de armazenamento requeira a presença de pelo menos duas pessoas autorizadas.


-
Transportar os MANPADS dentro dos mais altos padrões e práticas para a salvaguarda de munições sensíveis em trânsito.  Quando possível, transportar mísseis e mecanismos de disparo em contêineres separados.


-
Quando aplicável, reunir e montar os componentes principais – normalmente, o gripstock e o míssil em um tubo de lançamento - somente no caso de hostilidade ou iminência de hostilidade; para disparos como parte de treinamento regularmente programado, ou para teste de lotes, casos em que somente a munição que se pretende disparar será retirada do armazenamento e montada; quando os sistemas forem distribuídos como parte da defesa de instalações ou locais de alta prioridade; e em quaisquer outras circunstâncias que possam ser decididas entre os Estados que recebem e transferem.


-
O acesso ao equipamento e a todas as informações classificadas será limitado ao pessoal militar e civil do Estado destinatário que tenham a autorização em nível de segurança apropriado e que tenham a necessidade estabelecida de conhecer as informações a fim de desempenhar seus deveres.  As informações liberadas serão limitadas ao estritamente necessário para o desempenho de responsabilidades atribuídas e, quando for o caso, serão somente orais e visuais.


-
Adotar práticas prudentes de gestão de arsenal que incluam a eliminação ou destruição eficaz e segura de estoques de MANPADS que sejam ou se tornem excessivos para as necessidades internas, conforme determinado por cada Estado membro.

3.
Transferências


As transferências de MANPADS serão realizadas em conformidade com as disposições da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA).  Além disso, as seguintes práticas complementares são importantes.

-
As decisões de permitir as exportações de MANPADS serão tomadas no Estado exportador por autoridades competentes em nível superior de políticas e somente com relação a Estados estrangeiros ou agentes especificamente autorizados a atuarem em nome de um Estado depois da apresentação de um Certificado de Usuário Final (EUC) oficial reconhecido pelo Estado destinatário.


-
Autorizações gerais não são aplicáveis para exportações de MANPADS; cada transferência é objeto de uma decisão de licença individual.


-
Os Estados exportadores não utilizam agentes ou serviços de intermediação não-governamentais ao transferir MANPADS, a menos que especificamente autorizados em nome do Estado.

-
A fim de autorizar exportações de MANPADS, os Estados exportadores e os Estados importadores levarão em conta:

· A necessidade de proteção contra o potencial desvio ou abuso nos Estados;

· A necessidade de assegurar medidas apropriadas de proteção contra retransferências não autorizadas, perda, roubo e desvio; e

· A necessidade de assegurar a organização adequada e eficaz da segurança física para a proteção de propriedades, instalações, ativos e estoques militares.

-
Antes de autorizar exportações de MANPADS, o Estado exportador deve assegurar-se das garantias do Estado destinatário de:

· não reexportar MANPADS a não ser com o prévio consentimento do Estado exportador;

· dispor da segurança requerida para o material e as informações classificadas em conformidade com os acordos bilaterais aplicáveis, para prevenir acesso ou compromisso não-autorizado;

· informar prontamente o Estado exportador sobre qualquer caso de prejuízo, uso não-autorizado, perda ou roubo de qualquer material de MANPADS.

-
Além disso, o Estado exportador deve estar satisfeito com a disposição e capacidade do Estado destinatário para implementar medidas efetivas de armazenamento, manuseio, transporte e uso seguro de material de MANPADS e eliminação ou destruição de estoques excessivos para prevenir acesso e uso não-autorizado.  Os procedimentos internos do Estado destinatário elaborados para implementar a segurança requerida incluem, não de forma exclusiva, o conjunto acima de práticas mencionadas na seção 2, e outras que propiciem níveis comparáveis de proteção e controle.

AG/RES. 2146 (XXXV-O/05)

A EXTRADIÇÃO E A DENEGAÇÃO DE REFÚGIO AOS TERRORISTAS:

MECANISMOS DE COOPERAÇÃO NA LUTA CONTRA O TERRORISMO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO, COM SATISFAÇÃO, os instrumentos adotados no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), como expressão da vontade política dos Estados membros para fortalecer a cooperação recíproca na luta contra o terrorismo;


RECORDANDO a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, a resolução RC.23/01 rev. 1 corr. 1, aprovada na Vigésima Terceira Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, realizada em Washington, D.C., em 21 de setembro de 2001 intitulada “Fortalecimento da cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo” e a Resolução 1373 (2001) aprovada pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas, em 28 de setembro de 2001;


REITERANDO o compromisso estabelecido no parágrafo 23 da Declaração sobre Segurança nas Américas de “no quadro jurídico a que se refere o parágrafo anterior (parágrafo 22), fomentaremos, nos países do Hemisfério, a capacidade de prevenir, punir e eliminar o terrorismo.  Fortaleceremos o Comitê Interamericano contra o Terrorismo e a cooperação bilateral, sub-regional e hemisférica, por meio do intercâmbio de informações e a mais ampla assistência jurídica mútua para prevenir e reprimir o financiamento do terrorismo, impedir a circulação internacional de terroristas, sem prejuízo dos compromissos internacionais aplicáveis à livre movimentação de pessoas e à facilitação do comércio, bem como assegurar que sejam submetidos a processo, de acordo com o direito interno, toda pessoa que participe do planejamento, preparação ou perpetração de atos de terrorismo e aqueles que, direta ou indiretamente, proporcionem ou coletem fundos com a intenção de que sejam utilizados, ou cientes de que serão utilizados, para cometer atos de terrorismo.  Comprometemo-nos a identificar e combater as ameaças terroristas emergentes, qualquer que seja sua origem ou motivação, tais como ameaças à segurança cibernética, o terrorismo biológico e ameaças à infra-estrutura crítica”;


RESSALTANDO a importância da cooperação entre autoridades de aplicação da lei e da prestação de assistência jurídica mútua, incluindo a extradição no combate ao terrorismo, bem como a importância de observar os acordos e normas adotados pelos Estados membros, em particular a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e os instrumentos mencionados em seu artigo 2;

RECORDANDO que a Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V) afirmou que “o dano que causam e a ameaça que representam as diversas manifestações da criminalidade organizada transnacional e o terrorismo para nossos cidadãos, para nossas democracias e para o desenvolvimento econômico e social de nossos Estados tornam necessário e urgente continuar a fortalecer e aperfeiçoar a cooperação jurídica e judicial mútua no nível hemisférico, bem como, se ainda não o fizeram, adotar legislação, procedimentos e mecanismos novos que lhes permitam combater esses delitos de modo eficaz”;


REAFIRMANDO que o combate ao terrorismo deve ser feito com pleno respeito à lei, aos direitos humanos, ao devido processo e às instituições democráticas a fim de preservar o Estado de Direito, as liberdades e os valores democráticos no Hemisfério; e

REAFIRMANDO TAMBÉM que todos os Estados membros têm o dever de assegurar que todas as medidas adotadas para combater o terrorismo, inclusive a extradição, se ajustem às suas obrigações oriundas do direito internacional, em particular do Direito Internacional dos Direitos Humanos, do Direito Internacional dos Refugiados e do Direito Internacional Humanitário,

RESOLVE:


1.
Instar todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) a que cumpram as suas obrigações assumidas nos instrumentos relevantes dos quais sejam parte, adotados para o combate ao terrorismo, especialmente as disposições aplicáveis no que se refere à prestação de assistência jurídica mútua e à extradição de qualquer pessoa que participe do planejamento, preparação, financiamento ou perpetração de atos terroristas e, quando pertinente, a tentativa de perpetração desses delitos.


2.
Exortar todos os Estados membros a processar ou, conforme o caso, a extraditar, de acordo com a legislação nacional e tratados e convenções relevantes, todas as pessoas que participarem do planejamento, preparação, financiamento de atos de terrorismo e, quando pertinente, a tentativa desses delitos.

3.
Exortar os Estados membros, de acordo com os artigos 12 e 13 da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, conforme aplicável, a tomarem as medidas pertinentes, em conformidade com as disposições aplicáveis do direito interno e internacional, a fim de assegurar que a condição de refugiado e asilado não seja concedida a pessoas a respeito das quais haja motivos fundados para considerar que cometeram um delito estabelecido nos instrumentos internacionais enumerados no artigo 2 da mencionada Convenção.


4.
Exortar também os Estados membros, de acordo com a Resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, a que impeçam que qualquer pessoa que participe do planejamento, preparação, financiamento ou perpetração de atos terroristas e, quando pertinente, da tentativa de perpetração de tais delitos, encontre refúgio em seu território.


5.
No cumprimento desta resolução, os Estados membros levarão em consideração o disposto no artigo 15.2 da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, que afirma:  “Nada do disposto nesta Convenção será interpretado no sentido de prejudicar outros direitos e obrigações dos Estados e das pessoas nos termos do Direito Internacional, em particular a Carta das Nações Unidas, a Carta da Organização dos Estados Americanos, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados.”


6.
Apoiar o esforço e o trabalho realizado pelos Estados membros e pelos órgãos, organismos e entidades da OEA, em conformidade com os mecanismos criados para combater o terrorismo.


7.
Acolher a decisão da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V) no sentido de que “a próxima reunião de autoridades centrais e de outros peritos inicie a consideração de ações destinadas a fortalecer a cooperação jurídica hemisférica em matéria de extradição, inclusive a extradição temporária quando pertinente, de acordo com a legislação nacional, e proceda à preparação das sessões relativas à cooperação jurídica e judicial mútua de um plano de ação hemisférico para combater a criminalidade transacional organizada e o terrorismo, incluindo medidas de administração de casos por parte do Estado requerente para não sobrecarregar o Estado requerido”.


8.
Instar os Estados membros a assegurar que nenhuma pessoa recebida em extradição seja submetida a violações graves de direitos humanos ou a penas cruéis, desumanas e degradantes, no âmbito de seus compromissos internacionais.

AG/RES. 2147 (XXXV-O/05)

FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA NO HAITI

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECONHECENDO que um dos propósitos essenciais da Organização dos Estados Americanos é promover e consolidar a democracia representativa e o respeito das instituições democráticas, respeitado o princípio da não-intervenção, conforme estabelece sua Carta;

REAFIRMANDO os princípios constantes da Carta Democrática Interamericana e, em particular, o de que os povos das Américas têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la;

RECORDANDO suas resoluções e as do Conselho Permanente sobre a situação no Haiti, em particular a resolução AG/RES. 2058 (XXXIV-O/04), a qual solicita à Missão Especial da OEA para o Fortalecimento da Democracia no Haiti que “preste assistência ao Conselho Eleitoral Provisório na preparação, organização e supervisão das eleições e na divulgação dos resultados, em cooperação com a Missão das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti (MINUSTAH)” e exorta “todos os setores da sociedade haitiana a que empreendam todas as iniciativas necessárias” para alcançar os objetivos de “promover a democracia plena e duradoura e o fortalecimento das instituições democráticas com garantias para os cidadãos e respeito das liberdades fundamentais”;

RECORDANDO TAMBÉM os relatórios apresentados pelo Secretário-Geral Interino ao Conselho Permanente sobre a evolução da situação no Haiti;

TOMANDO NOTA dos preparativos levados a cabo com vistas à realização das eleições de 9 de outubro, 13 de novembro e 18 de dezembro de 2005, bem como das inquietações expressas por diversos Estados membros com respeito à necessidade de acelerar os preparativos das eleições para garantir que estas sejam realizadas oportunamente;

EXPRESSANDO seu apoio ao processo de diálogo empreendido pelo Governo de transição do Haiti em 7 de abril de 2005;

EXPRESSANDO TAMBÉM seu apoio ao trabalho da Missão Especial da OEA para o Fortalecimento da Democracia no Haiti;

TOMANDO NOTA:

Da missão do Conselho de Segurança das Nações Unidas ao Haiti, em abril de 2005, com o Grupo Assessor Ad Hoc do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas, para avaliar a situação no Haiti e fomentar a normalização;

Da visita realizada ao Haiti em setembro de 2004 por uma delegação de representantes dos Estados membros do Conselho Permanente e da visita in loco da Comissão Interamericana de Direitos Humanos em abril de 2005, a fim de avaliar a situação dos direitos humanos no Haiti; e

Da Conferência Internacional de Doadores sobre o Haiti, realizada no Banco Mundial, em Washington, D.C. em março de 2004, bem como da Reunião Ministerial sobre a Ajuda à Reconstrução do Haiti, realizada em Caiena, Guiana Francesa, em março de 2005, e da Conferência Internacional de Montreal sobre o Haiti, a realizar-se em Montreal, Canadá, em 16 e 17 de junho de 2005;

DESEJANDO restabelecer a segurança no Haiti e promover a recuperação socioeconômica do povo haitiano em um ambiente político pacífico e estável;


RECORDANDO que a segurança, a reconciliação política e os esforços de reconstrução econômica continuam sendo elementos fundamentais para a estabilidade do Haiti; e

TOMANDO NOTA:


Das inquietações relacionadas com os sistemas judicial e penitenciário do Haiti, entre elas as detenções prolongadas antes do julgamento e a necessidade de fortalecer o devido processo legal; e 


Das graves dificuldades enfrentadas pela Polícia Nacional do Haiti para lidar eficazmente com os grupos armados, protegendo ao mesmo tempo os direitos constitucionais e humanos de todos os haitianos,

RESOLVE:

1. Instar o Governo de transição do Haiti, juntamente com o Conselho Eleitoral Provisório (CEP) e com o apoio da Missão Especial da OEA para o Fortalecimento da Democracia no Haiti e da Missão de Estabilização das Nações Unidas no Haiti (MINUSTAH), a que tome, o quanto antes possível, as medidas necessárias para garantir a realização de eleições inclusivas, livres, imparciais, transparentes e democráticas em 9 de outubro e 13 de novembro de 2005 e, caso seja necessário, em 18 de dezembro de 2005.

2. Incentivar, de acordo com o Memorando de Entendimento entre a OEA e as Nações Unidas de novembro de 2004, a busca de iniciativas e atividades orientadas para a criação de um clima seguro e estável, conducente ao processo eleitoral.

3. Instar o Governo de transição do Haiti, com o objetivo de facilitar o processo eleitoral, a que preste todo o apoio necessário à Missão Especial da OEA e coloque à disposição do CEP todos os recursos necessários, como o uso de edifícios públicos e do espectro de rádio e a emissão expedita de autorizações alfandegárias, a fim de acelerar o processo de registro de eleitores.

4. Instar todos os haitianos a que se inscrevam para votar e participem das próximas eleições.

5. Encarregar o Secretário-Geral de tomar todas as medidas necessárias para o acompanhamento e a observação das eleições, se assim for solicitado.

6. Convidar a Comunidade do Caribe (CARICOM) e outros membros da comunidade internacional a que prestem apoio ao processo eleitoral.

7. Incentivar a profissionalização da Polícia Nacional do Haiti, inclusive a investigação de antecedentes e certificação dos policiais novos e os existentes, com a assistência da comunidade internacional. 

8. Ressaltar a importância dos esforços realizados pelo Governo de Transição para desarraigar a violência e a enfrentar com firmeza os grupos ilegais armados e os problemas que estes apresentam, com pleno respeito aos direitos constitucionais e humanos de todos os haitianos, a fim de restabelecer a segurança e a ordem pública e reconhecer a necessidade de aumentar a capacidade da Polícia Nacional do Haiti neste sentido.

9. Reconhecer os esforços do Governo de transição para promover os processos de desarmamento, desmobilização e reinserção dos ex-membros das forças armadas haitianas e dos grupos armados ilegais, como um componente essencial para a promoção da paz e da reconciliação no Haiti e reiterar a necessidade de fortalecer esses esforços.

10. Instar os Estados membros, a comunidade internacional e as organizações regionais a que prestem ajuda ao Governo de transição do Haiti para enfrentar a grave ameaça representada pela proliferação e pelo tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve em seu território.

11. Elogiar e instar o Governo de transição do Haiti a que avance rapidamente na Iniciativa do Diálogo Nacional a fim de promover a convivência harmoniosa, a paz e a reconciliação nacional.

12. Reafirmar o apoio à Missão Especial da OEA, às suas atividades e à necessidade de continuar o trabalho de apoio às eleições, ao fortalecimento das instituições democráticas e à proteção dos direitos humanos.
13. Instar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) a que continue atenta à situação dos direitos humanos no Haiti e informando sobre ela, e a que trabalhe com a Missão Especial da OEA na promoção e observância desses direitos.

14. Instar todos os setores do Haiti, sem exceção, a que apóiem o Diálogo Nacional e a que participem ativamente, a fim de reconstruir e garantir o bom funcionamento das instituições democráticas.

15. Reiterar seu apoio à MINUSTAH e solicitar ao Secretário-Geral que convide as Nações Unidas a continuar apoiando a população haitiana, em especial no importante processo eleitoral e na transição política posterior.
16. Instar o Governo de transição do Haiti a que adote todas as medidas necessárias para a reforma do setor judicial, entre as quais a urgente necessidade de acelerar os processos judiciais a fim de garantir que sejam respeitados os direitos constitucionais das pessoas detidas e seja reduzido, de acordo com o devido processo, o número elevado de presos à espera de julgamento, inclusive todos os membros do governo anterior que se encontram nessa situação.

17. Incentivar o Governo de transição do Haiti a que fortaleça o sistema judicial com vistas a uma administração eqüitativa da justiça, em conformidade com a legislação haitiana, inclusive uma maior cooperação entre as autoridades judiciais haitianas e os peritos internacionais.

18. Instar o Governo de transição do Haiti a que tome todas as medidas necessárias para combater a impunidade, respeitar e proteger os direitos humanos e restaurar o Estado de Direito, a fim de promover ainda mais a confiança dentro da sociedade haitiana.

19. Expressar sua solidariedade com o povo haitiano mediante o apoio ao desenvolvimento institucional no Haiti, bem como o progresso econômico e social, e exortar a comunidade internacional a que cumpra plenamente seu compromisso de fortalecer a democracia no Haiti prestando apoio aos programas econômicos e sociais com o objetivo de aliviar a pobreza e fomentar o desenvolvimento econômico.
20. Encarregar o Secretário-Geral de apresentar relatórios trimestrais sobre a situação no Haiti ao Conselho Permanente, o qual examinará periodicamente os mandatos da Missão Especial da OEA para o Fortalecimento da Democracia no Haiti e tomará as medidas necessárias para seu melhor funcionamento.


21.
Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.
AG/RES. 2148 (XXXV-O/05)

COMBATE À EXPLORAÇÃO SEXUAL COMERCIAL E AO CONTRABANDO

E AO TRÁFICO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO HEMISFÉRIO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONSIDERANDO a importância de assegurar a proteção integral e efetiva das crianças e adolescentes por meio de mecanismos adequados que permitam garantir o respeito de seus direitos;


RECONHECENDO que, nos dias de hoje, a exploração sexual comercial, inclusive a divulgação de pornografia infantil por meio da Internet e outras formas de divulgação em massa, e o contrabando e o tráfico de crianças e adolescentes constituem uma preocupação tanto em nível regional como universal, sendo um fenômeno que atenta contra os direitos das crianças e adolescentes consagrados em diversos instrumentos internacionais;


LEVANDO EM CONTA a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem; a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, que em seu artigo 19 estabelece que “toda criança tem direito às medidas de proteção que a sua condição de menor requer por parte da sua família, da sociedade e do Estado”; e a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, mediante a qual os Estados Partes se comprometem a proteger a criança contra todas as formas de exploração e abuso sexuais (artigo 34 da Convenção);


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM outros instrumentos internacionais relacionados com o combate à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e com a luta contra o contrabando e tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério, entre eles, o Protocolo Facultativo da Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à Venda de Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil (adotado em 2000); a Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças (adotada em 1980); a Convenção Interamericana sobre o Tráfico Internacional de Menores (adotada em 1994); a Convenção Interamericana sobre Restituição Internacional de Menores (adotada em 1989); o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo) e a Convenção 182 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil;


TENDO PRESENTES os esforços sobre a matéria que já se realizam em diversos órgãos, organismos e entidades da Organização e outras instâncias, em especial, a consideração do tema por parte da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) em 2000, que concluiu ser necessário dispor do maior volume possível de informações antes de se considerar a necessidade de uma convenção interamericana para a repressão extraterritorial dos delitos sexuais contra crianças e adolescentes; a estratégia de coordenação que vem desenvolvendo a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) sobre o tráfico de mulheres e crianças para fins de exploração sexual nas Américas; e os workshops sub-regionais organizados pelo Instituto Interamericano da Criança (IIN) sobre o tráfico de crianças e adolescentes para fins de exploração sexual e pornografia infantil; e


RECONHECENDO que, para assegurar o êxito no combate à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e na luta contra o tráfico ilícito de crianças e adolescentes no Hemisfério, é necessário adotar um enfoque global que permita fazer face aos fatores que contribuem para esse problema, bem como medidas que facilitem a cooperação internacional jurídica e judicial para assegurar a proteção eficaz dos direitos de crianças e adolescentes,

RESOLVE:


1.
Reafirmar os princípios e normas consagrados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, que adquirem particular relevância em relação à proteção dos direitos de crianças e adolescentes.


2.
Instar os Estados membros a que considerem a assinatura e ratificação, ou a ratificação, conforme o caso, dos instrumentos internacionais relacionados com o combate à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e a luta contra o contrabando e o tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério, ou a adesão aos mesmos, entre eles, a Convenção sobre os Direitos da Criança (adotada em 1989), o Protocolo Facultativo da Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à Venda de Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil (adotado em 2000), a Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças (adotada em 1980); a Convenção Interamericana sobre o Tráfico Internacional de Menores (adotada em 1994) e a Convenção Interamericana sobre Restituição Internacional de Menores (adotada em 1989), e instar os Estados Partes a tomarem as medidas necessárias para garantir os direitos constantes desses instrumentos.


3.
Solicitar à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) que, em coordenação com o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), e no âmbito do projeto que desenvolve sobre o contrabando e o tráfico de mulheres e crianças e adolescentes para fins de exploração sexual nas Américas, remeta ao Conselho Permanente, antes de 31 de dezembro de 2005, para sua consideração, um estudo sobre o tráfico de crianças e adolescentes para fins de exploração sexual comercial no Hemisfério.

4.
Reconhecer com apreço o IIN e as contribuições dos Estados membros na elaboração do relatório sobre o tráfico de pessoas, apresentado ao Conselho Permanente no primeiro trimestre de 2005.


5.
Solicitar ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) que remeta ao Conselho Permanente (Comissão Especial sobre Criminalidade Organizada Transnacional), antes de 31 de dezembro de 2005, para sua consideração, um relatório, na medida dos recursos disponíveis, sobre a capacidade atual dos sistemas judiciais dos Estados membros para atender aos problemas relativos à exploração sexual comercial e ao contrabando e tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério e à aplicação por parte deles das normas internas e internacionais.


6.
Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) de considerar o Parecer Consultivo 17∕2002 sobre a condição jurídica e os direitos humanos da criança, emitido pela Corte Interamericana de Direitos Humanos em 28 de agosto de 2002, com vistas a elaborar um estudo sobre o alcance das conclusões do referido Parecer Consultivo para o sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos.


7.
Solicitar à CIM, ao IIN, ao CEJA e à CIDH que cooperem na elaboração desses estudos.

8.
Encarregar o Conselho Permanente de convocar uma sessão especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), ainda no ano de 2005, para considerar os documentos encaminhados pela CIM, pelo IIN, pelo CEJA e pela CIDH e formular as recomendações de ações futuras a serem adotadas com relação a este tema, levando em conta os resultados da reunião de altas autoridades em matéria de tráfico de pessoas, com o objetivo de dar ao tratamento do tema uma perspectiva integral e inclusiva no âmbito da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo), e convidar as organizações relevantes que trabalham nessas áreas, tal como a Organização Internacional para as Migrações (OIM), o UNICEF e outras a participar desta sessão especial da CAJP.

9.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2149 (XXXV-O/05)

DIREITO À LIBERDADE DE PENSAMENTO E EXPRESSÃO E A IMPORTÂNCIA

DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO DE MASSA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO que o direito à liberdade de expressão, que compreende a liberdade de buscar, receber e divulgar informações e idéias de toda natureza, está reconhecido na Declaração Americana sobre os Direitos e Deveres do Homem (artigo IV) e na Convenção Americana sobre Direitos Humanos (artigo 13), na Carta Democrática Interamericana, na Declaração Universal de Direitos Humanos, no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, em outros instrumentos internacionais e constituições nacionais, bem como na Resolução 59 (I) da Assembléia Geral das Nações Unidas e na Resolução 104 aprovada pela Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO);

RECORDANDO TAMBÉM o artigo IV da Declaração Americana sobre Direitos e Deveres do Homem que declara que “Toda pessoa tem direito à liberdade de investigação, de opinião e de expressão e difusão do pensamento, por qualquer meio”;

RECORDANDO IGUALMENTE que o artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos declara que:
1.
Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão.  Esse direito compreende a liberdade de buscar, receber e difundir informações e idéias de toda natureza, sem consideração de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer outro processo de sua escolha.



2.
O exercício do direito previsto no inciso precedente não pode estar sujeito a censura prévia, mas a responsabilidades ulteriores, que devem ser expressamente fixadas pela lei e ser necessárias para assegurar:




a)
o respeito aos direitos ou à reputação das demais pessoas; ou




b)
a proteção da segurança nacional, da ordem pública, ou da saúde ou da moral públicas.



3.
Não se pode restringir o direito de expressão por vias ou meios indiretos, tais como o abuso de controles oficiais ou particulares de papel de imprensa, de freqüências radioelétricas ou de equipamentos e aparelhos usados na difusão de informação, nem por quaisquer outros meios destinados a obstar a comunicação e a circulação de idéias e opiniões.



4.
A lei pode submeter os espetáculos públicos a censura prévia, com o objetivo exclusivo de regular o acesso a eles, para proteção moral da infância e da adolescência, sem prejuízo do disposto no inciso 2.



5.
A lei deve proibir toda propaganda a favor da guerra, bem como toda apologia ao ódio nacional, racial ou religioso que constitua incitação à violência ou qualquer outra ação ilegal semelhante contra qualquer pessoa ou grupo de pessoas, por nenhum motivo, inclusive os de raça, cor, religião, idioma ou origem nacional;
TOMANDO NOTA da “Declaração de Princípios sobre Liberdade de Expressão” da Comissão Interamericana de Direitos Humanos;

TOMANDO NOTA TAMBÉM do Volume III do Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (2004) relativo à liberdade de expressão, que inclui o Capítulo II, “a situação da liberdade de expressão no Hemisfério”, o Capítulo V, “violações indiretas à liberdade de expressão: o impacto da concentração na propriedade dos meios de comunicação social” e o Capítulo VII, “as expressões de ódio e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos”;

LEVANDO EM CONTA as Resoluções 2004/42 e 2005/38: “O direito à liberdade de opinião e de expressão” da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas; e
RECORDANDO os estudos e contribuições aprovados pela UNESCO sobre a contribuição dos meios de comunicação ao fortalecimento da paz e da compreensão internacional, à promoção dos Direitos Humanos e à luta contra o racismo e a incitação à guerra,

RESOLVE:

1.
Reafirmar o direito à liberdade de expressão e fazer um apelo aos Estados membros a que respeitem e façam respeitar este direito, em conformidade com os instrumentos internacionais de direitos humanos dos quais são parte, incluindo a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, entre outros.


2.
Exortar os Estados membros da OEA que ainda não o tenham feito a que considerem assinar e ratificar ou ratificar a Convenção Americana sobre Direitos Humanos ou a ela aderir, conforme o caso.


3.
Reafirmar que a liberdade de expressão e divulgação de idéias são fundamentais para o exercício da democracia.

4.
Reconhecer que a contribuição dos meios de comunicação é fundamental para a democracia e para a promoção do pluralismo, da tolerância e da liberdade de expressão.


5.
Instar os Estados membros a que promovam um enfoque pluralista da informação e múltiplos pontos de vista mediante o fomento do pleno exercício da liberdade de expressão, do acesso aos meios de comunicação e da diversidade de proprietários de meios de comunicação e fontes de informação por meio de, entre outros, sistemas transparentes de concessão de licenças e regulamentos eficazes que impeçam a concentração indevida da propriedade dos meios de comunicação.

6.
Instar os Estados membros a que adotem todas as medidas necessárias para evitar as violações ao direito à liberdade de expressão e criem as condições necessárias neste sentido, inclusive assegurando que a legislação nacional pertinente se ajuste a suas obrigações internacionais em matéria de direitos humanos e seja aplicada com eficácia.

7.
Instar os Estados membros a que assegurem, no âmbito dos instrumentos internacionais dos quais sejam parte, o respeito à liberdade de expressão nos meios de comunicação e nas emissões de rádio e televisão e, em particular, o respeito à independência editorial dos meios de comunicação.

8.
Instar os Estados membros a que examinem também seus procedimentos, práticas e legislação, conforme necessário, para garantir que toda limitação imposta ao direito à liberdade de opinião e de expressão esteja expressamente fixada pela lei e seja necessária para assegurar o respeito dos direitos e a reputação dos demais ou para a proteção da segurança nacional, da ordem pública ou da saúde ou moral públicas.

9.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos tanto o acompanhamento adequado como o aprofundamento do estudo dos temas constantes dos Capítulos II, V e VII do Volume III de seu Relatório Anual correspondente a 2004 dedicado ao tema da Liberdade de Expressão, tomando como base, entre outros, os insumos que sobre a matéria receber dos Estados membros, desde que recebam contribuições voluntárias para financiar a continuação desses estudos.

10.
Encarregar o Conselho Permanente, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, de convocar uma reunião com vistas a aprofundar o estudo da jurisprudência internacional existente relativa ao tema constante do artigo 13.5 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e convidar a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a participarem dessa reunião.

11.
Solicitar ao Conselho Permanente  que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2150 (XXXV-O/05)
OBRIGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DE RESPEITAR AS NORMAS E PRINCÍPIOS

DO DIREITO INTERNACIONAL CONTIDOS NA CARTA DA OEA

PARA PRESERVAR E FORTALECER A PAZ CONTINENTAL
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO que os fundamentos históricos, jurídicos e políticos da Organização dos Estados Americanos têm entre seus antecedentes a União Pan-Americana, que surgiu do Congresso Anfictiônico do Panamá, cujo objetivo foi preservar a independência das repúblicas americanas, promover a paz, a solidariedade, garantir a soberania e promover o desenvolvimento econômico, social e cultural dos povos do continente americano;


RECORDANDO igualmente princípios enunciados na Carta da Organização dos Estados Americanos e na Carta das Nações Unidas;


REAFIRMANDO, nos termos da Carta da OEA, que o Direito Internacional é norma de conduta dos Estados em suas relações recíprocas e que o ordenamento jurídico internacional está essencialmente constituído pelo pleno respeito à igualdade jurídica dos Estados, à soberania, à não-intervenção, à independência e ao fiel cumprimento das obrigações emanadas dos tratados e de outras fontes do Direito Internacional, bem como ao cumprimento de boa-fé das obrigações internacionais;


REAFIRMANDO TAMBÉM que a devida observância dos seguintes propósitos essenciais contidos na Carta da OEA constitui um meio eficaz para garantir a paz e a segurança do Hemisfério: procurar a solução dos problemas políticos, jurídicos e econômicos que se suscitem entre os Estados; prevenir as possíveis causas de dificuldades; e assegurar a solução pacífica de controvérsias que surjam entre os Estados membros;


AFIRMANDO que uma das normas de cumprimento obrigatório para a preservação da paz regional nas quais se fundamenta a existência jurídica da Organização dos Estados Americanos é que todo Estado tem direito de eleger, sem ingerências externas, seu sistema político, econômico e social e de organizar-se na forma que mais lhe convier e tem o dever de não intervir nos assuntos de outros Estados; e


DESTACANDO os princípios de cooperação e solidariedade, fomento da amizade entre os Estados,

RESOLVE:

1.
Reiterar o conteúdo do artigo 3 da Carta da OEA, no qual são mencionados, entre outros, os seguintes princípios que garantem a paz regional e constituem os fundamentos da Organização dos Estados Americanos: o pleno respeito à igualdade jurídica dos Estados, à soberania, à independência política, à integridade territorial e à não-intervenção.

2.
Exortar os Estados membros a continuar seus esforços para promover a solidariedade, a cooperação e a participação em condições de igualdade a fim de alcançar a justiça social.

3.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realize uma sessão especial sobre os princípios de Direito Internacional contidos na Carta da OEA.

4. Solicitar ao Secretário-Geral que preste apoio ao cumprimento desta resolução e que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.

AG/RES. 2151 (XXXV-O/05)

CONCRETIZAÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA DEMOCRACIA:
COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO PRESENTE:

Que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece que um dos propósitos essenciais da Organização é erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério;


Que a Carta Democrática Interamericana reafirma que “a luta contra a pobreza, especialmente a eliminação da pobreza crítica, é essencial para a promoção e consolidação da democracia e constitui uma responsabilidade comum e compartilhada dos Estados americanos”;


Que a Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã: Um Novo Compromisso de Governança para as Américas assinala que o fortalecimento da governabilidade democrática requer a superação da pobreza e da exclusão social e a promoção do crescimento econômico com eqüidade, mediante políticas públicas e práticas de boa governança que fomentem a igualdade de oportunidades, a educação, a saúde e o pleno emprego;


Que a Declaração da Cidade de Québec, adotada na Terceira Cúpula das Américas afirma que não devem ser poupados “esforços para libertar nossos cidadãos das condições degradantes da pobreza extrema”;


Que a Declaração de Nuevo León, adotada na Cúpula Extraordinária das Américas, reconhece que a superação da pobreza, da fome e da desigualdade social são grandes desafios que enfrentam muitos países do Hemisfério no século XXI;


Que, conforme reconhecido no Consenso de Monterrey, adotado na Conferência Internacional das Nações Unidas sobre Financiamento para o Desenvolvimento, realizada em 2002, em Monterrey, México, “cada país tem a responsabilidade primária pelo seu desenvolvimento econômico e social, ... os esforços de desenvolvimento nacional precisam do suporte de um ambiente econômico internacional de apoio” e os Estados se comprometem a “mobilizar os recursos internos, atrair os fluxos internacionais, promover o comércio internacional como um motor para o desenvolvimento, aumentar a cooperação financeira e técnica internacional para o desenvolvimento, o financiamento sustentável da dívida e o alívio da dívida externa”; e


Que na Declaração de Margarita sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social se afirma o compromisso “de combater com urgência os graves problemas da pobreza, da exclusão social e da desigualdade, que afetam em diferente medida os países do Hemisfério, de enfrentar as causas que os geram e suas conseqüências e de criar condições favoráveis ao desenvolvimento socioeconômico com eqüidade para promover sociedades mais justas”;

RECORDANDO:


Que, de acordo com o artigo 94 da Carta da Organização dos Estados Americanos e com o artigo 1 do Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), o CIDI é um órgão da OEA cuja finalidade é promover a cooperação entre os Estados americanos com o propósito de obter seu desenvolvimento integral e, em particular, de contribuir para a eliminação da pobreza crítica;


Que o artigo 95 da Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe que o CIDI formule e recomende à Assembléia Geral um Plano Estratégico que articule políticas, programas e medidas de ação em matéria de cooperação para o desenvolvimento integral;


Que a finalidade do CIDI é promover a cooperação solidária entre os Estados americanos, com o propósito de obter seu desenvolvimento integral e, em particular, de contribuir para a eliminação da pobreza crítica, principal flagelo que o Hemisfério enfrenta; e

A importância das Cúpulas das Américas, das reuniões ministeriais e das reuniões das comissões interamericanas na definição de prioridades para assegurar a implementação focalizada da cooperação solidária para o desenvolvimento e o papel que a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) deve desempenhar, a fim de alcançar maior eficácia nessa implementação e fazer face aos desafios do crescimento econômico, da redução da pobreza extrema e da governabilidade democrática; e

LEVANDO EM CONTA:


Que organismos especializados como o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) e o Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) estão contribuindo para abordar as necessidades de desenvolvimento que preocupam a OEA;


Que o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) se comprometeu a participar de reuniões ministeriais da OEA e tem efetuado importantes contribuições a essas reuniões ministeriais sobre educação, cultura, e ciência e tecnologia;


Que os Observadores Permanentes junto à OEA e outros Estados não-membros têm proporcionado significativo apoio financeiro às atividades da OEA;


As crescentes expectativas de que as empresas operem de maneira coerente com a sua responsabilidade social e ambiental, como se reconhece no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas; e


Que a OEA tem organizações parceiras, como a Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD) e a Fundação para as Américas, que podem canalizar financiamento de fontes não-governamentais para organizações locais, a fim de assistir na implementação de programas de cooperação,

RESOLVE:

1. Encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de formular, até o final de 2005, um Plano Estratégico de Cooperação Solidária para 2006-09 e, depois, convocar uma reunião extraordinária do CIDI para adotar o Plano Estratégico.

2. Convidar os organismos especializados do Sistema Interamericano a participar dessa reunião extraordinária, bem como do trabalho preparatório da reunião.

3. Encarregar a Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) de consultar os Observadores Permanentes e outros doadores sobre possíveis mecanismos para facilitar e expandir a cooperação.

4. Encarregar a CEPCIDI, com base na consulta levada a cabo para reuniões ministeriais setoriais, de desenvolver um processo para facilitar a consulta com a sociedade civil; e o setor privado, conforme seja apropriado, sobre o Plano Estratégico e sua implementação.

5. Delegar ao CIDI a aprovação do Plano Estratégico, ad referendum do próximo período de sessões da Assembléia Geral.


6.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu próximo período de sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2152 (XXXV-o/05)

LIMITAÇÃO DE GASTOS MILITARES

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção referente à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.4376/05 add. 5);

TENDO PRESENTE:


Que entre os propósitos essenciais constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos se encontram os de garantir a paz e a segurança continentais, garantir a soberania, independência e integridade territorial dos Estados, erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério, e alcançar uma efetiva limitação de armamentos convencionais que permita dedicar a maior soma de recursos ao desenvolvimento econômico e social dos Estados membros;


Que, na Declaração da Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo afirmaram:  “envidaremos esforços para limitar os gastos militares, mantendo uma capacidade correspondente às nossas legítimas necessidades de segurança, bem como promoveremos maior transparência na aquisição de armamentos”;


Que nessa mesma Declaração os Chefes de Estado e de Governo se comprometeram a desenvolver soluções eficazes, práticas e solidárias para os problemas que as nossas sociedades enfrentam; e


Que, na Declaração de Santiago dos Ministros da Defesa das Américas, se faz referência à necessidade de promover e desenvolver a transparência nas políticas de defesa e segurança pública, porquanto contribuem para a estabilidade e a segurança entre os Estados da região;


LEVANDO EM CONTA que, no parágrafo 15 da Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Cidade do México em 28 de outubro de 2003, os Estados do Hemisfério referendaram o compromisso de continuar realizando esforços para limitar os gastos militares, mantendo uma capacidade que corresponda a suas legítimas necessidades de defesa e segurança e promovendo a transparência na aquisição de armamentos, e declararam que a aplicação contínua de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança contribui para a criação de um ambiente propício a esse propósito;

CONSIDERANDO:


Que as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança contribuem para melhorar a segurança, salvaguardar a paz e consolidar a democracia nas Américas e para promover a transparência, o diálogo e a confiança no Hemisfério;


Que o estudo “Metodologia Padronizada Comum para a Medição dos Gastos de Defesa”, elaborado pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), a pedido dos Governos da Argentina e do Chile, constitui um avanço na área de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança; e


Que o Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares das Nações Unidas é uma contribuição para a transparência e o fortalecimento da confiança;


ELOGIANDO as contribuições para o desarmamento, a limitação e o controle de armas no âmbito regional efetuadas pelos Estados do Hemisfério, em especial mediante a Declaração de Ayacucho de 1974, os Acordos de Esquipulas de 1987, o Tratado-Quadro de Segurança Democrática da América Central de 1995, os Tratados de Redução de Armas Estratégicas (START I e II), o Compromisso de Mendoza de setembro de 1991, o Acordo Quadrilateral de Salvaguardas entre o Brasil, a Argentina, a Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) e a Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC), de dezembro de 1991, as Declarações de Guadalajara de 1991 e de Lima de 2001 das Cúpulas Ibero-Americanas, a Declaração Política do MERCOSUL, Bolívia e Chile como Zona de Paz (Declaração de Ushuaia) de 1999, o estudo Metodologia Padronizada Comum para a Medição dos Gastos de Defesa, elaborado pela CEPAL a pedido dos Governos da Argentina e do Chile, o Compromisso de Lima:  Carta Andina para a Paz e a Segurança, sobre limitação e controle dos gastos de defesa externa, de 2002, o Consenso de Miami – Declaração dos Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança: Recomendações à Conferência Especial sobre Segurança Disposta pela Cúpula, de 2003, e a Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada na Cidade do México em 28 de outubro de 2003, que constituem iniciativas exemplares de liderança histórica; e


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1887 (XXXII-O/02), AG/RES. 1963 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2001 (XXXIV-O/04), “Limitação de gastos militares”, e AG/RES. 1694 (XXIX-O/99), “Dividendos para a paz”,

RESOLVE:


1.
Continuar promovendo no Hemisfério um ambiente propício ao controle de armamentos, à limitação de armas convencionais e à não-proliferação de armas de destruição em massa, que permita dedicar um volume maior de recursos ao desenvolvimento econômico e social dos Estados membros, o que é um dos propósitos essenciais da Carta da Organização dos Estados Americanos, levando em consideração o cumprimento dos compromissos internacionais, bem como as legítimas necessidades de segurança e defesa dos Estados membros.


2.
Instar os Estados membros a que continuem implementando medidas de fortalecimento da confiança e da segurança que contribuam para a transparência com a finalidade de alcançar os objetivos indicados no parágrafo anterior, as quais representam um avanço concreto para o fortalecimento da paz e da segurança no Hemisfério.


3.
Instar os Estados membros a que participem do Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares das Nações Unidas, de acordo com a resolução pertinente da Assembléia Geral das Nações Unidas sobre o assunto.


4.
Solicitar aos Estados membros que apresentem ao Conselho Permanente seus comentários sobre o tema da limitação de gastos militares e promoção de maior transparência na aquisição de armas, tendo presente, entre outros elementos, as legítimas necessidades de defesa e segurança dos Estados.


5.
Incumbir o Conselho Permanente de, no âmbito dos trabalhos da Comissão de Segurança Hemisférica, e em cumprimento ao mandato constante da Declaração da Cidade de Québec, adotada na Terceira Cúpula das Américas em 2001, continuar a considerar o tema da limitação dos gastos militares e promoção de maior transparência na aquisição de armamentos, tendo presentes, entre outros elementos, as legítimas necessidades de segurança e defesa dos Estados e a consideração do tema sob as perspectivas unilateral, bilateral, sub-regional e hemisférica, e de organizar, no primeiro semestre de 2006, uma reunião da Comissão com a participação de peritos no tema e representantes de organismos sub-regionais e internacionais correlatos.


6.
Encarregar a Secretaria-Geral de, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, apoiar as atividades do Conselho Permanente que possam ser necessárias para o cumprimento desta resolução.


7.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2153 (XXXV-O/05)

MODIFICAÇÕES AO ESTATUTO DO CENTRO DE ESTUDOS

DA JUSTIÇA DAS AMÉRICAS
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Centro de Estudos da Justiça das Américas à Assembléia Geral (CP/doc.3976/05);

CONSIDERANDO:


Que a Assembléia Geral, mediante sua resolução AG/RES. 1 (XXVI-E/99), decidiu estabelecer o Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) e adotar seu Estatuto; e


Que o artigo 11 de Estatuto do CEJA estabelece que “o Conselho Diretor será constituído por sete membros eleitos a título pessoal pela Assembléia Geral da OEA dentre os candidatos propostos pelos Estados membros” e que os membros do Conselho Diretor “exercerão suas funções por um período de três anos e, em todo caso, não poderão ser eleitos por mais de um período consecutivo”;


RECONHECENDO que, conforme estabelecido no artigo 18 do Estatuto do CEJA, este só poderá ser modificado pela Assembléia Geral da OEA; e


LEVANDO EM CONTA que o parágrafo 3 do artigo 11 do mencionado Estatuto não estabelece um sistema alternativo para preencher as vagas que ocorrerem por motivos que não sejam a expiração normal do mandato dos membros do Conselho Diretor do CEJA,


RESOLVE adotar a seguinte modificação ao Estatuto do Centro de Estudos de Justiça das Américas:



Artigo 11



3.
As vagas produzidas por motivos que não a expiração normal do mandato serão preenchidas no período ordinário de sessões seguinte da Assembléia Geral da OEA ou pelo Conselho Permanente da OEA, contanto que falte para a próxima Assembléia Geral um período igual ou superior a seis meses contados a partir da data em que essa vaga houver sido oficializada.

AG/RES. 2154 (XXXV-O/05)

PROMOÇÃO DA COOPERAÇÃO REGIONAL PARA A APLICAÇÃO DA
CARTA DEMOCRÁTICA INTERAMERICANA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:

Que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece a importância de promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não-intervenção;

Que a Carta Democrática Interamericana declara que os povos da América têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la e que a democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas;

Que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região;

RECORDANDO que a democracia, a inclusão social, a mobilidade social e o desenvolvimento econômico são interdependentes e se reforçam mutuamente; 
REAFIRMANDO que a cooperação multilateral desempenha um papel importante no apoio aos esforços nacionais para promover a governança e os princípios da democracia e facilita o diálogo nos âmbitos político, econômico, social e cultural; 

RECONHECENDO que a democracia representativa se reforça e aprofunda com a participação permanente, ética e responsável da cidadania em um âmbito de legalidade em conformidade com a respectiva ordem constitucional; 

RECONHECENDO TAMBÉM a importância da participação das organizações da sociedade civil;

CONSCIENTE de que os povos do Hemisfério têm direito às liberdades fundamentais, aos direitos humanos, ao respeito pela dignidade e ao valor da pessoa humana, à igualdade de direitos de homens e mulheres e à promoção da justiça social e de melhores padrões de vida;

CONSCIENTE TAMBÉM da necessidade de dotar a Organização de procedimentos que facilitem a cooperação para o cumprimento das normas e princípios constantes da Carta Democrática Interamericana, de modo que contribua efetivamente para a preservação e consolidação da democracia nos países do Hemisfério;

RECONHECENDO que o cumprimento efetivo da Carta Democrática Interamericana constitui um objetivo permanente para os povos e governos das Américas;

RECORDANDO que a promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais são inerentes ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com eqüidade e à consolidação da democracia nos Estados do Hemisfério; e

RECORDANDO TAMBÉM o trabalho de outras instituições regionais e sub-regionais e a necessidade de trabalhar em coordenação com as mesmas,

RESOLVE:

1.
Encarregar o Secretário-Geral de apresentar brevemente ao Conselho Permanente, para análise e consideração, um relatório que dê conta da maneira como se tem aplicado a Carta Democrática Interamericana desde sua entrada em vigor em 2001.

2.
Encarregar o Secretário-Geral de, após consultas ao Conselho Permanente e levando em consideração os propósitos e princípios da Carta da OEA, em especial o de promover e consolidar a democracia representativa, elaborar propostas de iniciativas de cooperação oportunas, eficazes e equilibradas e graduais, conforme o caso, a fim de abordar situações que possam afetar o desenvolvimento do processo político institucional democrático ou o legítimo exercício do poder, em conformidade com o disposto no Capítulo IV da Carta Democrática Interamericana, dentro do princípio de não-intervenção e do direito à autodeterminação, e de apresentá-las ao Conselho Permanente.

3.
Reafirmar que o Secretário-Geral, no exercício da autoridade que lhe confere a Carta da OEA e de acordo com a Carta Democrática Interamericana, poderá levar à atenção do Conselho Permanente as situações que possam requerer ação, em conformidade com as mencionadas Cartas.
4.
Encarregar o Conselho Permanente de, no intuito de facilitar a cooperação regional para o fortalecimento da democracia representativa e da boa governança, considerar, em colaboração com os governos, de maneira permanente, iniciativas destinadas a apoiar essas áreas, em conformidade com as disposições da Carta Democrática Interamericana e com a situação em que se encontram os processos democráticos na região, levando em consideração o relatório e as propostas do Secretário-Geral, as iniciativas de outras organizações regionais e sub-regionais, bem como as contribuições da sociedade civil no âmbito do artigo 26 da Carta Democrática Interamericana e da resolução AG/RES. 1991 (XXXIV-O/04),“Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”.

5.
Incentivar o Grupo de Trabalho Encarregado da Negociação da Carta Social das Américas e de um Plano de Ação, para que seu trabalho contribua efetivamente para reforçar os instrumentos existentes na OEA sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza.

6.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral sobre a situação de cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2155 (XXXV-O/05)

VOTO DE AGRADECIMENTO AO POVO E AO GOVERNO DOS ESTADOS UNIDOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:

Que a hospitalidade do povo e do Governo dos Estados Unidos tornaram possível realizar o Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, em Fort Lauderdale, Flórida, de 5 a 7 de junho de 2005; e


Que, neste período de sessões da Assembléia Geral, as delegações puderam valer-se de numerosas oportunidades de participar das consultas e de um diálogo frutífero que facilitaram a adoção de importantes declarações e resoluções sobre temas de importância crítica para o Hemisfério,

RESOLVE:

1. Expressar seu agradecimento aos Estados Unidos por sua cálida e generosa hospitalidade e por sua contribuição para o bom êxito do Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos.

2. Manifestar seus agradecimentos ao Presidente, à Secretária de Estado e às autoridades do Governo dos Estados Unidos, ao Embaixador John F. Maisto, Representante Permanente dos Estados Unidos junto à OEA, ao Embaixador Ronald D. Godard, Coordenador Especial para a Assembléia Geral, aos membros da Missão Permanente dos Estados Unidos junto à OEA, ao pessoal do Departamento de Estado dos Estados Unidos e ao Governador e autoridades do Estado da Flórida e, em especial, às autoridades do Condado de Broward e da Cidade de Fort Lauderdale, que contribuíram com grande eficiência, dedicação e profissionalismo para o êxito do Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

AG/RES. 2156 (XXXV-O/05)

MODERNIZAÇÃO E REORGANIZAÇÃO DA

SECRETARIA-GERAL DA OEA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a Nota do Secretário-Geral Interino mediante a qual encaminha a Ordem Executiva Nº 05-3, “Reorganização da Secretaria-Geral” (CP/INF.5126/05),

CONSIDERANDO:


Que a Declaração da Cidade de Québec, adotada na Terceira Cúpula das Américas, encarregou os Ministros das Relações Exteriores de fazer avançar e aprofundar o processo de reformas da OEA, a fim de melhorar o seu funcionamento e permitir à Organização melhor implementar os mandatos das Cúpulas;


Que, mediante a resolução AG/RES. 2059 (XXXIV-O/04), a Assembléia Geral instruiu o Secretário-Geral a organizar a estrutura da Secretaria-Geral e, “em conformidade com o mandato de apresentar um Plano de Reestruturação ao Conselho Permanente até 31 de janeiro de 2005”, levando em conta o Estudo de Gestão solicitado pela resolução AG/RES. 1909 (XXXII-O/02) e as recomendações e observações correspondentes do Conselho Permanente;


Que, em 15 de setembro de 2004, o ex-Secretário-Geral Miguel Ángel Rodríguez emitiu a Ordem Executiva Nº 04-01, que “desativou e suspendeu” a estrutura da Secretaria-Geral então vigente e implementou uma nova estrutura em seu lugar;


Que, em 25 de janeiro de 2005, o então Secretário-Geral Interino Luigi R. Einaudi emitiu a Ordem Executiva Nº 05-03 corr. 1, que revogou a Ordem Executiva Nº 04-01 e ajustou a nova estrutura com base em observações recebidas de Estados membros e das dependências afetadas da Secretaria-Geral;


Que, em suas sessões de 25 de janeiro de 2005 e de 2 de fevereiro de 2005, o Conselho Permanente considerou a Ordem Executiva No 05-03 corr. 1, e que as observações dos Estados membros constam das atas do Conselho Permanente relativas a essas sessões (CP/ACTA 1462/05 e CP/ACTA 1465/05);


Que o artigo 4 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral requer a aprovação da Assembléia Geral para o estabelecimento e supressão de “subsecretarias ou outras dependências com atribuições semelhantes”, e que as Ordens Executivas Nº 04-01 e 05-03 corr. 1, desativaram e suspenderam as Subsecretarias de Administração e de Assuntos Jurídicos, pendente da aprovação pela Assembléia Geral em conformidade com aquele artigo;


Que a Ordem Executiva Nº 05-03 corr. 1 criou cinco novos departamentos e reorganizou a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e a Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos como dependências de nível departamental da Secretaria-Geral;


Que, a fim de estabelecer uma base jurídica mais permanente para a nova estrutura da Secretaria-Geral, implementada em conformidade com a Ordem Executiva Nº 05-03 corr. 1, e de assegurar a coerência das normas administrativas que regem a Secretaria-Geral, é preciso modificar as Normas Gerais; e


Que o novo Secretário-Geral, em conformidade com o artigo 113 da Carta da OEA, tem a autoridade para fazer ajustes adicionais à nova estrutura da Secretaria-Geral que poderão requerer aprovação em conformidade com o artigo 4 das Normas Gerais e que poderão exigir modificações adicionais dessas Normas Gerais,

RESOLVE:


1.
Modificar o artigo 21 das Normas Gerais sobre cargos de confiança da maneira indicada a seguir:



a)
Elimina-se o inciso iv da alínea b, que aparece tachado e renumeram-se os parágrafos seguintes da alínea b.




iv.
Diferentemente de outros cargos de confiança de que trata este artigo, a nomeação para o cargo de Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral (Diretor-Geral da AICD) será para um período de quatro anos, renovável por mais um período de até quatro anos e passível de terminação apenas quando houver justa causa para tanto, em conformidade com o disposto no artigo 12 do Estatuto da AICD.  A justa causa incluirá insubordinação, não-observância dos regulamentos e das normas da Secretaria-Geral e da AICD, falha na execução das funções que lhe são atribuídas a juízo da Junta Diretora e outros motivos que constam destas Normas Gerais e do Regulamento de Pessoal.  Essa terminação de serviços não exigirá a convocação de uma comissão assessora de disciplina, em conformidade com o artigo 56 destas Normas Gerais e com as normas pertinentes do Regulamento do Pessoal.


b)
Modifica-se a alínea b, vi do artigo 21 das Normas Gerais da maneira indicada a seguir.  Foi eliminado o texto tachado e o novo texto está em itálico.




v.  vi.
Como norma geral, depois de 30 de junho de 2002, ninguém será nomeado para um cargo de confiança em nível inferior a P-4 P-5.  Exceções poderão ser feitas para o pessoal designado ao Gabinete e à residência do Secretário-Geral e ao Gabinete do Secretário-Geral Adjunto.  O número de nomeações para cargos de confiança financiados pelo Fundo Ordinário não deve exceder 8% dos cargos financiados por esse Fundo.


2.
Modifica-se o artigo 40 das Normas Gerais com a eliminação da alínea g, que aparece tachada a seguir e com a enumeração das seguintes alíneas desse artigo.




g.
Em consulta com a Junta Diretora da AICD, e em conformidade com as disposições orçamentárias aplicáveis, o Secretário-Geral estabelecerá a remuneração do Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral (que é também o Diretor-Geral da AICD).  O salário básico levará em conta os salários básicos estabelecidos para cargos comparáveis em outras organizações internacionais, mas não poderá ser igual nem superior ao salário básico do Secretário-Geral Adjunto.  Ademais, aplicar-se-ão a esse salário básico os fatores de ajustamento por lugar de exercício para Washington, D.C. aplicáveis a todo o pessoal profissional.


3.
Modificar as Seções 1 e 2 do artigo 12 do Estatuto da Agência Interamericana de Desenvolvimento Integral (AICD), conforme abaixo indicado.  O texto tachado foi eliminado.  O texto novo figura em itálico.  Renumeram-se as seções seguintes do artigo 12.



1.
O Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, nomeado pelo Secretário-Geral em conformidade com os artigos 117 e 120 da Carta, levando em conta as recomendações da Junta Diretora, será designado Diretor-Geral da AICD por meio de um cargo de confiança em conformidade com o artigo 21 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral (doravante, Diretor-Geral).



2.
O Diretor-Geral exercerá o cargo por um período de quatro anos, que será renovável uma vez por outro período de quatro anos, em consulta com a Junta Diretora e com a aprovação do CIDI.  Não obstante a sua duração de quatro anos, este será um cargo de confiança, em conformidade com os artigos 17, c e 20 das Normas Gerais.  No entanto, o Diretor-Geral poderá ser destituído do cargo por causa justificada com o voto de dois terços dos membros da CEPCIDI ou pelo Secretário-Geral em consulta com a Junta Diretora.


4.
Autorizar o Conselho Permanente a aprovar, até 31 de dezembro de 2005, qualquer modificação proposta pelo Secretário-Geral entrante na estrutura da Secretaria-Geral que, caso contrário, requereria a aprovação da Assembléia Geral em conformidade com o artigo 4 das Normas Gerais, juntamente com as modificações pertinentes das Normas Gerais que venham a ser requeridas, bem como encarregar o Conselho Permanente de informar qualquer modificação, se houver, à Assembléia Geral, em seu próximo período ordinário de sessões.  Este parágrafo não deve ser interpretado como prejudicial à autoridade do Conselho Permanente, nos termos do artigo 91, b, da Carta.

AG/RES. 2157 (XXXV-O/05)

ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA 2006;

COTAS E CONTRIBUIÇÕES PARA O FEMCIDI PARA 2006

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


O projeto de orçamento-programa da Organização para o ano fiscal 2006, apresentado em 11 de março de 2005 pelo Secretário-Geral Adjunto (AG/CP/doc.676/05);


O relatório da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória sobre o projeto de orçamento-programa da Organização para 2006 (AG/doc.4403/05); e


O Relatório Anual da Junta de Auditores Externos (OEA/Ser.S/JAE/doc.35/05), apresentado ao Conselho Permanente em 4 de maio de 2005;

CONSIDERANDO:


Que, de acordo com os artigos 54 e 55 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a Assembléia Geral deve aprovar o orçamento-programa da Organização e estabelecer as bases para a determinação da cota com que cada governo deve contribuir para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento de cada país e a sua determinação de contribuir de forma eqüitativa;


Que a Organização tem o mandato de dar preferência às prioridades definidas por seus membros, dentro dos limites de sua disponibilidade de recursos;


Que, em conformidade com a política salarial de paridade com as Nações Unidas estabelecida na resolução AG/RES. 1319 (XXV-O/95) e no artigo 40 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (Normas Gerais), o Secretário-Geral fez ajustamentos, em 2005, nas escalas de salários básicos líquidos da Secretaria-Geral, aumentou o ajustamento por lugar de exercício para a área de Washington, D.C. e poderá fazer ajustamentos adicionais em 2006, que resultarão em aumentos nas despesas do Objeto de Despesa 1 no orçamento-programa de 2006; e


Que o aumento nas despesas do Objeto 1, juntamente com outros aumentos obrigatórios nas despesas de outros objetos de despesa, sem qualquer aumento significativo do nível de receitas da Organização, exigirão uma administração excepcionalmente cuidadosa da estrutura de pessoal da Organização, incluindo uma revisão periódica do orçamento-programa de 2006 no decorrer desse ano, a fim de garantir que as necessidades da Organização sejam atendidas;

TENDO PRESENTE:


Que, em 25 de janeiro de 2005, o então Secretário-Geral Interino Luigi R. Einaudi emitiu a Ordem Executiva Nº 05-03 corr. 1, que revogou a Ordem Executiva Nº 04-01 corr.1e ajustou a nova estrutura com base em observações recebidas de Estados membros e das dependências afetadas da Secretaria-Geral; e


Que o Secretário-Geral recém-eleito, em conformidade com o artigo 113 da Carta, tem a faculdade de fazer ajustamentos adicionais à nova estrutura da Secretaria-Geral que poderão requerer aprovação de acordo com o artigo 4 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e que poderão exigir modificações adicionais dessas Normas Gerais; e
TOMANDO NOTA:


De que a escala de cotas do Fundo Ordinário da OEA necessita de urgente revisão, porque, conforme estipulado na resolução AG/RES. 1746 (XXX-O/00), “desde 1981 as cotas da OEA deixaram de ser determinadas com um critério objetivo e foram congeladas durante a maior parte do tempo, fato que gerou distorções, e que, por conseguinte, a escala atual não reflete adequadamente a capacidade de pagamento dos respectivos Estados membros”;


De que devem ser encontradas fontes alternativas de financiamento a fim de financiar o déficit projetado de US$1,3 milhão no Fundo Ordinário destinado à prestação de serviços essenciais de manutenção de edifícios, reposição de equipamento de imóveis e reparos na sede, bem como a outras necessidades programáticas identificadas pelo Secretário-Geral e aprovadas pelo Conselho Permanente; e


De que os mandatos da Organização aumentaram consideravelmente em decorrência de decisões adotadas pelo processo de Cúpulas das Américas,

RESOLVE:

I.  DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS


1.
Aprovar e autorizar o orçamento-programa da Organização para o exercício fiscal de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2006, financiado pelos seguintes fundos nos correspondentes níveis:

	
	
	
	2006

	
	
	
	(US$1.000)

	a)
	Fundo Ordinário
	
	       76.275,5

	b)
	Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI)
	
	         7.866,0

	
	
	
	US$84.141,5



2.
Aprovar os níveis específicos de dotação, por capítulo, programa e subprograma, com as recomendações, instruções ou mandatos especificados a seguir:

	
	
	
	2006

(US$1.000)

	1  –
	ESCRITÓRIO EXECUTIVO DO SECRETÁRIO-GERAL
	
	3.249,3

	
	
	
	

	11A
	Gabinete Executivo do Secretário-Geral


	
	1.675,8

	11B
	Escritório do Inspetor-Geral


	
	979,4

	11C
	Secretaria de Cúpulas das Américas
	
	594,1

	
	
	
	

	
	
	
	

	2  –
	ESCRITÓRIO EXECUTIVO DO SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO
	
	11.353,4

	
	
	
	

	21A
	Gabinete Executivo do Secretário-Geral Adjunto


	
	1.109,6

	21B
	Secretaria da Assembléia Geral, da Reunião de Consulta, do Conselho Permanente e de Órgãos Subsidiários

	
	1.263,0

	21C
	Assembléia Geral

	
	157,9

	21D
	Escritório de Conferências e Reuniões

	
	5.877,8

	21E
	Conferências da OEA

	
	260,9

	21F
	Escritório do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)

	
	1.040,9

	21G
	Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

	
	794,1

	21H
	Biblioteca Colombo

	
	808,5

	21I
	Funções Oficiais (SG/SGA/CP)
	
	40,7

	
	
	
	

	
	
	
	

	3  –
	ASSUNTOS DEMOCRÁTICOS E POLÍTICOS
	
	8.627,2

	
	
	
	

	31A
	Escritório Executivo do Diretor do Departamento de Assuntos Democráticos e Políticos

	
	1.217,5

	31B
	Escritório para a Promoção da Democracia (OPD)

	
	1.015,2

	31C
	Escritório de Prevenção e Solução de Conflitos 

	
	547,5

	31D
	Escritório de Coordenação dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros e os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros
	
	5.847,0

	
	
	
	

	4  –
	SECRETARIA EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL
	
	17.501,5

	
	
	
	

	41A
	Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral

	
	1.401,1

	41B
	Reuniões do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, reuniões ministeriais e das Comissões Interamericanas

	
	142,7



	41C
	Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento

	
	130,0

	41D
	Escritório da Secretaria da Comissão Interamericana de Telecomunicações

	
	514,2

	41E
	Escritório de Comércio, Crescimento e Competitividade
(OCCC) - Escritório do Diretor

	
	480,1

	41F
	OCCC – Sistema de Informação sobre Comércio Exterior (SICE)

	
	366,6

	41G
	Escritório de Comércio, Crescimento e Competitividade

	
	886,8

	41H
	Divisão de Crescimento e Competitividade

	
	290,0

	41I
	Divisão de Portos Interamericanos

	
	164,8

	41J
	Divisão de Turismo e Pequena Empresa

	
	491,0

	41K
	Escritório de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente

	
	1.412,2

	41L
	Escritório de Educação, Ciência e Tecnologia

	
	2.073,4

	41M
	Divisão de Bolsas de Estudo e Treinamento

	
	7.688,4

	41N
	Escritório de Bolsas de Estudo e Treinamento e Tecnologia da Informação para o Desenvolvimento de Recursos Humanos – Escritório do Diretor

	
	157,5

	41O
	Divisão de Tecnologia da Informação para Recursos Humanos

	
	452,4

	41P
	Escritório de Políticas e Programas de Desenvolvimento

	
	848,5

	41Q
	Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe
	
	1,8

	
	
	
	

	
	
	
	

	5  –
	SEGURANÇA MULTIDIMENSIONAL
	
	3.868,4

	
	
	
	

	51A
	Escritório Executivo do Diretor do Departamento de Segurança Multidimensional

	
	174,3

	51B
	Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

	
	335,3

	51C
	Junta Interamericana de Defesa (JID) e Colégio Interamericano de Defesa (CID)

	
	1.416,2

	51D
	Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

	
	67,1

	51E
	Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

	
	1.607,8

	51F
	Escritório de Ameaças Internacionais

	
	157,5

	51G
	Escritório de Ação Humanitária contra Minas
	
	110,2

	
	
	
	

	
	
	
	

	6  –
	ATIVIDADES DE DIREITOS HUMANOS
	
	4.666,1

	
	
	
	

	61A
	Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

	
	3.274,8

	61B
	Corte Interamericana de Direitos Humanos
	
	1.391,3

	
	
	
	

	
	
	
	

	7  –
	COMUNICAÇÕES E RELAÇÕES EXTERNAS
	
	3.519,3

	
	
	
	

	71A
	Escritório Executivo do Diretor do Departamento de Comunicações e Relações Externas

	
	338,4


	71B
	Escritório de Relações Externas e Mobilização de Recursos


	
	546,3

	71C
	Museu de Arte das Américas

	
	435,6

	71D
	Escritório do Cerimonial

	
	444,6

	71E
	Escritório de Informação Pública
	
	1.754,4

	
	
	
	

	
	
	
	

	8  –
	ASSUNTOS E SERVIÇOS JURÍDICOS
	
	3.515,2

	
	
	
	

	81A
	Escritório Executivo do Diretor do Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos

	
	437,6

	81B
	Escritório de Direito e Programas Interamericanos

	
	735,0

	81C
	Secretaria da Comissão Jurídica Interamericana

	
	233,6

	81D
	Escritório de Serviços Jurídicos Gerais


	
	982,6

	81E
	Secretaria do Tribunal Administrativo


	
	139,1

	81F
	Secretaria Técnica de Mecanismos de Acompanhamento de Tratados e Cooperação Jurídica


	
	672,1

	81G
	Sessões do Tribunal Administrativo


	
	45,6

	81H
	Comissão Jurídica Interamericana (CJI)
	
	269,6

	
	
	
	

	
	
	
	

	9  –
	ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
	
	19.975,1

	
	Departamento de Administração e Finanças

	
	

	98A
	Escritório Executivo do Diretor do Departamento de Administração e Finanças


	
	398,4

	98B
	Junta de Auditores Externos


	
	154,5

	98C
	Escritório de Serviços Orçamentários e Financeiros

	
	3.206,8

	98D
	Escritório de Serviços de Recursos Humanos

	
	1.801,1

	98E
	Escritório de Serviços de Tecnologia da Informação

	
	2.335,9

	98F
	Escritório de Gestão de Compras e Serviços Gerais

	
	2.669.4

	
	Subtotal do Departamento de Administração e Finanças
Serviços Comuns

	
	10.566,1

	99G
	Equipamento e materiais de computação

	
	252,9

	99H
	Equipamento e material

	
	28,0

	99I
	Administração e manutenção de edifícios

	
	4.670,8

	99J
	Seguros gerais

	
	315,5

	99K
	Auditoria de cargos

	
	18,3

	99L
	Recrutamentos e transferências

	
	50,7

	99M
	Cessações de serviço e repatriações

	
	402,6

	99N
	Viagem ao país de origem

	
	187,7

	99O
	Subsídio de educação e idiomas e exames médicos


	
	65,4

	99P
	Pensões de executivos aposentados e seguros médico e de vida de funcionários aposentados

	
	3.235,6

	99Q
	Desenvolvimento de recursos humanos

	
	30,4

	99R
	Contribuição para a Associação do Pessoal


	
	4,2

	99S
	Sistema OASES

	
	146,9

	
	Subtotal de Serviços Comuns
	
	9.409,0


II.  FINANCIAMENTO DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS


1.
Fixar as cotas com que os Estados membros financiarão o orçamento-programa da Organização para 2006 na parte referente ao Fundo Ordinário, de acordo com a resolução AG/RES. 1073 (XX-O/90) e com a decisão de 19 de janeiro de 1955 (doc.C-i-269) sobre reembolso de imposto de renda, tomando-se por base a escala e os montantes que figuram no Quadro B.


2.
Financiar o orçamento-programa de 2006 do Fundo Ordinário somente com as cotas dos Estados membros; a renda proveniente de juros e de aluguel; as contribuições a título de direção técnica e apoio administrativo provenientes do FEMCIDI e dos fundos fiduciários e fundos específicos; e todas as outras receitas diversas.


3.
Autorizar a contribuição do FEMCIDI para o Fundo Ordinário, a título de direção técnica e apoio administrativo, em conformidade com o artigo 79 das Normas Gerais.  Conforme disposto no Estatuto do FEMCIDI, esta contribuição deve representar até 15% do total da programação aprovada em 2005, para execução em 2006.

III.  DISPOSIÇÕES GERAIS

A.
ORÇAMENTÁRIAS


1.
Recursos humanos


a)
Contratos por tarefa (CPRs)



i.
Modificar o artigo 130 das Normas Gerais, intitulado “Demonstrativos e relatórios orçamentários e financeiros”, incluindo um terceiro parágrafo, indicado a seguir em itálicos:





O Secretário-Geral submeterá ao Conselho Permanente relatórios semestrais em janeiro e junho de cada ano sobre todos os contratos por tarefa (CPRs) financiados por qualquer fonte para o semestre anterior.  Este relatório deverá incluir, para cada contrato por tarefa vigente no período abrangido pelo relatório: a) a fonte dos recursos utilizados; b) o nome do contratado autônomo, indicando primeiro as pessoas jurídicas (entidades), seguidas das pessoas físicas (indivíduos); c) o período do contrato, incluindo datas de início e término; d) o montante do contrato; e) o número de CPRs que foram concedidos a esse contratado autônomo desde janeiro de 2000; f) o número de vezes que o atual contrato foi renovado ou prorrogado; g) a duração total, incluindo renovações e prorrogações, de todos os CPRs concedidos ao contratado autônomo desde janeiro de 2000; h) uma justificativa pormenorizada da necessidade do contrato; e i) uma explicação dos motivos por que os membros do atual quadro de pessoal não podem cumprir a tarefa ou produzir o produto. Esta informação deve ser organizada pelo Departamento, Escritório da Secretaria-Geral ou outra entidade, conforme pertinente, e é aplicável aos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros e a todas as operações fora da sede.




Esta disposição permanecerá em vigor até ser modificada ou revogada.



ii.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, examine o relatório da Inspetora-Geral sobre os CPRs e formule as recomendações pertinentes ao Secretário-Geral.

b)
Cargos de confiança





Prorrogar os mandatos conferidos na resolução AG/RES. 1839 (XXXI-O/01) para que o Secretário-Geral estude as políticas da Secretaria-Geral sobre cargos de confiança, a fim de reduzir o número desses cargos, e para que o Conselho Permanente considere recomendações de qualquer modificação necessária às Normas Gerais.



c)
Benefício de repatriação e indenização por cessação de serviço



i.
Modificar as Normas Gerais da seguinte forma:





a)
Eliminar os subparágrafos iii e iv do artigo 19, f sobre os contratos contínuos.





b)
Acrescentar um novo artigo 63 das Normas Gerais e, conseqüentemente, ajustar os números dos artigos seguintes.  O novo artigo (em itálico) tem a seguinte redação:






Artigo 63:  Ajuste da indenização por terminação e benefícios de repatriação para pagamentos já recebidos de serviço anterior





a)
O número de meses do salário básico de qualquer indenização por terminação de serviços paga a um funcionário ao separar-se do serviço nos termos do contrato de emprego será deduzido de qualquer indenização por separação a que o funcionário poderia ter direito a receber nos termos de qualquer contrato futuro com a Secretaria-Geral, de forma que o funcionário não receba da Secretaria-Geral um número total de meses de salário básico como indenização por separação em sua vida que exceda do máximo de nove meses pagáveis nos termos destas Normas Gerais e do Regulamento do Pessoal.

b) O montante de qualquer benefício de repatriação pago ao separar-se do serviço a um funcionário nos termos de qualquer contrato ou nomeação será deduzido de qualquer direito ao beneficio de repatriação que o funcionário poderia ter nos termos de qualquer contrato futuro com a Secretaria-Geral, de forma que durante sua vida o funcionário não receba da Secretaria-Geral um número total de semanas de salário básico como benefício de repatriação que exceda do máximo pagável nos termos do  Regulamento do Pessoal de acordo com a sua situação de dependentes.

Esta disposição permanecerá em vigor indefinidamente até ser modificada pela Assembléia Geral.




ii.
Instruir o Secretário-Geral a acrescentar a seguinte redação (em itálico) à norma 110.8, j, do Regulamento do Pessoal sobre Benefício de Repatriação:





Um ex-funcionário deverá atestar seu retorno mediante a apresentação de documentos comprobatórios de residência estabelecida em um país ao qual tem direito a ser repatriado.  Esses documentos comprobatórios deverão incluir uma declaração juramentada emitida por autoridades da imigração, polícia, fisco ou outra autoridade competente do país, pelo Oficial de Alto Nível da OEA nesse país ou pelo novo empregador do funcionário.  Poderão ser requeridos outros documentos comprobatórios, juntamente com uma declaração juramentada emitida por autoridade competente acima mencionada, incluindo, embora não de forma exclusiva, cópias de aluguel e/ou propriedade de imóvel no país de origem e venda de imóvel no antigo lugar de exercício.  O fato de o ex-funcionário ter exercido seu direito à viagem de repatriação e seu direito à remoção de bens domiciliares ou ao transporte de objetos pessoais, conforme apropriado, pode constituir prova de relocalização, mas em si não é suficiente.  Esses documentos comprobatórios deverão ser apresentados ao Diretor do Escritório de Serviços de Recursos Humanos.


d)
Representação geográfica




Solicitar ao Secretário-Geral que leve em conta, na seleção do pessoal da Secretaria-Geral, o disposto no artigo 120 da Carta, em particular o critério de representação geográfica tão ampla quanto possível.

e) Avaliação do desempenho
Solicitar ao Secretário-Geral, para fins de melhoria da supervisão, avaliação e responsabilidade na gestão da Secretaria-Geral, que aplique e faça cumprir consistentemente as disposições do Regulamento do Pessoal sobre avaliação do desempenho.

2.
Prerrogativa de reorganização do Secretário-Geral


Autorizar o Conselho Permanente, até 31 de dezembro de 2005, a aprovar quaisquer modificações propostas pelo Secretário-Geral entrante na estrutura da Secretaria-Geral que, do contrário, requereriam aprovação da Assembléia Geral nos termos do artigo 4 das Normas Gerais, juntamente com as modificações pertinentes que forem requeridas nas Normas Gerais, bem como instruir o Conselho Permanente a apresentar relatório sobre essas modificações, se aplicável, ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.  Este parágrafo não será interpretado em prejuízo da autoridade do Conselho Permanente em conformidade com o artigo 91, b, da Carta.

3.
Escala de cotas


Encarregar o Conselho Permanente de:



a)
concluir, com a assistência da Secretaria-Geral, um projeto de proposta de escala revisada das cotas para o Fundo Ordinário para 2007, com base no artigo 55 da Carta e levando em conta a mais recente escala de cotas aprovadas pelas Nações Unidas, bem como das propostas preparadas pela Secretaria-Geral com este fim;

b) convocar um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral da OEA para realizar-se até 31 de janeiro de 2006, com o propósito de:

i. considerar a proposta de escala de cotas revisada, a qual, em conformidade com o artigo 55 da Carta, leve em conta “a capacidade de pagamento dos respectivos países e a determinação dos mesmos de contribuir de forma eqüitativa”;

ii. estabelecer o teto do orçamento de 2007; e




iii.
considerar qualquer outro fator que possa melhorar a situação financeira da Organização.


4.
Fundo para Benfeitorias de Imóveis, Serviços de Manutenção e Outras Necessidades Urgentes


a)
Encarregar o Secretário-Geral de estabelecer um fundo especial para o depósito de contribuições voluntárias destinadas a financiar despesas de benfeitorias, consertos e outra manutenção urgentes nos imóveis da OEA que não poderiam ser financiadas pelo orçamento-programa atual devido ao teto de US$76.275.500 deste orçamento.



b)
Instar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a que contribuam para este fundo voluntário, que será chamado “Fundo para Benfeitorias de Imóveis, Serviços de Manutenção e Outras Necessidades Urgentes”.



c)
Autorizar o Secretário-Geral a financiar com esse fundo especial as despesas com as benfeitorias, consertos e outra manutenção urgentes dos imóveis até o valor do total contribuído para esse fundo ou até US$1,3 milhão, o que for menor.  Qualquer saldo desse fundo não utilizado nas benfeitorias, consertos e manutenção dos imóveis poderá ser alocado pelo Conselho Permanente a outras atividades.



d)
Encarregar o Secretário-Geral de informar trimestralmente o Conselho Permanente sobre a receita e as despesas desse fundo especial.


5.
Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros


a)
Solicitar ao Secretário-Geral que assegure que cada Escritório da Secretaria-Geral nos Estados membros seja dotado de pessoal e financiamento adequados e que informe o Conselho Permanente sobre o progresso alcançado e as limitações sofridas na consecução deste objetivo.



b)
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente ao Conselho Permanente, até 1º de dezembro de cada ano, um relatório do qual constem uma estratégia e um plano de trabalho anual para cada Escritório.  Esse relatório deverá seguir as diretrizes uniformes estabelecidas pelo Secretário-Geral e deverá informar sobre o progresso alcançado na consecução dos objetivos do ano anterior.  Além disso, deverá indicar os objetivos estabelecidos para o ano seguinte.  Quando cabível, o relatório deverá abordar as oportunidades de parceria que possam existir no país sede que propiciariam os objetivos da OEA.



c)
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente suas observações sobre o funcionamento dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros, até maio de 2006, levando em conta o seguinte:

i. o documento CP/doc.3532/01 (Relatório sobre o Estudo dos Escritórios da Secretaria-Geral da OEA nos Estados membros);
ii. o Estudo de Gestão da firma Deloitte & Touche;

iii. os relatórios da Inspetora-Geral relacionados com Escritórios específicos;

iv.
os planos de trabalho mencionados na alínea b; e

v.
as observações sobre esses Escritórios recebidas dos Estados membros pela Secretaria-Geral.


6.
Bolsas de estudo


Autorizar a Secretaria-Geral a depositar no Fundo de Capital de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, de acordo com o artigo 18 do Estatuto da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), quaisquer recursos não-utilizados ou descomprometidos das bolsas de estudo sob o Objeto 3, na medida permitida em conformidade com o disposto no artigo 99 das Normas Gerais, incluindo, inter alia, poupanças decorrentes do acordo entre a Secretaria-Geral e os Programas Acadêmicos e Profissionais para as Américas (LASPAU).  Na implementação deste mandato, a Secretaria-Geral consultará a Junta Diretora da AICD e a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) e apresentará um relatório trimestral à CEPCIDI e ao Conselho Permanente.

7.
Pagamento de cotas



a)
Incentivar os Estados membros a continuar a pagar suas cotas e suas cotas em mora em conformidade com a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), “Medidas para incentivar o pagamento oportuno de cotas”.

b)
Incumbir o Conselho Permanente de avaliar as medidas existentes e de considerar novas medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno de cotas, e de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.

c)
Modificar as definições na Parte A do Anexo A da resolução AG/RES. 1757 (XXXIII-O/00), a fim de eliminar o termo “Em dia” e substituí-lo por duas novas categorias de situação de pagamento, “Em dia A” e “Em dia B”, conforme abaixo indicado no texto em itálico:




1.
“Em dia A”:  Para os fins desta resolução, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário referentes a todos os anos anteriores estará na categoria “Em dia A” para o ano corrente, se:





a)
tiver efetuado a totalidade dos pagamentos ao Fundo Ordinário para o ano corrente; ou




b)
tiver acordado um cronograma de pagamento por escrito com a Secretaria-Geral para o pagamento de toda a sua cota ao Fundo Ordinário para o corrente ano até 1º de janeiro desse ano e tiver cumprido esse cronograma.





Não obstante as alíneas a e b acima, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário para anos anteriores e tiver indicado por escrito sua intenção à Secretaria-Geral, antes de 1º de janeiro do ano corrente, de pagar toda a sua cota ao Fundo Ordinário para o corrente ano até 31 de março do corrente ano também estará na categoria “Em dia A” até 31 de março desse ano.  Se não pagar toda a sua cota ao Fundo Ordinário até essa data, perderá a condição de “Em dia A” no seguinte dia 1º de abril e não a recuperará para esse ano, a menos que efetue o pagamento da totalidade de sua cota.




2.
“Em dia B”:  Para os fins desta resolução, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário para anos anteriores, tiver acordado, por escrito, um cronograma de pagamento com a Secretaria-Geral para o pagamento da totalidade de sua cota ao Fundo Ordinário referente ao ano corrente, até 1º de janeiro do ano corrente que não tiver cumprido esse cronograma, estará na categoria “Em dia B”, desde que:





a)
tenha acordado com a Secretaria-Geral um novo cronograma de pagamento por escrito para o corrente ano; e




b)
tiver cumprido o novo cronograma de pagamento.





No entanto, o Estado membro não poderá permanecer na categoria “Em dia B” se tiver deixado de cumprir dois cronogramas de pagamento acordados consecutivos no ano corrente.




Os antigos itens 2 a 4 da Parte A passam a ser numerados de 3 a 5 respectivamente, e o seu texto permanece inalterado, salvo que no item que passa a ser 4 e, em todo lugar onde apareça na resolução, o termo “Em dia” entre aspas é substituído pelas palavras “Em dia A ou Em dia B”, entre aspas.




Essas modificações das definições na Parte A do Anexo A da resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) permanecerão em vigor indefinidamente até serem modificadas pela Assembléia Geral.


8.
Conferências da OEA – Subprograma 21E (antigo 10W)



Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar ao Conselho Permanente, até 31 de outubro de 2005, uma lista informativa das conferências e reuniões para 2006, em conformidade com os procedimentos estabelecidos no documento “Proposta de Subprograma 10W Conferências da OEA; orçamento-programa aprovado 2002” (CP/CAAP-2597/02 rev. 2 corr. 1).

9.
Contribuições a título de direção técnica e apoio administrativo



Solicitar:



a)
ao Conselho Permanente que faça uma revisão das decisões de política necessárias para a arrecadação, racionalização e distribuição eqüitativa de recursos de fundos específicos para despesas gerais;



b)
à Secretaria-Geral que apresente ao Conselho Permanente relatórios trimestrais sobre todos os projetos financiados por fundos específicos, indicando as seguintes informações, por projeto:




i.
a renda referente a despesas gerais (contribuição a título de direção técnica e apoio administrativo) alocada a cada repartição da Secretaria-Geral;




ii.
a renda proveniente de juros obtidos; e




iii.
a percentagem da renda proveniente de juros obtidos e aplicada às despesas gerais; e

c)
à Inspetora-Geral que 


i.
examine se o método de cobrar despesas gerais é coerente e razoável em toda a Secretaria-Geral no tocante aos serviços prestados, levando em consideração os juros produzidos pelos fundos específicos; e


ii.
determine se há uma forma mais custo-eficiente de estabelecer custos cobrados contra projetos de fundos específicos.

 MACROBUTTON  Portuguese 

10.
Relatórios Diretos de Entidades Financiadas pelo Fundo Ordinário da OEA



Instruir a Secretaria-Geral a facilitar para a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), de acordo com um calendário acordado, o acesso a todas as dependências da Secretaria-Geral, incluindo as que estão abaixo do nível de departamento, a fim de que a CAAP receba das dependências relatórios periódicos sobre seus programas, atividades e preocupações financeiras.


11.
Obtenção de recursos
a) Instruir a Secretaria-Geral a apresentar ao Conselho Permanente, até 31 de outubro de 2005, um relatório pormenorizado das quantias obtidas por cada repartição da Secretaria-Geral e por todos os órgãos e entidades financiadas no todo ou em parte pelo Fundo Ordinário.  Esse relatório deverá abranger o período de 12 meses que termina em 30 de junho de 2005 e deverá incluir as seguintes informações:

i. uma lista de todas as dependências e entidades envolvidas nas atividades de obtenção de fundos, incluindo qualquer fundação que estiver angariando fundos em nome da OEA e de seus programas;
ii. os montantes recebidos, em dinheiro e em bens;
iii. as fontes dos fundos obtidos; e
iv. a discriminação das despesas incorridas pelo Fundo Ordinário, em termos de pessoal e de outras despesas, nas atividades de captação de fundos e na execução dos programas financiados pelos fundos obtidos.

b) Recomendar ao Secretário-Geral que centralize na Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral a coordenação das atividades de obtenção de recursos, em conformidade com o parágrafo 12 do artigo 11 e do parágrafo 8 do artigo 13 do Estatuto da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento.


12.
Fundações


a)
Instruir a Secretaria-Geral a proporcionar ao Conselho Permanente uma lista das fundações, organizações não-governamentais (ONGs) e outras entidades privadas criadas pela Secretaria-Geral até 30 de junho de 2005, juntamente com a seguinte informação:




i.
os funcionários (por tipo, de acordo com o artigo 17 das Normas Gerais) e pessoal sob contrato por tarefa alocados pela Secretaria-Geral para prestar apoio (membros de junta diretora, pessoal e consultores) a cada entidade;




ii.
os demonstrativos anuais para 2003 e 2004 apresentados às autoridades fiscais competentes do país em que a fundação ou ONG estiver registrada;




iii.
as datas e títulos de qualquer acordo celebrado entre a entidade e a Secretaria-Geral; e




iv.
os procedimentos vigentes para a aprovação da participação da Secretaria-Geral na criação e no apoio dessas entidades;


b)
Suspender a participação da Secretaria-Geral na criação de novas fundações, ONGs ou outras entidades privadas, a partir do encerramento do Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, até que a CAAP indique o contrário.  Esta medida não será aplicável a fundos fiduciários e entidades semelhantes criados a pedido de um Estado membro, a fim de facilitar a implementação de projetos específicos nos Estados membros.



c)
Solicitar à Secretaria-Geral que faça uma revisão dos atuais procedimentos para a efetividade de sua participação na criação e no apoio de fundações, ONGs e outras entidades de natureza semelhante e que faça as emendas pertinentes, se for necessário, para implementar processos de supervisão das atividades da Secretaria-Geral com essas fundações, especialmente quando estiverem angariando recursos em nome da OEA, e que apresente um relatório ao Conselho Permanente antes do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


13.
Procedimentos para iniciar acordos de cooperação



a)
Adotar os seguintes procedimentos a serem aplicados pela Secretaria-Geral para iniciar acordos de cooperação com todas as entidades nos Estados membros da OEA, com exceção de organizações públicas internacionais e entidades de Estados não-membros da OEA:




i.
A Secretaria-Geral notificará a Missão Permanente do Estado membro onde esteja sediada a entidade antes de solicitar seu apoio ou participação em programas da OEA;




ii.
A Secretaria-Geral proporcionará à Missão Permanente correspondente informação de contato e cópias dos projetos de acordo antes da assinatura; e



iii.
A Secretaria-Geral levará em conta as observações que forem apresentadas oportunamente pela Missão Permanente correspondente.


b)
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente um relatório à CAAP, até setembro de 2005, sobre os acordos de cooperação celebrados pela Secretaria-Geral desde 1º de janeiro de 1995 (incluindo memorandos de entendimento e intercâmbio de notas para relações de cooperação), que estão vigentes e registrados no banco de dados mantido pelo Escritório de Direito e Programas Interamericanos do Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos.  Para cada acordo, o relatório deverá resumir as obrigações financeiras pendentes e outras obrigações assumidas pela Secretaria-Geral  que ainda requeiram a alocação de recursos significativos, incluindo serviços de pessoal de apoio, financiados pelo Fundo Ordinário.


14.
Rumo a uma solução de longo prazo



Instruir a Secretaria-Geral a tomar as seguintes medidas para implementar medidas de economia que contribuiriam para uma solução a longo prazo para as persistentes dificuldades financeiras da OEA.



a)
Instar os Estados membros a assumirem um compromisso hemisférico no mais alto nível de aumentar o orçamento do Fundo Ordinário da OEA em 2007, a fim de capacitar a OEA a cumprir mais eficaz e significativamente os mandatos a ela conferidos pela Assembléia Geral e pelo processo das Cúpulas das Américas, bem como manter esse orçamento no futuro no nível apropriado para tais fins.



b)
Identificar as medidas mais custo-eficientes para proporcionar serviços de interpretação e tradução às conferências e reuniões da OEA;



c)
Analisar os requisitos de longo prazo (de 3 a 5 anos) de pessoal da Secretaria, com vistas a identificar a visão programática dos atuais mandatos, a nova estrutura da Secretaria-Geral e as saídas previstas por aposentadoria e de outro tipo do pessoal atual, bem como desenvolver um plano de trabalho que permita à Secretaria identificar:

i. escassez e excesso de aptidões;

ii. instrumentos mais apropriados de recrutamento/contratação, a fim de atender às necessidades projetadas (contratação de longo prazo em contraposição a contração de curto prazo, CPRs, etc.);
iii. mecanismos sugeridos para tratar do excesso de pessoal nas áreas que não se enquadram mais nas prioridades programáticas e visão da Organização;

d)
Considerar a viabilidade de envolver os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros na identificação de recursos externos e oportunidades de gestão de programas de outras organizações internacionais ou Observadores Permanentes como um meio de obter comissões pelo gerenciamento ou outros oportunidades geradoras de renda;



e)
Implementar mecanismos de execução mais eficazes a fim de assegurar o cumprimento da atual norma estabelecida pelo Conselho Permanente, segundo a qual todas as pessoas que viajarem com passagens pagas pelo Fundo Ordinário, FEMCIDI, fundos específicos e fundos fiduciários administrados pela Secretaria-Geral utilizam assentos na classe turista ou econômica, exceto o Secretário-Geral, o Secretário-Geral Adjunto e o Presidente do Conselho Permanente, e apresentar ao Conselho Permanente um relatório trimestral sobre casos de não-cumprimento dessas normas;



f)
Formular e implementar medidas para reduzir o custo de viagens de todas as pessoas que viajarem com passagens pagas pelo Fundo Ordinário, FEMCIDI, fundos específicos e fundos fiduciários administrados pela Secretaria-Geral; e



g)
Encarregar o Secretário-Geral de fazer uma revisão minuciosa das operações do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente com vistas a reorientar suas atividades para beneficiar todos os Estados membros e conseguir economias nas despesas administrativas.



A Secretaria-Geral proporcionará à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) as conclusões dos estudos solicitados acima até 31 de março de 2006, a fim de informar a CAAP antes das negociações sobre a resolução orçamentária de 2007.

15.
Orçamento baseado em resultados


Levando em consideração as recomendações apresentadas pela firma Deloitte & Touche no Estudo de Gestão apresentado ao Conselho Permanente em 19 de novembro de 2003 no tocante à melhoria dos processos operacionais da Secretaria-Geral e tendo em vista a nova estrutura da Secretaria-Geral, encarregar a Secretaria-Geral de apresentar ao Conselho Permanente, o mais tardar até outubro de 2006, um plano para implementar metodologias orçamentárias baseadas em resultados, a fim de permitir à Organização alocar mais efetivamente seus recursos e apresentar um relatório sobre o seu uso, em conformidade com os resultados esperados, mandatos e objetivos estratégicos, bem como focalizar resultados e desempenho comensuráveis e reconhecer o progresso alcançado na consecução desta meta por meio da recente reorganização.

B.
OUTRAS DISPOSIÇÕES


1.
Honorários


Manter o montante de US$150 por dia como honorários pagos aos membros dos seguintes órgãos autorizados a receber tal remuneração:  Tribunal Administrativo, Junta de Auditores Externos, Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Comissão Jurídica Interamericana e Corte Interamericana de Direitos Humanos.


2.
Observadores Permanentes e outros doadores


Reconhecer o apoio prestado pelos Observadores Permanentes e outros doadores e incentivá-los a continuar a fazer contribuições em dinheiro e em bens aos programas, projetos e outras atividades da Organização.


3.
Orçamento-Programa para 2007


a)
Encarregar a Secretaria-Geral de submeter à Comissão Preparatória uma proposta de orçamento-programa para 2007 no nível para o que o Secretário-Geral possa demonstrar financiamento disponível, a menos que receba instruções especiais do período extraordinário de sessões da Assembléia Geral, a ser convocado pelo Conselho Permanente para realizar-se o mais tardar em janeiro de 2006, em conformidade com a Seção A.3, b destas Disposições Gerais acima.  A renda incluirá somente o seguinte:  renda das cotas; juros e renda de aluguéis; contribuições para supervisão técnica e apoio administrativo por parte do FEMCIDI e de fundos fiduciários e específicos; e todas as outras rendas diversas.



b)
A despesa total do Objeto 1 não deverá exceder 64,38% da cifra indicativa para o orçamento-programa do Fundo Ordinário de 2007, mais qualquer aumento estatutário que possa ser requerido, caso o orçamento total permaneça igual ao de 2006.  No entanto, se houver um aumento no orçamento do Fundo Ordinário, o novo nível seria examinado pela CAAP e ajustado a um nível apropriado.



c)
Reiterar que toda resolução submetida à Assembléia Geral que implique financiamento do Fundo Ordinário deve ser acompanhada de um parecer da CAAP ou da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembléia Geral sobre a disponibilidade de recursos.  As resoluções apresentadas depois de concluído o trabalho da Comissão Preparatória poderão ser aprovadas, mas não poderão ser executadas enquanto não se receber o parecer requerido da CAAP e a re-confirmação pelo Conselho Permanente.

QUADRO A.1

ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA O ANO 2006,

DESPESAS APROVADAS POR CAPÍTULO PARA 2006

(US$1.000)

	DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
	TOTAL
	FUNDO ORDINÁRIO
	FEMCIDI

	
	
	
	

	1.
	GABINETE EXECUTIVO DO SECRETÁRIO-GERAL

	3.249,3
	3.249,3
	

	2.
	GABINETE EXECUTIVO DO SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO

	11.353,4
	11.353,4
	

	3.
	ASSUNTOS DEMOCRÁTICOS E POLÍTICOS

	8.627,2
	8.627,2
	

	4.
	SECRETARIA EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

	25.367,5
	17.501,5
	7.866,0

	5.
	SEGURANÇA MULTIDIMENSIONAL

	3.868,4
	3.868,4
	

	6.
	ATIVIDADES DE DIREITOS HUMANOS

	4.666,1
	4.666,1
	

	7.
	COMUNICAÇÕES E RELAÇÕES EXTERNAS

	3.519,3
	3.519,3
	

	8.
	ASSUNTOS E SERVIÇOS JURÍDICOS

	3.515,2
	3.515,2
	

	9.
	ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Departamento de Administração e Finanças
10.566,1

Serviços Comuns
9.409,0
	19.975,1
	19.975,1
	

	
	
	
	

	
	TOTAL DAS DOTAÇÕES
	84.141,5
	76.275,5
	7.866,0


QUADRO A.2

ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA O ANO 2006

FINANCIAMENTO DO ORÇAMENTO DA ORGANIZAÇÃO PARA 2006

(US$1.000)

	
	Total
	Fundo
Ordinário
	FEMCIDI

	1.
Fundo Ordinário
	
	
	

	
a)
Cotas
	73.727,1
	73.727,1
	

	
b)
Contribuição para direção técnica e apoio administrativo

	
	1.180,0
	(1.180,0)

	
c)
Outras receitas
	1.368,4
	1.368,4
	

	
	
	
	

	2.
FEMCIDI
	
	
	

	
a)
Oferecimentos recebidos
	
	
	

	
b)
Oferecimentos pendentes
	  7.866,0
	_______
	
7.866,0

	TOTAL
	82.961,5
	76.275,5
	6.686,0
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A ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS


A Organização dos Estados Americanos (OEA) é a mais antiga organização regional, remontando à Primeira Conferência Internacional dos Estados Americanos, realizada em Washington, D.C. de outubro de 1889 a abril de 1890.  A Carta da OEA foi assinada em Bogotá em 1948 e entrou em vigor em dezembro de 1951.  A Carta foi subseqüentemente emendada pelo Protocolo de Buenos Aires, assinado em 1967 e que entrou em vigor em fevereiro de 1970; pelo Protocolo de Cartagena das Índias, assinado em 1985, que entrou em vigor em novembro de 1988; pelo Protocolo de Manágua, assinado em 1993, que entrou em vigor em 29 de janeiro de 1996; e pelo Protocolo de Washington, assinado em 1992, que entrou em vigor em 25 de setembro de 1997.  A OEA tem atualmente 35 Estados membros.  Além disso, a Organização concedeu a condição de Observador Permanente a 59 Estados e à União Européia.


Os propósitos essenciais da OEA são os seguintes: garantir a paz e a segurança continentais; promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não-intervenção; prevenir as possíveis causas de dificuldades e assegurar a solução pacífica das controvérsias que surjam entre seus membros; organizar a ação solidária destes em caso de agressão; procurar a solução dos problemas políticos, jurídicos e econômicos que surgirem entre os Estados membros; promover, por meio da ação cooperativa, seu desenvolvimento econômico, social e cultural; e alcançar uma efetiva limitação de armamentos convencionais que permita dedicar a maior soma de recursos ao desenvolvimento econômico-social dos Estados membros.


A OEA realiza os seus fins por intermédio dos seguintes órgãos: Assembléia Geral; Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores; Conselhos (Conselho Permanente e Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral); Comissão Jurídica Interamericana; Comissão Interamericana de Direitos Humanos; Secretaria-Geral; Conferências Especializadas; Organismos Especializados e outras entidades estabelecidas pela Assembléia Geral.


A Assembléia Geral realiza períodos ordinários de sessões uma vez por ano.  Em circunstâncias especiais reúne-se em períodos extraordinários de sessões.  A Reunião de Consulta é convocada a fim de considerar problemas de natureza urgente e de interesse comum e para servir de Órgão de Consulta na aplicação do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR), o principal instrumento de ação solidária em caso de agressão.  O Conselho Permanente toma conhecimento dos assuntos de que o encarreguem a Assembléia Geral ou a Reunião de Consulta e executa as decisões de ambas, quando seu cumprimento não haja sido confiado a nenhuma outra entidade; vela pela manutenção das relações de amizade entre os Estados membros, bem como pela observância das normas que regulam o funcionamento da Secretaria-Geral e, ademais, atua provisoriamente como Órgão de Consulta para a aplicação do TIAR.  A Secretaria-Geral é o órgão central e permanente da OEA. A sede, tanto do Conselho Permanente como da Secretaria-Geral, é a cidade de Washington, D.C.

ESTADOS MEMBROS:  Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas (Commonwealth das), Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Dominica (Commonwealth da), El Salvador, Equador, Estados Unidos, Grenada, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.
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ATAS E DOCUMENTOS VOLUME I
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AG

ISBN 0-8270-4885-8
AG































































































� FILENAME  \* MERGEFORMAT �ag02721p07�



































� FILENAME  \* MERGEFORMAT �ag02726p03�
































� FILENAME  \* MERGEFORMAT �ag02721p03�













































































AG





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �cpsc00849p05�





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �cpsc02398p03�





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �ag02390p03�








� FILENAME  \* MERGEFORMAT �cpsc02750p05�





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �cpsc02738p03�





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �cpsc02752p07�





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �cpsc02378p03�





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �1974P�

















�.	Reserva dos Estados Unidos:  Os Estados Unidos há muito se preocupam com as persistentes violações do Direito Internacional Humanitário e do Direito Internacional dos Direitos Humanos em todo o mundo.  Os Estados Unidos continuarão a ser um defensor vigoroso do princípio de responsabilidades por crimes de guerra, genocídio e crimes de lesa-humanidade, mas não podem apoiar um Tribunal Penal Internacional com sérias deficiências.  Portanto, os Estados Unidos não ratificaram o Estatuto de Roma e não têm intenção de fazê-lo.  À luz desta posição, os Estados Unidos não podem, de boa-fé, unir-se ao consenso numa resolução da OEA que promova o Tribunal.


�.	As Delegações da Argentina, Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados, Guiana, Jamaica, Saint Kitts e Nevis e Santa Lúcia deixam consignada sua reserva a este parágrafo.  A Bolívia apresenta reserva somente à frase “em conformidade com suas obrigações internacionais“ e a Venezuela à frase “especialmente no âmbito dos processos de abertura econômica”.


�.	As contas satélite de cultura são estruturas conceptuais que se destinam a determinar a vinculação entre economia e cultura.  Fazem parte dos sistemas de contas nacionais, analisam a contribuição do setor cultural para o Produto Interno Bruto e colaboram para o desenvolvimento de um sistema harmônico de avaliação do setor.  Há dois tipos de contas satélite:  1) o reordenamento da classificação central das contas nacionais e a introdução de elementos complementares; e 2) a ampliação dos conceitos de consumo e produção ou alcance dos ativos.


	�.	A Colômbia ratificou a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seu Protocolo Adicional para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças, e está plenamente comprometida com a sua aplicação.


		No entanto, a Colômbia indicou que não ratificará os Protocolos contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Peças e Componentes e Munições e contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar.


		A Colômbia não compartilha a formulação do parágrafo 2 do artigo 4 do Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições quanto a seu âmbito de aplicação.  A Colômbia teria preferido que o protocolo fosse aplicado a todas as transferências de armas de fogo, suas peças e componentes e munições, para contribuir realmente para prevenir e combater seu tráfico ilícito e para que as transferências entre Estados, da mesma forma que qualquer outra transferência, ficassem sujeitas aos mecanismos de controle previstos no Protocolo.


		É preciso levar em conta a definição de “tráfico ilícito” constante da alínea e do artigo 3 do Protocolo, segundo a qual, para que uma transferência seja lícita, se requer a autorização de todos os Estados Partes nela envolvidos.  Uma cláusula de ressalva como a que figura no artigo 4 contradiz essa definição ao implicar que um Estado pode transferir armas sem a autorização ou o consentimento de algum dos Estados interessados.  Isso não só faria dessa transferência um ato ilícito, mas abre a possibilidade de que se transfiram armas a atores não-estatais.


		A Colômbia, país que foi gravemente afetado pelo tráfico ilícito de armas, não pode aceitar que se excluam das medidas de controle do Protocolo certas transferências de armas, como as transferências para atores não-estatais, as quais constituem a nosso juízo um grave delito, e as transferências entre Estados e, por isso, de acordo com a Convenção de Viena sobre o direito dos Tratados, tomou soberanamente a decisão de não ratificar este Protocolo.


		No que diz respeito ao Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar, a Colômbia indicou que não o ratificará porque considera que esse instrumento contém disposições formuladas para legitimar a repatriação forçosa de migrantes que não necessariamente foram objeto de tráfico ilícito.  Esse enfoque foi impulsionado nas negociações do Protocolo pelos países receptores, nenhum dos quais ratificou a Convenção das Nações Unidas sobre a Proteção de Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, de 1990.


		A Colômbia considera que a cláusula constante do parágrafo 4 do artigo 6 pode dar lugar à criminalização do migrante, quando o objetivo do Protocolo é perseguir os grupos criminosos organizados, e não os migrantes.


		Pelo exposto acima e de acordo com a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, a Colômbia tomou soberanamente a decisão de não ratificar este Protocolo.


	�.	A Colômbia ratificou a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seu Protocolo Adicional para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças, e está plenamente comprometida com sua aplicação.


		No entanto, a Colômbia indicou que não ratificará o Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições, posto que não compartilha a formulação do parágrafo 2 do artigo 4 quanto a seu âmbito de aplicação.  A Colômbia teria preferido que o Protocolo fosse aplicado a todas as transferências de armas de fogo, suas peças e componentes e munições, para contribuir realmente para prevenir e combater seu tráfico ilícito e para que as transferências entre Estados, da mesma forma que qualquer outra transferência, ficassem sujeitas aos mecanismos de controle previstos no Protocolo.


		É preciso levar em conta a definição de “tráfico ilícito” constante da alínea e do artigo 3 do Protocolo, segundo a qual, para que uma transferência seja lícita, se requer a autorização de todos os Estados Partes nela envolvidos.  Uma cláusula de ressalva como a que figura no artigo 4 contradiz essa definição ao implicar que um Estado pode transferir armas sem a autorização ou o consentimento de algum dos Estados concernidos.  Isso não faria dessa transferência um ato ilícito, mas abre a possibilidade de que se transfiram armas a atores não estatais.


		A Colômbia, país que foi gravemente afetado pelo tráfico ilícito de armas, não pode aceitar que se excluam das medidas de controle do Protocolo certas transferências de armas, como as transferências a atores não-estatais, as quais constituem a nosso juízo um grave delito, e as transferências entre Estados e, por isso, de acordo com a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, tomou soberanamente a decisão de não ratificar este Protocolo.


�.	Os Estados Unidos não apóiam o CTBT e não se tornarão partes do mesmo.  Os Estados Unidos continuarão trabalhando, conforme cabível, com grupos de trabalho da Comissão Preparatória da OCTBT e com sua Secretaria Técnica Provisória do Sistema de Monitoração Internacional e em atividades conexas.  Os Estados Unidos continuam observando a moratória de testes nucleares e não têm planos de realizar nenhum teste de explosivos nucleares.  O programa dos Estados Unidos de administração dos arsenais nucleares continua garantindo a segurança e confiabilidade das armas nucleares dos Estados Unidos.


	�.	A Colômbia deseja fazer a seguinte declaração com relação ao parágrafo dispositivo 1 da resolução “Luta contra a criminalidade organizada transnacional no Hemisfério”.


		A Colômbia ratificou a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seu Protocolo Adicional para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças e está plenamente comprometida com sua aplicação.


		No entanto, a Colômbia indicou que não ratificará os Protocolos contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Peças e Componentes e Munições e contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar.


		A Colômbia não compartilha a formulação do parágrafo 2 do artigo 4 do Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Peças e Componentes e Munições no que diz respeito a seu âmbito de aplicação.  A Colômbia teria preferido que o Protocolo se aplicasse a todas as transferências de armas de fogo, suas peças e componentes e munições, a fim de contribuir realmente para prevenir e combater seu tráfico ilícito e para que as transferências entre Estados, da mesma forma que qualquer outra transferência, ficassem sujeitas aos mecanismos de controle previstos no Protocolo.


		É preciso levar em conta a definição de “tráfico ilícito” constante da alínea e do artigo 3 do Protocolo, segundo a qual para que uma transferência seja lícita se requer a autorização de todos os Estados Partes nela envolvidos.  Uma cláusula de ressalva como a constante do artigo 4 contradiz esta definição ao implicar que um Estado pode transferir armas sem a autorização ou consentimento de algum dos Estados envolvidos.  Isso não só faria dessa transferência um ato ilícito, mas abriria a possibilidade de que fossem transferidas armas a atores não-estatais.


		A Colômbia, país gravemente afetado pelo “tráfico ilícito” de armas, não pode aceitar que se excluam das medidas de controle do Protocolo certas transferências de armas como as transferências a atores não-estatais, as quais constituem, a nosso juízo, um grave delito, bem como as transferências entre Estados e, por isso, de acordo com a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, tomou soberanamente a decisão de não ratificar este Protocolo.


		No tocante ao Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar, a Colômbia indicou que não o ratificará por considerar que esse instrumento contém disposições destinadas a legitimar a repatriação forçosa de migrantes que não necessariamente tenham sido objeto de tráfico ilícito.  Este enfoque foi promovido durante as negociações do protocolo pelos países receptores, nenhum dos quais ratificou a Convenção das Nações Unidas sobre a Proteção de Trabalhadores Migrantes e suas Famílias de 1990.


		A Colômbia considera que a cláusula constante do parágrafo 4 do artigo 6 pode dar lugar à criminalização do migrante, ao passo que o objetivo do Protocolo é perseguir os grupos criminosos, não os migrantes.


		Ante o exposto e de acordo com a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, a Colômbia tomou soberanamente a decisão de não ratificar este Protocolo.


	�.	Declaração interpretativa da Argentina, Brasil, Equador, México, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela: “Reconhecemos que podem existir conexões entre o terrorismo e a criminalidade organizada em alguns casos e em algumas regiões do mundo.  Não reconhecemos, no entanto, que essas conexões existam sempre, de maneira sistemática.  Essas conexões devem ser abordadas caso a caso.”


	�.	No âmbito de suas competências e nos aspectos que forem considerados pertinentes, tais como a Comissão Interamericana para o Controle de Abuso de Drogas (CICAD), a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições e Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), a Rede Hemisférica de Intercâmbio de Informações para a Assistência Judicial Mútua em Matéria Penal e Extradição, a Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), bem como o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC).


	4.	Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar, Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças e Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições.


	�.	A República Bolivariana da Venezuela considera de primordial importância o estudo de que foi encarregada a Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre o modo como os Estados podem garantir a todos os seus cidadãos o direito de procurar, receber e divulgar informação pública.


		Nosso Governo solicita encarecidamente à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que, nesse estudo, enfatize o modo como os Estados podem garantir o direito de todas as pessoas de receber informação pública, especialmente os setores socialmente excluídos, no âmbito do princípio de transparência das informações, quando esta é difundida mediante os meios de comunicação e levando em conta o direito de igualdade das pessoas diante da lei.


	�.	Os Estados Unidos deixam constância de suas reservas aos parágrafos resolutivos 1, 7 e 8, b, por considerarem que o Grupo de Trabalho não deveria iniciar o processo de elaborar uma nova convenção contra o racismo.  Dado que já existe um regime de tratados mundial sólido nesta matéria, notavelmente a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, da qual 170 países são partes, este mecanismo regional não é necessário e corre o risco de criar contradições com este regime mundial.  Os Estados Unidos apóiam a criação de um grupo de trabalho, mas opinam que este deveria concentrar-se mais em ações destinadas a enfrentar o flagelo do racismo e da discriminação.  Esse grupo de trabalho deveria analisar as formas e fontes do racismo e a discriminação no Hemisfério e identificar medidas práticas que os governos do Hemisfério possam adotar para combater o racismo e outras formas de discriminação, inclusive as melhores práticas na forma de legislação nacional e uma melhor implementação dos instrumentos internacionais existentes. Este teria por objetivo conseguir uma proteção imediata e verdadeira contra a discriminação.  Em vista desta posição, os Estados Unidos não podem de boa-fé unir-se ao consenso a respeito destes parágrafos de uma resolução da OEA que apóia a elaboração de uma nova convenção contra o racismo.


	�.	IMILA. International Migration in Latin America. Boletim Nº 65.  Janeiro de 2000.  Na página Celade/CEPAL http://www.eclac.cl/celade/


	�.	Residentes “temporários” incluem, entre outros, estudantes e aposentados.


	�.	Em conformidade com as regulamentações nacionais sobre o assunto.


�.	Os Estados Unidos não apóiam esta resolução.  A “transformação das Américas em zona livre de minas terrestres antipessoal” é incompatível com a política vigente dos Estados Unidos a respeito de minas terrestres, que afirma claramente que não nos tornaremos parte da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição (Convenção de Ottawa).  Os Estados Unidos continuam comprometidos com a ação humanitária contra minas e com a cooperação mediante medidas práticas para pôr fim ao legado prejudicial de minas terrestres.  Os Estados Unidos continuarão a apoiar os esforços da OEA para eliminar a ameaça humanitária de todas as minas terrestres subsistentes e certificar países como “livres do impacto de minas”.


�.	Os Estados Unidos observam que esta resolução inclui parcialmente caracterizações inexatas da Carta da OEA e do Direito Internacional, em seu terceiro, quarto e quinto parágrafos preambulares e em seu primeiro parágrafo dispositivo.  Os Estados Unidos são Parte da Carta e aceitam as declarações da Carta sobre os temas desses parágrafos.  No entanto, os Estados Unidos não podem associar-se ao consenso nesta resolução na medida em que esses parágrafos passam a apresentar caracterizações inexatas da Carta e do Direito Internacional.
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		QUADRO B

		ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

		FUNDO ORDINÁRIO

		COTAS FIXADAS ANO 2006

		US$

												COTAS DO ANO

																Reembolso de				a

				Estados Membros				Percentagem				Orçadas				Impostos				Crédito				TOTAL

				Antígua e Barbuda				0,02				14.900												14.900

				Argentina				4,90				3.658.000												3.658.000

				Bahamas				0,07				52.300								1.569				50.731

				Barbados				0,08				59.700				8.500								68.200

				Belize				0,03				22.400								448				21.952

				Bolívia				0,07				52.300												52.300

				Brasil				8,55				6.382.800												6.382.800

				Canadá				12,36				9.227.100								207.610				9.019.490

				Chile				0,54				403.100								8.062				395.038

				Colômbia				0,94				701.700												701.700

				Costa Rica				0,13				97.000												97.000

				Dominica				0,02				14.900												14.900

				El Salvador				0,07				52.300								1.046				51.254

				Equador				0,18				134.400												134.400

				Estados Unidos				59,47				44.395.900				10.140.000 c								54.535.900

				Grenada				0,03				22.400												22.400

				Guatemala				0,13				97.000								1.941				95.059

				Guiana				0,02				14.900								298				14.602

				Haiti				0,07				52.300								1.569				50.731

				Honduras				0,07				52.300												52.300

				Jamaica				0,18				134.400												134.400

				México				6,08				4.538.900				11.000								4.551.400

				Nicarágua				0,07				52.300												52.300

				Panamá				0,13				97.000												97.000

				Paraguai				0,18				134.400												134.400

				Peru				0,41				306.100												306.100

				República Dominicana				0,18				134.400												134.400

				Saint Kitts e Nevis				0,02				14.900								298				14.602

				Santa Lúcia				0,03				22.400												22.400

				São Vicente e Granadinas				0,02				14.900								304				14,596

				Suriname				0,07				52.300												52.300

				Trinidad e Tobago				0,18				134.400								2.688				131.712

				Uruguai				0,26				194.100												194.100

				Venezuela				3,20				2.388.900												2.388.900

				Subtotal				98,76				73.727.100				10.161.000				225.833				83.662.267

				Cuba         b				1,24				925.700												925.700

				TOTAL				100,00				74.652.800				10.161.000				225.833				84.587.967

				a.   Representa  2% da cota de 2005 quando o pagamento completo da cota de 2005 foi recebido até 30 de abril de 2005,

				mais 3% de qualquer pagamento recebido antes de 31 de janeiro de 2005.

				b.   Mostrado apenas para se estabelecer a percentagem correspondente a cada Estado membro.

				c.   Esta cifra é uma estimativa e pode variar  da quantia real cobrada.
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